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A ÁFRICA NO LIVRO DIDÁTICO DE GEOGRAFIA: A VISÃO 
DOS PROFESSORES DO 8º ANO DA REDE MUNICIPAL DE 

ENSINO DE VIANA/ES
AFRICA IN THE GEOGRAPHY TEXTBOOK: THE VIEW OF 8TH GRADE TEACHERS

IN THE MUNICIPAL EDUCATION NETWORK OF VIANA/ES

Adriele Soares1

1 Mestranda do curso de Ciência, Tecnologia e Educação do Centro Universitário Vale do Cricaré - UNIVC
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RESUMO

Este estudo investiga a representação da África 
nos livros didáticos de Geografia do 8º ano da 
rede municipal de Viana (ES) e como professo-
res percebem e utilizam esses conteúdos. Com 
base na Lei Federal 10.639/03, que propõe uma 
abordagem educativa sobre a conexão entre Bra-
sil e África, o objetivo é compreender se os livros 
reforçam estereótipos ou contribuem para uma 
visão mais abrangente e precisa do continente. 
A pesquisa qualitativa analisa as percepções dos 
professores, abordando o conteúdo relacionado 
à África nos livros didáticos e sua adequação aos 
princípios da lei. Os resultados mostram que os 
professores consideram a abordagem “insufi-
ciente e eurocêntrica”, destacando uma falha em 
satisfazer as exigências da Lei 10.639/03. Con-
clui-se que a representação inadequada pode 
perpetuar estereótipos e limitar a compreensão 
sobre a complexidade da África, evidenciando a 
necessidade de aprimorar a educação geográfi-
ca. Como produto final, será desenvolvida uma 
sequência didática para apoiar os professores na 
abordagem da temática africana e na promoção 
de uma visão mais informada do continente.

Palavras-chave: África, Brasil, Geografia, livro 
didático, Lei Federal 10.639/03, Viana/ES.

ABSTRACT

This study investigates the representation of 
Africa in 8th grade Geography textbooks from 
the municipal school system of Viana (ES) and 
how teachers perceive and use this content. Ba-
sed on Federal Law 10.639/03, which propo-
ses an educational approach on the connection 
between Brazil and Africa, the objective is to 
understand whether the books reinforce stere-
otypes or contribute to a more comprehensive 
and accurate view of the continent. The quali-
tative research analyzes teachers' perceptions, 
addressing the content related to Africa in the 
textbooks and their adequacy to the principles 
of the law. The results show that teachers consi-
der the approach “insufficient and Eurocentric”, 
highlighting a failure to meet the requirements 
of Law 10.639/03. It is concluded that inadequate 
representation can perpetuate stereotypes and li-
mit the understanding of the complexity of Afri-
ca, highlighting the need to improve geography 
education. As a final product, a didactic sequen-
ce will be developed to support teachers in ad-
dressing African themes and promoting a more 
informed view of the continent.

Keywords: Africa, Brazil, Geography, textbook, 
Federal Law 10.639/03, Viana/ES.
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1. INTRODUÇÃO

Os livros de ensino desempenham um papel fundamental na formação dos estudantes, in-
fluenciando tanto o entendimento sobre diversos assuntos quanto a construção da identidade 
cultural. Nos livros didáticos de Geografia, a maneira como continentes como a África são re-
presentados impacta diretamente a conscientização geográfica dos alunos. Infelizmente, esses 
materiais frequentemente perpetuam estereótipos simplistas e abordagens que negligenciam a 
riqueza cultural, histórica e contemporânea do continente africano.

Historicamente, a África é retratada com foco em aspectos negativos, como pobreza e con-
flitos, obscurecendo contribuições culturais e avanços significativos. A Geografia, enquanto 
disciplina, também teve papel na construção dessas narrativas, sendo historicamente vincu-
lada a processos de conquista e expansão colonial, especialmente na Europa. Essa visão euro-
cêntrica condicionou a Geografia a se tornar um instrumento de controle e interpretação do 
mundo sob uma perspectiva limitada.

Autores como Milton Santos destacam que a Geografia foi utilizada como propaganda, e 
sua juventude científica ainda carrega influências ideológicas que precisam ser superadas. No 
entanto, os avanços na disciplina têm permitido que novas abordagens incluam outras pers-
pectivas sobre diferentes regiões do mundo, respeitando suas realidades e complexidades.

Com a sistematização da Geografia como disciplina científica, métodos empíricos foram 
desenvolvidos para compreender e representar a diversidade da superfície terrestre. Alexander 
von Humboldt, por exemplo, introduziu uma abordagem integradora, onde o planeta era visto 
como um sistema interdependente, utilizando métodos que buscavam descrições universais 
para fenômenos observados.

No contexto brasileiro, o Programa Nacional de Desenvolvimento de Livros Didáticos 
(PNLD) se tornou um marco, democratizando o acesso ao material educativo. Esse programa, 
expandido nas últimas décadas, agora inclui diversos recursos pedagógicos, adaptando-se às 
necessidades do ensino básico e oferecendo materiais gratuitos para escolas públicas.

A Lei 10.639/03 representa um avanço significativo para a educação inclusiva no Brasil, 
promovendo o estudo da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana no currículo escolar. 
Ela obriga que as escolas abordem a contribuição do povo negro para a sociedade brasileira, 
incluindo a África em uma narrativa mais positiva e complexa.

A partir dessa lei, é sugerida também a inclusão da temática nas formações iniciais 
e continuadas de educadores, para que estejam capacitados a ensinar sobre a diversidade 
étnica e cultural com maior consciência e respeito, desmistificando estereótipos presentes 
nos livros didáticos.
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No ensino da Geografia, ainda há desafios para que se faça uma representação justa da 
África e de sua diversidade cultural. As disciplinas escolares necessitam refletir a complexidade 
das realidades locais, respeitando o histórico e as contribuições culturais de cada região. Para 
isso, os livros didáticos devem ir além de visões eurocêntricas e abordar as culturas sob uma 
perspectiva mais plural.

Diante disso, este estudo visa investigar como a África é representada nos livros didáticos 
de Geografia para o 8º ano, considerando as prescrições da Lei 10.639/03. O foco recai sobre o 
material adotado na rede municipal de Viana e sobre como os professores abordam o tema na 
prática, com especial atenção à escolha e avaliação dos livros.

A metodologia inclui uma abordagem qualitativa, com entrevistas semiestruturadas rea-
lizadas com professores de Geografia. A análise dos dados buscará padrões e divergências nas 
percepções dos professores sobre o ensino da África, procurando entender como esses profis-
sionais lidam com os conteúdos e promovem uma consciência geográfica mais inclusiva.

O estudo tem como objetivos específicos identificar os conteúdos abordados sobre a Áfri-
ca nos livros didáticos do 8º ano, analisar os parâmetros estabelecidos pela Lei 10.639/03, com-
preender a visão dos professores sobre esses conteúdos e desenvolver um Produto Final. Este 
produto será uma sequência didática que ajudará os professores a abordar a África de maneira 
mais crítica e inclusiva.

Assim, espera-se que a pesquisa contribua para a construção de uma educação mais inclu-
siva e crítica, que valorize e respeite a diversidade cultural africana e afro-brasileira, promoven-
do nos alunos uma consciência geográfica mais ampla e contextualizada.

2. RESULTADOS E DISCUSSÕES

O Brasil foi o último país a extinguir o sistema escravagista. O fim da escravidão se deu 
em parte por pressão da Inglaterra e ainda, em razão da luta dos escravizados e de grupos que 
viam no sistema uma injustiça e um equívoco. Abolida a escravidão, a discriminação dos ex-
-escravizados e seus descendentes não cessou. Sem uma política que atendesse aos interesses 
do grupo, ficaram alijados, tornando-se párias na sociedade. A escravidão negra se tornou uma 
herança que causou grandes marcas na sociedade brasileira, como a marginalização e exclusão 
dos afrodescendentes.

Diante da situação vivenciada pelos afrodescendentes ao longo da trajetória após a abolição, 
os negros foram impelidos a ocupar os escalões mais baixos da pirâmide social, vivendo em pés-
simas condições de habitação e no mercado de trabalho, como também enfrentaram dificulda-
des no acesso à escolarização, sobretudo nos níveis mais elevados. Lentamente, foram tomando 
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consciência e se organizando no sentido de tentarem reverter a condição adversa que a sociedade 
brasileira lhes impunha. Dessa forma, muitos começaram a se mobilizar, por meio de uma orga-
nização chamada Movimento Negro. Portanto, é possível dizer que o movimento surgiu como 
luta social diante das demandas e expectativas, em especial em favor da educação negra.

Como resultado, buscaram-se afirmativas destinadas a incluir os negros em setores sociais 
anteriormente dominados pelos brancos, particularmente pela classe trabalhadora branca. 
Desde então, outras propostas de legislação antirracista foram apresentadas e debatidas. Vale 
destacar os textos que compõem a coletânea organizada pelo então deputado federal Abdias do 
Nascimento e intitulada Combate ao Racismo.

“[...] esses documentos, além de inúmeros projetos referentes à punição da discriminação racial e 

à alteração de currículos, estão englobados várias formulações jurídicas, explicitamente vinculadas 

à ação afirmativa para negros: a proposição de reserva de vagas no mercado de trabalho (40% do 

total); a oferta de bolsas de estudos universitários; a instituição de meios concretos que garantissem 

o ingresso no Instituto Rio Branco; e outros que fazem parte da gama de formulações então em 

discussão” (CONTINS; SANT’ANNA, 1996, p. 215).

Uma das conquistas envolvendo a luta do Movimento Negro é a legislação ratificada em 9 
de janeiro de 2003 (BRASIL, Lei 10.639/03), que altera a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB) e incorpora a obrigatoriedade do estudo de História e Cultura Afro-Brasileira 
como parte do currículo do Ensino Fundamental e Médio das escolas públicas e particulares 
em todo o território brasileiro.

Art.  26-A.  Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e particulares, torna-se 

obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira. § 1º O conteúdo programático a que 

se refere o caput deste artigo incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos ne-

gros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, resgatando   

a   contribuição do   povo   negro   nas   áreas   social, econômica e política pertinentes à História 

do Brasil.  § 2o Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão ministrados no 

âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de Educação Artística e de Literatura e 

História Brasileiras.  Art.  79-B.  O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como “Dia 

Nacional da Consciência Negra” (BRASIL, 2003, p. 1).

Segundo Gomes (2012), foi um período de legislações e projetos significativos para os ne-
gros, como a inclusão das relações étnico-raciais no documento oficial e final da Conferência 
Nacional da Educação Básica (Coneb) em 2008 e no documento da Conferência Nacional de 
Educação (Conae) em 2010.

A legislação também determina a inclusão dessa temática nos cursos de formação de pro-
fessores, garantindo que os educadores estejam adequadamente preparados para abordar os 
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aspectos históricos e culturais relacionados à população afro-brasileira. Além disso, sugere a 
criação e entrega de recursos educacionais que promovam o ensino de História e Cultura Afro-
-Brasileira com o objetivo de garantir a excelência e a eficácia da aprendizagem. A legislação 
exige periodicidade de avaliação da implementação dessas diretrizes, a fim de garantir que a 
inclusão da matéria História e Cultura Afro-Brasileira nos currículos escolares seja eficaz e 
atinja seus objetivos. A Resolução CNE/CP n° 01/2004 dispõe:

Art.  3°  A  Educação  das  Relações  Étnico-Raciais  e  o  estudo  de  História  e Cultura  

Afro-Brasileira  e  História  e  Cultura  Africana  será  desenvolvida  por meio  de  conteúdos,  

competências,  atitudes  e  valores, a  serem  estabelecidos pelas Instituições de ensino e seus 

professores, com o apoio e supervisão dos sistemas  de  ensino,  entidades  mantenedoras  e  

coordenações  pedagógicas, atendidas  as  indicações,  recomendações  e  diretrizes  explicita-

das  no  Parecer CNE/CP 003/2004 (BRASIL, 2004).

De mais a mais, a lei preconiza a necessidade de realização de projetos durante o ano letivo 
com o objetivo de estudar em sala de aula a participação da população negra em vários campos 
do conhecimento, como atividades educativas e culturais, com ênfase para os trabalhos desen-
volvidos pelo Movimento Negro.

A obrigatoriedade do ensino de História da África e Cultura Afro-Brasileira no currículo 
do Ensino Básico e na legislação educacional brasileira é fruto de um processo do Movimento 
Negro no Brasil. A lei é uma ação afirmativa que visa trazer as contribuições dos povos para a 
nossa comunidade, destacando a diversidade cultural presente na sociedade.

O processo de definição das diretrizes curriculares conta com a participação das mais di-

versas esferas da sociedade. Dentre elas, o Conselho Nacional dos Secretários Estaduais de 

Educação (CONSED), a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME), 

a Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPED), além de docen-

tes, dirigentes municipais e estaduais de ensino, pesquisadores e representantes de escolas 

privadas (ASSIS, 2016, p. 84).

Este capítulo pretende elucidar os dados coletados e a documentação (Lei 10.639/03, as 
Diretrizes Curriculares e os conteúdos sobre o continente africano constantes do livro de Geo-
grafia adotado na rede pública municipal de Viana/ES), interligando com os depoimentos dos 
docentes por nós entrevistados. Foram realizadas 15 entrevistas com professores da disciplina 
Geografia, que lecionam nas escolas públicas da rede municipal de Viana, no Estado do Es-
pírito Santo. Mantivemos contato direto com a situação e as pessoas envolvidas na pesquisa, 
para a qual buscamos trazer variadas descrições que permitissem evidenciar a configuração da 
realidade pesquisada.
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Partimos para as entrevistas com o desejo de responder a muitas perguntas: como os pro-
fessores de Geografia do município de Viana/ES trabalham os conteúdos sobre o continente 
africano em suas aulas? Eles conseguem realizar uma análise crítica dos conteúdos sobre o 
continente presentes nos livros didáticos?

Ao definirmos o universo de nossa pesquisa, os professores foram procurados e, sem he-
sitação, atenderam à solicitação.

Em relação ao conteúdo exposto nos livros didáticos de Geografia sobre o continente afri-
cano, propusemos debruçar-nos sobre os seguintes temas: como o livro didático concebe a 
imagem da África quando comparada a outros povos; em relação ao Brasil, como esta concep-
ção se manifesta; o que pode ser acrescentado à imagem da África a fim de suprimir estereóti-
pos do pensamento ocidental; como a diversidade e a cultura dos povos africanos é apresenta-
da; de que maneira a questão do colonialismo europeu e sua relação com os povos originários 
é descrita; se há possibilidade de acrescentar materiais que busquem valorizar a contribuição 
dos povos africanos para a formação do nosso país.

Para tanto, buscamos verificar o conhecimento dos professores acerca do que preceitua a 
Lei 10.639/03 e se a forma dos conteúdos disponíveis no livro didático está em concordância 
com o previsto na lei.

Partimos da pergunta norteada pelo questionamento da representação da África e sua im-
portância para o restante do mundo, tema que está ligado ao eurocentrismo mencionado por 
Marcelino (2020), quando afirma que durante o processo de colonização os povos africanos 
foram vítimas de violências as mais diversas, que tentaram colocar um fim aos saberes desses 
povos dominados.

Quando questionados sobre como o livro didático concebe a imagem da África diante 
de outros povos, o entrevistado 1 enfatizou que o livro didático utilizado possui uma visão 
eurocêntrica da África, como se o colonizador estivesse apresentando este continente; o pro-
fessor 6 destacou: “Fala de uma forma coadjuvante, como se o continente africano estivesse 
em segundo plano em relação ao resto do mundo”; o entrevistado 2 escreveu: “O mesmo traz 
um contexto focando nas partes mais culturais, evitando os assuntos polêmicos como crenças, 
religiões e estilo de vida”. Já o entrevistado número 10 afirmou: “Apenas como um continente 
subdesenvolvido, sem destacar suas potencialidades, de forma bem inferiorizada, comparada 
aos demais continentes, de forma simplificada”.

Em concordância com os demais professores de Geografia, o número 3 destacou que con-
sidera a visão da África nos livros didáticos como inferior aos outros povos. O entrevistado 7 
trouxe um importante argumento ao afirmar que “analisa a explicação da África no livro didá-
tico pesquisado como se estivesse vendo um colonizador europeu escrevendo o conteúdo”. Por 
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outro lado, para o entrevistado 8, o livro traz um bom argumento quando evidencia a entrada 
da África do Sul para o importante polo econômico denominado Brics. Segundo informações 
encontradas no site Explica Mais, “os recursos naturais são a fonte do crescimento econômico 
de povos africanos”.

O entrevistado 14 ressaltou que “os livros didáticos tratam os povos africanos de forma 
superficial e inferior em relação a outros povos, uma vez que não se tem muitos detalhes sobre 
a diversidade dos povos da África”. Assim também opinou o professor 15: “Bem fraca compa-
rado aos demais”. Em concordância, o entrevistado 10 foi sucinto ao dizer que o tema África 
“é tratado de forma simplificada”; a mesma visão do educador 9, que entendeu também que 
os livros didáticos “tratam a África de uma forma coadjuvante, como se o continente africano 
estivesse em segundo plano em relação ao resto do mundo”.

O entrevistado 12, que possui 17 anos de magistério, destacou que os livros didáticos “en-
fatizam apenas os aspectos negativos em relação ao continente africano”. O educador 11 de-
clarou que “os conteúdos referentes à África são atrasados”. Já o entrevistado 4 afirmou que os 
livros “retratam a África apenas como pobre e explorada”. Outro entrevistado, o 5, disse: “Vejo 
o continente africano sendo evidenciado de forma bem inferiorizada, comparada aos demais 
continentes”. O professor 13 também concordou com os demais ressaltando: “No meu enten-
dimento, o que é mostrado sobre o continente africano é no sentido depreciativo, este é apenas 
um continente subdesenvolvido, sem destacar suas potencialidades”.

Todas as falas dos professores entrevistados evidenciam que o livro didático reforça um 
estereótipo da África como um lugar atrasado, incivilizado, o que propicia a que os alunos 
acabem enxergando essa região e seus habitantes inferiores em relação aos demais continentes, 
reforçando estereótipos negativos, contribuindo de forma decisiva para sedimentar o precon-
ceito em relação aos povos que habitam o continente africano.

A desumanização e a inferiorização dos povos colonizados africanos e dos seus terri-
tórios também se materializaram no desenvolvimento de muitas formas e aspectos do pen-
samento social segregados até o momento. Marcelino (2020) afirma que, a exemplo disso, 
podemos destacar a maneira como os intelectuais europeus se referiam aos africanos: uma 
“raça sub-humana”.

Seguindo na perspectiva do argumento social, indagou-se aos professores como a questão 
da escravidão se manifesta no Brasil e como esse período é retratado. Respondeu o entrevista-
do número 15 que a única coisa descrita nos livros didáticos é o tema escravidão; já o professor 
6 afirmou que o conteúdo abordado em relação a este tema é que o continente foi muito explo-
rado, oferecendo mão de obra escrava que veio para o Brasil para continuar a ser escravizada. O 
entrevistado 14 relatou que bem pouco se fala sobre as manifestações culturais em nosso país. 
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Quanto ao período colonial e à escravidão, o livro mostra um continente que foi explorado, 
estabelecendo uma relação com o Brasil apenas para fornecimento de mão de obra escrava. 

Em resumo, o que realmente foi buscado questionar é se a visão da África como fornece-
dora de escravos ainda perpetua no livro didático utilizado nesta pesquisa.

O entrevistado 13 foi difuso na resposta: “Como um continente que foi explorado, esta-
belecendo uma relação com o Brasil apenas para fornecimento de mão de obra escrava”. O 
educador número 05 falou: “Como um continente que foi muito explorado no período da es-
cravidão”. Da mesma forma, concordaram os entrevistados 4, 5, 9 e 12. Segundo o de número 
12, os livros “retratam os africanos apenas na condição de escravos”. Os entrevistados com o 
4, 5 e 9 destacaram que só se fala do continente africano como fornecedor de escravos para o 
Brasil durante o período colonial.

O entrevistado 7 já entendeu que outros aspectos são contemplados, como os culturais, 
“principalmente de algumas regiões como o Nordeste, por exemplo, e também das poucas co-
munidades quilombolas existentes no país”.

Para o entrevistado 1, os livros abordam ainda um outro aspecto, que é a contribuição na 
construção do Brasil enquanto nação. No que concerne, entretanto, à miscigenação étnica e 
cultural, não há uma abordagem mais aprofundada sobre a contribuição intelectual e econô-
mica além do período escravagista.

Aqui cabe uma reflexão: nenhum entrevistado fez alusão a uma questão que entendemos 
como crucial, que é a reprovação moral da escravidão. Nesse aspecto, parece-nos que nem os 
livros didáticos nem os professores se debruçam sobre esse assunto que consideramos signifi-
cativo, pois envolve o combate à escravização, ao preconceito e ao racismo. Não podemos per-
der de vista que nosso papel enquanto educador é desenvolver nos nossos alunos os aspectos 
informativos, mas sobretudo os formativos.

 A violência física e epistemológica do processo de colonização resultou na tentativa do 
apagamento dos saberes dos povos colonizados bem como no processo de branqueamento das 
suas culturas, das suas epistemologias e das suas organizações de vida.

Todo esse acidentado processo implicou no longo prazo uma colonização das perspectivas cogni-

tivas, dos modos de produzir ou outorgar sentido aos resultados da experiência material ou inter-

subjetiva, do imaginário, do universo de relações intersubjetivas do mundo; em suma, da cultura 

(QUIJANO, 2000, p. 120).

O predomínio das versões eurocêntricas define desde os padrões de beleza até os lugares 
que devem ser ocupados por negros e brancos na história do Brasil e na geografia de seu terri-
tório (PINHO, 2004, p. 119).
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Questionamos os entrevistados sobre o que pode ser acrescentado à imagem da África 
a fim de suprimir estereótipos do pensamento ocidental em relação a este continente. Os 15 
professores trouxeram argumentos similares quanto à importância de ressaltar a África, suas 
conquistas e avanços. Para o entrevistado 8, “é importante abordar profundamente a cultura, a 
culinária, diversidade de idiomas e importância econômica”. O professor 6 afirmou ser “impor-
tante falar mais da história do continente e da economia do país, mostrar que a África não é um 
país só, exemplificar as diferenças entre os países que compõe esse continente, que lá existem 
países pobres, mas também existem ricos, com economia forte”. A entrevistada 1 fez questão 
de destacar: “O continente africano é o que mais cresce economicamente no mundo, além das 
projeções demográficas que o colocam como um dos mais populosos no futuro”.

A superação dos estereótipos passa por mostrar a África além da questão dos conflitos 
étnicos e pobreza extrema presente no continente. Sobre essa questão o educador 7 enfa-
tizou “a importância de trazer informações históricas sobre períodos em que a África teve 
negros como reis e rainhas”. Já o entrevistado 6 ressaltou que “é necessário fazer uma abor-
dagem mais ampla do continente, relevando suas riquezas e potencialidades”. O de número 
13 enfatizou que “é preciso destacar a grande diversidade cultural do continente africano”. O 
entrevistado 5 evidenciou: “É importante falar sobre o poder econômico do continente afri-
cano, suas riquezas minerais” Nessa mesma toada, o número 4 disse: “Precisamos enfatizar 
o poder econômico e os aspectos culturais”, enquanto o entrevistado 12 afirmou: “Devemos 
apresentar a história da África de forma mais completa e contextualizada, ressaltando suas 
conquistas e avanços”.

A Fundação Alexandre de Gusmão (Funag) realizou a tradução de um importante docu-
mento, o Reclaiming the Human Sciences and Humanities Through African Perspectives, publi-
cado em 2012. Em seu conjunto, os autores apresentam interpretação dos desafios e questões 
com que se deparam os povos africanos de uma perspectiva própria, ainda pouco conhecida, 
que busca conjugar autonomia cultural com cidadania e desenvolvimento. Sobre essa questão 
o entrevistado 15 falou que é possível evidenciar a África de forma diferente da que tem sido 
usual nos livros didáticos. Ele se reportou a essa questão ao dizer que se pode falar da riqueza 
do continente como foi feito quando da realização da Copa do Mundo de Futebol em 2010, 
“que trouxe ao mundo a imagem de uma África, além de culturalmente forte, também rica, 
moderna e poderosa. Pode-se falar ainda de outros legados que esse continente nos deixou, 
lembrando o que nos ensinou Nelson Mandela em sua luta contra o apartheid e a busca pela 
igualdade racial e direitos humanos”.

O entrevistado 9 reforçou que “é importante falar mais da história do continente e da 
economia do país, mostrar que a África não é um país só é exemplificar as diferenças entre os 
países que a compõem, que tem países ricos e pobres também”. 
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Para o entrevistado 2, “um ponto que devemos destacar e trocar é o ‘processo de colo-
nização’. Esse termo temos que substituir por ‘invasões na África’”. O professor 11 também 
concordou que é fundamental destacar as principais conquistas existentes no continente. O de 
número 3 discorreu sobre a importância de se “falar do poder econômico desse continente, de 
seus pontos turísticos e de sua riqueza cultural”. Sob essa ótica pensou o entrevistado 10 quan-
do afirmou que se deve ressaltar mais a relação da África com os demais continentes, princi-
palmente quanto aos aspectos econômicos e suas potencialidades. O professor 14 lembrou que 
precisamos acabar com o estereótipo vigente no Ocidente, que enxerga o continente africano 
como constituído de famintos. Ou seja, é urgente desconstruir o que foi criado pelo neocolo-
nialismo, que é uma visão preconceituosa sobre a África que vem se consolidando até os dias 
de hoje. E para que esse estereótipo seja suprimido, é preciso valorizar a diversidade cultural e 
étnica da África. 

Alguns fatores históricos como a escravidão, o imperialismo e a colonização fazem parte 
do sistema de políticas de expansão que deixaram cicatrizes profundas e permanentes nas po-
pulações limitadas naquele momento da história.

Outra questão que enfatizamos com nossos entrevistados foi a ênfase que é dada aos di-
versos povos africanos nas diferentes épocas e contextos. Foi questionado como a cultura dos 
povos africanos é apresentada no livro didático que eles trabalham na instituição. Especifica-
mente sobre o tema, os entrevistados 4 e 9 relataram que o conteúdo quando é abordado no 
livro didático sempre é de forma rápida e resumida, sem levar em consideração a grande quan-
tidade e diversidade de povos existentes na África. 

Estes relatos nos trazem uma importante reflexão: ao se enxergar a África da maneira 
como foi mostrada, significa dizer que o que preceitua a Lei 10.639/03 não está sendo colocado 
em prática. Sobre esse ponto, o entrevistado 2 fez questão de criticar os conteúdos presentes 
nos livros didáticos em relação à África afirmando que é preciso que sejam evidenciados outros 
aspectos culturais do continente, não apenas artesanato, pinturas corporais e vestimentas, mas 
também o idioma e a religião. Na visão dos entrevistados 1, 3, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 14 e 15, os 
livros didáticos continuam evidenciando aspectos do continente africano de maneira superfi-
cial, breve e resumida.

A representação da África nos livros de Geografia tem sido historicamente marcada pela 
superficialidade e simplificação, perpetuando estereótipos e limitando a compreensão da di-
versidade cultural, geográfica e histórica desse vasto continente.

Ao longo dos séculos, a concepção da África nos livros de Geografia vem sendo influen-
ciada por narrativas coloniais, eurocêntricas e orientadas por estereótipos. Desde os primeiros 
relatos de exploração até as abordagens contemporâneas, a complexidade da África muitas 
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vezes foi reduzida a uma visão homogeneizada e muitas vezes distorcida. “[...] é a evolução da 
técnica e da tecnologia que permitiria esse trânsito de um polo ao outro. Essa construção tem 
por base uma visão de mundo que aponta a Europa como superior aos outros continentes” 
(SANTOS; SANTOS, 2009, p.112).

Foram analisados os estereótipos comuns presentes nos livros de Geografia, tais como a 
representação da África como um continente uniformemente empobrecido, dominado por 
conflitos e subdesenvolvido. A ausência de contextos históricos ricos e a diversidade cultural 
serão exploradas como fatores contribuintes para a perpetuação desses estereótipos.

Os problemas referentes à África são abordados de maneira enfática e apresentados como 
prioritariamente de ordem econômica. A solução que se esboça parece residir no “desenvolvi-
mento” econômico.

O próximo ponto levantado foi como os livros didáticos abordam o colonialismo euro-
peu e sua relação com os povos originários. Diante do questionamento, o entrevistado 8 disse 
acreditar que “o colonialismo europeu é representado sempre com a visão do próprio europeu 
e, por vezes, dá até a entender que foi uma situação positiva para o continente, como se os im-
pactos fossem positivos, sem ressaltar o real impacto devastador que a colonização trouxe para 
indígenas e africanos”. Da mesma forma avaliou o nosso entrevistado 14 ao destacar que os 
livros didáticos trazem a visão ocidental do colonialismo, pontuando de forma básica as con-
sequências da “partilha da África”, isto é, sem adentrar as grandes guerras civis que ocorreram 
no continente. Fica parecendo que o colonialismo trouxe vantagens para indígenas e africanos, 
civilizando-os. Tal ideia contribui, no nosso estender, para a constituição do estigma e do pre-
conceito contra esses povos, que são sempre vistos como incultos ou incivilizados.

Para os entrevistados 1, 2, 4, 6, 7, 10, 11, 12, 13 e 15, ao se abordar como o continente 
africano foi explorado – sem falar sobre o quanto isso prejudicou esse povo, invalidando a sua 
diversidade cultural –, está em verdade se evidenciando apenas a visão, o ponto de vista do 
colonizador. Outro aspecto aventado pelos professores está relacionado à dominação dos colo-
nizadores, como se esta tivesse sido implementada sem conflitos. É preciso que se evidenciem 
o confronto, a luta desesperada no combate à dominação, a reação destes povos que, embo-
ra fossem oprimidos, resistiram bravamente tentando sempre a insubmissão. Essa resistência 
culminou em conquistas mesmo que lentas, como o fim da escravidão. Talvez uma explicação 
para a negligência em evidenciar a ação dos escravizados no Brasil por exemplo possa ser a 
forma romantizada como estes povos são tratados nos livros didáticos.

Com base na reflexão das conquistas trazidas pelo movimento negro ao longo da história, 
questionou-se: como é possível acrescer material que valorize a contribuição dos povos africanos 
para a humanidade? Quanto a isso, o entrevistado 10 destacou a importância de ressaltar mais a 
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relação da África com os demais continentes, principalmente quanto aos aspectos econômicos e 
suas potencialidades. Já o número 13 preconizou a necessidade de imagem e a voz de especialistas 
africanos no conteúdo do livro didático, no âmbito local e global. Os autores Santos e Costa (2011, 
p. 30) concordam e afirmam “[...] ao contrário do que acontece com disposição das imagens no 
conteúdo sobre África, no que se refere a ‘América’, o homem americano pouco é retratado de 
forma bem visível”. Em relação aos aspectos geográficos, o entrevistado 07 salientou que é valio-
so destacar os pontos turísticos, o elevado poder econômico, principalmente da África do Sul, e 
também a influência de Nelson Mandela na questão da igualdade racial e nos direitos humanos.

Os professores têm perspectivas semelhantes quanto à relação do movimento negro no 
Brasil e a valorização da herança africana no que concerne às lutas raciais, étnicas e religiosas, 
ao mesmo tempo que promove o respeito pela diversidade.

O resgate da memória coletiva e da história da comunidade negra não interessa apenas aos alunos 

de ascendência negra. Interessa também aos alunos de outras ascendências étnicas, [...] essa me-

mória não pertence somente aos negros. Ela pertence a todos, tendo em vista que a cultura da qual 

nos alimentamos quotidianamente é fruto de todos os segmentos étnicos que, apesar das condições 

desiguais nas quais se desenvolvem, contribuíram cada um de seu modo na formação da riqueza 

econômica e social e da identidade nacional. (MUNANGA, 2005, p. 16).

Os resultados do tópico exposto em contexto de informações qualitativas são reforçados 
pelo argumento dos autores quando evidenciam que:

A suposta inferioridade racial se refletia na desqualificação das manifestações culturais e técnicas 

ameríndias e africanas. As “limitações cognitivas”, que eram associadas às suas aparências externas, 

impossibilitavam esses grupos humanos de, por si só, desenvolverem padrões de moral e valores 

justos, e avanços técnicos que fossem capazes de libertá-los do “anacronismo” em que se encontra-

vam em relação à civilização europeia (SANTOS; COSTA, 2011, p. 27).

À luz do questionamento sobre abordagem da África nas relações étnico-raciais na Lei 
10.639/03, foi perguntado aos profissionais sobre o conhecimento que eles possuem acerca 
dos preceitos estabelecidos na referida lei A questão teve o objetivo de alcançar respostas dis-
cursivas, contudo, foram apresentados resultados monossilábicos. O educador 8 escreveu que 
possui conhecimento parcial, entendendo que a lei trata da inclusão do ensino de História e 
Cultura Afro-Brasileira no currículo para uma educação antirracista. O professor 10 relatou 
que seu conhecimento em relação à lei também é bem superficial; o mesmo revelou o número 
7, mas disse saber que é para incluir na grade curricular da rede de ensino a obrigatoriedade 
da temática História e Cultura Afro-Brasileira; o 4 enfatizou ter conhecimento de que foi uma 
lei criada para acrescentar conteúdos sobre a África ao currículo, como a sua cultura e história.
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Em 2023, 20 anos da formalização da Lei 10.639/03, o Geledés Instituto da Mulher Negra1  
realizou uma pesquisa para analisar se as Secretarias de Educação vinham aplicando o que pre-
coniza lei e se suas instituições estavam sendo preparadas para realizar a educação em sala de 
aula com pauta na lei. Entre outros objetivos, o documento procurou observar:

Se houve e se está prevista a disponibilização de materiais didáticos específicos para a implemen-

tação da lei.

Se foram e se são feitas articulações com universidades e/ou organizações da sociedade civil para o 

fortalecimento das agendas da educação para relações étnico-raciais.

Se foram feitas articulações entre os conteúdos tratados pelos artigos 26-A e 79-B da LDB com os 

conteúdos de editais de ingresso e progressão de carreiras dos profissionais de educação (GELE-

DÉS, 2023, p. 33).

A entrevista foi realizada com todas as Secretarias de Educação do Brasil, o questionário 
aplicado on-line e foram entrevistadas 1.187 secretarias, das quais 95% responderam, segundo 
o documento. O modo de análise utilizado pela organização foi traçado a partir das respostas 
similares por região envolvida na entrevista.

Um dado que chama atenção e vem mencionado na cartilha diz respeito à porcentagem de 
alunos que estudam a cultura africana no Ensino Médio: o número é baixíssimo, comparando 
com outras etapas. Outro fator importante encontrado na pesquisa está relacionado à verba 
recebida e que não é direcionada para ações que preconizam a Lei 10.639/03.

Importante ressaltar que dos 39% dos municípios que destinam recursos para cumprir as DCNs, 

boa parte não o faz de forma adequada ou plena, ou seja, com impulsionamento para que as escolas 

implementem e realizem ações frequentes – para que não aconteçam de forma esporádica ou ape-

nas durante o mês ou semana do Dia da Consciência Negra (GELEDÉS, 2023, p. 41).

Além disso, há falta de conhecimento dentro das redes quanto à existência de regulação 
estatal sobre o tema, indicando que os entrevistados podem não ter clareza sobre essa norma-
tização. Vale ressaltar que os entrevistados foram professores, gestores e pedagogos das insti-
tuições de ensino. No resultado divulgado pela cartilha Lei 10.639/03, quanto à atuação das 
Secretarias Municipais de Educação no ensino de História e Cultura Africana e Afro-Brasileira, 
é possível observar que o Espírito Santo ficou entre uma das regiões que mais conhecem a Lei 
10.639/03. É necessário trazer um questionamento, já que a entrevista aplicada aos professores 
do Ensino Fundamental em escolas da Serra e de Vitória/ES demonstrou o pouco conhecimen-
to por parte dos educadores.

1 É uma organização política de mulheres negras que tem por missão institucional a luta contra o racismo e o sexismo, a 
valorização e promoção das mulheres negras (https://www.geledes.org.br/)
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É possível observar que o conhecimento da maioria dos professores é superficial, como 
podemos depreender a partir das falas dos nossos entrevistados. O educador número 06, por 
exemplo, afirmou que seu conhecimento é pequeno no tocante ao tema, uma vez que não teve 
a oportunidade de se aprofundar sobre a Lei 10.639/03. Interessante que a lei está em vigor há 
mais de 10 anos e o professor que já atua por longos anos ainda não conseguiu ler na integrali-
dade o que ela dispõe. A única coisa que o ele sabe é que se trata de uma lei que torna obriga-
tório o ensino da história da África e cultura afro. Na mesma cantilena vão os entrevistados 9 e 
13. Ambos relataram que conhecem a lei superficialmente, sabem do que ela trata, mas não os 
seus desdobramentos, dizendo que “pouco se fala dela no ambiente escolar”.

Na mesma proporção que existem professores com pouco conhecimento acerca da Lei 
10.639/03, outros possuem respostas animadoras. O entrevistado 1, por exemplo, ressaltou que seu 
conhecimento sobre a lei é total e advém da época em que ainda era estudante do Ensino Médio, 
quando comemorou bastante a iniciativa. Para o entrevistado 2, essa “foi uma importante lei para 
deixar claro quem realmente construiu esse país, a cada dia as culturas e características do povo pre-
to/negro devem ser declaradas, em um país tão preconceituoso quanto o nosso”. O entrevistado 11 
disse: “É uma lei que torna obrigatório o ensino da África, a cultura africana e suas manifestações”.

Anos após a Lei nº 10.639/03 e sua regulamentação, é relevante e urgente discutir as re-
lações étnico-raciais baseadas em currículos do Ensino Superior. Os pedagogos, profissionais 
que não apenas atuam na docência, mas também são desafiados na coordenação pedagógica e 
nas ações de gestão escolar, desempenham um papel estratégico no debate deste tema social-
mente relevante. Isso é enfatizado devido ao seu envolvimento nos processos, práticas, estrutu-
ras e contextos de gestão educacional das escolas.

No entanto, os pedagogos por nós entrevistados destacaram a dificuldade que têm para 
avaliar a importância da lei e sua efetiva implementação na escola, conforme disseram os en-
trevistados 4, 6 e 12. Para o professor 07, a implementação da lei “está a quilômetros de distân-
cia de uma educação que visa uma cultura antirracista”. Em outras palavras, as falas dos peda-
gogos vão na contramão do estabelecido pelo Plano Nacional de Implementação das Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais (DCNERER) e o Ensino 
de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana.

A função reguladora da Lei nº 10.639/03 implicou a criação de um conjunto de normas que 
repercutiram não apenas na Educação Básica, que é a finalidade a que se destina, mas também 
nas regulamentações que se dirigem ao Ensino Superior, mais especificamente para a formação 
de professores no que diz respeito à construção do currículo. O órgão regulador que cumpre 
esta função é a Resolução nº 1 do Conselho Nacional de Educação (CNE), deliberada em 17 de 
junho de 2004, que estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Rela-
ções Étnico-Raciais, bem como para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana:
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Art. 1° - A presente Resolução institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Re-

lações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, a serem ob-

servadas pelas Instituições de ensino, que atuam nos níveis e modalidades da Educação Brasileira 

e, em especial, por Instituições que desenvolvem programas de formação inicial e continuada de 

professores.

§ 1° As Instituições de Ensino Superior incluirão nos conteúdos de disciplinas e atividades curricu-

lares dos cursos que ministram a Educação das Relações Étnico-Raciais, bem como o tratamento 

de questões e temáticas que dizem respeito aos afrodescendentes, nos termos explicitados no Pa-

recer CNE/CP 3/2004.

§ 2° O cumprimento das referidas Diretrizes Curriculares, por parte das instituições de ensino, 

será considerado na avaliação das condições de funcionamento do estabelecimento (BRASIL, 

2004, p. 1).

Num cenário de respostas surpreendentes, o professor 14 defendeu o argumento de de-
fasagem no cenário de ensino e a falta de colocação de teorias fundamentadas em relação à 
lei, quando afirmou que durante a graduação teve a oportunidade de fazer uma disciplina 
chamada “Educação das relações étnico-raciais”, que surgiu após a Lei 10.639/03. O educador 
destacou que se não tivesse na lei a obrigatoriedade de inclusão na grade curricular de ensino 
da temática História e Cultura Afro-Brasileira, ele não teria base nenhuma para trabalhar com 
as turmas do 8º ano sobre a diversidade étnica e histórico-cultural dos povos africanos e a sua 
importância para a cultura brasileira e mundial.

A partir de então o profissional relatou ter conseguido “pequena base” sobre o assun-
to, porém, tem total consciência de que a maioria dos professores com mais anos de magis-
tério não teve a mesma oportunidade que ele. O entrevistado 2 destacou que há inúmeras 
falhas nos livros didáticos; o número 1 foi além e disse: “Os livros não estabelecem um 
conteúdo verdadeiramente emancipatório da história e cultura africana que ajude de for-
ma séria e aprofundada nas discussões étnico- raciais na escola”; da mesma forma, o entre-
vistado 15 afirmou: “O livro didático aborda com superficialidade os temas a respeito do 
continente africano, o que em nada contribui para uma cultura antirracista”; o educador 
3 falou sobre a abordagem dos livros didáticos em relação à lei: “O que eles abordam está 
longe de preparar para uma educação antirracista, pela maneira como o conteúdo é expos-
to”. De forma geral, todos os nossos entrevistados concordaram que os livros didáticos de 
Geografia adotados na escola em que trabalham não contemplam o que é preceituado pela 
Lei 10.639/03.

Similar a essa realidade que registramos no universo de nossa pesquisa foi o que os 
pesquisadores do Instituto da Mulher Negra encontraram ao questionarem os seus en-
trevistados sobre a inserção da lei nos livros didáticos. Como respostas percebeu-se que 



22

“[...] a maioria dos profissionais das redes públicas de ensino afirmam não terem recebido 
suporte suficiente de outros entes e instituições para a implementação da Lei 10.639/03. 
Entre os que receberam, a Undime foi o principal apoio”. Além disso, ainda segundo os 
pesquisadores do instituto “[...] os materiais didáticos sobre a temática utilizados pelas 
escolas são, na maior parte das vezes, distribuídos via PNLD. Quase metade dos municí-
pios menciona materiais produzidos ou trazidos pelos próprios professores” (GELEDÉS, 
2023, p. 55).

Apesar do pouco conhecimento sobre a Lei 10.639/03, os professores tiveram opiniões 
semelhantes quanto ao conteúdo introduzido nos livros que eles utilizam na escola de atuação. 
O número 2 expôs que de fato não há representação da África em seus materiais didáticos, 
opinião compartilhada pelo professor 15, que ressaltou que o livro didático aborda com su-
perficialidade os temas a respeito do continente africano, o que em nada contribui para a ex-
tinção de uma cultura antirracista. Também o número 1 reforçou esse pensamento e disse que 
os livros não estabelecem um conteúdo verdadeiramente emancipatório da história e cultura 
africana que ajude de forma séria e aprofundada nas discussões étnico-raciais na escola. Ao 
mesmo tempo, o entrevistado 7 destacou que a ausência de uma abordagem de questões da 
diversidade racial e étnica na educação tem o potencial de dissociar os alunos da capacidade 
de lidar com múltiplas sociedades, contribuindo assim para a perpetuação do preconceito nas 
diversificadas camadas sociais.

O professor número 4 foi muito pertinente ao esclarecer sua opinião sobre o afasta-
mento da sociedade negra da sua história: “O livro que eu utilizo não está em conexão com 
a lei, e a exclusão dos aspectos históricos e culturais afro-brasileiros rouba dos alunos o 
conhecimento sobre uma parcela significativa da história do país e leva a uma visão incom-
pleta e distorcida da sociedade”. O professor disse acreditar que o conteúdo presente no 
livro utilizado reforça uma sociedade racista, não demonstra aos alunos suas origens, nem 
mostra a África como potência na criação da cultura brasileira, expressa nas comidas típicas, 
na religião, na dança e na arquitetura. O entrevistado número 11 também trouxe aspectos 
psicológicos ao opinar sobre o material utilizado em sala de aula. Ele relatou que a falta de 
conteúdos relacionados com a diversidade racial e étnica pode levar à falta de representação, 
o que afetará negativamente a identidade e a autoestima dos estudantes afrodescendentes. É 
preciso destacar que o colonialismo permeia as relações sociais, molda e inverte estruturas 
arquitetônicas, opera através da linguagem com violência, classificação, hierarquia, subjuga-
ção, desumanização e erradicação.

Tomando essas inquietações, interessa perceber a colonialidade e suas reatualizações contempo-

râneas no âmbito do que podemos chamar de um capitalismo neoliberal marcado, cada vez mais, 

por violências, novas formas de apartheid, extermínios, por processos bio-necropolíticos (LIMA, 

2018, p. 25).
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O apagamento dos saberes dos povos colonizados, além do "branqueamento" das suas 
culturas e organizações de vida, levou à violência física e epistemológica do processo de colo-
nização. O conceito de violência epistêmica é explorado para analisar como alguns discursos e 
narrativas hegemônicas perpetuam estereótipos, marginalizam as perspectivas africanas e con-
tribuem para a desvalorização do conhecimento produzido no continente. A última pergunta 
feita aos entrevistados enfatizou a necessidade de descolonizar o pensamento acadêmico, de-
fendendo uma abordagem mais inclusiva e equitativa na representação da história, da cultura 
e das contribuições intelectuais africanas.

Para isso, foi questionado aos docentes qual/quais ponto (s) deve (m) ser revisto (s), a fim 
de que haja uma melhor aplicação das diretrizes da Lei 10.639/03 no livro didático em análise. 
O professor 14 salientou que a visão ocidental e eurocêntrica do continente africano o desva-
loriza, pautando apenas fome, miséria e subdesenvolvimento. A história do continente e dos 
povos africanos deve ser valorizada, pois é o que determinam as diretrizes da Lei 10.639/03, e 
assim todos possam conhecer a história da África e dos seus povos. A favor do profissional, o 
número 3 sublinhou: “Quanto ao conteúdo mesmo, não inferiorizar a África em relação aos 
demais continentes. Fazer uma abordagem mais completa e não apenas com o olhar do coloni-
zador”. Nesse contexto, Marcelino (2020) denomina:

O eurocentrismo, o predomínio – consensual e, por isso mesmo, já tornado invisível – dos padrões 

brancos, como se a ‘branquitude’ fosse o ‘normal’, o ‘universal’, o padrão pelo qual tudo é medido e 

contra o qual os ‘outros’ são representados. O predomínio das versões eurocêntricas define desde 

os padrões de beleza até os lugares que devem ser ocupados por negros e brancos na história do 

Brasil [e na geografia de seu território] (MARCELINO, 2020, p. 11).

O entrevistado número 11 reforçou os pontos positivos. Enfatizou que o livro didático de-
veria incentivar o aluno a ter uma visão mais crítica sobre o assunto, principalmente no que diz 
respeito ao racismo, à desigualdade, à discriminação, de maneira a despertar no estudante o 
interesse em discutir esses temas, que são tão relevantes na sociedade. O número 6 reforçou que 
o assunto deve ser apresentado de forma detalhada, abordando como o continente foi explorado 
e o quanto isso prejudicou a imagem da África, invalidando toda a diversidade cultural africana.

Para reforçar tais especulações, o filosofo Georg Wilhelm Friedrich Hegel trouxe impor-
tantes contribuições:

A principal característica dos negros é que sua consciência ainda não atingiu a intuição de qual-

quer objetividade fixa, como Deus, como leis, pelas quais o homem se encontraria com a própria 

vontade, e onde ele teria uma ideia geral de sua essência [...] O negro representa, como já foi dito, o 

homem natural, selvagem e indomável. Devemos nos livrar de toda reverência, de toda moralidade 

e de tudo o que chamamos sentimento, para realmente compreendê-lo (HEGEL apud MARCELI-

NO, 2020, p. 46).
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De forma assertiva, o entrevistado 13 trouxe uma importante contribuição associan-
do o conhecimento aos grandes “mensageiros” que são os professores, e como visto aci-
ma, eles não tiveram a preparação adequada para abordagem do tema como pautado em 
lei. Primeiramente, é essencial proporcionar uma formação para os professores acerca do 
assunto, para que assim os educadores possam trabalhar esse conteúdo de forma diferen-
ciada na sala de aula, com orientações sobre como abordar essa temática de modo mais 
completo.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Lei 10.639/03, que torna obrigatório o ensino da História e Cultura Afro-Brasilei-
ra e Africana nas escolas, é uma medida importante para promover a igualdade racial e 
combater o racismo estrutural no Brasil. No entanto, sua aplicação efetiva tem enfrentado 
desafios, que podem ser atribuídos a diversos fatores, como a jornada exaustiva de trabalho 
dos professores, a ausência de entendimento do que preceitua a lei e currículos defasados.

A pesquisa por nós desenvolvida busca analisar a visão dos professores de uma escola de 
8º ano, em Viana/ES, sobre como a África é apresentada no livro didático adotado. Ademais, 
pretendemos acentuar o olhar para a aplicação da Lei 10.639/03 nos materiais utilizados 
por esses professores. A obra analisada foi o livro Geografia Espaço e Interação, de Marcelo 
Moraes, Paula Ângela Rama e Denise Pinesso, lançado em 2020, aprovado pelo Programa 
Nacional do Livro Didático (PNLD) e adotado nas escolas municipais de Viana/ES.

Buscamos averiguar como os conteúdos sobre o continente africano são abordados nessa 
obra e se atendem o que preceitua a Lei 10.639/03.

Particularmente, para as crianças do Brasil, o ensino de Geografia pode desempenhar um 
papel significativo na construção e transmissão de referências positivas ou negativas sobre o 
continente africano, mas verificamos que a forma como os conteúdos são apresentados, quase 
sempre, deprecia o povo daquele território.

De modo geral, o livro pesquisado traz contribuições da população do continente afri-
cano que não corroboram para a quebra de estereótipos negativos em relação à África, pois 
não há textos e imagens que remetam ao sentimento de pertencimento, de identificação para 
os alunos negros. E ainda, a obra apresenta uma linguagem eurocêntrica de mundo, aludin-
do a uma inferioridade africana e à superioridade europeia. Nesse sentido, existe disparidade 
na forma como o branco e o negro são retratados. Em outra colocação, é possível dizer que 
ainda prevalecem escórias de um continente escravizado, dando pouco ou insuficiente desta-
que para os avanços na economia, no desenvolvimento e na cultura, o que não atende o que 
preceitua a Lei 10.639/03.
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Em suma, para que a Lei 10.639/03 seja efetivamente aplicada, é necessário um esforço con-
junto de governantes, instituições educacionais, sociedade civil e demais interessados para superar 
desafios e garantir que o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana seja uma realida-
de nas escolas do país. Isso inclui investimentos em capacitação de professores, produção de mate-
riais didáticos complementares e adequados, revisão dos currículos escolares e promoção de uma 
educação inclusiva e antirracista, além de garantir apoio institucional e fiscalização adequada por 
parte das autoridades competentes. É preciso que os profissionais ultrapassem o contexto da sala 
de aula e do material fornecido pelo governo federal e busquem utilizar materiais complementa-
res, como textos, vídeos, imagens sobre a história dos negros e sua representatividade e cultura. 
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RESUMO

A leitura de contos e livros de literatura consiste 
em uma prática muito comum nas escolas, desde 
as primeiras séries da educação infantil, visto que 
esse é classificado como um recurso importante 
para promover momentos de aprendizagem no 
ambiente escolar. É possível perceber que há uma 
grande responsabilidade atribuída ao professor 
da educação infantil como precursor na forma-
ção de leitores, fomentando desde a primeira in-
fância, a partir do planejamento de momentos de 
aprendizagem que envolvam a literatura infantil 
e o espaço físico da biblioteca. Com base nessa 
perspectiva, esse artigo tem como objetivo geral 
verificar como o espaço da biblioteca na creche 
pode contribuir para a formação de leitores. Para 
tanto, estabeleceu-se como objetivos específicos 
compreender como os professores inserem a lite-
ratura infantil no planejamento das aulas; iden-
tificar o interesse na utilização do espaço da bi-
blioteca durante as aulas e; conhecer a percepção 
dos docentes acerca das possibilidades e desafios 
da utilização da biblioteca como suporte didáti-
co. Como metodologia de pesquisa optou-se pela 
revisão.

Palavras-chave: Biblioteca. Educação Infantil. 
Formação de leitores. Literatura infantil.

ABSTRACT

Reading short stories and literature books is 
a very common practice in schools, starting in 
the early years of early childhood education, 
since it is classified as an important resource 
for promoting learning moments in the school 
environment. It is possible to see that there is a 
great responsibility attributed to the early chil-
dhood teacher as a precursor in the formation of 
readers, encouraging this from early childhood, 
based on the planning of learning moments that 
involve children's literature and the physical spa-
ce of the library. Based on this perspective, this 
article has the general objective of verifying how 
the library space in daycare centers can contri-
bute to the formation of readers. To this end, the 
specific objectives established were to unders-
tand how teachers include children's literature in 
lesson planning; to identify the interest in using 
the library space during classes; and to know the 
teachers' perception about the possibilities and 
challenges of using the library as a teaching su-
pport. The research methodology chosen was the 
review.

Keywords: Library. Early childhood education. 
Reader formation. Children's literature.
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1. INTRODUÇÃO

A leitura de contos e livros de literatura consiste em uma prática muito comum nas es-
colas, desde as primeiras séries da educação infantil, visto que esse é classificado como um 
recurso importante para promover momentos de aprendizagem no ambiente escolar. Essas 
obras, que atualmente são produzidas para o público infantil e se fazem presentes nos Centros 
de Educação Infantil, muitas vezes são difundidas entre gerações, como no caso de muitos 
contos de fadas e histórias que são consideradas como clássicos da literatura infantil, atraindo 
a atenção de públicos variados.

Os contos de fadas surgiram por volta do século II a.C, e até hoje tem cativado crianças 
de todo o mundo, despertando um grande fascínio e transmitindo o conhecimento e valores 
culturais de geração para geração, por meio da tradição oral, além de contribuir no desenvol-
vimento subjetivo das crianças (LAJOLO, 1996).

Os primeiros contos não eram destinados às crianças, pois suas histórias continham conteú-
dos inadequados. Esses contos narravam o destino dos homens, eles eram contados por relatores 
que herdavam essa função de seu antepassado, sendo uma tradição de seu povo (LAJOLO, 1996).

Contudo, como explica Lajolo (1996), a partir da valorização da infância passou-se a des-
pertar maior interesse em produzir obras voltadas a esse público, transmitindo informações, 
valores e ensinamentos por meio da literatura infantil. Nas escolas, o uso da literatura tem se 
tornado cada vez mais frequente, dada a importância da leitura para o desenvolvimento inte-
gral do educando. Neste contexto, as bibliotecas são consideradas auxiliares importantes no 
processo de ensino e aprendizagem.

A biblioteca representa, etimologicamente, um local onde são guardadas coleções de livros. 
Porém, mais do que esse simples significado, a biblioteca escolar tem grande influência sobre os 
alunos. Este consiste em um local de grandes possibilidades de aprendizagens, afinal quando os 
alunos visitam a biblioteca, o fazem em busca de novas descobertas, pesquisando materiais dis-
poníveis no acervo ou escolher um exemplar para uma leitura recreativa. Durante esse processo, 
os alunos passam a desenvolver a capacidade de pesquisar, falar em público, explicar conteúdos 
de forma oral, ler imagens, interagir de forma autônoma, possibilitando, portanto, a construção 
de novos aprendizados através dos livros, dicionários, mapas, revistas em quadrinhos, jornais 
e todo tipo de gênero literário que o espaço possui. Aos poucos, o contato com a biblioteca fa-
vorece o gosto pela leitura e um consequente desenvolvimento progressivo na escrita e na fala. 

É objetivo da biblioteca, servir diretamente às escolas ou instituições de ensino com o mesmo ri-

gor das bibliotecas especializadas. Porém, sua finalidade é contribuir ativamente com a educação 

colocando à disposição dos professores, alunos e demais interessados, o material necessário para o 

enriquecimento do programa escolar, habilitando-os a utilizar os livros e desenvolver a capacidade 

de pesquisa, além de sustentar os programas de ensino (PERUCCHI, 1999, p. 80-81).
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Nesse contexto, o ambiente da biblioteca precisa ser um local onde o aluno se sinta acolhi-
do e bem recebido, bem como ser um local prazeroso, pois, dessa forma, sua contribuição para 
o desenvolvimento do discente será ainda mais visível e efetivo.

Observa-se que não é incomum perceber alunos dos ensinos fundamental e médio e, até 
mesmo adultos, que não demonstrar prazer pela leitura e reafirmam a dificuldade que possuem 
em ler e interpretar textos diversos. Neste contexto, é possível destacar a importância de atrair 
a atenção dos alunos para os livros, estimulando a vontade e prazer em ler e incentivando-o, 
também, a falar sobre sua leitura, favorecendo, também, a capacidade de interpretação, argu-
mentação, escrita e fala, a partir do reconto das histórias lidas, seja para a família ou para os 
colegas como proposta de atividade.

É fundamental – afora a luta para que se criem as condições ideais – que o professor se disponha a 

não abrir mão do trabalho com a leitura. Porque isso é possível, mesmo com um mínimo de recur-

sos, desde que se tenha muita determinação (VILLARDI, 1999, p. 108).

Nesse caminho, é possível perceber que há uma grande responsabilidade atribuída ao 
professor da educação infantil como precursor na formação de leitores, fomentando desde a 
primeira infância. Assim, o professor tem a missão de acompanhar o educando à biblioteca 
e desenvolver metodologia que estimule a curiosidade e o desejo em absorver o máximo de 
proveito do momento ofertado.

Perucchi (1999) destaca a importância de uma boa estrutura e funcionamento, para que 
a biblioteca ofereça contribuições para o ensino escolar, especialmente “onde a repetência e a 
evasão escolar são predominantes nas escolas de baixa qualidade de ensino e não utilizam a 
biblioteca como suporte de ensino/aprendizagem”.

Para que os objetivos da educação possam ser atingidos, é necessário que os meios utilizados sejam 

compatíveis e eficazes. Portanto, entre os diversos recursos educativos encontra-se a biblioteca, 

considerada um recurso indispensável para o desenvolvimento do processo ensino/aprendizagem 

e formação do educando/educador (PERUCCHI, 1999, p. 82).

Neste sentido, a utilização da biblioteca como recurso didático exige direcionamento e 
foco, bem como planejamento, para que estejam claros os objetivos pré-estabelecidos para o 
momento propiciado, determinando o que se deseja como resultado após tal proposta.

Com base nessa perspectiva, esse artigo tem como objetivo geral verificar como o espaço 
da biblioteca na creche pode contribuir para a formação de leitores. Para tanto, estabeleceu-
-se como objetivos específicos compreender como os professores inserem a literatura infantil 
no planejamento das aulas; identificar o interesse na utilização do espaço da biblioteca du-
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rante as aulas e; conhecer a percepção dos docentes acerca das possibilidades e desafios da 
utilização da biblioteca como suporte didático.

Como metodologia de pesquisa optou-se pela revisão bibliográfica, tomando como pala-
vras chaves de busca os descritores: educação infantil, literatura, formação de leitores, bibliote-
ca. A busca foi realizada em indexadores e plataformas educacionais (Scielo, Google Acadêmi-
co), bem como repositório de universidades e selecionados obras produzidas que estabeleciam 
relação com a temática proposta.

2. METODOLOGIA

A pesquisa teve por natureza uma revisão bibliográfica, de abordagem qualitativa. A busca 
foi realizada a partir de um levantamento bibliográfico nas bases de dados de Universidades, 
sites oficiais e plataformas de busca como Scielo e Google Acadêmico.

Foram incluídos no estudo artigos científicos, cartilhas e revistas com publicações que 
apresentaram abordagens relevantes para o tema. Foram excluídos aqueles artigos que se repe-
tiam nas bases de dados analisados, bem como, mediante leitura do resumo ou artigo comple-
to, não estava condizente ao tema abordado.

Sobre a essa modalidade de pesquisa, Brito, Oliveira e Silva (2021, p. 8) salientam que:

a importância da pesquisa bibliográfica está relacionada ao fato de se buscar novas descobertas a 

partir de conhecimentos já elaborados e produzidos. Isso se dá ao passo que a pesquisa bibliográfi-

ca se coloca como impulsionadora do aprendizado, do amadurecimento, levando em conta em suas 

dimensões os avanços e as novas descobertas nas diferentes áreas do conhecimento.

Essa busca por novos conhecimentos, nos últimos tempos, tem contado com um grande 
aliado e facilitador do acesso de produções relevantes, que é a internet e as novas tecnolo-
gias. Estas permitem ao pesquisador ter acesso a um número elevado de obras digitalizadas e 
materiais acadêmicos disponibilizados em meio eletrônico em sites científicos e plataformas 
acadêmicas, tornando acessível um grande acervo de informações para a construção de novos 
conhecimentos.

Sobre isto, Brito, Oliveira e Silva (2021, p. 13) explicam que: 

Neste sentido, a utilização das tecnologias tem sido uma grande aliada na contemporaneidade para 

quem se envereda pela pesquisa biliográfica. Os bancos de dados tomaram uma dimensão vultuosa 

nas últimas décadas, principalmente a partir de 1997, tonando a pesquisa mais dinâmica e abrindo 

várias frentes interessantes para o pesquisador. É inegável que com o auxílio dessa nova ferramenta, 

a pesquisa bibliográfica incorporou em sua utilização possibilidades que antes se limitavam, em 

grande parte, aos materiais impressos, e em muitos casos, de difícil acesso.
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Dessa forma, foi possível a construção de uma pesquisa mais sólida, considerando as pers-
pectivas de outros autores que envolveram a temática abordada como objeto de estudo, possili-
tando uma discussão com o olhar de vários estudiosos. Quanto à interpretação dos dados, esta 
foi realizada à luz da literatura científica disponível, reafirmando que os resultados encontra-
dos atendiam aos objetivos propostos neste estudo. 

3. DESENVOLVIMENTO

3.1. Biblioteca e formação de leitores

Falar de biblioteca é estar falando em livros, em um aprendizado mais apurado, no que diz 
respeito à leitura e também à escrita e a fala. A biblioteca é um espaço que auxilia o processo 
de ensino e aprendizagem das crianças, oferecendo a possibilidade de serem realizadas várias 
atividades, como, por exemplo, o conto e reconto, um teatro de fantoche, a contação de his-
tórias com o auxílio do avental ou tapete de histórias, produção de textos através de desenho 
e pintura e muitas outras atividades diversificadas, que atraem a atenção dos alunos para os 
livros, fazendo-os com que tenham vontade e prazer em ler, estimulando sempre o aluno a falar 
a contar a história, pois assim os ajudará, também, em sua boa dicção e boa pronúncia.

Muitas das nossas crianças só entram em contato com o livro infantil na escola. Assim, 
muitos nem sabem como lidar com este tipo de livro, pois só conhecem o livro didático e não 
aqueles que relatam aventuras, poesias e tudo aquilo que mexe com o imaginário da criança e 
que pode fazer sua vida mais feliz, levando-a a conhecer outras terras, a rir e chorar com um 
personagem, através da imaginação. Vendo desta forma, é possível compreender a necessidade 
de um espaço para que a criança esteja em contato direto com os livros. 

É importante que esse local seja agradável e ofereça condições para a interação entre os sujeitos e 

para a apropriação de informações por parte dos leitores. Quanto maiores as oportunidades de di-

álogo, tanto melhores serão as trocas de experiências. Quanto maiores as oportunidades de leitura, 

maiores serão, também as possibilidades de ser formar leitores autônomos (PEREIRA, 2009, p. 45).

Assim, passamos a dar um novo sentido à sala de leitura, como um espaço incentivador, 
onde os alunos podem conhecer outras pessoas e interagir, aumentando seu conhecimento, 
com troca de ideias. Esse espaço passa a ser um lugar de interação e a leitura passa a ser um 
motivo para encontrar outras pessoas que também se interessam por estar em um ambiente de 
leitura. Mas, para entender a sala de leitura, faz-se necessário entender o que é a leitura.

Diante desse questionamento, Pereira (2009, p. 46) esclarece que que “ler é levantar hipó-
teses, testá-las confirmá-las ou não, resgatar informações e experiências anteriores, associá-las 
às novas informações. Ler é também, debater, confrontar ideias agregar informações”.
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3.2. Biblioteca na escola

A biblioteca, quando bem utilizada, é um recurso valioso na tarefa da formação do leitor 
dentro do ambiente escolar, considerando que trata-se de um espaço onde a leitura pode se 
efetivar sem a carga de cobrança que, em geral, vem associada ao trabalho do professor regente 
de turma. (VILLARDI, 1999).

A biblioteca escolar é uma instituição do sistema social que organiza materiais bibliográficos, au-

diovisuais e outros meios e os coloca à disposição de uma comunidade educacional. Constitui parte 

integral do sistema educacional e participa de seus objetivos, metas e fins. A biblioteca escolar é um 

instrumento de desenvolvimento do currículo e permite o fomento da leitura e a formação de uma 

atitude científica; constitui um elemento que forma o indivíduo para a aprendizagem, oralidade per-

manente; estimula a criatividade, a comunicação, facilita a recreação, apoia os docentes em sua capa-

citação e lhes oferece a informação necessária para a tomada de decisões na aula (OEA, 1985, p. 22).

A biblioteca dispõe de algumas importantes funções, como:

• Função educativa: serve de suporte no desenvolvimento de atividades curriculares para a melho-

ria do ensino, funcionando como instrumento de formação do indivíduo; 

• Função cultural e social: é um espaço em que os produtos da cultura (livros, jornais, revistas, gi-

bis, mapas, etc.) são disponibilizados para comunidade escolar, ou até para a comunidade em geral, 

possibilitando o acesso à informação e a transmissão de conhecimento por meio da convivência 

entre pessoas de diferentes faixas etárias, raças, classes sociais e experiências;

• Função recreativa/educativa: permite que o usuário construa um novo conceito de biblioteca e 

passe a frequentá-la não apenas por obrigação, mas por lazer e prazer; estimulando o gosto pela 

leitura desde os primeiros anos escolares da criança, para assim crescerem pessoas letradas com 

boa pronuncia em meio social (STUMPF, 1987; OLIVEIRA, 1987apud HILLESHEIM; FACHIN, 

1999, p. 69-70).

O contato com os livros e com a leitura auxilia no desenvolvimento cognitivo dos alunos, 
mesmo estes estando no Ensino Fundamental por isso é de grande importância que em toda 
instituição escolar tenha uma biblioteca, pois a mesma atua como uma excelente ferramen-
ta para o desenvolvimento social, psicomotor, intelectual, emocional e como auxílio para o 
desenvolvimento das atividades e dos novos assuntos, possibilita a mais conhecimento, tem 
vocabulário melhor, e se expressa melhor.

De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais de Língua Portuguesa:

Na biblioteca escolar é necessário que sejam colocados à disposição dos alunos textos dos mais 

variados gêneros, respeitados os seus portadores: livros, revistas (infantis, em quadrinhos, de pala-

vras cruzadas e outros jogos) almanaques, revistas de literatura de cordel, textos gravados em áudio 

e em vídeo, entre outros. Além dos materiais impressos que se pode adquirir no mercado, também 
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aqueles que são produzidos pelos alunos - produtos dos mais variados projetos de estudo - podem 

compor o acervo da biblioteca escolar: coletânea, de contos, trava língua, piadas, brincadeiras e 

jogos infantis, livros de narrativos ficcionais, dossiês sobre assuntos específico, diário de viagens, 

revistas, jornais etc (PCN 2000, p. 92).

Logo, os Parâmetros Curriculares Nacionais enfatizam que é de grande importância que 
em uma biblioteca sejam disponibilizados todos os tipos de livros, desde um simples gibi e 
palavras-cruzadas até livros com leituras mais complexas. Nas escolas que trabalham com o 
Ensino Fundamental é necessário que tenham disponível livros das diversas disciplinas e, de 
preferência de autores diversificados (mesma disciplina) para que o aluno possa fazer um estu-
do mais apurado e a escola com a função fundamental de ensinar o aluno a utilizar a linguagem 
oral nas diversas situações.

Os livros são verdadeiros aliados para o aumento do vocabulário dos alunos, afinal quanto 
mais o ser humano ler mais enriquecido e extenso será seu vocabulário. Um ponto de funda-
mental importância é que nas bibliotecas escolares tenham dicionários e mapas para que os 
alunos possam estar consultando para retirar suas dúvidas.

Para tanto, a biblioteca no Ensino Fundamental é de suma importância, pois é a fase que 
o aluno precisa estar fazendo estudos e pesquisando e nada melhor que a biblioteca na própria 
escola, pois assim poderá contar com a presença do educador.

Assim, pode-se dizer que a sala de leitura para formação do leitor é um recurso importante 
na escola, pois é um ambiente destinado a leitura, onde não há imposições, mas, sim, o contato 
com o livro, de modo informal, tornando-se, assim, um espaço motivador e estimulante, ha-
vendo apenas o que prazeroso e agradável. 

Villardi (1999) explica que, sob essa ótica, a importância da sala de leitura está condicio-
nada à existência de um espaço o mais informal possível, onde o ato de ler esteja desatrelado 
de qualquer obrigatoriedade, onde se possa ir quando der vontade. Com isso, observa-se que a 
sala de leitura se diferencia muito da sala de aula e, por isso, não há avaliações, muito diferentes 
da sala de aula. 

Analisando os direitos imprescindíveis do leitor, pode-se enumerar: o direito de não ler 
que é a criança estar na sala de leitura e simplesmente folhear o livro; o direito de pular as 
páginas e só olhar as figuras ou ler onde der vontade; o direito de não terminar o livro, isto é, 
ler quando quiser; o direito de reler, se gostou muito de um livro; o direito de ler em qualquer 
lugar, ou seja, ler em pé, sentado, na almofada e, até mesmo, deitado; o direito de ler uma frase 
e outra ali, é ler o que bem quiser; o direito de ler em voz alta, que representa o momento que a 
criança quiser se expressar de forma ampla e sonora; o direito de se e não ler não comentar não 
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falar. A sala de leitura dá todas essas possibilidades para o aluno e tudo isto que é feito, segundo 
Villardi (1999, p. 93), defendendo que “ser capaz de entrar numa sala, decidir o que quer ler e 
gostar da escolha que fez é sinal de uma autonomia”.

A autonomia também tem relação com as atividades, como ter atividades livres e ativida-
des dirigidas. O que caracteriza as atividades livres é o fato de que o aluno pode escolher o que 
fazer durante aquele tempo, seja leitura ou não. Pretende-se que o desenvolvimento do traba-
lho, à proporção que o aluno torna-se capaz de descobrir o prazer de ler, a frequência com que 
se ofereçam atividades livres aumente, pois a finalidade básica da sala de leitura é que o aluno 
possa estar ali para ler, e esta meta deve ser incessantemente perseguida (VILLARDI, 1999).

Diante disso, a sala de leitura na escola contribui no despertar o gosto de leitura nas crian-
ças. Contudo, cabe ao professor ter o cuidado de direcionar o aluno à leitura sem forçá-lo, sem 
obrigá-lo a ficar quieto para ler e, assim, o aluno por si só poderá descobrir coisas prazerosas 
de ser fazer e o professor, por sua vez, a incumbência de dar os alunos outras atividades que os 
levem a descobrir o prazer de ler. 

Conforme explica Villardi (1999, p. 93), “por isso o professor da sala de leitura deve dispor de 
recursos e estar pronto para oferecer alternativas aos alunos que ainda não tenham criado vínculo 
efetivo com a leitura”. Mas para que a sala de leitura desperte o prazer de ler, depende de como é 
realizado o trabalho neste espaço e o responsável pelo direcionamento adequado é o professor.

Esse profissional precisa elaborar atividades incentivadoras, dar liberdade ao seu aluno e, 
com isso, teremos o aumento de crianças e jovens, que se dedicam a leitura (VILLARDI, 1999). 
É preciso planejar para os alunos atividades livres e dirigidas e elas devem ser mais intensas, até 
chegar ao ponto que só se faça atividades livres.

Diante dessa abordagem, é preciso ficar bem claro que a sala de leitura não é uma continui-
dade da sala de aula, mas, sim, outro ambiente onde não há avaliações e que a relevância está em 
gostar de estar naquele ambiente, sabendo aplicar as atividades. Mas, para que o aluno tenha um 
entendimento maior do que representa a sala de leitura, é preciso que ele vivencie atividades di-
ferentes da sala de aula e participe de atividades de leitura, um novo modo de se apresentar, com 
a finalidade de unir o aluno ao livro de forma que se conquiste e ele seja conquistado pelo livro, 
sem obrigação, vendo que aquilo é bom e assim passe a serem feitas só atividades livres.

3.5. A literatura infantil

Hoje, a literatura infanto-juvenil ocupa uma significativa parcela do mercado de livros, 
mas nem sempre foi assim. Sabe-se que em seu início, apenas as crianças de classes mais favo-
recidas liam as obras clássicas da literatura, enquanto as de classe baixa que não sabiam ler ou 
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escrever e tinham acesso à literatura por meio das novelas de cavalaria de tradição oral. Vale 
ressaltar que toda a literatura conhecida hoje é de tradição oral e foi evoluindo com o advento 
da escrita e do papel (LAJOLO e ZILBERMAN, 2007).

Um pouco mais tarde, ainda não havia uma preocupação com uma literatura voltada para 
o público infantil e o máximo que acontecia era adaptar histórias adultas para este público que 
era concebido como intelectualmente desprestigiado. No século XVIII surgiram, no mercado 
livreiro, as primeiras histórias escritas para o público infantil. Durante o Classicismo francês, 
também houveram algumas publicações que foram adaptadas e estão em nosso meio até os dias 
de hoje (ZIBERMAN E LAJOLO, 2007). É importante lembrar que o século XVIII foi marcado 
pela revolução industrial e pela consolidação da burguesia como classe social e, para tanto, pre-
cisou incentivar instituições sociais que trabalhavam em seu favor, que eram a família e a escola.

A manutenção de um estereótipo familiar, que se estabiliza através da divisão do trabalho entre seus 

membros (ao pai, cabendo a sustentação econômica, e à mãe, a gerência da vida doméstica privada), 

converte-se na finalidade existencial do indivíduo. Contudo, para legitimá-la ainda foi necessário 

promover, em primeiro lugar, o beneficiário maior desse esforço conjunto: a criança. A preservação 

da infância impõe-se enquanto valor e meta de vida; porém, como sua efetivação somente pode se 

dar no espaço restrito, mas eficiente, da família, esta canaliza um prestígio social até então inusitado. 

A criança passa a deter um novo papel na sociedade, motivando o aparecimento de objetos indus-

trializados (o brinquedo) e culturais (o livro) ou novos ramos da ciência (a psicologia infantil, a 

pedagogia ou a pediatria) de que ela é destinatária (LAJOLO e ZILBERMAN, 2007, p. 16).

Como está exposto, foi a partir daí que a criança ganha importância na sociedade e, com 
isso, a literatura voltada para o público infantil também tem uma ascensão. Neste contexto, 
surgiu também outra instituição para subsidiar a política e a ideologia da Burguesia: a escola. 
Tendo sido facultativa e mesmo dispensável até o século XVIII, a escolarização converte-se 
aos poucos na atividade compulsória das crianças, bem como a frequência às salas de aula, seu 
destino natural (LAJOLO E ZILBERMAN, 2007).

Entretanto, a escola incorpora ainda outros papéis, que contribuem para reforçar sua importância, 

tornando-a, a partir de então, imprescindível no quadro da vida social. E que, por força de dispo-

sitivos legais, ela passa a ser obrigatória para crianças de todos os segmentos da sociedade, e não 

apenas para as da burguesia. Ajuda, assim, a enxugar do mercado um contingente respeitável de 

operários mirins, ocupantes, nas fábricas, dos lugares dos adultos, isto é, dos desempregados que, 

na situação de prováveis subversivos ou criminosos, agitavam a ordem social sob o controle dos 

grupos no poder (LAJOLO E ZILMERMAN, 2007, p. 16-17).

No Brasil, a literatura infantil começou a surgir somente em 1818, com a implantação da 
Imprensa Régia e a tradução e adaptação de obras europeias. Só se pode falar em literatura in-
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fantil, de fato brasileira, durante a República Velha, com a publicação em 1905 de uma revista 
infantil chamada “O Tico-Tico”. Mais tarde, o país entra em processo de urbanização e moder-
nização, a sociedade então precisa consumir alguns produtos culturais, a escola mais uma vez é 
privilegiada, pois é ali que os pais confiam a formação do filho (LAJOLO E ZILBERMAN, 2007).

Não demorou muito para que também existisse a necessidade da criação de materiais di-
dáticos para a população infantil e junto com isso vieram os livros de literatura infantil, que em 
um primeiro momento eram ainda traduções dos livros europeus, depois surgindo algumas 
produções próprias (nacionais), como “Contos Infantis” de Júlia Lopes de Almeida e Adelina 
Lopes Vieira e “Contos Pátrios”, de Olavo Bilac e Coelho Neto, dentre outros (LAJOLO E ZIL-
BERMAN, 2007). 

Contudo, ainda havia reclamações sobre a falta de coerência dos livros infantis com a 
realidade brasileira e isso acontecia porque muito do que era escrito ainda seguia a linha de 
adaptações ou traduções das obras europeias, o que não agradava ao público.

Como já havia ocorrido na Europa, observou-se um projeto educativo e ideológico nos 
textos indicados para o público infantil e, mais uma vez, a escola era uma parceira neste proces-
so. Dois livros despontaram na Europa, com a finalidade de demonstrar amor à pátria, respeito 
à família, aos mais velhos, dedicação aos mestres, à escola: “Cuore” de Edmand de Amices” e 
“Le Tour de La France por deux garçons” de G. Bruno, que ganharam adaptações brasileiras 
como em: “Através do Brasil” de Olavo Bilac e Manuel Bonfim, “Por que me ufano de meu país” 
de Afonso Celso (LAJOLO E ZILBERMAN, 2007).

Os livros, naturalmente, faziam menções à natureza, ao regionalismo, aos habitantes bra-
sileiros e, assim, com o passar do tempo, foram aparecendo novos nomes na literatura infantil 
brasileira, como Monteiro Lobato, Cecília Meireles, Érico Veríssimo, Menotti Del Pichia, Gra-
ciliano Ramos, dentre outros.

De acordo com Jovino (2006), a figura do negro só apareceu na literatura infantil a 
partir do final da década de 20 e início da década de 30, no século XX. É decisivo lembrar 
que no contexto histórico em que as primeiras histórias com personagens negras foram pu-
blicadas, era de uma sociedade que havia saído de um longo período de escravidão. Como 
consequência disso, as histórias difundidas nessa época buscavam evidenciar a condição 
inferior do negro. Como já havia de se esperar, não havia nesta época histórias nas quais os 
povos negros, bem como seus conhecimentos, sua cultura, sua história, fossem retratados 
de uma forma positiva.

Normalmente as personagens negras não sabiam ler nem escrever, eram analfabetas e ape-
nas repetiam o que ouviam, ou seja, não possuíam o conhecimento considerado erudito e eram 
representados de um modo estereotipado e depreciativo.
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Contudo, foi a partir de 2003, com a promulgação da lei 10.639/03, que institui o ensino de 
história e cultura africana nas escolas de todos os níveis particulares ou públicas, que começou 
a haver publicações mais comprometidas com a temática africana e livros infantis, ressaltando 
a cultura africana e suas contribuições para o nosso país.

Mesmo no século XXI, era da informação, essa é uma realidade que se faz presente, não ape-
nas em livros de literatura infantil, mas também em livros didáticos, seriados, novelas, filmes etc. 
Somente a partir de 1975 é que se encontra uma produção de literatura infantil um pouco mais 
comprometida com outra representação da vida social brasileira, ainda carregada de preconcei-
tos, mas uma literatura mais próxima do modo de vida do povo brasileiro (JOVINO, 2006).

Com o passar do tempo, as tecnologias foram se aperfeiçoando, juntamente com a tipografia 
e a difusão do livro como mercadoria e, é nesse momento, que a escola desempenha sua atribui-
ção, pois é por meio dela que a criança aprende a linguagem escrita e pode consumir literatura 
infantil. Inicia-se então o laço que une a literatura à escola (LAJOLO E ZILMERMAN, 2007).

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Desenvolver o interesse e o hábito pela leitura é um processo constante, que começa muito 
cedo, em casa, aperfeiçoa-se na escola e continua pela vida inteira. Existem diversos fatores que 
influenciam o interesse pela leitura no ensino fundamental.

O educador e a escola devem criar condições para que os alfabetizados passassem a fre-
quentar a biblioteca da escola onde pudessem ficar imersos em um ambiente de letramento, 
para que pudessem entrar no mundo letrado, ou seja, num mundo em que as pessoas têm 
acesso à leitura e à escrita, têm acesso aos livros, revistas e jornais, têm acesso às livrarias e 
bibliotecas, vivem em tais condições sociais que a leitura e a escrita têm uma função para elas 
e tornam-se uma necessidade e uma forma de lazer.

Todos possuem um referencial teórico que orienta o trabalho de alfabetizar e que vai 
sendo modificado à medida em que são incorporados novos conhecimentos e esse refe-
rencial por meio da interação com os colegas de trabalho, alunos em sala de aula e em 
cursos de formação e aperfeiçoamento. Por isso, pode-se afirmar que as práticas vão sendo 
alteradas em função dessas vivencias e de novas compreensões sobre o que é como e por 
que alfabetizar.

Nesse processo, o medo de ser rotulado como “tradicional” tem levado o professor a mu-
dar o seu foco de atenção: criando-se a ideia de que certos conteúdos e instrumentos devem 
ser abolidos. Mas é necessário ressaltar que o importante no aprender não é o método e, sim, o 
sentido que se dá a este, através de uma aprendizagem que mostre o uso social da linguagem.
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As discussões em torno da alfabetização e do letramento não se configuram num modis-
mo passageiro, mas, sim, em importantes temáticas a serem debatidas e articuladas no trabalho 
em sala de aula. O modo como o professor conduz o seu trabalho é crucial para que a criança 
construa o conhecimento sobre o objeto escrito e adquira certas habilidades que lhe permiti-
rão o uso efetivo do ler e do escrever em diferentes situações sociais. Conduzir o trabalho de 
alfabetização na perspectiva de letramento, mais do que uma decisão individual, é uma opção 
política, uma vez que estamos inseridos num contexto social e cultural em que aprender a ler e 
escrever é mais do que o simples domínio da tecnologia.

São muitos os desafios a serem enfrentados no atual contexto educacional, em que muitos 
alunos passam pela escola sem encontrar condições efetivas de se tornarem leitores e produto-
res de texto competentes. 

Desse fato, decorre a necessidade de haver um diálogo continuo entre professores, pesqui-
sadores e formadores de professores, na busca de modificar esse quadro. Defende-se, assim, a 
importância da formação continuada como espaço privilegiado desse diálogo, em que o estudo 
das especificidades e articulação dos processos de alfabetização e letramento seja aprofundado. 

No mundo tão cheio de tecnologias em que se vive, onde todas as informações ou notícias, 
músicas, jogos, filmes, podem ser trocados por e-mails, cd’s e dvd’s o lugar do livro parece ter 
sido esquecido. Há muitos que pensem que o livro é coisa do passado, que na era da Internet, 
ele não tem muito sentido. Mas, quem conhece a importância da literatura na vida de uma 
pessoa, quem sabe o poder que tem uma história bem contada, quem sabe os benefícios que 
uma simples história pode proporcionar, com certeza haverá de dizer que não há tecnologia 
no mundo que substitua o prazer de tocar as páginas de um livro e encontrar nelas um mundo 
repleto de encantamento.

Se o professor acreditar que além de informar, instruir ou ensinar, o livro pode dar prazer, 
encontrará meios de mostrar isso à criança. E ela vai se interessar por ele, vai querer buscar no 
livro esta alegria e prazer. Tudo está em ter a chance de conhecer a grande magia que o livro 
proporciona. Enfim, a literatura é um amplo campo de estudos que exige do professor conhe-
cimento para saber adequar os livros aos alunos, gerando um momento propício de prazer e 
estimulação para a leitura.
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RESUMO

Com o objetivo de investigar e analisar a colaboração 
interprofissional entre os profissionais da educação 
em uma escola municipal de São Mateus/ES, com 
foco na inclusão de alunos especiais, este estudo ado-
tou uma abordagem qualitativa para compreender 
as percepções, interações e desafios enfrentados por 
esses profissionais. A questão norteadora foi como 
promover a colaboração interprofissional entre os 
educadores envolvidos no atendimento a alunos es-
peciais em escolas municipais, como a de São Mateus, 
ES, a fim de superar os desafios e facilitar a inclusão 
desses alunos de maneira eficiente. A investigação foi 
realizada em uma escola que atende alunos com defi-
ciência no Ensino Fundamental II, envolvendo uma 
pedagoga, quatro professoras regentes, quatro pro-
fessoras auxiliares e uma professora de Atendimento 
Educacional Especializado (PAEE). Os objetivos es-
pecíficos foram: analisar a literatura sobre colabora-
ção interprofissional e inclusão escolar, identificar as 
percepções dos profissionais sobre a colaboração no 
contexto da inclusão e avaliar os desafios enfrentados 
e a eficácia das estratégias colaborativas adotadas. A 
pesquisa revelou que, embora a maioria dos profis-
sionais tenha especialização na área, ainda há neces-
sidade de incentivo à formação continuada em níveis 
mais avançados, como o mestrado, para fortalecer a 
base teórica e prática e promover metodologias mais 
inovadoras e inclusivas. Como resultado, foi desen-
volvido um e-book com base nas informações co-
letadas, abordando as áreas cruciais de colaboração 
interprofissional e inclusão em escolas municipais.

Palavras-chave: Colaboração interprofissional. Edu-
cação especial. Inclusão. Aprendizagem.

ABSTRACT

With the aim of investigating and analyzing interpro-
fessional collaboration among education professio-
nals at a municipal school in São Mateus/ES, focusing 
on the inclusion of special education students, this 
study adopted a qualitative approach to understand 
the perceptions, interactions, and challenges faced by 
these professionals. The guiding question was how 
to promote interprofessional collaboration among 
educators involved in supporting special education 
students in municipal schools, such as the one in São 
Mateus, ES, to overcome challenges and efficiently 
facilitate the inclusion of these students. The investi-
gation was conducted at a school that serves students 
with disabilities in middle school (Fundamental II), 
involving one pedagogical coordinator, four lead te-
achers, four assistant teachers, and one Specialized 
Educational Support Teacher (PAEE). The specific 
objectives were to analyze the literature on interpro-
fessional collaboration and school inclusion, identi-
fy the professionals' perceptions of collaboration in 
the context of inclusion, and evaluate the challenges 
faced and the effectiveness of the collaborative stra-
tegies adopted. The research revealed that, although 
most professionals are specialized in the field, the-
re is still a need to encourage continued training at 
more advanced levels, such as a master’s degree, to 
strengthen the theoretical and practical foundation 
and promote more innovative and inclusive metho-
dologies. As a result, an e-book was developed based 
on the information collected, addressing key areas of 
interprofessional collaboration and inclusion in mu-
nicipal schools.

Keywords: Interprofessional collaboration. Special 
education. Inclusion. Learning.
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1. INTRODUÇÃO

A matrícula de alunos com deficiência em escolas regulares é uma realidade que tem evo-
luído ao longo das últimas décadas, impulsionada por uma série de legislações e políticas vol-
tadas para a inclusão educacional. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), 
a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da ONU e o Estatuto da Pessoa 
com Deficiência (Lei Federal nº 13.146/2015) representam marcos significativos na história da 
educação, buscando oferecer oportunidades igualitárias de aprendizagem para todos os estu-
dantes, independentemente de suas necessidades e capacidades.

O processo de inclusão, contudo, traz consigo desafios complexos que vão além da matrí-
cula de alunos com deficiência em escolas regulares. A necessidade de uma transição gradual e 
de práticas inclusivas desde a Educação Infantil é enfatizada por autores como Mendes (2016). 
Para ele, “embora o sucesso de programas inclusivos na Educação Infantil já tenha sido com-
provado na literatura, no Brasil, estas práticas e consequentemente as pesquisas sobre o tema 
são escassas” (Mendes, 2012, p. 58). No entanto, é crucial reconhecer que muitos professores da 
sala regular carecem de formação e prática adequadas no que se refere ao atendimento a esse 
público diversificado.

A jornada desses alunos se estende desde a Educação Infantil até o Ensino Fundamental 
(anos iniciais e anos finais), e, em cada etapa, surgem desafios que requerem adaptações e cola-
boração entre os profissionais da educação. A colaboração interprofissional entre o professor de 
Atendimento Educacional Especializado (AEE) e o professor regente de sala torna-se essencial 
para o desenvolvimento pleno desses alunos, exigindo uma abordagem conjunta e adaptativa.

Muitas escolas já contam com Salas de Recursos Multifuncionais, onde é oferecido o Aten-
dimento Educacional Especializado (AEE). Nesses espaços, os estudantes são motivados por 
meio de atividades que utilizam recursos lúdicos e concretos, estimulando seu desenvolvimen-
to e habilidades.

Apesar da ampla legislação de apoio à Educação Inclusiva, ainda persistem desafios. A fal-
ta de recursos didáticos adaptados, a falta de acessibilidade, a formação inadequada de profes-
sores, a carência de infraestrutura nas escolas e a falta de colaboração entre os profissionais são 
obstáculos que dificultam o processo de inclusão. No entanto, a inclusão visa a participação de 
todos os alunos, respeitando suas individualidades e necessidades, e, apesar das dificuldades, 
as possibilidades de ensino-aprendizagem se sobressaem.

Essas complexidades nos levam a um questionamento crucial: Como promover uma co-
laboração interprofissional entre os profissionais da educação envolvidos no atendimento a 
alunos especiais em escolas municipais, como a de São Mateus, ES, a fim de superar os desafios 
e facilitar a inclusão desses alunos de maneira eficiente?
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Com o intuito de abordar esse desafio, estabelecemos um objetivo geral para esta pesquisa, 
que consiste em: Investigar e analisar a colaboração interprofissional entre os profissionais da 
educação em uma escola municipal específica de São Mateus/ES, visando aprimorar a inclusão 
de alunos especiais.

Consequentemente, definimos objetivos específicos, que direcionaram nossa pesquisa e apro-
fundaram nossa compreensão da questão: analisar a literatura relevante sobre colaboração inter-
profissional e inclusão escolar para embasar o trabalho; identificar as percepções dos profissionais 
da educação de uma escola municipal de São Mateus/ES, sobre a colaboração interprofissional no 
contexto da inclusão de alunos especiais; avaliar os principais desafios que os profissionais da es-
cola de pesquisa enfrentam ao trabalhar juntos para promover a inclusão desses alunos, bem como 
a eficácia das estratégias de colaboração interprofissional atualmente em uso na escola; e elaborar 
um e-book desenvolvido com base nas informações coletadas durante a pesquisa, nas percepções 
dos profissionais da educação entrevistados e na revisão da literatura, abordando as áreas cruciais 
de colaboração interprofissional e inclusão de alunos especiais em escolas municipais. 

Compreende-se que a visão inclusiva necessita de tempo e perseverança para ser incorpo-
rada e efetivamente implementada na sociedade. Essa transformação requer ação em diversas 
esferas, incluindo a política, a econômica, a social e a educacional.

No contexto da inclusão, o papel do professor é de suma importância. Ele deve ser capaz de 
acolher a diversidade, superando preconceitos em relação às minorias e estar preparado para 
se adaptar a novas situações que surgem dentro da sala de aula. Nesse sentido, o gestor escolar 
desempenha um papel fundamental ao buscar apoio de diferentes profissionais para promover 
palestras, cursos e outras atividades que possam enriquecer o trabalho docente, fornecendo 
aos educadores maior confiança nas ações a serem empreendidas (Lima; Barros, 2017).

A inclusão de pessoas com deficiência no âmbito escolar é um tópico atual que requer a or-
ganização de diversas estratégias de trabalho, considerando as especificidades inerentes à con-
dição humana e as barreiras que frequentemente se apresentam no ambiente escolar. Refletir 
sobre o significado real da inclusão é essencial, visto que se trata de um tema frequentemente 
polêmico do ponto de vista da prática educacional.

No entanto, apesar dos avanços na legislação, dos recursos disponíveis, das melhorias nas 
escolas e dos esforços dos professores, a formação e prática docente ainda não atingiram o nível 
ideal, sobretudo no que diz respeito aos docentes que atuam no Ensino Fundamental. Muitas 
vezes, a colaboração entre esses profissionais, incluindo os professores da sala de aula regular, 
os de Atendimento Educacional Especializado (AEE), o pedagogo e o professor auxiliar ainda 
é insuficiente. Essa lacuna compromete o desenvolvimento dos alunos que se enquadram no 
público-alvo da Educação Especial em diversos aspectos curriculares.
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2. EDUCAÇÃO ESPECIAL E INCLUSÃO: 
ASPECTOS CONCEITUAIS E LEGAIS

A Educação Especial é uma modalidade de ensino que colabora com todas as outras, vi-
sando alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/su-
perdotação. Esses estudantes têm direito à inclusão e à aprendizagem. O Atendimento Educa-
cional Especializado (AEE), realizado em salas de recursos multifuncionais, contribui para a 
inclusão ao trabalhar de forma colaborativa com os professores.

A inclusão escolar é a adaptação do espaço, a acessibilidade, a sensibilidade do professor 
regente e demais funcionários da instituição para o atendimento às necessidades específicas, a 
busca por uma prática pedagógica direcionada a todos os alunos, mesmo que cada um aprenda 
a seu tempo e à sua maneira (Lima; Barros, 2017).

Para Sassaki (2016, p.169):

Uma sociedade inclusiva vai além de garantir apenas espaços adequados para todos. Ela fortalece 

as atitudes de aceitação das diferenças individuais e de valorização da diversidade humana e enfati-

za a importância do pertencer, da convivência da cooperação e da contribuição que todas as pesso-

as podem dar para construírem vidas comunitárias mais justas, mais saudáveis e mais satisfatórias.

O atendimento educacional especializado ao aluno com deficiência, que é uma ferramenta 
que possibilita que ele tenha interação e atuação nas salas comuns do ensino regular com os 
demais alunos, pois garante o acesso aos recursos pedagógicos oferecidos pela escola, ainda 
não chega a todos que necessitam, apesar de ser um direito.

De acordo com os parágrafos abaixo mencionados da LDB 9394/96, os alunos com defi-
ciência/transtornos e altas habilidades têm direito legal ao atendimento especializado em salas 
especializadas do espaço escolar ou por meio de serviços de atendimento especializado, a par-
tir da educação infantil:

§ 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender às 

peculiaridades da clientela de educação especial. 

§ 2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre 

que, em função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes 

comuns de ensino regular. 

§ 3º A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início na faixa etária de zero 

a seis anos, durante a educação infantil.

Mendes (2012, p. 68), apoiada por outros teóricos, sugere algumas alternativas para uma 
educação para todos, como: Mudar o paradigma escolar, tendo em vista que o normal é ser dife-
rente e propõe mudanças significativas nos âmbitos: organizacionais, educacionais e pedagógicos.
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No âmbito Organizacional, a escola poderia formar um grupo de apoio e suporte, como 
psicólogos, assistentes sociais, fonoaudiólogos, psicopedagogos, com o intuito maior de aten-
der às necessidades de formação de pessoal, à provisão de serviços centrados na região, na 
comunidade, na família e na escola e ao planejamento e avaliação contínuos das diretrizes 
políticas almejadas pela instituição escolar, mas, principalmente, como orientação e auxílio ao 
trabalho do professor regente.

Assim, para responder às necessidades educacionais de cada aluno, condição essencial na 
prática educacional inclusiva, há que se adequar os diferentes elementos curriculares, de forma 
a atender as peculiaridades de cada um e de todos os alunos. Há que se flexibilizar o ensino, 
através da adoção de estratégias diferenciadas e de um rigoroso planejamento adaptado às pe-
culiaridades dos educandos, sempre considerando que o processo de ensino e de aprendizagem 
pressupõe atender à diversificação de necessidades dos alunos na escola.

Nesta perspectiva, é fundamental destacar os principais marcos legais da educação especial:

• 1948: A Declaração Universal dos Direitos Humanos, aprovada pela Organização das Nações 
Unidas (ONU), cita a eliminação de barreiras existentes, por outras vias, para que os alunos 
tenham acesso a tudo;

• 1971: A Lei 5692 menciona a “integração escolar” e institui “classes especiais” dentro das es-
colas regulares para atender crianças com necessidades especiais;

• 1990: A Declaração de Jomtien reafirma que a educação é um direito fundamental para todos;

• 1994: A Declaração de Salamanca, promovida pela UNESCO na Espanha, reforça a inclusão 
na escolarização regular, independentemente da situação social, cultural ou física da criança;

• 1988: A Constituição Federal Brasileira garante o direito à escolarização para todos e prioriza 
o atendimento aos alunos com necessidades especiais na rede regular;

• 1996: A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) no Brasil incorpora os princípios da 
Declaração de Salamanca, estabelecendo a Educação Especial como parte da educação regular 
e criando o Atendimento Educacional Especializado (AEE); e

• 2008: A Política Nacional de Educação na Perspectiva da Educação Inclusiva assegura o direi-
to ao AEE em Salas de Recursos.

Nesse contexto, toda a legislação analisada enfatiza a importância de o professor regente 
combinar conhecimento teórico e prático para lidar com as diferenças em sala de aula. Isso se 
aplica não apenas aos alunos com necessidades especiais ou deficiência, mas também àqueles 
que enfrentam preconceitos, como afrodescendentes, indígenas e asiáticos. Além disso, a co-
laboração interprofissional se revela essencial para aprimorar o atendimento e o aprendizado 
desses alunos, promovendo um ambiente educacional mais inclusivo e equitativo.
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3. METODOLOGIA

A pesquisa fundamentou-se na bibliografia pertinente ao tema e adotou uma abordagem ex-
ploratória e descritiva. A escolha da abordagem exploratória justifica-se pela necessidade de obter 
uma compreensão mais aprofundada sobre a colaboração interprofissional e a inclusão de alunos 
com deficiência nas escolas municipais do Ensino Fundamental II. Esse tipo de pesquisa é ade-
quado quando se busca explorar, de forma detalhada, um fenômeno para o qual ainda não existem 
informações suficientemente estruturadas (Tonetto, Brust-Renck e Stein, apud Gil, 2009, p. 2).

O estudo de campo foi realizado em uma escola da rede municipal de São Mateus, ES, que 
oferece o Ensino Fundamental II e atende a alunos com deficiência, público-alvo da educação 
especial. O levantamento de dados ocorreu entre os dias 10 e 14 de julho de 2024 e contou com 
10 participantes, todos maiores e capazes: 01 pedagoga, 04 professoras regentes de sala, 04 pro-
fessoras auxiliares e a professora de Atendimento Educacional Especializado (PAEE).

Para a coleta de dados, foram elaborados quatro questionários distintos e personalizados, 
um para cada profissional participante, contendo 12 perguntas, das quais 10 eram de natureza 
objetiva, apresentando quatro opções de resposta, e 2 eram de natureza subjetiva, permitindo 
aos participantes compartilharem suas percepções e experiências com maior profundidade. 
Esses questionários foram cuidadosamente elaborados para obter informações detalhadas so-
bre as práticas colaborativas no contexto da inclusão escolar, além de explorar as percepções e 
os desafios enfrentados pelos profissionais envolvidos.

4. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS DA PESQUISA DE CAMPO

A primeira questão diz respeito à formação acadêmica dos entrevistados. Essa informação 
é essencial para compreender o perfil dos profissionais envolvidos e como suas qualificações 
influenciam a colaboração interprofissional no ambiente escolar (Quadro 1).

Fonte: Elaborado pela pesquisadora.

Quadro 1 - Formação acadêmica

O Quadro 1 revela um alto nível de qualificação entre os profissionais da escola, indicando 
um compromisso com o aprimoramento contínuo e a busca por conhecimento especializado 
para enfrentar os desafios da inclusão escolar. A formação dos entrevistados está alinhada às 
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exigências de uma educação inclusiva de qualidade, destacando a importância da formação 
continuada. Saviani (2009) enfatiza que a qualificação docente é fundamental para a eficácia 
das práticas pedagógicas na educação inclusiva, pois a especialização e o desenvolvimento aca-
dêmico ampliam a capacidade de adaptação às necessidades individuais dos alunos, promo-
vendo um ambiente de aprendizagem equitativo e acessível.

A segunda pergunta (Quadro 2), refere-se ao tempo de serviço dos entrevistados, for-
necendo dados essenciais para entender como a experiência acumulada pelos profissionais 
influencia a eficiência das práticas de colaboração interprofissional no contexto escolar.

Fonte: Elaborado pela pesquisadora.

Quadro 2 - Tempo de serviço

O quadro 2 mostra que entre os professores regentes, um possui mais de 15 anos de experiên-
cia, dois têm entre 10 a 15 anos, e um possui de 0 a 5 anos de atuação. Já no grupo dos professores 
auxiliares, dois têm de 0 a 5 anos de serviço, enquanto outros dois possuem de 10 a 15 anos. Quanto 
ao professor do Atendimento Educacional Especializado (AEE), observa-se que atua há mais de 15 
anos na área, enquanto o pedagogo entrevistado possui entre 0 e 5 anos de experiência. Reforça-se 
a importância de programas de formação continuada para alinhamento da equipe como um todo.

Esses dados sugerem que a escola conta com uma equipe diversificada em termos de tempo 
de serviço, o que pode favorecer o intercâmbio de conhecimentos e experiências entre profis-
sionais mais experientes e aqueles em início de carreira. Segundo Libâneo (2012), a experiência 
acumulada pelos docentes é um fator determinante para a qualidade do ensino, especialmente 
em contextos de educação inclusiva. A prática educativa exige constante reflexão e adaptação, e os 
profissionais com mais tempo de serviço tendem a desenvolver maior flexibilidade e estratégias 
pedagógicas eficientes para lidar com as necessidades específicas dos alunos com deficiência.

O quadro 3 apresenta os dados referentes à formação dos entrevistados na área de Edu-
cação Especial. Esses dados foram fundamentais para compreender como os profissionais es-
tão preparados para lidar com as especificidades do atendimento a alunos com deficiência e 
quais formações complementares foram realizadas para aprimorar suas práticas pedagógicas 
inclusivas. A análise desses dados permitiu identificar o nível de capacitação dos docentes em 
relação às demandas da educação inclusiva, além de apontar possíveis lacunas que possam ser 
preenchidas por meio de formação continuada.
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Fonte: Elaborado pela pesquisadora.

Fonte: Elaborado pela pesquisadora.

Quadro 4 - Tipo de deficiência

Quadro 3 - Formação em Educação

O quadro 3 revela que o professor do Atendimento Educacional Especializado (AEE) pos-
sui especialização em Educação Especial, assim como dois professores regentes e um professor 
auxiliar. Os demais entrevistados indicaram ter participado apenas de cursos de formação conti-
nuada na área. Esses dados evidenciam que, embora alguns profissionais tenham uma formação 
mais aprofundada e especializada, ainda há uma predominância de capacitações pontuais atra-
vés de cursos de curta duração, especialmente entre os auxiliares, alguns regentes e pedagogo.

De acordo com Mantoan (2015), a formação especializada é um dos pilares essenciais para 
a implementação de práticas pedagógicas inclusivas, uma vez que oferece aos docentes ferra-
mentas teóricas e práticas para atender às necessidades de alunos com deficiência de maneira 
adequada e eficiente. No entanto, o autor também ressalta que a formação continuada tem um 
papel essencial na atualização constante dos profissionais, permitindo que eles acompanhem 
as novas abordagens e metodologias voltadas à educação inclusiva. 

A análise desses dados aponta para a necessidade de promover uma maior oferta de es-
pecializações para os profissionais que ainda não possuem essa formação, além de reforçar a 
importância de que os cursos de formação continuada sejam frequentes e ofereçam conteúdos 
que complementem as práticas inclusivas na escola.

O quadro 4 apresenta dados sobre a presença e tipos de deficiência nas turmas dos entre-
vistados, buscando entender a diversidade de necessidades educacionais especiais enfrentadas 
no ambiente escolar.
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O quadro 4 apresenta um panorama sobre a diversidade de necessidades educacionais nas 
turmas. Todos os participantes informaram atender, predominantemente, alunos com defici-
ência intelectual, o que indica uma concentração em um tipo específico de deficiência dentro 
de suas práticas pedagógicas.

O atendimento a alunos com deficiência intelectual requer profissionais especializados, como o 
professor do PAEE e o pedagogo, para garantir suporte adequado. Dessen e Pimentel (2010) desta-
cam que a atuação de uma equipe multidisciplinar e a colaboração entre áreas do conhecimento são 
essenciais para a efetividade da inclusão, promovendo um ambiente escolar mais justo e equitativo.

As questões que seguem (quadro 5) foram respondidas pelos entrevistados utilizando uma 
escala de avaliação que varia de 0 a 3. Nesta escala, 0 representa "não", 1 indica "muito pouco", 2 
significa "pouco" e 3 é interpretado como "totalmente". Essa abordagem permitiu uma avaliação 
mais nuançada das percepções dos profissionais sobre diferentes aspectos relacionados à inclusão 
e à colaboração interprofissional.

Fonte: Elaborado pela pesquisadora.

Quadro 5 - Você tem conhecimento suficiente para atingir as necessidades educacionais
de alunos com deficiência?

Os professores regentes demonstraram, no quadro 6, uma avaliação que varia entre "muito 
pouco" e "pouco" conhecimento, indicando uma possível lacuna na formação ou na experiência 
prática relacionada à inclusão desses alunos. Essa situação pode limitar a capacidade desses pro-
fissionais de adaptar suas práticas pedagógicas às especificidades de cada estudante com deficiên-
cia, impactando negativamente a efetividade do ensino.

Em contrapartida, os professores auxiliares se posicionaram entre "pouco" e "totalmente" no 
que se refere ao conhecimento necessário para atender a essa população, sugerindo uma percepção 
mais otimista em relação às suas capacidades. Mais importante ainda, tanto o professor do Atendi-
mento Educacional Especializado (PAEE) quanto o pedagogo relataram ter "totalmente" conheci-
mento sobre as necessidades educacionais de alunos com deficiência. Essa formação especializada 
é fundamental, pois, como afirmam Mantoan (2015), os profissionais que atuam diretamente no 
AEE são fundamentais para a construção de um ambiente escolar inclusivo e de qualidade.

A inclusão efetiva depende de uma equipe bem preparada, com investimentos em formação 
continuada e capacitação para todos os profissionais da educação, promovendo colaboração en-
tre educadores para atender às diversas necessidades dos alunos.
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Fonte: Elaborado pela pesquisadora.

Fonte: Elaborado pela pesquisadora.

Quadro 6 - Conhecimentos que possui, sente-se preparado para trabalhar com alunos com deficiência

Quadro 7 – Sentem-se capazes de resolver ou controlar os problemas de comportamento
dos alunos com deficiência

A questão que segue está relacionada aos conhecimentos que os entrevistados possuem e 
se eles se sentem preparados para trabalhar com alunos com deficiência, sendo essencial para 
entendermos a autopercepção dos profissionais em relação à sua capacitação para atender ao 
público alvo da educação especial (Quadro 6).

Os resultados do Quadro 6 mostram que alguns professores se sentem totalmente pre-
parados para atender alunos com deficiência, enquanto outros relatam ter pouco conheci-
mento, o que pode afetar a qualidade da inclusão.

A disparidade no preparo pode impactar a implementação de práticas pedagógicas in-
clusivas. O professor do AEE demonstra confiança, mas a falta de preparo do pedagogo é 
preocupante.

Sassaki (2016) destaca que a formação continuada e o preparo dos educadores são es-
senciais para uma escola inclusiva. Por isso, a autoconfiança, aliada ao conhecimento sobre 
deficiências, é crucial para criar um ambiente de aprendizado eficiente e acolhedor, atenden-
do melhor às necessidades dos alunos.

A próxima questão versa sobre se os entrevistados se sentem capazes de resolver ou 
controlar os problemas de comportamento dos alunos com deficiência. Essa questão é fun-
damental para entender a autopercepção dos profissionais em relação à sua capacidade de 
gerenciar comportamentos desafiadores e de promover um ambiente de aprendizado positi-
vo para todos os alunos (Quadro 7).
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O quadro 7 revela insegurança entre alguns professores regentes sobre a gestão de 
comportamentos de alunos com deficiência, com dois sentindo-se "muito pouco" e dois 
"pouco" capazes de controlá-los. Em contraste, professores auxiliares, o PAEE e o pedago-
go demonstram maior autoconfiança, afirmando controlar esses problemas "totalmente". 
Essa confiança é crucial para promover um ambiente inclusivo e lidar com comportamen-
tos desafiadores.

De acordo com Lima (2019), a gestão do comportamento em sala de aula é um aspecto 
fundamental para a inclusão escolar, haja vista que é essencial o desenvolvimento de compe-
tências específicas para lidar com as dificuldades de comportamento, uma vez que esses desa-
fios podem comprometer a dinâmica da sala de aula e a aprendizagem dos alunos. 

A próxima questão aborda se a escola onde os entrevistados trabalham oferece todos os 
serviços de suporte suficientes para que eles possam ensinar alunos com deficiência, incluindo 
serviços como médico, psicólogo, fonoaudiólogo e auxiliares, e é importante para entender a 
infraestrutura de suporte disponível na escola e como esta pode impactar a capacidade dos 
profissionais de atenderem adequadamente às necessidades educacionais dos alunos com de-
ficiência (Quadro 8).

Fonte: Elaborado pela pesquisadora.

Quadro 8 - A escola que trabalha oferece todos os serviços de suporte suficientes para que você ensine alunos 
com deficiência (médico, psicólogo, fonoaudiólogo, auxiliares)

Neste quadro, revela-se uma divergência significativa nas percepções dos participantes. 
Alguns entrevistados relataram que a disponibilidade desses serviços é " muito pouco", en-
quanto outros afirmaram que é " pouco". Essa variabilidade indica uma falta de uniformidade 
na estrutura de suporte oferecida pela escola, o que pode impactar diretamente a eficácia do 
ensino inclusivo.

A falta de profissionais especializados compromete a inclusão e a qualidade da educação 
para alunos com deficiência. Kassar e Mantoan (2018) destacam a importância de uma equipe 
multidisciplinar, que oferece suporte emocional, social e acadêmico, além de orientar os pro-
fessores em práticas pedagógicas mais eficazes.

No quadro 09, apresenta-se os dados coletados na pergunta que diz respeito às instalações 
da escola em que os entrevistados trabalham, especificamente se elas são adaptadas para rece-
ber alunos com deficiência.
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O Quadro 09 mostra que a maioria dos entrevistados avalia a acessibilidade da escola 
como "pouca", indicando a existência de barreiras físicas que podem dificultar a inclusão dos 
alunos com deficiência. Essa limitação pode impactar negativamente o aprendizado e a partici-
pação desses estudantes nas atividades escolares, comprometendo seu desenvolvimento pleno.

Por outro lado, alguns entrevistados consideram que a escola está "totalmente" preparada 
para receber esses alunos, sugerindo esforços positivos em certos contextos. Mantoan (2015) 
reforça que a acessibilidade é essencial para uma educação inclusiva, promovendo a valoriza-
ção das diferenças e assegurando oportunidades equitativas para todos os alunos.

A última questão objetiva (Quadro 10) questiona se a escola oferece os materiais necessá-
rios para planejar as aulas e trabalhar com os alunos com deficiência. Essa questão é essencial 
para avaliar a disponibilidade de recursos pedagógicos e didáticos que são fundamentais para 
a implementação de práticas inclusivas eficientes.

Fonte: Elaborado pela pesquisadora.

Fonte: Elaborado pela pesquisadora.

Quadro 9 - Instalações adequadas para alunos com deficiência

Quadro 10 - Materiais adequados

O Quadro 10 mostra que todos os entrevistados relataram a falta de materiais adequados 
para planejar aulas e atender alunos com deficiência, o que prejudica a qualidade do ensino 
inclusivo. A ausência de recursos pedagógicos apropriados compromete a eficácia das práticas 
inclusivas, essenciais para o desenvolvimento dos estudantes. Segundo Silva (2017), a oferta 
de materiais didáticos diversificados e adaptados é crucial para o ensino de alunos com defi-
ciência. Investir nesses recursos melhora a prática pedagógica e demonstra o compromisso da 
escola com a inclusão e a valorização da diversidade.
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Os próximos dois questionamentos consistiram em respostas abertas, onde cada professor 
teve a oportunidade de compartilhar suas impressões. O primeiro questionamento abordou se 
existe uma articulação entre o professor regente e o professor do Atendimento Educacional Es-
pecializado (AEE) para discutir as ações que serão desenvolvidas com os alunos com deficiên-
cia. Essa questão foi fundamental para entendermos a colaboração entre os profissionais da edu-
cação e como essa interação pode influenciar positivamente o processo de inclusão na escola.

Todos os entrevistados responderam afirmativamente à questão sobre a articulação entre 
o professor regente e o professor do Atendimento Educacional Especializado (PAEE) para dis-
cutir as ações a serem desenvolvidas com os alunos com deficiência. As respostas indicaram 
que essa colaboração é realizada por meio de ações conjuntas nos planejamentos, envolvendo 
também o pedagogo. Essa prática de articulação destaca a importância do trabalho em equipe 
na elaboração de estratégias que atendam às necessidades específicas dos alunos, contribuindo 
para um ambiente mais inclusivo e favorável ao aprendizado.

Segundo Mantoan (2015), o planejamento colaborativo não apenas favorece a troca de ex-
periências e conhecimentos entre os profissionais, mas também possibilita a construção de um 
currículo que respeite e valorize a diversidade presente na sala de aula. A autora destaca que essa 
colaboração é vital para desenvolver práticas pedagógicas que realmente considerem as parti-
cularidades de cada aluno, permitindo que todos tenham acesso a uma educação de qualidade.

Um planejamento que envolve a participação de diferentes profissionais promove a corres-
ponsabilidade na educação, fortalecendo o compromisso coletivo com a inclusão. Entende-se 
que é somente por meio dessa parceria que se podem traçar ações mais integradas e contextua-
lizadas, garantindo que cada aluno receba o suporte necessário para seu pleno desenvolvimento.

A última questão feita aos entrevistados abordou o conceito de Trabalho Colaborativo 
Interprofissional, buscando compreender como eles definem essa prática e se já tiveram con-
tato com ela, além de onde e como isso ocorreu. Essa questão é fundamental para avaliar o 
entendimento dos profissionais sobre a colaboração entre diferentes áreas da educação e sua 
importância para a inclusão escolar. Vejamos as respostas no quadro 12.

Quadro 12 – Questões abertas

1. Ele é baseado na interação e comunicação entre os profissionais de diferentes áreas. Sim na escola 
que trabalho. (Professor regente 1)

2. A cooperação entre profissionais de diferentes áreas que integram suas habilidades e conhecimentos 
para resolver problemas complexos. Ele se baseia na comunicação constante, respeito mútuo e na in-
terdependência das competências de cada membro da equipe, resultando em soluções mais eficientes 
e adaptadas às necessidades específicas de cada situação, como na saúde ou na educação. O trabalho 
colaborativo permite que as decisões sejam mais completas e focadas no bem-estar dos envolvidos. 
Sim, roda de conversa com os professores na escola. (Professor regente 2)
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Fonte: Elaborado pela pesquisadora.

3. Trabalho colaborativo é desenvolvido quando o professor especializado do AEE, trabalha em parce-
ria com o educador de sala de aula comum, quando esse profissional achar necessário, ele flexibiliza as 
atividades para o aluno público – alvo. (Professor regente 3)

4. Refere-se à prática de profissionais de diferentes áreas trabalharem juntos de forma integrada e coo-
perativa para atingir objetivos comuns, especialmente em contextos como saúde, educação e serviços 
sociais. Sim, planejamentos nas escolas. (Professor auxiliar 1)

5. Trabalho colaborativo interprofissional, é quando o professor do ensino comum, juntamente com o pro-
fessor especializado (professor da sala de recursos) se unem e montam uma estratégia pedagógica para de-
senvolver uma atividade flexibilizada para o aluno público-alvo da educação especial. (Professor auxiliar 2)

6. É a interação de estratégias entre o professor da sala comum e o professor especialista, se unem para 
traçar metas pedagógicas a serem alcançadas pelos alunos com deficiência. (Professor auxiliar 3)

7. Vejo o trabalho colaborativo de grande importância como mais uma ferramenta onde contribui para 
o aprendizado do aluno com deficiência, sendo um trabalho em equipe. (Professor PAEE)

Baseando-se nas respostas obtidas, a maioria dos entrevistados demonstrou conhecimen-
to sobre o Trabalho Colaborativo Interprofissional. No entanto, o pedagogo relatou nunca ter 
ouvido falar sobre o tema, e dois entrevistados não responderam à questão. Essa variação nas 
percepções sugere que, embora haja uma compreensão geral sobre a colaboração interprofis-
sional, ainda existem lacunas de conhecimento que precisam ser abordadas, especialmente 
considerando a relevância dessa prática para a educação inclusiva.

A importância do Trabalho Colaborativo Interprofissional é amplamente reconhecida por 
autores como Mendes e Mantoan (2015), que enfatizam que essa abordagem permite a troca 
de saberes entre profissionais de diferentes áreas, enriquecendo o processo educativo. Segundo 
os autores, a colaboração não apenas promove a construção de um conhecimento mais amplo, 
mas também fortalece as relações interpessoais e o trabalho em equipe, o que é essencial para 
atender às necessidades diversificadas dos alunos com deficiência.

A colaboração interprofissional pode resultar em práticas pedagógicas mais integradas e 
contextualizadas, criando um ambiente onde todos os profissionais se sintam valorizados e en-
gajados no processo de ensino-aprendizagem. Portanto, investir na formação e conscientização 
sobre o Trabalho Colaborativo Interprofissional é fundamental para garantir que a inclusão 
escolar seja efetiva e que todos os alunos tenham acesso a uma educação de qualidade.

Esta análise explora a colaboração interprofissional no contexto da educação inclusiva, com foco 
nos desafios e soluções encontrados no trabalho conjunto entre diversos profissionais da educação. 
A partir das percepções dos participantes, são analisadas suas formações, as deficiências presen-
tes nas turmas, e as principais dificuldades enfrentadas. Também são apresentadas recomendações 
para fortalecer a articulação entre os profissionais e promover práticas inclusivas mais eficientes.
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Além disso, o trabalho colaborativo promove um ambiente mais inclusivo e acolhedor, 
onde cada profissional pode oferecer sua expertise para personalizar o ensino de acordo com 
as particularidades de cada estudante. Esse esforço conjunto fortalece a capacidade da escola 
de responder às demandas da diversidade, melhorando tanto a qualidade do ensino quanto o 
bem-estar dos alunos, favorecendo sua integração e participação ativa na comunidade escolar.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Constatou-se que, embora a maioria dos profissionais tenha especialização, há espaço para 
incentivar a formação avançada, como o mestrado, que oferece uma base teórica e prática mais 
sólida, promovendo a adoção de metodologias inovadoras e inclusivas.

Além disso, destaca-se a necessidade de ampliar a oferta de especializações para os pro-
fissionais sem essa qualificação e de garantir que os cursos de formação continuada sejam 
regulares, abordando práticas inclusivas. A pesquisa evidencia que a inclusão efetiva depende 
de uma equipe bem preparada, capaz de atender às diversas necessidades de aprendizagem dos 
alunos. É essencial que a escola promova capacitações constantes para reduzir as lacunas de 
conhecimento e aprimorar a prática pedagógica voltada à inclusão.

Outro ponto importante revelado é o desenvolvimento de competências específicas para 
lidar com dificuldades comportamentais, que podem prejudicar o ambiente da sala de aula e o 
aprendizado. A presença de uma equipe multidisciplinar é crucial para o sucesso da inclusão 
escolar, oferecendo suporte não apenas acadêmico, mas também social e emocional, e auxilian-
do os professores na criação de práticas pedagógicas mais eficazes.

Assim, a presença de profissionais especializados é indispensável para garantir que a es-
cola seja um espaço onde todos os alunos, independentemente de suas condições, possam 
aproveitar plenamente as oportunidades de aprendizagem e desenvolvimento. A colaboração 
entre os diferentes atores da escola é vital para criar práticas pedagógicas que atendam às par-
ticularidades de cada aluno, assegurando o acesso a uma educação inclusiva e de qualidade.

A pesquisa alcançou seus objetivos ao investigar a colaboração entre os profissionais da 
educação em uma escola municipal de São Mateus/ES, oferecendo insights sobre como apri-
morar essa articulação para favorecer a inclusão de alunos especiais. No entanto, é crucial 
reconhecer as limitações do estudo, que foi realizado em apenas uma instituição, restringindo 
a generalização dos achados para outras realidades educacionais. Além disso, a análise se con-
centrou nas percepções dos profissionais, sem abordar de maneira mais aprofundada as pers-
pectivas dos alunos e suas famílias. Assim, este estudo não se encerra aqui, mas abre caminhos 
para novas investigações que ampliem o entendimento sobre a colaboração interprofissional e 
a inclusão escolar em contextos diversos.
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RESUMO

O presente artigo tem como problemática a in-
vestigação das condições de oferta do sanea-
mento básico em determinadas localidades do 
município de Conceição da Barra/ES. O obje-
tivo principal é analisar a qualidade do serviço 
de saneamento nesses locais, identificar ações 
realizadas para solucionar os problemas, e com-
preender as consequências da falta de oferta des-
se serviço. Para isso, foram utilizados métodos 
como levantamento de dados, leitura e pesquisa 
bibliográfica, além de informações obtidas junto 
à Secretaria de Infraestrutura e Serviços Urbanos 
do município. A pesquisa incluiu também um es-
tudo da legislação e políticas públicas sobre sa-
neamento no Brasil e artigos acadêmicos sobre 
saneamento e sustentabilidade. Para a coleta de 
dados, foram realizadas visitas de campo às lo-
calidades selecionadas, onde se observou direta-
mente as condições dos serviços de saneamento, 
como abastecimento de água, coleta e tratamen-
to de esgoto, e manejo de resíduos sólidos. Com 
essa pesquisa, ficou evidente que o município 
necessita de iniciativas específicas e organizadas 
discerníveis que possam ser interpretadas como 
esforços intersetoriais para aumentar a eficácia 
da gestão dos serviços de saneamento básico.

Palavras-chave: sustentabilidade, saneamento, 
consequências.

ABSTRACT

This article investigates the conditions of basic 
sanitation provision in certain locations in the 
municipality of Conceição da Barra/ES. The 
main objective is to analyze the quality of sanita-
tion services in these locations, identify actions 
taken to solve the problems, and understand 
the consequences of the lack of provision of this 
service. To this end, methods such as data col-
lection, reading and bibliographic research were 
used, in addition to information obtained from 
the Infrastructure and Urban Services Secretariat 
of the municipality. The research also included 
a study of legislation and public policies on sa-
nitation in Brazil and academic articles on sa-
nitation and sustainability. To collect data, field 
visits were made to the selected locations, where 
the conditions of sanitation services, such as wa-
ter supply, sewage collection and treatment, and 
solid waste management, were directly observed. 
Through this research, it became clear that the 
municipality needs specific and organized ini-
tiatives that can be discerned and interpreted as 
intersectoral efforts to increase the effectiveness 
of the management of basic sanitation services.

Keywords: sustainability, sanitation, consequen-
ces.
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1. INTRODUÇÃO

No Brasil, a demanda por água em diversas atividades humanas, incluindo processos de 
produção e consumo, tem aumentado constantemente. No entanto, a disponibilidade de água 
potável ou de água adequada para estes fins não registou um aumento correspondente.

É indiscutível a importância da água para sobrevivência da vida na Terra. A água é um 
elemento essencial para a realização de diversas atividades antrópicas, tais como: a produção 
de alimentos, de energia, de bens de consumo, de transporte e de lazer, assim como para a ma-
nutenção e o equilíbrio ambiental dos ecossistemas terrestres.  Neste sentido, a água implica di-
retamente na sobrevivência da espécie humana, na conservação e no equilíbrio da biodiversi-
dade e das relações de dependência entre seres vivos e ambientes naturais (Bacci, Pataca, 2008). 

Investir em saneamento e tratamento de esgoto sanitário é um método viável para prote-
ger e manter a qualidade da água. Isto pode ser conseguido através da utilização de estações de 
tratamento de águas residuais, que imitam eficazmente o processo natural de autopurificação 
dos cursos de água num espaço de tempo e área menores. A água tratada e valorizada por essas 
instalações pode ser utilizada para diversos fins, como: irrigação de campos de esportes, praças 
etc.; usos paisagísticos; descarga de toaletes; combate a incêndios; lavagem de automóveis;  lim-
peza de ruas; usos na construção (Prosab, 2006). Estas alternativas não só ajudam a diminuir 
o consumo de água potável para estes fins, mas também têm efeitos positivos na saúde e no 
ambiente. (Toneto Junior, 2004).

Hoje, a indústria tem recebido mais atenção do governo e muitos recursos precisam ser 
investidos. No entanto, para além de proporcionarem os benefícios esperados em termos de 
melhoria da qualidade da água e dos índices de saúde pública, estes investimentos devem tam-
bém cumprir padrões mínimos de qualidade estabelecidos pela legislação específica do setor 
para garantir a sustentabilidade.

A regulamentação do setor de saneamento nos últimos tempos tem sido regida principal-
mente por duas leis principais: a Lei 11.445/2007, que define as normas nacionais para o sane-
amento básico, e a Lei 9.433/1997, que diz respeito à Política Nacional de Recursos Hídricos 
(PNRH). Embora estas leis incluam certas disposições que garantem a sustentabilidade dos 
investimentos em saneamento, Souza, Freitas e Moraes (2007) argumentam que ainda existe 
uma ênfase predominante em medidas preventivas e uma falta de clareza na própria legislação. 
Isto é ainda agravado pela presença de omissões discursivas e perspectivas conflitantes dentro 
do mesmo quadro jurídico.

Desta forma, o presente trabalho traz como problemática a seguinte questão: Quais as 
condições de oferta do saneamento básico em determinadas localidades do município de Con-
ceição da Barra/ES? 



59

Buscando responder a problemática pretendeu-se, por meio de uma pesquisa descritiva, 
analisar as condições de oferta do saneamento básico em determinadas localidades do municí-
pio de Conceição da Barra/ES, observando qual a qualidade do serviço ofertado nesses locais, 
identificando quais ações tem sido realizadas para solucionar os problemas de saneamento, 
bem como compreender quais as consequências da não oferta do serviço.

Analisar as condições de oferta do saneamento básico em determinadas localidades do 
município é uma tarefa essencial para garantir a saúde pública e a qualidade de vida da popu-
lação. O saneamento básico abrange o abastecimento de água potável, a coleta e tratamento de 
esgoto, a gestão de resíduos sólidos e o controle de pragas. Quando esses serviços são deficien-
tes, a população fica exposta a diversas doenças, como diarreias, febre tifoide e hepatite A, além 
de problemas ambientais como a contaminação de rios e solos.

Além dos aspectos de saúde, a análise das condições de saneamento básico é crucial para o 
desenvolvimento econômico e social das localidades. A falta de infraestrutura adequada pode 
afetar negativamente a produtividade e a educação, uma vez que crianças e trabalhadores ado-
ecem com mais frequência. Investir em saneamento é, portanto, uma forma de promover a 
igualdade social, proporcionando a todos, independentemente de sua localização ou condição 
socioeconômica, o acesso a serviços fundamentais para uma vida digna.

2. POLÍTICA NACIONAL DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE E A QUALIDADE DA 
ÁGUA PARA O CONSUMO HUMANO

A água é um produto indispensável para a manutenção da vida no planeta e tem atraído a aten-
ção de grande parte dos departamentos, levando-os a desenvolver modelos de uso e gestão da água 
que possam coordenar a demanda crescente referente a carência no produto almejado e como pro-
duto, a água fornecida à população é o resultado de um processo de tratamento que se adapta ao que 
se encontra na natureza a um determinado grau de potabilidade para torná-la segura para a saúde.

Bem sabe-se que o saneamento básico, um direito humano fundamental segundo a Organiza-
ção das Nações Unidas (ONU) (2010), envolve controlar fatores oriundos do meio físico humano 
e que podem produzir efeitos em sua saúde, conforme conceito da Organização Mundial de Saúde 
(OMS) (bem-estar físico, mental e social). Trata-se de uma definição ampla, que pode ser restringida 
a ações de saneamento de alimentos, habitações e local de trabalho, higiene industrial e medidas 
para redução da poluição sonora e atmosférica. Conforme a Política Nacional de Saneamento Básico 
(IBGE, 2017, p. 07), as quatro esferas do saneamento básico caracterizam-se por,

Abastecimento de água potável, da captação até a distribuição. Esgotamento sanitário, estabelecido 

pelos serviços de coleta, condução, tratamento dos rejeitos, acondicionamento adequado e lança-

mento no meio ambiente. A limpeza urbana e gestão dos resíduos sólidos, realizadas no sistema 
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de coleta dos resíduos, transporte e transbordo adequados, tratamento e disposição final. Por fim, 

o conjunto de drenagem e gestão de águas pluviais, formada pelo recebimento da água da chuva, 

transporte, tratamento e disposição final.

A partir destas visões, tem-se incluído na definição de saneamento básico o abaste-
cimento de água (fornecimento de água potável às populações), o esgotamento sanitário 
(coleta e tratamento de esgoto, respeitando-se o meio ambiente), a limpeza pública (ma-
nejo de resíduos sólidos domésticos), a drenagem pluvial e o controle de vetores de doen-
ças transmissíveis (HELLER, 1998). Dentre estes aspectos, destacam-se o abastecimento 
de água e o esgotamento sanitário como fundamentais na promoção da saúde, associados 
ao manejo de resíduos urbanos.

Como recurso natural e essencial, a água está associada as características da evolu-
ção e desenvolvimento da sociedade, estendendo-se a evolução de valores culturais da 
humanidade. As questões relacionadas a disponibilidade hídrica mundial tiveram maior 
relevância e destaque no final do século XXI e têm sido colocadas como pauta de grande 
relevância e enfoque nacional e internacional, relatórios e ações como de garantir a quan-
tidade, qualidade, bem como o uso sustentável.

A Declaração dos Direitos da Água, que foi redigida pela Organização das Nações 
Unidas, ressalta a preservação dos recursos naturais e sua influência indispensável para a 
sobrevivência da vida na Terra.

A água potável limpa, segura e adequada é vital para a sobrevivência de todos os organismos vivos 

e para funcionamento dos ecossistemas, comunidades e economias. Mais a qualidade da água em 

todo o mundo é cada vez mais ameaçada à medida que as populações humanas crescem, atividades 

agrícolas e industriais se expandem e as mudanças climáticas ameaçam a alterar o ciclo hidrológico 

global (ONU BRASIL, 2010).

A falta de água potável pode ser uma das fontes da perpetuação da pobreza devido a 
incidência de doenças causadas pelas precárias condições sanitárias, que acarretam perda 
de renda e configuram como fatores estruturais de risco.

No dia 22 de março de 1992, a Organização das Nações Unidas (ONU) divulgou um 
importante documento: a Declaração Universal dos Direitos da Água como um direito 
fundamental.

Art. 2º- A água é a seiva do nosso planeta. Ela é a condição essencial de vida de todo ser vegetal, 

animal ou humano. Sem ela não poderíamos conceber como são a atmosfera, o clima, a vegetação, 

a cultura ou a agricultura. O direito à água é um dos direitos fundamentais do ser humano: o direito 

à vida, tal qual é estipulado do Art. 3 º da Declaração dos Direitos do Homem (ANA, 2019, p. 01).



61

O Comitê dos Direitos Econômicos das Nações Unidas, em seu Comentário nº 15, de 20/01/2003 
diz que: “A água é um recurso natural limitado e um bem público fundamental para a vida e a saúde”.

A Organização das nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) lançou o 
Relatório Mundial das nações Unidas sobre o Desenvolvimento dos Recurso Hídricos 2018. O Re-
latório informa que a demanda mundial por água cresce a uma taxa de 1% ao ano, devido ao cresci-
mento populacional, desenvolvimento econômico, e estima-se que 3,6 bilhões de pessoas habitam 
regiões com escassez de água em determinados períodos. Os recursos hídricos estão cada vez mais 
escassos pela demanda, alterações do clima e a própria poluição (UNESCO, 2018).

Globalmente, a demanda de água deverá aumentar significativamente nas próximas décadas. Além 

do setor agrícola, que é responsável por 70% das captações de água em todo o mundo, grandes au-

mentos da demanda de água estão previstos para indústria e produção de energia. A urbanização 

acelerada e a expansão dos sistemas municipais de abastecimento de água e saneamento também 

contribuem para a crescente demanda (UNESCO, 2018, p. 02).

Em decorrência, a precaução, amparo e acesso da saúde estão especificamente relativas ao 
acesso à água potável. Nesse cenário, os recursos técnicos de fornecimento de água, bem com 
sua gestão, se despontam efetivas para a saúde pública. Todavia, para que as mesmas se façam 
essenciais é imprescindível que acolham aos critérios de flexibilidade, propriedade, acesso fí-
sico, acesso econômico e legitimidade. Os parâmetros definidos pela Organização das Nações 
Unidas – ONU da seguinte forma (OHCHR, 2003. p.4-5):

Disponibilidade: O abastecimento de água para cada pessoa deve ser suficiente e contínuo para uso 

pessoal e doméstico. Esses usos geralmente incluem beber, saneamento pessoal, lavagem de roupa, 

preparação de alimentos, higiene pessoal e familiar. A quantidade de água disponível para cada 

pessoa deve corresponder às diretrizes da Organização Mundial de Saúde (OMS). Alguns indiví-

duos e grupos também podem exigir água adicional devido à saúde, clima e condições de trabalho; 

Qualidade: A água necessária para cada uso pessoal ou doméstico deve ser segura, portanto, livre 

de microrganismos, substâncias químicas e riscos radiológicos que constituem uma ameaça para 

a saúde de uma pessoa. Além disso, a água deve ser de cor aceitável, odor e gosto para cada pessoa 

ou uso doméstico; 

Acessibilidade física: A água e instalações e serviços de água adequados, devem estar dentro de 

um alcance físico seguro para toda população. Água suficiente, segura e aceitável deve ser acessível 

dentro, ou nas imediações vizinhas de cada domicílio, instituição educacional e local de trabalho. 

Todas as instalações e serviços de água devem ser de qualidade suficiente, culturalmente apropria-

da e sensível ao gênero, ao ciclo de vida e aos requisitos de privacidade. A segurança física não deve 

ser ameaçada durante o acesso a instalações e serviços de água; 

Acessibilidade econômica: Água, instalações e serviços de água devem ser acessíveis para todos. 

Os custos e encargos diretos e indiretos associados à segurança da água devem ser acessíveis e não 

devem comprometer ou ameaçar a realização de outros direitos convencionados. (ONU)
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Em relação à água potável, a Organização Mundial da Saúde-OMS destaca que as proprie-
dades físicas, químicas e biológicas da água devem atender aos padrões nacionais de qualidade 
da água determinados para consumo humano. (RAID, 2017)

Um sistema de abastecimento de água, para atingir seus objetivos funcionais de assegurar 
a potabilidade da água de consumo humano, deverá atender a requisitos mínimos que variam 
desde a sua concepção, construção até a sua operação. Esta deverá estar distribuída em etapas 
sincronizadas que envolvem clarificação, que consiste na remoção de cor e turbidez e a desin-
fecção, que nada mais é do que a remoção de patógenos, remoção de substâncias orgânicas e 
inorgânicas além da remoção de odor e sabor; a fim de tornar a água própria para consumo 
humano, por meio de processos de tratamento viáveis economicamente.

Até metade do século XX, a água encontrava-se apta para ser consumida se estivesse lim-
pa, sem cheiro e paladar agradável. Entretanto, notou-se que esse padrão de avaliação não era 
seguro, não assegurava a inexistência de microorganismos patogênicos e conteúdos químicos 
maléficos à saúde na água (CARVALHO et al., 2017). 

A qualidade da água é definida pelas condições naturais como o contato com fragmentos, 
conteúdos e impurezas do solo através do escoamento e infiltração da água da chuva. Além das 
influências geradas pela ação do homem, como a geração de detritos caseiros ou industriais, 
emprego de agrotóxicos e fertilizantes, capazes de ser acionados à água (SPERLING, 2017). 

Por causa das diversas condições ambientais que a água está desprotegida, é indispensável 
que ela passe por um tratamento para torná-la potável. Contudo, no tratamento são usados 
produtos químicos que necessitam ser monitorados durante e depois das técnicas, para asse-
gurar que a água não ofereça resíduos que possam causar problemas de saúde ao consumidor 
(FREITAS et al., 2002). 

Dessa maneira, para que a água proposta ao consumo humano aprove ao padrão de qua-
lidade regido pela legislação vigorante, necessitam-se realizar diagnósticos das propriedades 
físicas, químicas e biológicas, com o intuito de assegurar a potabilidade dessa água e, assim, 
não apresente riscos à saúde (BRASIL, 2017; CARVALHO et al., 2017).

3. LEGISLAÇÃO BRASILEIRA E QUALIDADE DE ÁGUA

Existem poucos registros a respeito da vigilância das autoridades de saúde do Brasil em 
relação à qualidade da água para consumo humano. Apenas a partir de 1920, através do Decre-
to n. º 3.987 de 02/01/1920 foi instituído o Departamento Nacional de Saúde Pública - DNSP, 
baseado no que então se nomeava de “Reforma Chagas”, onde aconteceu a reorganização dos 
serviços de saúde do Brasil (MENDES, 2008).
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Os achados na literatura revelam a existência de 05 registros, como mostra a figura 1 abaixo:

Fonte: Do Autor

Figura 1 - Linha do tempo mostrando a Legislação Brasileira sobre a potabilidade da água

A primeira ação do Brasil para regulamentar a qualidade da água para consumo humano 
aconteceu em 1977, com o Decreto 79.367 que estabeleceu a competência do Ministério da Saúde 
para formular normas e o padrão de potabilidade da água. Nesse mesmo ano, o Ministério da 
Saúde promulgou a Portaria MS 56/77, que estabeleceu Normas e Padrão de Potabilidade de Água 
para Consumo Humano, com vigência nacional.

Foi em 1977, a Organização Mundial de Saúde (OMS, 1977) também colocava a terminologia, 
e a concepção, “Vigilância da Qualidade da Água” para consumo humano, em seguida concretizado 
como “o conjunto de ações de responsabilidade das autoridades de saúde pública para garantir que 
a água consumida pela população atenda à norma de qualidade estabelecida na legislação vigente 
e para avaliar os riscos que a água de consumo representa para a saúde humana” (BRASIL, 2005a).

A partir de 19 de janeiro de 1990, o Ministério da Saúde publicou a Portaria nº°36/MS/GM, 
emitiu uma nova Norma e Padrão de Potabilidade da água para consumo humano, trazendo como 
inovações fundamentais o ingresso das concepções de controle e vigilância da qualidade da água, 
atualizando os padrões de potabilidade da água e dos planos de amostragem, bem como reivindica-
ções de pontos operacionais, especificamente a manutenção do cloro nas residências e de influência 
de caráter prático nos sistemas de distribuição (FORMAGGIA et al., 1996).

As disposições legais do SUS emitidas após a Constituição, como a Lei nº 8080/90 ("Lei de 
Saneamento Orgânico"), reforçaram ainda mais a responsabilidade do departamento de saúde na 
inspeção da água para consumo humano. Em seu artigo 6 da Lei nº 8080/90 diz “A área de trabalho 
do Sistema Único de Saneamento (SUS) também inclui o seguinte: VIII-Inspeção de alimentos, 
água e bebidas para consumo humano”. No artigo 7 também é mencionado na seção "Princípios 
e diretrizes". Parte do Sistema Único de Saúde (SUS), ações e serviços de saúde pública e serviços 
privados de contratação são baseados nas diretrizes fornecidas em campo.



64

Fonte - Howard e Bartram (2003)

Tabela 1 - Níveis de acesso à água segundo a estimativa de volume de água coletado, distância percorrida, 
necessidades atendidas e consequentes efeitos à saúde.

Em 2000, a FNS mudou seu nome para FUNASA através do Decreto Federal nº 3450/00. Portan-
to, foi iniciado o processo de implementação de determinadas ações para apoiar o desenvolvimento 
de ações de monitoramento da qualidade da água para consumo humano, com foco na criação de 
sistemas de informação sobre qualidade da água, a saber: o SISAGUA e a revisão do Regulamento 
36/90 são realizadas por meio de procedimentos democráticos. Como resultado, o Portaria nº 1.469 
/00 foi emitido em 20 de dezembro de 2000, que estabeleceu procedimentos relacionados ao controle 
e monitoramento da qualidade da água para consumo humano e de seus padrões de água potável.

Em 2003 as ações de Vigilância em Saúde foram transferidas da FUNASA para a Secretaria 
de Vigilância em Saúde (SVS), no domínio do Ministério da Saúde, onde são transferidas para a 
CGVAM e as ações de vigilância sanitária ambiental pautada à qualidade da água para consumo 
humano (VIGIAGUA). 

Em 2004, foi aprovada a Portaria nº MS 518, de 25 de março de 2004, reeditando a Portaria nº 
1.469/00, que estabeleceu procedimentos e responsabilidades relacionados ao controle e monitora-
mento da qualidade da água para consumo humano e dos padrões de água potável, revogando a 
Portaria nº 1469/00.

Em 2005, foi estabelecido o Decreto nº 5.440 de 04 de maio de 2005, resultante de uma extensa 
ação iniciada em 2000, com a revisão da antiga Portaria nº 36/90, que diz em seu documento a se-
gurança ao consumidor do direito à conhecimento a respeito da qualidade da água a ela ministrada. 

A OMS debate a respeito do acesso à água potável com relação à disponibilidade de água. Nessa 
perspectiva, Raid (2017) estabelece que o indivíduo necessita ter no mínimo acesso a 20 litros de 
água diariamente. Para Howard e Bartram (2003), são definidas as condições de acesso baseada na 
distância percorrida, tempo gasto para alcançar a fonte de água e o volume de água arrecadado. Na 
tabela 1, exibe a classificação elaborada pelos autores acima supracitados.
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Em ocorrências de intervalo, os volumes considerados para cada um dos níveis de acesso são 
capazes de diminuir, provocando danos à saúde pela procura de mananciais de água com proprie-
dade imprópria e pelo empenho do funcionamento de instalações hidro sanitárias (HOWARD; 
BARTRAM, 2003). Além disso, os autores destacam que além do tempo e distância, a confiabili-
dade e o custo também definem a disponibilidade de água.

As soluções técnicas de abastecimento de água são indispensáveis para assegurar o aceso à água 
potável, integrando-se parâmetros fundamentais que abrangem investimentos em obras de base em 
saneamento. Segundo Heller (2010a), a opção da solução técnica de fornecimento de água para o 
consumo humano está sujeita a vários aspectos, como por exemplo, o tamanho da população a ser 
atendida, densidade demográfica, tipo e características físicas, químicas e biológicas dos mananciais, 
características topográficas, geológicas e geotécnicas, instalações existentes, condições econômico-
-financeiras, recursos humanos e disponibilidade de energia elétrica. Do mesmo modo, necessitam 
serem avaliadas as particularidades sociais e culturais da população a ser atendida. (RAID, 2017)

As soluções de abastecimento de água podem ser classificadas de acordo com o escopo de 
serviços, como soluções individuais e coletivas. A solução personalizada é caracterizada pela pro-
dução e consumo de água de apenas uma família. Estas soluções são empregadas, sobretudo, 
em áreas rurais ou periferias urbanas que têm população distanciada ou que não se ligam nos 
sistemas coletivos. Os gastos de manutenção e operação são, comumente, pagos pelo usuário. 
Desigualmente, as soluções coletivas atendem populações urbanas e rurais com densidade popu-
lacional maior, e têm despesas divididas por todos os usuários. (RAID, 2017)

A Portaria MS nº 2.914, de 12 de dezembro de 2011, determina o padrão de potabilidade 
vigorante no Brasil. O Art. 5º menciona “água potável: água que atenda ao padrão de potabi-
lidade estabelecido nesta Portaria e que não ofereça riscos à saúde” e “padrão de potabilidade: 
conjunto de valores permitidos como parâmetro da qualidade da água para consumo humano, 
conforme definido nesta Portaria” (BRASIL 2011). 

Assim sendo, para assegurar que uma água seja analisada como potável, dependerá de 
diversos fatores que necessitam atender aos padrões e critérios de potabilidade instituídos pela 
legislação, a respeito dos métodos de controle e vigilância da qualidade da água para ser con-
sumida, não mostrando risco a saúde humana.

4. MÉTODO

A metodologia adotada para a realização deste estudo sobre as condições de oferta do 
saneamento básico em determinadas localidades do município de Conceição da Barra/ES, ba-
seia-se em uma abordagem qualitativa e quantitativa, com o intuito de proporcionar uma aná-
lise abrangente e detalhada sobre a qualidade do serviço de saneamento oferecido. 
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Primeiramente, realizou-se uma revisão bibliográfica para fundamentar teoricamente a 
pesquisa, abordando conceitos essenciais relacionados a Política Nacional de vigilância em saú-
de e a qualidade da água para o consumo humano e a legislação brasileira e qualidade de água.

Para a coleta de dados, foram realizadas visitas de campo às localidades selecionadas, onde 
se observou diretamente as condições dos serviços de saneamento, como abastecimento de 
água, coleta e tratamento de esgoto, e manejo de resíduos sólidos. 

5. ANÁLISE DOS RESULTADOS

A coleta de dados no município de Conceição da Barra, Espírito Santo, foi realizada atra-
vés de visitas de campo às localidades previamente selecionadas. Durante essas visitas, obser-
vou-se diretamente as condições dos serviços de saneamento, como abastecimento de água, 
coleta e tratamento de esgoto, e manejo de resíduos sólidos.

O processo de coleta de dados começou com um planejamento cuidadoso, onde foram 
escolhidas áreas representativas tanto das zonas urbanas quanto rurais do município. As locali-
dades foram selecionadas com base em critérios como densidade populacional, características 
socioeconômicas e a presença de infraestruturas de saneamento.

Nas visitas de campo, a equipe responsável percorreu as áreas designadas, inspecionando 
as condições do abastecimento de água, observando a existência e o estado das redes de distri-
buição, e verificando a qualidade da água fornecida. Em relação à coleta e tratamento de esgoto, 
foram avaliadas a presença de sistemas de coleta, o funcionamento das estações de tratamento e 
a disposição final dos resíduos. No que tange ao manejo de resíduos sólidos, foram analisados os 
processos de coleta, transporte, tratamento e destinação final do lixo gerado pelas comunidades.

Durante as visitas, foi possível identificar diversas situações, como áreas com abastecimen-
to de água intermitente, redes de esgoto incompletas ou mal-conservadas e práticas inadequa-
das de disposição de resíduos sólidos. As observações realizadas em campo foram registradas 
em relatórios detalhados, que servirão de base para análises subsequentes e para a formulação 
de propostas de melhoria dos serviços de saneamento no município.

Conceição da Barra, município situado na microrregião de planejamento Nordeste do 
Estado do Espírito Santo (conforme designada pela Lei nº 9.768, de 28/12/2011), abrange um 
vasto território de 1.182,587km² (IBGE, 2022). Além da sede municipal principal, abrange 
também três distritos adicionais: Braço do Rio, Itaúnas e Cricaré.

Semelhante a muitos outros municípios do Brasil, Conceição da Barra tem uma população 
de 27.458 habitantes. Isto apresenta desafios quando se trata de estabelecer quadros institucio-
nais e garantir recursos financeiros para gerir de forma independente os serviços essenciais de 
saneamento de forma sustentável. 
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Para resolver esta questão, o Plano Nacional de Saneamento Básico (Plansab) recomenda 
explicitamente a colaboração, particularmente através de consórcios públicos ou acordos de 
cooperação, como uma solução viável para a implementação de programas e a realização de 
projetos de saneamento. É importante ressaltar o potencial de alavancar as relações de coope-
ração que têm sido fomentadas entre os municípios por meio de iniciativas governamentais 
como o Programa Territórios Rurais e os Territórios da Cidadania.

O município de Conceição da Barra administra atualmente os serviços de saneamento bá-
sico por meio de uma combinação de esforços, com a Prefeitura e a Secretaria de Infraestrutura 
e Serviços Urbanos (SEINF) supervisionando alguns aspectos, enquanto outros serviços são 
executados por meio de convênios ou concessões.

A execução dos serviços de saneamento básico no município de Conceição da Barra está 
prioritariamente centralizada no próprio município, sob a responsabilidade da Secretaria Mu-
nicipal de Obras e Urbanismo. Adicionalmente, estes serviços também são confiados à Cesan 
– Companhia Espírito Santense de Saneamento para os serviços de Abastecimento de Água 
e esgotamento sanitário, a quem cabe a prestação dos serviços de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário. A Cesan, sociedade de economia mista, foi constituída em Vitória-ES 
através da lei estadual nº. 2.282 em 8 de fevereiro de 1967.

A Secretaria Municipal de Infraestrutura, Obras, Transportes e Serviços Urbanos é res-
ponsável pela manutenção da rede de drenagem. Os serviços de limpeza pública e gestão de 
resíduos sólidos são divididos entre o município e empresas privadas, que operam sob contrato 
de prestação de serviços. A par desta estrutura de gestão abrangente, existem iniciativas adicio-
nais ligadas a determinados serviços.

Para contemplar o modelo de gestão adequado à prestação de serviços no município de 
Conceição da Barra, é fundamental levar em conta o quadro legislativo que define a atribui-
ção de responsabilidades relativas ao planejamento, execução, regulação e fiscalização desses 
serviços.

De acordo com a Lei Nacional de Saneamento Básico (11.445/2007), a responsabilidade 
pela gestão dos serviços de saneamento básico é dos municípios. No entanto, a regulação, fisca-
lização e prestação destes serviços podem ser delegadas, enquanto o planeamento e as políticas 
aplicadas a estes setores permanecem indelegáveis.

Também de acordo com a Lei Nacional de Saneamento Básico, o conceito de sustentabili-
dade está efetivamente incorporado ao Plansab, que define de forma abrangente seus princípios: 

A sustentabilidade dos serviços, a despeito das diversas significações atribuídas ao termo, seria 

assumida pelo menos a partir de quatro dimensões: a ambiental, relativa à conservação e gestão 

dos recursos naturais e à melhoria da qualidade ambiental; a social, relacionada à percepção dos 
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usuários em relação aos serviços e à sua aceitabilidade social; a da governança, envolvendo meca-

nismos institucionais e culturas políticas, com o objetivo de promoção de uma gestão democrática 

e participativa, pautada em mecanismos de prestação de contas; e a econômica, que concerne à 

viabilidade econômica dos serviços (BRASIL, 2007, p.29).

Segundo o Plansab, alcançar a sustentabilidade econômica e financeira não deve depen-
der apenas da cobrança dos serviços aos utilizadores. É fundamental garantir que os recursos 
financeiros investidos sejam consistentes, estáveis e adequados ao financiamento, ao mesmo 
tempo em que se implementa um modelo de gestão institucional e jurídico-administrativo 
adequado.

A Secretaria de Infraestrutura e Serviços Urbanos do município de Conceição da Barra/
Es, apontou que o percentual de atendimento tratado nas localidade ainda é muito pequeno. 

Na região de Braço do Rio não possui saneamento básico, apenas uma rede fluvial, 
onde algumas pessoas da população joga a rede de esgoto, deixando os rios inutilizáveis. 
Há muitos anos atrás ficou assinado um documento que com 30 anos a Cesan teria que 
providenciar o saneamento básico, porém já se passaram os 30 anos e a prefeitura assi-
nou documento à Cesan extendendo para mais 30 anos, podendo ser dobrado esse prazo. 
Assim, fica constatado que Braço do Rio ficará sem saneamento básico por muito tempo 
ainda.

De acordo com a Cesan (2021), apenas 1,72% da população total de Conceição da Barra 
tem acesso aos serviços de esgotamento sanitário. A média do estado do Espírito Santo é 62% 
e, do país, 66,95%.

É evidente que o Município de Conceição da Barra possui, à primeira vista, estrutura 
suficiente para garantir a capacidade institucional essencial necessária à administração dos 
serviços de saneamento. No entanto, essas atividades, incluindo ações de gestão, planejamen-
to, prestação de serviços, ações regulatórias e fiscalizadoras, são descentralizadas e realizadas 
por entidades distintas como: Prefeitura Municipal, Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Econômico, Saneamento, Habitação e Meio Ambiente, Secretaria Municipal de Infraestrutura, 
Obras, Transportes e Serviços Urbanos. Consequentemente, pode-se concluir que falta uma 
colaboração coordenada, estratégica e consistente entre os diversos departamentos e entidades 
envolvidas no saneamento no município.

Quando as ações de saneamento são fragmentadas e desarticuladas por falta de planeja-
mento, podem levar a resultados prejudiciais para a população do município, incluindo des-
perdício de recursos e degradação da saúde ambiental. Portanto, é fundamental selecionar de 
forma consistente um modelo eficaz de gestão de saneamento para o município.
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A ausência de consideração pelo saneamento básico no desenvolvimento das áreas ur-
banas e rurais leva a uma infinidade de questões que impactam negativamente o bem-estar e 
a qualidade de vida da população, ao mesmo tempo em que causam danos aos ecossistemas 
próximos.

Contudo, não depende apenas de soluções técnicas para resolver estes problemas; é im-
prescindível que a população tenha consciência e conhecimento nas quatro áreas do sanea-
mento para que o processo seja efetivo em nossas cidades. 

Portanto, torna-se essencial que os indivíduos tenham uma compreensão abrangente de 
todos os elementos que compõem o saneamento básico, pois isso lhes permitirá contemplar 
o ambiente que habitam e, posteriormente, alterar sua perspectiva e comportamentos em 
relação a esse assunto.

O Rio Cricaré e quatro poços perfurados, pertencentes à bacia hidrográfica do Rio São 
Mateus, são os mananciais de onde a Cesan coleta a água que abastece Conceição da Barra. 

Os principais fatores de degradação na bacia são cargas elevadas de esgotos domésti-
cos e industriais, lançamento de lixo e resíduos, efluentes e resíduos de atividades agrope-
cuárias, processos erosivos, aterros e drenagem de alagadiços e lagoas marginais (região 
estuarina), ocupação de margens de rios e lagoas, retiradas de matas marginais e extração 
de areia. 

Por isso, antes do tratamento, a Cesan monitora as condições dos mananciais de onde 
realiza a captação da água. São feitas coletas sistemáticas e análises das propriedades físi-
co-químicas, bacteriológicas e hidrobiológicas. 

Esse trabalho permite que a empresa decida sobre qual é o método mais eficaz de tra-
tamento da água. O monitoramento é feito também durante o tratamento e no decorrer de 
todo o processo de distribuição. Isso garante água de qualidade para os mais de 2,4 milhões 
de habitantes atendidos pela Cesan no Espírito Santo.

Porém foi constatado que em Conceição da Barra, cada distrito possui seu próprio siste-
ma de esgotamento sanitário. Por exemplo, poços negros são comumente usados. Em Itaúnas 
existe um sistema UASB ETE. Em Braço do Rio existem duas lagoas opcionais que necessitam 
de eficiência. Além disso, apenas uma parte do distrito possui rede coletora e não há monito-
ramento da eficiência do tratamento.

Desse modo, o município necessita de iniciativas específicas e organizadas discerníveis 
que possam ser interpretadas como esforços intersetoriais para aumentar a eficácia da gestão 
dos serviços de saneamento básico.
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RESUMO

O presente trabalho tem o intuito de compreen-
der a dimensão da violência contra as mulheres 
ao longo da história, em que o homem exerce 
uma posição de dominação sobre a mulher, de-
vido às concepções conservadoras e machistas, 
a forma desigual em que a mulher é submetida, 
situando-se no surgimento de uma Lei inerente 
a este tema polêmico. No Brasil, antes de 2006, 
não havia uma lei específica de combate à violên-
cia doméstica, as denúncias eram julgadas pela 
Lei dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais nº 
9.099/1995. Visando coibir, ou ao menos, dimi-
nuir casos da espécie, faz se necessário buscar res-
paldo na Lei nº 11.340/2006, conhecida como Lei 
Maria da Penha e suas políticas de atendimento 
com novas formas de enfrentamento a violência 
doméstica e familiar. A Lei também prevê medi-
das de assistência às vítimas de forma articulada 
para subsidiar o combate da violência doméstica 
contra a mulher, para que assim seja garantido o 
amparo à vítima violentada, para recuperação de 
sua cidadania na defesa e na promoção de seus 
direitos humanos. Para desenvolvimento des-
te projeto será realizado pesquisa bibliográfica, 
cujos principais autores referenciados abordam a 
historicidade da violência doméstica especifica-
mente a questão de gênero no âmbito da violên-
cia contra a mulher e também apontam a articu-
lação política entre sociedade civil e movimentos 
de mulheres.

Palavras-chaves: Violência Doméstica. Lei. Mu-
lher. Direitos.

ABSTRACT

This presente work aims to understand the di-
mension of violence against women throughout 
history, where man plays a position of domina-
tion over women, because conservative concep-
tions and chauvinistic, the uneven way in which 
women is submitted. In Brazil before 2006, there 
was not a specific law to combat violence against 
women. In Brazil, before 2006, was not a specific 
law to combat domestic violence, the complaints 
were judge by the law of special civil and crimi-
nal courts number 9.099/1995. Aiming to halt, or 
at least reduce cases of the kind, it is necessary 
to seek support in the law number 11.340/2006, 
known as the law Maria da Penha and policies 
facing new forms of domestic violence and fa-
mily. The law also provides assistance for victims 
of a way subsidize combating of violence against 
women, and also guaranteed that the victims 
has support, for your   recovery of citizenship 
in defense and its human rigths promotion. For 
development of this project will be carried out 
literature, whose main authors were referenced 
that approach the historicity of domestic violen-
ce specifically gender issue within the violence 
against women and is also cited the authors wich 
points to the political articulation between civil 
society and women’ s movement.

Keywords: Domestic Violence. Law. Women. Ri-
ghts.
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1. INTRODUÇÃO

Em seus diversos segmentos, a violência feita contra a mulher é ponto de interesse 
científico em diversas áreas de estudo, sendo que ambos procuram obter um olhar crítico 
por cima desse fenômeno de modo a apontar propostas para possíveis soluções ou justi-
ficativas da questão.

Este estudo busca analisar as variadas formas de violência doméstica e suas manifes-
tações na abordagem de gênero ao qual resultou em um processo histórico emoldurado 
por conflitos, se fazendo presente no âmbito de todas as classes sociais. Também pretende 
abordar a violência contra a mulher praticada ao longo da história.

Com a finalidade de ampliar o conhecimento diante de um tema tão polêmico, a res-
peito de fenômenos cruéis, como a violência contra a mulher no âmbito doméstico; ao qual 
não são fatos exclusivos do nosso país, e lamentavelmente apresenta-se em todas as partes do 
mundo, seja em maior ou menor proporção.

A violência praticada contra mulheres é assunto recorrente nos noticiários locais ou até 
na rede nacional, com ações de ofensa à integridade sexual, psicológica, moral e patrimonial. 
Este ato incide com comportamentos violentos são praticados com cenas chocantes, casos 
absurdos e agressivos dada em qualquer relação íntima ou de afeto, convivência em que o 
agressor vive ou viveu com a vítima.

Através de pesquisas realizadas busca este estudo também compreender sobre os princi-
pais avanços e conquistas, dos desafios e perspectivas da proteção à mulher. E nessa trajetória 
histórica dentre, os avanços destacam-se as inovações da Lei Maria da Penha, e por fim, a nova 
postura da política nacional de enfrentamento à violência contra a mulher.

Pretende-se desenvolver neste projeto uma reflexão sobre o processo histórico da vio-
lência contra a mulher e as conquistas sociais neste contexto, apontando a luta organizada do 
movimento feminista diante dos casos emblemáticos de violência contra a mulher. Posterior-
mente registrar uma abordagem de instrumentos internacionais na perspectiva de proteção 
dos direitos humanos, assinalando também os fatos reais que originou um grande impacto 
como o da Sra. Maria da Penha Maia Fernandes, que tornou também imprescindível a criação 
de uma Lei específica para proteger a integridade física e psicológica das mulheres vítimas de 
violência doméstica. Para isso é necessário analisar sobre o conteúdo da Lei Maria da Penha 
como amparo legal às mulheres vítimas de violência doméstica, tendo esta pesquisa por objeti-
vo transmitir a importância da criação da Lei 11.340 de 2006, os avanços alcançados após sua 
implementação, diante da situação peculiar da vítima, referente às diversas formas de manifes-
tações da violência doméstica usadas contra as mulheres, e os mecanismos legais de efetivação 
com base nessa Legislação.
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A atuação da Lei vincula-se a ações que procuram orientar a mulher no sentido de po-
tencializá-la para a autonomia e, consequentemente, para a efetivação de seus direitos no 
enfrentamento da violência doméstica. A Lei 11.340 de 2006 busca criar mecanismos para 
coibir a violência doméstica, garantindo medidas de assistência e proteção às mulheres em 
situação de risco.

Portanto, mesmo com os limites de um projeto de pesquisa, tende a ser esclarecedora 
podendo beneficiar tanto o pesquisador quanto profissionais e demais sujeitos que se inte-
ressam sobre o tema, convidando o leitor a uma reflexão diante dessa realidade tão complexa 
na sociedade brasileira.

O interesse por pesquisar este tema originou-se através dos fatos em que se presencia 
nos noticiários na contemporaneidade, destacando, sobretudo, a escolha da temática: A Lei 
Maria da Penha Diante à Violência Doméstica Contra a Mulher, argumentando o mesmo 
pautado em um interesse pessoal sobre a efetivação desta Lei e suas medidas de proteção 
ofertadas, e desenvolver meios de evidenciar a potencialidade da Lei Maria da Penha, Lei 
nº 11.340/2006, estudando primeiramente sobre o contexto histórico dos valores da mulher 
diante ao homem desde os antepassados e como é encarada a violência doméstica contra a 
mulher na contemporaneidade, após a criação da Lei compreender a dimensão da violência 
contra as mulheres ao longo da história, em que o homem exerce uma posição de dominação 
sobre a mulher, devido às concepções conservadoras e machistas e a forma desigual em que 
a mulher é submetida, sendo o contexto supramencionado a essência em que o leitor poderá 
identificar neste trabalho.

Um dos pontos importantes deste estudo foi à busca do conhecimento sobre a liberdade 
da mulher. Para tanto, cita-se Oliveira (2011, p.22), ao qual observa que a violência doméstica 
viola três gerações de direitos humanos. A primeira geração, representada pela liberdade, é 
violada na medida em que a liberdade da mulher é totalmente restringida em razão da sub-
missão; a segunda geração, que tem como ícone a igualdade, homens e mulheres são iguais 
em direitos e obrigações nos termos da constituição. Os direitos da terceira geração abrangem 
todas as formações sociais e “[...] consagram o princípio da solidariedade e constituem um 
momento importante no processo de desenvolvimento, expansão e reconhecimento dos direi-
tos humanos” (OLIVEIRA, 2011, p.22).

No Brasil, antes de 2006, não havia uma lei específica de combate à violência doméstica, 
as denúncias eram julgadas pela Lei dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais nº 9.099 de 
1995, visando coibir ou ao menos diminuir casos da espécie, faz-se necessário buscar respaldo 
na Lei nº 11.340 de 2006, conhecida como Lei Maria da Penha e suas políticas de atendimento 
com novas formas de enfrentamento a violência doméstica e familiar.
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O objetivo geral deste artigo é refletir sobre a intervenção da Lei Maria da Penha, sobre sua 
contribuição no enfrentamento dessas formas de violência, a qual não é suficiente enunciar os 
direitos, mas sim protegê-los e garanti-los.

Os objetivos específicos se dividem em três pontos, sendo que o primeiro tem o intuito de 
conhecer historicamente quanto à violência contra a mulher e as conquistas sociais ao longo 
deste contexto, demonstrando, no entanto sobre os Movimentos Feministas e a busca pela 
emancipação feminina e os direitos conquistados internacionalmente; o segundo ponto busca 
analisar a Lei Maria da Penha como sendo um amparo legal às mulheres vítimas de violência 
doméstica, caracterizando os tipos de violência contemplados na lei e os mecanismos legais de 
proteção à mulher com base na mesma; e o terceiro ponto propõe identificar as Políticas Públi-
cas que proporcionam o atendimento e a proteção da mulher vítima de violência e qual o papel 
da Lei no contexto da violência doméstica contra a mulher.

2. METODOLOGIA DE PESQUISA

A metodologia de pesquisa para a realização deste artigo foi realizada através de leituras 
em referências bibliográficas, portanto, foi realizada a leitura de artigos, leis, livros sobre a 
questão da violência contra a mulher, como as autorias de Almeida (2007), Lima Filho (2007) e 
Saffioti (1987), ambos inerentes à proposta do estudo. Também foi buscado informações sobre 
o tema em endereços eletrônicos entre outras fontes bibliográficas, buscando fundamentação 
teórica para discutir o tema.

Santos (2008, p.5), ensina que:

A pesquisa bibliográfica é básica e obrigatória em qualquer modalidade de pesquisa. De forma 

geral, qualquer informação publicada (impressa ou eletrônica) é passível de se tornar uma fonte de 

consulta. Os livros constituem-se nas principais fontes de referências bibliográficas. 

Gil (2008, p.1) afirma que existem três tipos de pesquisa, as quais são as pesquisas explo-
ratórias, as pesquisas descritivas e pesquisas explicativas, e “qualquer classificação de pesquisa 
deve seguir algum critério. Se utilizarmos o objetivo geral como critério”. (GIL 2008, p.1).

Portanto, sendo a metodologia utilizada para elaboração deste projeto a de pesquisa, pri-
meiramente foi necessário conhecer o tipo de pesquisa a ser seguido e direta e indiretamente 
foi necessário apegar-se aos três modelos pois se tratando de um tema tão polêmico e emoldu-
rado de Leis é preciso explorar, descrever e explicar.

Gil (2008, p.5) ainda afirma que é necessário haver um delineamento para uma pesquisa 
eficaz, ou seja, um foco:
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O elemento mais importante da fase de delineamento é a coleta de dados. Nesta fase podemos 

utilizar vários instrumentos de coletas de dados. Basicamente, existem dois grandes grupos de 

delineamentos: o grupo que se vale de informações impressas (provenientes de livros, revistas, 

documentos impressos ou eletrônicos), e o grupo que utiliza informações obtidas por meio de 

pessoas ou experimentos. No primeiro grupo destaca-se a pesquisa bibliográfica e documental. No 

segundo grupo, temos a pesquisa experimental, a pesquisa ex-post facto, o levantamento, o estudo 

de caso, a pesquisa-ação e a pesquisa participante.

O autor afirma o quanto é importante à coleta de dados para proceder a um trabalho 
quando o mesmo tenha a metodologia de pesquisa e o mesmo foi feito neste estudo, que será 
compreendido no desenvolvimento.

3. A LEI MARIA DA PENHA NO CONTEXTO DA VIOLÊNCIA PRATICADA 
CONTRA A MULHER

3.1. Reflexão sobre a violência da mulher ao longo da história

Para uma abordagem da temática e para cumprir os objetivos propostos faz-se necessá-
rio uma abordagem histórica da questão. Como ressalta Saffioti (1987 p.12):

A discriminação contra a mulher faz parte da história da humanidade, uma cultura 
de desvalorização do feminino. O homem sempre assumiu uma situação privilegiada de 
domínio sobre a mulher que passa a ser vista socialmente como subordinada a ele, uma 
situação que vem de um sistema patriarcal com a imposição de controle do mais forte ao 
mais fraco, do homem sobre a mulher, decorrente de uma sociedade originalmente ma-
chista e conservadora.

Compreendendo o autor, o mesmo transmite que desde os nossos antepassados as 
mulheres são vítimas de violência, que ocorre basicamente devido ao sistema de domina-
ção cultural patriarcal transmitida através das relações de poder, fenômeno que situa as 
mulheres em desigualdade aos homens. Na perspectiva teórica dessa autora, entendemos 
que não se pode compreender o fenômeno da violência como algo que acontece fora de 
uma relação de poder.

Patriarcal, segundo Bianchini (2013 p.30), quer dizer [...] “quando o homem torna-se o 
agente principal na organização social e ganha a autorização social para exercer seu poder 
sobre as mulheres”. Com sua exploração e dominação masculina era quem sempre daria a 
palavra final, mandava, ditava as regras, tomava as decisões, cuidava das finanças e todos 
deveriam seguir seus exemplos e atitudes.

Para Saffioti (1987 p.14) “a inferioridade social da mulher concerne aos preconceitos mi-
lenares, perpassados através da educação, formal e informal, as gerações mais jovens”. 
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Ela recorre aos aspectos históricos presentes na organização do mundo do trabalho 
desde o mais “antigo sistema de dominação-exploração” que se iniciou pelo patriarcado, 
para abordar a violência contra a mulher.

Logo após, surge o racismo, quando certos povos se lançam na conquista de outros, 
menos preparados para a guerra e, finalmente, “em muitas destas conquistas o sistema 
de dominação-exploração do homem sobre a mulher foi estendido aos povos vendidos” 
(SAFFIOTI 1987 p.14).

A autora ainda explica o mecanismo desta subordinação, exemplificando que “[...] com 
frequência, mulheres de povos vencidos eram transformadas em parceiras sexuais de guer-
reiros vitoriosos ou por estes violentadas” (SAFFIOTI 1987 p.18). Existem registros na his-
tória de venda e troca de mulheres como se fossem mercadorias.

Relata uma prática que continua contemporânea, segundo ainda Saffioti (1987 p.19), 
“[...] quando um país é ocupado militarmente por tropas de outra nação, os soldados ser-
vem-se sexualmente de mulheres do povo que combatem”. Este fenômeno aconteceu duran-
te a 2ª Guerra Mundial, dele resultando muitos filhos de soldados norte-americanos com 
mulheres japonesas.

Através de uma síntese histórica, a autora refere ao escravismo e em seguida o feudalis-
mo até introduzir no capitalismo. “A supremacia masculina na sociedade capitalista originou 
desde que se estabeleceu a propriedade privada dos meios de produção e uma minoria vive 
a custa do trabalho da maioria”. (SAFFIOTI 1987 p.22).

Considera-se, no mesmo raciocínio que:

De um modo geral, contudo, a supremacia masculina perpassa todas as classes sociais, estando 

também presente no campo da discriminação racial. Ainda que a supremacia dos ricos e brancos 

torne mais complexa a percepção da dominação das mulheres pelos homens, não se pode negar 

que a ultima colocada na ordem das bicadas é uma mulher. Na sociedade brasileira, esta última 

posição é ocupada por mulheres negras e pobres. (SAFFIOTI 1987 p. 22)

No dito popular, “lugar de mulher é em casa” é eloquente em termos de imposição da 
ideologia dominante porque a mulher era vista como mãe de família e dona de casa, uma ser-
viçal sempre disposta a preparar-lhe as refeições, lavar, passar as roupas, procriar, cuidar, entre 
outras obrigações domésticas. Conforme este pensamento, a responsabilidade última pela casa 
e pelos filhos é imputada ao elemento feminino.

Determinações históricas processam transformações no papel a ser desempenhado pela família, 

levando-a a ser vista como um lugar de socialização e de afeto. Esta concepção trouxe embutida 

a ideia de respeito à figura paterna e de que a mãe deveria desempenhar a função de cuidadora. 

(BRUSCHINI apud ALMEIDA 2007 p.62)
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É importante salientar que para a mulher reservam-se apenas funções menos importantes, 
enquanto a figura do homem era de protetor e provedor com poderes supremos sobre a família.

Porto (2012 p.12) afirma que “[...] a mulher sempre foi relegada a um plano posicionada em 
grau submisso, discriminada e oprimida, quando não escravizada e objetificada. É desnecessá-
rio discorrer longamente sobre o papel secundário e obscuro reservado as mulheres na Antigui-
dade e no Medievo, onde apenas o homem poderia ser sujeito de direitos e detentor de poderes”.

O fenômeno da violência doméstica, no entanto é uma prática que na maioria das vezes 
acontece dentro do próprio lar da vítima, tendo como agressor o seu marido, companheiro ou 
ex-companheiro.

Dentro do referido contexto, Saffioti (1987 p.39) considera que:

O conceito de violência conjugal é frequentemente usado como sinônimo de violência doméstica 

ou violência contra a mulher, em razão de ocorrer, na maioria das vezes, no espaço doméstico, e 

pelo fato de a violência ser perpetrada principalmente pelos homens.

Saffioti (1987 p.41) ainda afirma que [...] “é muito frequente que homens poderosos no 
campo das relações de trabalho julgam-se no direito de subjugar sexualmente as mulheres que 
desempenham atividades remuneradas sob seu comando”.

Com a entrada da mulher no mercado de trabalho percebe-se que os patrões pagam me-
nos às empregadas mulheres, mesmo que elas desempenham as mesmas tarefas que os ho-
mens. Na qualidade de trabalhadora discriminada.

A desigualdade de gênero não existe tão somente no terreno cultural e político, ela é mar-
cante no campo econômico. Mesmo diante do modo de produção capitalista a complexidade 
da situação da mulher na sociedade brasileira continua explícito.

O Brasil cresce, e com o advento do capitalismo criou possibilidade de as mulheres saírem 
de casa para trabalhar, a modernização vem facilitando o ingresso da mulher no mercado de tra-
balho, mas mesmo assim, as mulheres são desfavorecidas persistindo o desequilíbrio nos salários 
pagos, ainda ganham menos que os homens e está diariamente exposta a violência de gênero.

Atualmente, nessas mesmas sociedades, as mulheres estão maciçamente presentes na força de tra-

balho e no mundo público, a distribuição social da violência reflete a tradicional divisão dos espa-

ços: o homem é vítima da violência na esfera pública, e a violência contra a mulher é perpetrada no 

âmbito doméstico, onde o agressor é, mais frequentemente, o próprio parceiro. (JESUS 2010 p.25).

Historicamente as conquistas femininas foram várias, mas o espaço ainda não igualitário 
no mercado de trabalho.
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3.2. Lei Maria da Penha: Amparo legal às mulheres vítimas de violência 
doméstica

Após uma análise da historicidade da violência contra a mulher, faz-se necessário referen-
ciar teoricamente também sobre a questão da Lei Maria da Penha como aparato legal vigente 
em favor a estas mulheres, refletindo sobre seu impacto no sistema legal preexistente, referente 
aos aspectos da prevenção, proteção, assistência às vítimas, políticas públicas e punições mais 
rigorosas para os agressores. Uma lei com repercussões na esfera civil, penal e, inclusive, tra-
balhista que estão elencados no Art. 3º da Lei 11.340 de 2006, a qual garantiu a punição da 
vergonhosa e reincidente história de violência doméstica contra a mulher, ocorridas no Brasil, 
é uma Lei que garante efetivamente penalidades a quem cometer tais infrações.

No artigo 8º da Lei Maria da Penha prevê a criação de um Sistema Nacional de Dados e 
Estatísticas sobre a Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, dispõe que “[...]

O poder Executivo e as Organizações Não-Governamentais devem promover estudos e pesquisas, 

estatísticas e outras informações relevantes, concernentes as causas, às consequências e a frequência 

da violência doméstica e familiar contra a mulher, para a sistematização de dados, a serem unifica-

dos nacionalmente, e a avaliação periódica dos resultados das medidas adotadas (BRASIL 2006).

Esta implementação será realizada pela Secretaria de Políticas Públicas em articulação 
com outros: adotando o sistema de notificação compulsória dos casos de violência contra a 
mulher, sob responsabilidade do Ministério da Saúde; e rede Infoseg (rede nacional que integra 
informações dos órgãos de Segurança Pública, Justiça e de Fiscalização), sob responsabilidade 
da Secretaria Nacional de Segurança Pública – Ministério da Justiça.

Em uma pesquisa realizada pelo Instituto Avon – Ipsos (2011) demonstrou que mais de 
94% da população brasileira conhece a existência da Lei Maria da Penha, mas apenas 13% co-
nhecem seu conteúdo e a mesma tornou a principal referência para abordagem da questão da 
violência doméstica contra mulheres no Brasil. Em 2012, foi considerada pela Organização das 
Nações Unidas (ONU), a terceira melhor Lei do mundo no combate à violência doméstica.

Dentre as possíveis fontes de estatísticas relacionadas à violência doméstica, vale ressaltar 
dados apurados pela pesquisa realizada pelo DataSenado aponta que, após sanção da Lei 11.340 
a maioria das mulheres, ou seja 66%, se sente mais protegida.

O otimismo com a melhoria trazida pela norma é especialmente maior entre as mulheres mais 
jovens (71%). A Secretaria de Políticas para Mulheres (SPM) da Presidência da República trabalham 
com a Central de Atendimento à Mulher – que auxilia e orienta as mulheres vítimas de violência 
por meio do número de utilidade pública 180. Estes dados confirmam a importância da construção 
de uma nova ordem pautada na efetiva igualdade de oportunidades entre homens e mulheres.
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Segundo Porto (2012 p.8):

A violência contra a mulher é comprovada, se não suficientemente pelas estatísticas apresentadas 

por ONGs e órgãos públicos, pelas simples observações das atividades policiais e forenses em cujo 

cotidiano a criminalidade intralares ocupa, significativo espaço. 

Nas classes sociais mais desfavorecidas é resultado do baixo nível educacional, de uma lamentável 

tradição cultural, do desemprego, drogadição e alcoolismo e mesmo nas classes economicamente 

superiores, relaciona-se a uma parte destes mesmos fatores.

A violência praticada contra a mulher é assunto recorrente nos noticiários com abrangên-
cia nacional e internacional através da internet, televisão, jornais e outros.

A violência contra as mulheres é um dos fenômenos sociais mais denunciados e que mais ganha-

ram visibilidade nas últimas décadas em todo o mundo. Não é um crime de menor potencial ofen-

sivo e sim uma violação de direitos humanos.  (JESUS 2010 p. 18).

É uma violência gradativa, pois na maioria dos casos, mulheres vítimas de crimes passio-
nais, são mortas por companheiros, ex-companheiros, namorados, ex-namorados, por mari-
dos, ex-maridos, que algum dia já realizou crimes de menor potencial ofensivo, como ameaças 
e agressões físicas, sempre inconformados em perder o domínio sobre uma relação que acre-
dita ter o direito de controlar.

A violência doméstica contra a mulher constitui em ações de ofensa à integridade sexual, 
psicológica, moral ou patrimonial; são as práticas que levam o autor da agressão fazer uso da 
força física, com atos de brutalidade, imposição, proibição, ameaças, desrespeito contra o indi-
víduo ou utilizar outros meios de violência, como a psicológica, que proporcionam a ofendida 
intimidação, medo e terror.

Saffioti (1987 p.42) enfatiza que a violência contra a mulher pode ser cometida não apenas 
por parentes, ou pessoas do mesmo convívio do domicílio.  Essa violência pode ocorrer por es-
tranhos que nem sequer tenham relação com a vítima, levando-se em conta a consanguinidade 
ou vivem na mesma residência e tem com ela laços afetivos. Podendo ser parente, empregados, 
irmão, etc.

Segundo o conceito de Almeida (2007 p.21), as distintas expressões de violência são:

A violência contra a mulher enfatiza o alvo contra o qual a violência é dirigida. A violência domés-

tica é uma noção especializada, que designa o que é próprio à esfera privada [...]. Violência intra-

familiar aproxima-se bastante da categoria anterior, ressaltando, entretanto, mais do eu o espaço, a 

produção e a reprodução endógenas da violência. É uma modalidade de violência que se processa 

por dentro da família.
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A violência intrafamiliar ocorre por dentro da família e também extrapola os limites do 
domicílio, enquanto a violência doméstica atinge também as pessoas, que não pertence a famí-
lia, que são os casos das agregadas – empregadas domésticas, que têm uma convivência parcial 
no domicílio do agressor. A definição de violência intrafamiliar segundo o Ministério da Saú-
de, referida por Almeida (2007 p.23):

É toda ação ou omissão que prejudique o bem-estar, a integridade física, psicológica ou a liberdade e 

o direito ao pleno desenvolvimento de outro membro da família. Pode ser cometida dentro ou fora de 

casa por algum membro da família, incluindo pessoas que passam a assumir função parental, ainda 

que sem laços de consanguinidade, e em relação de poder à outra. Acrescenta que “o conceito de vio-

lência intrafamiliar não se refere apenas ao espaço físico onde a violência ocorre mas também às re-

lações em que se constrói e efetua. Distingue a violência intrafamiliar da violência doméstica porque 

esta inclui [...] outros membros do grupo, sem função parental, que convivam no espaço doméstico”.

A violência de gênero é também estabelecida nas diferenças sociais entre homens e mu-
lheres por meio da competição, tem uma abrangência mais geral, mais ampla implantada por 
um regime de dominação-exploração marcado pelas disputas presente em vários espaços de 
construção de relações sociais. A violência de gênero designa a produção da violência em um 
contexto de relações produzidas socialmente.

As desigualdades de gênero fundam-se e fecunda-se a partir da matriz hegemônica de gênero. Isto 

é, de concepções dominantes de feminilidade e masculinidade, que vão se configurando a partir 

de disputas simbólicas e materiais processados, dentre outros espaços, nas instituições cuja fun-

cionalidade no processo de reprodução social é inconteste – marcadamente, a família, a escola, a 

igreja, os meios de comunicação – partidário, nas relações sindicais e na divisão sexual do trabalho 

operadas nas diversas esferas da vida social, inclusive nas distintas organizações da sociedade civil. 

É nesses espaços e práticas que vão se produzindo, reatualizado e naturalizando hierarquias, me-

canismos de subordinação, o acesso desigual às fontes de poder e aos bens materiais e simbólicos 

[...]. (ALMEIDA 2007 p.27).

Este estudo analisa as mais diversas formas de manifestações da violência doméstica usa-
das contra as mulheres, que perpassam diversos segmentos da sociedade. Nesta sociedade, “[...] 
a mulher ainda é, reiteradamente oprimida, especialmente pelo homem, e que tal opressão é 
particularmente mais grave porque ocorre principalmente no ambiente doméstico e familiar 
[...]” (PORTO 2012 p.16).

Existe um alto índice de espancamentos e assassinatos que são muito frequentes nas rela-
ções afetivas, nos arranjos familiares e no ambiente doméstico.

Segundo Almeida (2007 p.30), “os homicídios conjugais têm vitimado mulheres e são fre-
quentemente utilizados com objetivo de punir protagonistas de tentativas de rupturas dos des-
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tinos de gêneros, uma vez que [...] as separações-ou-tentativas colocam em xeque o controle 
patriarcal sobre a sexualidade da mulher”.

É importante abordar o conceito de violência abordado pela Lei Federal conscientizando 
a sociedade que maltratam as mulheres com tais atos, posteriormente enumerados não são 
considerados normal e natural.

3.3. Conceito de violência doméstica conforme a Lei Maria da Penha e a criação 
das Delegacias da Mulher

O conceito de violência doméstica de acordo com o artigo 5º da Lei 11.340 de 2006 é “para 
os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e familiar contra a mulher qualquer ação ou 
omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico 
e dano moral e patrimonial”. Por meio desses conceitos expostos pela Lei 11.340 de 2006, que 
explicitou as formas nas quais tais violências podem se manifestar.

Segundo Porto (2012 p.26), “ao basear no gênero o conceito de violência doméstica e fa-
miliar contra a mulher, o legislador, forçosamente, está restringindo este conceito à violência 
praticada pelo homem contra a mulher [...]”.

Nos casos de violência contra a mulher vários delitos como: ameaças, constrangimento 
ilegal, crimes contra a honra, desobediência à ordem judicial etc., são crime de lesão corporal, 
previsto no Artigo 129, parágrafo 9º do Código Penal Brasileiro. Podendo ser classificada como 
lesão leve, grave e gravíssima.

O artigo 5º da Lei dispõe que a violência doméstica ocorre:

I. No âmbito da unidade doméstica compreendida como o espaço de convívio permanente de pes-

soas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas;

II. No âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por indivíduos que são ou se 

consideram aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa;

III. Em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convívio com a ofen-

dida, independente de coabitação.

No primeiro parágrafo refere às relações de trabalho na unidade doméstica, na medida em 
que a intimidade e a estreiteza de contatos se dão ao alto grau de confiança construída ao longo 
dos anos entre o empregado e o empregador mesmo não tendo qualquer grau de parentesco.

Jesus (2010 p.46) cita como exemplo o caso da empregada doméstica:

A inserção de empregada doméstica no âmbito da família, entendida como sua integração no am-

biente familiar, desfrutando de maior intimidade e de confiança, ao ponto de em muitos casos to-
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mar conhecimento e até participar das situações pessoais envolvendo seus membros, tem especial 

significação para efeitos de avaliação da aplicação (ou não) da nova lei.

No artigo 5º, inciso II, quando a lei diz “laços naturais” e “vontade expressa”, está se re-
ferindo a parentes consanguíneos e ao parentesco de origem civil e ao parentesco de origem 
civil, aquele que se estabelece, por meio da adoção. Porto (2012 p.25) entende que o artigo 5º, 
III, baseado na relação de afeto da lei “abrange relações que já foram dissolvidas pelo tempo, 
ampliando sobremaneira o alcance da lei para casos de simples namorados ou por violência 
praticada por pessoas separadas”.

A lei para ser aplicada deve-se considerar esses dois requisitos: âmbito familiar e relação 
íntima de afeto.

Na mesma linha de raciocínio, Nucci apud Porto (2012 p.29), faz uma crítica o disposto 
do inciso III do artigo 5º da Lei Maria da Penha, pois entende que para configurar a violên-
cia doméstica e familiar deve ter ocorrido ao menos coabitação entre as partes, conforme 
prevê a Convenção Internacional para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a 
Mulher. Para o autor, por ser a expressão relação íntima de afeto muito ampla, ela não po-
deria ter efeitos penais, porque dá margem a alegações de inconstitucionalidade, sustenta a 
inaplicabilidade deste dispositivo porque extrapola o conceito de violência doméstica plas-
mado na Convenção.

De acordo com a legislação brasileira, vem conceituando as diversas formas de violên-
cia doméstica contra a mulher pela interpretação conjunta dos artigos 5º e 7º da Lei 11.340 
de 2006.

Conforme o artigo 7º, inciso I, o conceito de violência física pode ser definido como 
aquela “entendida como qualquer conduta que ofenda sua integridade ou saúde corporal”. 
Violência física é o uso da força com o objetivo de ferir deixando ou não marcas evidentes. 
Também pode ser definida segundo pesquisa do Instituto AVON-Ipsos (2011) que: 

Os diversos tipos de violência doméstica sofridos pela mulher, 80% dos entrevistados citaram vio-

lência física, como: empurrões, tapas, socos e, em menor caso (3%), até a morte. Ou seja, a vio-

lência física é a face mais visível do problema, mas muitas outras formas foram apontadas pelos 

entrevistados.

A violência psicológica atualmente encontra-se prevista no artigo 7º, inciso II, da Lei 
11.340 de 2006 e foi adotada também na Convenção Belém do Pará em 1995. Este tipo de 
crime, também chamada de violência não visual, traz consequências desastrosas com sérios 
danos emocionais.
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Este tipo de violência é observado quando o homem desqualifica a mulher por meio 
de gritos, imposição de medo, reclamação excessiva das coisas que ela faz, diz que a mu-
lher é incapaz de viver sozinha e que apenas ele a quer, quando o homem nega-lhe a pos-
sibilidade de sair só, ou de ter amigas, de trabalhar fora de casa, de se vestir como gosta. 
“Em 1997, por meio da Lei 9.455, a violência psicológica foi tipificada dentre os crime de 
tortura”. (ALMEIDA 2007 p.13).

A violência sexual, que é a terceira forma de violência, é aquela que fere o livre exer-
cício da sexualidade da mulher, como o estupro, artigo 213 do Código Penal, e o atentado 
violento ao pudor, artigo 214 do Código Penal, prevista no artigo 7º, inciso III, da Lei 
11.340 de 2006:

A violência sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja a presenciar, a manter 

ou a participar de relação sexual não desejada, mediante intimidação, ameaça coação ou uso 

da força; que a induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que 

a matrimônio, à gravidez, ao aborto ou a prostituição, mediante coação, chantagem, suborno 

ou manipulação; ou que limite ou anule o exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos 

(BRASIL 2013).

Registros dos tipos criminais da violência cometida contra das mulheres denunciadas 
nas Delegacias Especializadas no Atendimento à Mulher destacado por Brandão:

Queixas de ameaça (art. 147), lesão corporal (art. 129), aborto provocado por terceiro (art. 125), 

abandono de incapaz (art. 133), maus tratos (art. 136), constrangimento ilegal (art. 146), sequestro 

e cárcere privado (art. 148), estupro (art. 213), atentado violento ao pudor (art. 214), sedução (art. 

217), corrupção de menores (art. 218), rapto consensual (art. 220), e suas modalidades, favoreci-

mento de prostituição (art. 228). (BRANDÃO apud ALMEIDA, 2007 p. 72).

A violência anteriormente mencionada são atos cometidos, na maioria das vezes, por 
parceiros íntimos. Esses abusos a maior parte são cometidos de forma secreta-oculta acober-
tada no silêncio da vida conjugal. “a violência sexual é um crime clandestino e subnotificado, 
praticado contra a liberdade sexual da mulher. Provoca traumas físicos e psíquicos, além de 
expor a doenças sexualmente transmissíveis e a gravidez indesejada”. (JESUS 2010 p.59).

As políticas públicas correspondem direitos assegurados constitucionalmente, são 
respostas do Estado, que se dão por meio de um conjunto de programas, ações e atividade 
desenvolvida:

Políticas públicas implicam a geração de um conjunto de medidas que pressupõem certa perma-

nência, coerência e articulação dos distintos poderes e esferas do governo. Tais condições impli-

cam, principalmente, vontade política e pressão social. (ALMEIDA, 2007 p.119)
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Nos anos 1980, o movimento feminista passou a elaborar políticas públicas e exigir do Es-
tado que as colocassem em prática. Em meio às reinvindicações originou a primeira delegacia 
especializada da mulher, entre outros serviços e mecanismos de controle social, para que as 
mulheres tivessem coragem e não fossem mal tratadas, como acostumava acontecer nas dele-
gacias comuns. Segundo Saffioti (1987, p.80):

O tratamento que as mulheres recebem nas delegacias tradicionais é ainda pior, quando se trata 

de casos de estupro. O poder do macho leva os policiais, os investigadores, os delegados a se atri-

buírem o direito de propor manter relações com a mulher violentada, pois esta é considerada uma 

mulher disponível, uma mulher para o uso de todos. A crença que está por trás dessa conduta é a 

de que a mulher não é propriamente violentada, mas de que ela se comportou como sedutora. Na 

medida em que, na cabeça dos homens em geral e especificamente dos agentes da lei – policiais, 

juízes, promotores – a mulher é diabólica, seduzindo o homem inocente, ela é imediatamente con-

vertida de vítima a ré. E é nesta última condição que normalmente é posta, recebendo o tratamento 

correspondente.

Diante do exposto, persiste uma busca na qualidade de serviços prestados, o Estado foi 
pressionado a implementar políticas públicas, gerando soluções para o problema com serviços 
especializados de prevenção e acolhimento as vítimas com a criação das delegacias especiali-
zadas, começa-se a ter idéia da situação alarmante em que vivem as mulheres brasileiras.  Se-
gundo o Instituto Patrícia Galvão (2011), “milhares delas são espancadas pelos companheiros, 
em todas as classes sociais”.

O primeiro grande avanço dessa luta foi a criação das Delegacias da Mulher:

A criação das Delegacias da Política de Defesa da Mulher resultou desta idéia de que as pessoas 

consideradas desiguais pela sociedade não devem ser tratadas pelas mesmas leis. As delegacias 

especializadas no atendimento de mulheres vítimas de violência criaram condições para que 

estas vítimas denunciem seus algozes. Diferentemente de uma delegacia de polícia tradicional, 

as delegacias especializadas não admitem funcionários homens. Todas, desde investigadoras, 

passando pelas escrivãs, até a delegada titular, são mulheres. Só este fato já promove sérias mu-

danças, que estimulam as vítimas de violência a denunciar o que, de uma maneira ou outra, 

lhes infligem sofrimentos físicos. Numa delegacia especializada, onde só trabalham mulheres, o 

ambiente é de solidariedade para as vítimas, ao contrário do que ocorre nas delegacias comuns. 

(SAFFIOTI, 1987 p.79)

Diante desta temática, o movimento de mulheres inaugura uma nova forma de ação: levar 
suas demandas para serem incorporadas em forma de políticas públicas pelos governos, para 
alterar as desigualdades, por meio de uma ação coletiva e global que aponte mudanças signifi-
cativas e urgentes na sociedade.
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Em uma perspectiva de proteção dos direitos humanos das mulheres, faz-se necessário, 
portanto, que o Estado crie políticas para prevenir a violência, proteger as mulheres e ajuda-
-las na reconstrução da vida, resguardando-as de toda forma de negligência, discriminação e 
exploração.

A Política Nacional oferece serviços especializados (delegacias da mulher, casas-abrigo, 
centros de referência, serviços policiais, serviço de apoio jurídico, defensorias públicas e servi-
ços de rede pública de saúde), conscientização e capacitação de agentes públicos para atendi-
mento e prevenção. Esse conjunto de ações entre outros mostra as políticas públicas estabeleci-
das nos últimos anos e a sua necessária ampliação em prol da defesa das mulheres vitimizadas.

4. RESULTADOS

Com o estudo realizado neste trabalho foi permitido quanto a Lei que ampara a mulher 
nos casos de violência doméstica, podendo compreender do fenômeno da violência contra a 
mulher, que vem perpassando as relações sociais há milênio, e mesmo em tempos modernos os 
homens temem perder privilégios que asseguram sua supremacia sobre as mulheres, com sua 
cultura conservadora e machista historicamente enraizada.

Esta pesquisa contribuiu para compreensão do fenômeno da violência contra a mulher, 
que vem perpassando as relações sociais há milênio, e mesmo em tempos atuais os homens 
tem perdido privilégios que asseguram sua supremacia sobre as mulheres, com sua cultura 
conservadora e machista historicamente enraizada.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A proposta para desenvolvimento deste projeto registrou uma temática que merece aten-
ção. Os fortalecimentos dos movimentos feministas lutaram por direitos iguais perante aos 
homens e na sociedade como um todo e permitiu mesmo diante dos desafios enfrentados na 
década de 1980 a conquista a proteção especial do Estado à família promulgada na Consti-
tuição Brasileira em 1988, mudanças na legislação, como por exemplo, o novo Código Civil 
brasileiro, que finalmente enfatiza a igualdade entre gêneros.

A violência deixa de ser considerada uma questão privada, sob a qual o Estado não podia 
intervir para ser então uma questão pública, um fato político. A desigualdade de gênero, certa-
mente é o foco de preocupação, tem sido alvo de preocupação da esfera pública.

Este estudo objetivou trazer os avanços apontados pela Lei tais como medidas pro-
tetivas de urgências inéditas que são os mecanismos legais para a mulher que está em 
situação de violência de risco, como saída do agressor do domicílio e a proibição de sua 
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aproximação física junto à mulher agredida e filhos, assistência jurídica gratuita, enca-
minhamento das mulheres em situação de violência, assim como seus dependentes, a 
serviços de proteção.

Também há que destacar o avanço na própria legislação brasileira mudança no código 
penal brasileiro, possibilitando que os agressores sejam presos em flagrante ou tenham sua 
prisão preventiva decretada, recurso legal (denúncia, inquérito policial e ação judicial), 
entre outras representações e práticas em relação à violência doméstica como forma de 
expressar a rejeição da sociedade a essa forma de crime.

Nesse espaço de conquistas vale ressaltar o alcance dos instrumentos internacionais es-
tabelecido pelos acordos e Convenções que tratam sobre a violência contra as mulheres em 
vários aspectos. O Estado Brasileiro toma para si a responsabilidade de prevenir, investigar 
a violência, proteger as mulheres agredidas e punir os agressores.

Depois de anos de obscuridade por falta de uma Lei que respaldassem as mulheres em 
situação de violência, é importante relatar que uma sociedade permeada pela violência con-
tra a mulher começou a tomar outros rumos, a violência doméstica deixa de ser um crime 
sem lei, visto como algo de pequeno valor, com o advento da lei o indivíduo pode ser pro-
cessado criminalmente e cria mecanismos de proteção apostando em uma lei que pode ser 
instrumento de transformação positiva na sociedade.

Por toda análise deste trabalho sobre a Lei 11.340 de 2006, batizada de Lei Maria da 
Penha, pode-se concluir que houve um avanço significativo em relação à proteção e defesa 
da mulher, no que diz respeito à violência no ambiente doméstico e familiar. No Brasil a Lei 
Maria da Penha é a principal referência para tratar essa questão, apesar de não ser perfeita, 
assim como as outras leis existentes, apresenta uma estrutura específica para atender a com-
plexidade da demanda do chamado fenômeno da violência doméstica. 

Assim, as conclusões dessa pesquisa em torno da violência contra a mulher têm o interes-
se de estimular o debate que aborda a questão a partir de uma perspectiva mais ampla, com 
discussões mais críticas para dar visibilidade ao problema da violência contra a mulher, com-
batendo preconceitos e estereótipos e mudança de mentalidades, para que ocorra a quebra do 
silêncio referente a esta violação de direitos humanos.

Em síntese, essa questão que se mostra tão presente na sociedade brasileira não pode ser 
deixada em segundo plano. É fundamental impulsionar mudanças de comportamentos, com 
medidas educativas que busquem conscientizar a população a partir da disseminação de ati-
tudes igualitárias e respeito às diversidades de gênero e também impulsionar aperfeiçoamento 
desses instrumentos existentes, referente à estrutura e qualificação no atendimento ofertado 
pelas políticas públicas em todo território nacional.
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RESUMO

A escola exerce um papel muito importante no 
caminho a ser percorrido pelo estudante, pois o 
capacita para desenvolver uma abordagem mais 
significativa na vida acadêmica e o possibilita 
ser sujeito protagonista na tomada de decisões 
indispensáveis na sua atuação como cidadão. O 
problema está voltado a constatar as práticas ra-
cistas na escola e a importância dada aos direi-
tos humanos na formação do aluno. Este artigo 
apresenta uma pesquisa aplicada que investiga a 
implementação de uma educação antirracista em 
uma escola pública do campo, destacando a im-
portância dos direitos humanos na formação dos 
estudantes. A pesquisa foi realizada na Escola de 
Ensino Fundamental Itá, situada na cidade de 
Barra de São Francisco - ES, onde foram coleta-
dos dados por meio de questionários aos alunos. 
Os resultados indicam que a educação antirracis-
ta e os direitos humanos contribuem significati-
vamente para os alunos, pois são fundamentais 
para a formação de cidadãos conscientes, respei-
tosos e engajados, contribuindo para um futuro 
mais justo e igualitário. A pesquisa conclui que 
uma educação antirracista não apenas fortalece o 
conhecimento sobre direitos humanos, mas tam-
bém capacita os alunos a se tornarem agentes de 
mudança em suas comunidades.

Palavras-chave: Escola. Educação. Antirracista. 
Direitos Humanos.

ABSTRACT

The school plays a very important role in the path 
that students must follow, as it equips them to de-
velop a more meaningful approach to academic 
life and enables them to take the lead in making 
essential decisions in their role as citizens. The 
issue focuses on identifying racist practices in 
the school and the importance given to human 
rights in student education. This article presents 
applied research that investigates the implemen-
tation of antiracist education in a public rural 
school, highlighting the importance of human ri-
ghts in student formation. The research was con-
ducted at Itá Elementary School, located in the 
city of Barra de São Francisco - ES, where data 
was collected through questionnaires distributed 
to students. The results indicate that antiracist 
education and human rights significantly con-
tribute to students, as they are fundamental for 
the development of conscious, respectful, and en-
gaged citizens, contributing to a fairer and more 
equal future. The research concludes that antira-
cist education not only strengthens knowledge 
about human rights but also empowers students 
to become agents of change in their communities.

Keywords: School. Education. Antiracist. Hu-
man Rights.
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1. INTRODUÇÃO

A educação é essencial para que o indivíduo se aperfeiçoe intelectualmente e, ao fim de sua 
formação acadêmica, exerça a cidadania. A educação antirracista, trabalhada juntamente com 
os direitos humanos, se mostra fundamental para a construção de um futuro mais inclusivo e 
respeitoso, pautada na igualdade e justiça social. E, para isso, é necessário que haja educadores 
antirracistas. Carine (2023), enfatiza:

O educador, a educadora antirracista é, acima de tudo, uma pessoa consciente de si dentro do sis-

tema de opressão que estruturam a nossa sociedade. Ele/ela é aquele sujeito que em uma sociedade 

estruturalmente racista, compreende que não há como fugir psicologicamente desse mal social se 

não destruirmos o racismo em suas bases.” (CARINE, 2023, p.101)

As relações étnico-raciais consistem nas interações, dinâmicas e tensões entre diferentes 
grupos étnicos e raciais dentro da escola. Essas interações são importantes para preparar os 
estudantes para viverem em uma sociedade plural e multicultural, estimulando o diálogo in-
tercultural, ao respeito às diferenças e a promoção da equidade. A educação para as relações 
étnico-raciais não se restringe apenas aos conteúdos curriculares. Para construir um ambiente 
educacional mais democrático, diverso e acolhedor, onde todos os estudantes se sintam respei-
tados e valorizados em sua integralidade, devem ser tratados os problemas às desigualdades 
raciais como uma realidade que deve ser combatido por toda comunidade escolar. Almeida 
(2019), assim discorre:

Em uma sociedade em que o racismo está presente na vida cotidiana, as instituições que não tra-

tarem de maneira ativa e como um problema a desigualdade racial irão facilmente reproduzir as 

práticas racistas já tidas como “normais” em toda a sociedade. É o que geralmente acontece nos 

governos, empresas e escolas em que não há espaços ou mecanismos institucionais para tratar 

de conflitos raciais e sexuais. Nesse caso, as relações do cotidiano no interior das instituições vão 

reproduzir as práticas sociais corriqueiras, dentre as quais o racismo, na forma de violência ex-

plícita ou de microagressões – piadas, silenciamento, isolamento etc. Enfim, sem nada fazer, toda 

instituição irá se tornar uma correia de transmissão de privilégios e violências racistas e sexistas. 

(Almeida, 2019, p.32)

Crianças negras são alvos de estereótipos que as colocam em desvantagem, como a ideia 
de que são inferiores aos demais colegas. Os Direitos Humanos surgem a partir da necessidade 
de garantir que direitos mínimos à pessoa humana sejam protegidos.

Movimentos de pessoas negras há anos debatem racismo como estrutura fundamental das relações 

sociais, criando desigualdades e abismos. O racismo é, portanto, um sistema de opressão que nega 

direitos, e não um simples ato de vontade de um indivíduo. Reconhecer o caráter estrutural do 

racismo pode ser paralisante. (RIBEIRO, 2019, p.12)
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Uma educação antirracista busca desconstruir estereótipos, valoriza a diversidade cultural 
e promove a equidade entre os diferentes grupos étnicos. Com isso, diante da persistência das 
corriqueiras práticas de racismo nas relações pessoais na escola, motivaram este pesquisador 
na elaboração da presente proposta. Moreira (2019), assim reflete:

Piadas que retratam a negritude como um conjunto de características esteticamente desagradáveis 

e como sinal de inferioridade moral não são os únicos temas do humor brasileiro referente aos 

negros. Há também aquelas que os retratam como animais ou criminosos. Esses são elementos 

recorrentes no repertório de humoristas brancos. Quanto maior o número de piadas de cunho 

racista, maior a popularidade deles entre pessoas brancas. (MOREIRA, 2019, p.18)

A proposta do presente artigo se faz necessária para entender a realidade da comunidade 
escolar diante de dois grandes temas pertinentes a serem tratados em seu cotidiano, racismo 
e direitos humanos. O presente trabalho busca responder as seguintes indagações: Os alunos 
sabem o que é racismo? Há práticas racistas nas relações interpessoais entre os alunos na escola 
investigadas? Qual a importância do tema direitos humanos na escola?

O problema está voltado para constatar se ocorrem as práticas racistas na escola e qual a 
importância dada ao tema “direitos humanos” ao aluno na sua formação.

Para alcançar o objetivo deste trabalho foi realizada pesquisa exploratória na Escola Es-
tadual de Ensino Fundamental Itá, localizada na zona rural do município de Barra de São 
Francisco-ES, o intuito é verificar junto aos alunos daquela escola como evidenciam o racismo 
e direitos humanos em seu cotidiano escolar, com a finalidade de posteriormente buscar com-
preender se existem ações e práticas voltadas a educação antirracista e direitos humanos.

O ambiente escolar tem o escopo de perseguir uma estabilidade na garantia do direito à di-
versidade cultural e na promoção do conhecimento aliado ao livre pensamento aos educandos, 
devendo compreender que os direitos e deveres inerentes ao homem lhe é possibilitado apenas 
por existir, independente de cor de pele, cabelo, cor dos olhos ou tipo físico.  

2. EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA E DIREITOS HUMANOS: UMA 
ABORDAGEM DAS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS EM SALA DE AULA

A comunidade educacional, incansavelmente, há anos busca mecanismos eficientes para 
trabalhar o tema racismo na escola. A educação antirracista busca a eliminação de resquícios 
discriminatórios que ainda persistam na relação escolares. Mas o racismo ainda se faz presente 
como um mal social. Carine (2023):

A raça surge para legitimar o processo de escravidão nas Américas e expansão territorial europeia, 

dominando, expropriando e destruindo novos territórios. O racismo, enquanto constructo social 
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depende do conceito raça, foi fundamental para garantir quase quatro séculos de escravidão do 

nosso povo nestas terras. Com o fim da escravidão, o racismo segue se alimentando da noção social 

de raça e se sofisticando com base na ideia democracia racial no Brasil, que aponta para a ausência 

de raças e para a existência, sim, de um povo miscigenado que celebra diariamente essa mistura. 

A dissimulação do racismo dificulta a percepção cotidiana desse gigantesco mal social. (CARINE, 

2023, p.35)

É necessário entender que o racismo no Brasil está voltado ao processo de formação social, 
política e econômica do país. Pois, para compreendermos porque o racismo persiste pós abo-
lição é afirmar que está enraizados na cultura do povo brasileiro, vez que o preconceito contra 
a cor e a classe social das pessoas ainda vigoram pós abolição. Assim leciona Scarano (2018).

A sociedade brasileira é fortemente marcada pela exclusão, pelo preconceito e pela discriminação. 

As questões de gênero, sociais, étnicas e raciais são perpetuadas por meio de processos sutis e 

complexos. Isso se expressa nas relações sociais historicamente enraizadas. Nesse sentido, os pro-

cessos de exclusão sempre vitimaram grupos sociais marginalizados por motivos socioeconômicos 

(SCARANO, 2018, p. 102).

A sala de aula, sendo o berço da educação formal e centro da troca de saberes, está recep-
tiva a todas as pessoas que dela busquem adquirir conhecimento, ela é essencial na sociedade 
atual. A educação é de grande relevância na vida de qualquer pessoa deste país pois é impres-
cindível para sua formação cidadã. A escola por ser ambiente amplo e composto dos mais va-
riados integrantes, não está livre da presença de atos racistas entre os alunos. O racismo assim 
é abordado na biografia de Adilson Moreira:

O racismo não pode ser identificado exclusivamente com concepções tradicionais de discriminação 

fundamentadas na pressuposição de que a exclusão decorre apenas de atos intencionais e arbitrários. 

O fenômeno social sob análise demonstra que ele possui uma natureza dinâmica e múltipla. O racis-

mo pode assumir diversas formas em diferentes lugares e em diferentes momentos históricos. Suas 

várias manifestações têm o mesmo objetivo: preservar e legitimar um sistema de privilégios raciais, 

o que depende da circulação contínua de estereótipos que representam minorias raciais como pes-

soas incapazes de atuar de forma competente na esfera pública. (MOREIRA, 2019, p. 24).

A educação é direito de todos sem discriminação e sem limites, direito indivisível e indis-
ponível pelo indivíduo. Sendo direito de todos, independentemente das circunstâncias raça, 
credo ou nacionalidade. O aluno tem o direito de ter o acesso à educação, permanência na es-
cola e receber conhecimento necessário para sua formação como cidadão, é um compromisso 
institucional, garantido por lei, que parte do Estado e exige o compromisso de todos os atores 
para sua consagração.
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É importante ter em mente que a comunidade escolar tem que prezar e aperfeiçoar as con-
quistas de minorias como negros, índios, meninas, homossexuais e outros. GADOTTI (1992), 
sobre a escola para todos e a diversidade cultural dos alunos, assim discorre:

A teoria de uma educação multicultural via a responder adequadamente a essa questão, levando 

em conta a diversidade cultural e social dos alunos. A primeira regra dessa teoria da educação é 

o pluralismo e o respeito à cultura do aluno. Ela tem, portanto, como valor básico a democracia. 

Propõe-se instaurar a equidade e o respeito mútuo, superando preconceitos de toda espécie, prin-

cipalmente os preconceitos de raça e de pobreza (os excluídos da escola são principalmente os 

negros e os pobres). Sem esse princípio não e pode falar em educação para todos ou de melhora na 

qualidade do ensino. (GADOTTI, 1992, p. 20).

Para entender o direito à educação enquanto direito humano é necessário compreender 
que o Estado Brasileiro dispõe sobre educação em diversas normas legais do país. A Constitui-
ção Federal de 1988, principalmente, dispõe em seu artigo sexto a educação como um direito 
social, de igual forma, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância e a assistência aos de-
samparados. São as garantias mínimas do Estado.

Com a intenção de dar um caráter integralizado ao ambiente escolar, sob a ótica dos di-
reitos humanos, torna-se imprescindível aliar as invenções teóricas já estabelecidas ao sistema 
educacional. A resolução nº 1, de 30 de maio de 2012, estabeleceu Diretrizes Nacionais para a 
Educação em Direitos Humanos, (Brasil, 2012), em seu artigo segundo assim dispõe:

Art. 2º A Educação em Direitos Humanos, um dos eixos fundamentais do direito à educação, re-

fere-se ao uso de concepções e práticas educativas fundadas nos Direitos Humanos e em seus pro-

cessos de promoção, proteção, defesa e aplicação na vida cotidiana e cidadã de sujeitos de direitos 

e de responsabilidades individuais e coletivas.

(...)

Art. 5º A Educação em Direitos Humanos tem como objetivo central a formação para a vida e para 

a convivência, no exercício cotidiano dos Direitos Humanos como forma de vida e de organização 

social, política, econômica e cultural nos níveis regionais, nacionais e planetário. 

§ 1º Este objetivo deverá orientar os sistemas de ensino e suas instituições no que se refere ao 

planejamento e ao desenvolvimento de ações de Educação em Direitos Humanos adequadas às 

necessidades, às características biopsicossociais e culturais dos diferentes sujeitos e seus contextos.

A igualdade na escola não é alcançada pela igualdade de tratamento de todos os alunos, 
mas por diferentes procedimentos adaptados às características de cada indivíduo. Portanto, 
tem que haver o planejamento da instituição de ensino com a finalidade de atender as diversi-
dades existentes no ambiente escolar. A educação em direitos humanos tem que ser promovida 
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como um projeto de ação a ser executado diariamente na escola, suas ações devem ser inves-
tigadas criticamente, não se contentam com as aparências livres de exclusão, discriminação e 
preconceito. A educação deve valorizar a pluralidade existentes.

Por sua vez, a BNCC destaca em seu texto a importância do ensinamento dos Direitos 
Humanos nas escolas.

Por fim, cabe aos sistemas e redes de ensino, assim como às escolas, em suas respectivas esferas de au-

tonomia e competência, incorporar aos currículos e às propostas pedagógicas a abordagem de temas 

contemporâneos que afetam a vida humana em escala local, regional e global, preferencialmente de 

forma transversal e integradora. Entre esses temas, destacam-se: direitos da criança e do adolescente 

(Lei nº 8.069/199016), educação para o trânsito (Lei nº 9.503/199717), educação ambiental (Lei nº 

9.795/1999, Parecer CNE/CP nº 14/2012 e Resolução CNE/CP nº 2/201218), educação alimentar 

e nutricional (Lei nº 11.947/200919), processo de envelhecimento, respeito e valorização do idoso 

(Lei nº 10.741/200320), educação em direitos humanos (Decreto nº 7.037/2009, Parecer CNE/CP nº 

8/2012 e Resolução CNE/CP nº 1/201221), educação das relações étnico-raciais e ensino de história 

e cultura afro-brasileira, africana e indígena (Leis nº 10.639/2003 e 11.645/2008, Parecer CNE/CP nº 

3/2004 e Resolução CNE/CP nº 1/200422), bem como saúde, vida familiar e social, educação para o 

consumo, educação financeira e fiscal, trabalho, ciência e tecnologia e diversidade cultural (Parecer 

CNE/CEB nº 11/2010 e Resolução CNE/CEB nº 7/201023). Na BNCC, essas temáticas são contem-

pladas em habilidades dos componentes curriculares, cabendo aos sistemas de ensino e escolas, de 

acordo com suas especificidades, tratá-las de forma contextualizada. (Brasil, 2017, p.17-18).

Através do ensino de direitos humanos, os alunos são estimulados a desenvolverem pen-
samento crítico, capacidade de argumentação e habilidades para analisar questões sociais com-
plexas sob uma perspectiva ética e humanitária. Além disso, fomentar a participação ativa dos 
alunos na vida democrática do país, incentivando o engajamento em debates públicos, mobili-
zações sociais e a defesa dos direitos fundamentais.

O Calendário Escolar do Estado do Espírito Santo, que organiza o período letivo, estabele-
ce datas de início e término de aulas, feriados, recessos, férias escolares, planejamento de even-
tos e outros, prevê datas comemorativas com interface pedagógica como: a semana estadual da 
Consciência e o dia estadual da Promoção de Igualdade Racial (Lei Estadual Nº 11.212/2020) 
e a semana Estadual dos Direitos Humanos (Lei Nº 5.255/1996), mas na prática é necessário 
saber: Como estão sendo trabalhados esses temas de suma importância no cotidiano escolar?

Portanto, como resposta ao anseio de erigir relações igualitárias, emerge a necessidade 
de uma educação que vise nutrir os valores e comportamentos identificados com a cidadania 
democrática e os direitos humanos. O que se descreve é a esperança de uma escola que assuma 
um papel ativo na sociedade como interlocutora e defensor de uma cultura de direitos, e por 
isso mais tolerante e mais justa.



96

3. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS DA PESQUISA

A escola é entendida como um ambiente de construção do saber, do mesmo modo é 
entendida como uma ferramenta imprescindível para a ascensão social e um instrumento 
ideal para a promoção da harmonia entre os diferentes, pois, sabemos que, a escola é um 
ambiente em plural e organizado de uma composição de alunos provenientes das mais 
diversas comunidades. A escola pública no Brasil reflete a miscigenação havida no gran-
dioso Brasil.

Como metodologia, o proposto estudo seguirá os preceitos do estudo exploratório que, 
segundo Gil (2002, p. 41), “possui o objetivo de familiarizar o pesquisador com problema for-
mulado, explicitando-o”. Ou seja, nos termos definidos por este autor.

A finalidade é pesquisa aplicada, assim é entendida:

Pesquisa aplicada, cujo objetivo é adquirir conhecimento para a solução de um problema específi-

co, e pesquisa de desenvolvimento experimental, que visa à produção de novos materiais, equipa-

mentos, políticas e comportamentos, ou novos serviços. (MARCONI e LAKATOS, 2022, p.296).

A escola pesquisada está localizada no interior de Barra de São Francisco no Estado do Es-
pírito Santo. A cidade tem a população de 42.498 habitantes segundo sensu de 2022. Segundo 
o censo do IBGE de 2023, (BRASIL, 2023), a educação do município de Barra de São Francisco 
– ES, descrita na figura 1.

Fonte: IBGE, 2023.

Figura 1 – Dados do IBGE sobre a educação no município de Barra de São Francisco-ES

A Escola pesquisada oferece a educação de sexto ao nono ano, no período matutino, com 
o total de 54 alunos matriculados e predominantemente pardos. Por ser uma escola rural, to-
dos os alunos que a frequentam são moradores da região da Comunidade Rural Itá, localizada 
aproximadamente 8 quilômetros da região central da cidade de Barra de São Francisco-ES. Os 
participantes da pesquisa foram os alunos do sexto ao nono ano. 
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Foi entregue aos participantes da pesquisa o termo de Consentimento e Livre esclarecido, 
após a anuência, para atingir os objetivos propostos, em 28 de junho de 2024, na Escola pes-
quisada, foi entregue por este pesquisador, aos 23 alunos autorizados e presentes na escola, um 
questionário contendo as seguintes perguntas:

Qual o sexo do aluno pesquisado? 68% dos alunos pesquisados são do sexo feminino e 
32% do sexo masculino.

Posteriormente, foi necessário obter o dado étnico-racial dos pesquisados. Este resultado é 
um orientador para a pesquisa com a intenção de facilitar a percepção de como está distribuído 
o público abordado na Escola Itá. A autodeclaração étnico-racial é um processo voluntário que 
permite aos estudantes informarem como se identificam em termos de raça e etnia, na pesqui-
sa realizada, foi observado a quantidade expressiva de alunos que se autodeclaram pretos, os 
dados refletem a predominância de pardos entre os entrevistados. Foi questionado aos alunos 
pesquisados: como você de autodeclara? 43% declararam ser pardos, 36% declararam pretos, 
18% brancos e 3% indígenas, um público bem diversificado na escola pesquisada.

A autodeclaração é uma importante ferramenta para a coleta de dados estatísticos que 
embasem pesquisas e políticas públicas voltadas para a promoção da igualdade racial e social. 
Sobre o tema, leciona Almeida (2019):

Ações afirmativas são políticas públicas de promoção de igualdade nos setores público e privado, 

e que visam a beneficiar minorias sociais historicamente discriminadas. Tais políticas podem ser 

realizadas das mais diversas modalidades e ser aplicadas em inúmeras áreas. (Almeida, 2019, p.89)

O procedimento de autodeclaração pelos estudantes é de suma relevância para a constru-
ção da identidade étnico-racial da escola e fundamental para a elaboração de ações e práticas 
voltados para a população. A autodeclaração se apresenta como um instrumento eficaz para 
reforçar a identidade, o pertencimento e o reconhecimento como indivíduos portadores de 
direito de grupos historicamente suprimidos dos espaços públicos.

Na parte seguinte, foi questionado dos alunos pesquisados se já foram alvos de brincadei-
ras em relação a sua aparência. O questionário trazia a seguinte indagação: Você já foi alvo de 
brincadeiras em relação a sua aparência? 

Os traços característicos da pessoa podem ser transmitidos à próxima geração por meca-
nismos de herança genética, a transmissão hereditária é um processo com certa flexibilidade, 
pois o meio ambiente também o influencia. Diante do questionamento: 54% dos pesquisados 
expuseram que já foram alvos de brincadeiras em relação a aparência, o que representa a maior 
parte do público pesquisado, demonstrado que é uma prática corriqueira a quase todos sujeitos 
pesquisados. 
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Em observância ao perfil étnico-racial obtido na segunda pergunta, está evidenciado que 
o público que respondeu de forma afirmativa está acima do público que se autodeclaram pre-
tos. Como regra, a população negra em termos gerais se autodefine através de sua aparência, 
pois a definição de pertencimento do sujeito em determinada raça depende de sua cor de pele, 
tipo de cabelo, forma de nariz e lábios.  Para CUTI (2010): 

Se é compreensível que no Brasil a mestiçagem dificulta a identidade com base na cor da pele, pois 

a sua colaboração é variadíssima, bem como outros traços fenotípicos, como cabelo, formato do 

nariz e lábios, alguma coisa disso tudo pode ser estabelecida. Negros e mestiços, no Brasil e no 

mundo, vivem sob o predomínio de uma estética eurocêntrica que abrange desde o vestuário até 

a textura do cabelo, passando também pelas produções culturais. Contudo, não se trata apenas de 

cultura. A opressão estende-se à vida em toda a sua dimensão. E é ai, com esse amplo conteúdo, que 

se realizada a literatura. (CUTI, 2010, p.40)

Assim, ser negro não significa uma restrição ao critério da boa aparência, existem outras 
características que são alvos de brincadeiras, deixando entender que há um padrão isento ine-
rente a pouco menos da população entrevistada.

Em continuação, pergunta posterior analisa a satisfação em relação a sua aparência: Você 
está satisfeito em relação a sua aparência (cabelo, cor da pele, cor dos olhos e tipo físico)? 71% 
dos pesquisados afirmaram estarem satisfeitos com a aparência e 29% marcaram não em evi-
dente descontentamento com sua aparência. 

Nesta perspectiva, estes resultados põem em relevo a aceitação positiva dos atributos fí-
sicos de grupos étnicos das participantes não brancas: a cor da pele mais escura e os cabelos 
menos alisados. Neste sentido, os critérios que fundamentam uma boa aparência, segundo os 
participantes, são menos determinados pelas características físicas que condizem ou se apro-
ximam do padrão de beleza branca ante o elevando índice da resposta sim, que totalizam 71% 
dos pesquisados. 

Em relação as características raciais, HALL (2006) assim relata.	

É ainda mais difícil unificar a identidade nacional em torno da raça. Em primeiro lugar, porque - 

contrariamente à crença generalizada - a raça não é uma categoria biológica ou genética que tenha 

qualquer validade científica. Há diferentes tipos e variedades, mas eles estão tão largamente disper-

sos no interior do que chamamos de "raças" quanto entre uma "raça" e outra. A diferença genética 

– o último refúgio das ideologias racistas – não pode ser usada para distinguir um povo do outro. 

A raça é uma categoria discursiva e não uma categoria biológica. (HALL, 2006, p.62)

Estas considerações são importantes, pois reforçam a importância de se entender os es-
tereótipos sob a perspectiva daqueles que são percebidos de forma estereotipada que acredi-
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tam na predominância e exclusividade de certo padrão de beleza. Nos membros deste grupo 
pesquisado são identificados a aceitação positiva aos seus atributos físicos. Ribeiro (2019) 
em sua biografia, relata:

DESDE CEDO, pessoas negras são levadas a refletir sobre sua condição racial. O início da vida 

escolar foi para mim o divisor de águas: por volta dos seis anos entendi que ser negra era um 

problema para a sociedade. Até então, no convívio familiar, com meus pais e irmãos, eu não era 

questionada dessa forma, me sentia amada e não via nenhum problema comigo: tudo era “normal”. 

“Neguinha do cabelo duro”, “neguinha feia” foram alguns dos xingamentos que comecei a escutar. 

Ser a diferente – o que quer dizer não branca – passou a ser apontado como um defeito. Comecei a 

ter questões de autoestima, fiquei mais introspectiva e cabisbaixa. Fui forçada a entender o que era 

racismo e querer me adaptar para passar despercebida. (RIBEIRO, 2019, p.12)

As ações e práticas escolares que tenham o foco em valorizar a beleza negra, principalmente, 
os blocos afros contribuem para o desenvolvimento deste processo de auto valorização dos estu-
dantes são essenciais no combate à discriminação racial. Assim, as imagens e discursos estereoti-
pados, sejam em relação aos cabelos ou a cor da pele, devem ser substituídos por uma valorização 
maior da diversidade étnica. Os resultados dessas substituições são significativos pois os estereóti-
pos que definem uma beleza exclusiva de certo grupo afetam de forma negativa os membros da co-
munidade negra e abre caminho das práticas racistas que usam como fachada o fenótipo do negro.

A pergunta seguinte, pergunta aos pesquisados: Você já estudou sobre racismo? De forma 
unânime os alunos entrevistados responderam afirmativamente que estudaram sobre racismo, 
cuja importância do debate desse tema é pertinente em todo ano escolar. Para as relações ét-
nico-raciais tem o objetivo de educar o aluno o mutuo respeito em si, na garantia do direito à 
diversidade cultural no ambiente escolar.

Reconhecida a existência da diversidade e do pluralismo nesse campo social tão abrangen-
te, é necessário que sejam também respeitadas e compartilhadas suas individualidades como 
valores e crenças. Nota-se, portanto, que a escola em que os estudantes estão frequentes obser-
vam o currículo escolar no sentido de trazer para a realidade escolar o trabalho voltado para 
a promoção da igualdade racial, vez que todos aos alunos responderam saber o que é racismo.

É salutar que o tema antirracismo seja amplamente difundido no ambiente escolar com o 
objetivo de trazer equilíbrio a todos os indivíduos que a compõe, a sociedade brasileira possui 
uma dívida histórica com a população negra do país, essa afirmativa parte da análise que o 
Estado tem a responsabilidade direta de promover e garantir o bem estar social.

Em seguida, em relação aos temas de relevância para serem trabalhados na escola e objeto 
de análise do presente estudo, foi perguntado aos alunos. Você já ouviu falar sobre o tema Di-
reitos Humanos na escola?
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 A referida indagação analisa a inclusão do tema direitos humanos no cotidiano escolar. 
Entre os alunos pesquisados, 11% responderam que não ouviu falar sobre o tema direitos hu-
manos na escola e os outros 89% disseram que já ouviram falar, demostrando que ainda é uma 
palavra estranha no vocabulário dos entrevistados. 

O direito amplo à educação é tratado no Plano Nacional de Educação em Direitos Hu-
manos que teve sua primeira versão elaborada em dezembro de 2003 pelo Comitê Nacional 
de Educação em Direitos Humanos, e uma versão atualizada em 2006. O Plano Nacional de 
Educação em Direitos Humanos, dispõe sobre ações programáticas, entre elas destaca:

Fomentar ações educativas que estimulem e incentivem o envolvimento de profissionais dos sis-

temas com questões de diversidade e exclusão social, tais como: luta antimanicomial, combate ao 

trabalho escravo e ao trabalho infantil, defesa de direitos de grupos sociais discriminados, como 

mulheres, povos indígenas, gays, lésbicas, transgêneros, transexuais e bissexuais (GLTTB), ne-

gros(as), pessoas com deficiência, idosos(as), adolescentes em conflito com a lei, ciganos, refugia-

dos, asilados, entre outros (BRASIL, 2007, p. 51).

Os direitos da pessoa humana, são direitos inalienáveis, podemos entender o direito à 
educação resguardado na mesma proporção de outros direitos que são inerentes ao povo e 
essenciais para a manutenção da vida. O aluno tem o direito de ter o acesso à educação, a per-
manência na escola e receber conhecimento necessário para sua formação como cidadão, é um 
compromisso institucional, garantido por lei, que parte do Estado e exige o compromisso de 
todos os atores para sua consagração.

Tendo em vista o cotidiano no qual se encontram as crianças que frequentam (ou não) as insti-

tuições educativas, é fundamental que os professores discutam, nos diversos espaços coletivos da 

escola (reuniões pedagógicas, assembleias com a comunidade, conselhos de escola etc.), os direitos 

humanos, a violência praticada contra/por crianças e seu impacto nas atitudes dos adultos, em 

particular dos educadores, as relações entre adultos e crianças etc. (CASTELLAR, 2016, p. 97).

Na mesma linha de abordagem e no intuito de dar visibilidade a relevância conferida pelos 
alunos ao tem Direitos Humanos e entender qual a importância segundo eles para o trabalho 
desse tema, assim foi perguntado: Você acredita que o estudo do tema Direitos Humanos é 
importante na sua formação enquanto estudante? 89% respondeu ser importante e outros 11% 
responderam negativamente.

O Brasil ainda comporta muitos exemplos de comportamentos discriminatórios, mesmo 
com os grandes avanços contemporâneos no combate da pratica racista. Os direitos humanos 
voltado para um instrumento de estudo, corroborará para a formação de cidadãos mais cons-
cientes e comprometidos com uma sociedade mais justa e igualitária.
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A abertura ao debate nos mais variados seguimentos dentro da instituição escolar pode 
ser a peça chave para a busca da desejada luz no fim do túnel para a sociedade futura. Primei-
ramente, ao elaborar as indagações trazidas ao público pesquisado, foi essencial refletir o que 
é necessário para promover uma investigação contributiva para novas concepções de estudo 
sobre os temas como direitos humanos e racismo, temas esse que são de maior complexidade 
nos tempos atuais no campo escolar.

De outro lado, ao dar voz aos discentes foi fundamental para alimentar a pesquisa através 
de experiencias do cotidiano do aluno no ambiente escolar e como eles vivenciam os temas 
pilares da pesquisa em seu dia a dia, pois são das relações interpessoais entre os alunos na es-
cola que faz compreender a dinâmica da diversidade no cotidiano da sala de aula. Na busca de 
ações para o desenvolvimento de educação antirracista em sala de aula, surge a necessidade de 
promover uma formação aos educandos que capacite estes a compreender e lidar com a diver-
sidade existente no meio em que convivem de forma pedagógica, levando em consideração os 
desafios e possibilidades dos próprios alunos na sua formação escolar.

No contexto escolar, a diversidade e pluralismo devem ser preservadas e respeitadas, a 
diversidade dos educandos é um fator que enriquece a sala de aula, já que cada um aluno é 
único em suas características físicas e intelectuais. O ambiente escolar, não diferente da exte-
riorização racial presente na sociedade, é constituída por essa diferença peculiar da existente 
na sociedade brasileira, este ambiente é complexo e não deve buscar a homogeneização dos 
indivíduos e sim a valorização de suas peculiaridades. Portanto, neste contexto, a compreensão 
dos direitos humanos coloca-se como ferramenta pertinente no ambiente escolar na promoção 
de uma educação mais igualitária para a formação de cidadãos mais conscientes e justos.
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RESUMO

A pandemia da Covid-19 chegou de forma avas-
saladora no cotidiano da população mundial. 
Não foi diferente na vida dos profissionais da 
educação, o que evidenciou ainda mais as maze-
las históricas que acometem o sistema de ensino 
brasileiro. O magistério se via, então, diante de 
uma realidade desafiadora para continuar seus 
trabalhos educacionais frente às medidas de 
distanciamento, isolamento e adoção do ensino 
virtual por meio do home office. Este estudo pre-
tende analisar as realidades vivenciadas por esses 
servidores na Escola Estadual de Ensino Funda-
mental e Médio Silvio Egito Sobrinho, situada 
no município da Serra/ES, durante o período 
pandêmico. Utilizamos como referencial teórico 
obras sobre as histórias das doenças e pandemias, 
a precarização do trabalho docente e os desafios 
de ensinar nessa época. Esse é, ainda, um estu-
do descritivo com abordagem qualitativa. Foram 
realizadas entrevistas individuais com perguntas 
abertas junto a esses trabalhadores/as e como re-
sultado o que se percebeu é que boa parte da ca-
tegoria foi acometida pelos sentimentos de medo, 
insegurança, estresse e desafiada por um modelo 
de ensino até então inédito para a realidade da 
grande maioria dos professores e alunos. 

Palavras-chaves: Covid-19, Pandemia, Serra, 
Trabalhadores da Educação, Ensino Fundamen-
tal e Médio.

ABSTRACT

The Covid-19 pandemic arrived in an overwhel-
ming way in the daily lives of the world's popu-
lation. It was no different in the lives of educa-
tion professionals, which further evidenced the 
historical ills that affect the Brazilian education 
system. Teachers were then faced with a challen-
ging reality to continue their educational work in 
the face of distancing measures, isolation and the 
adoption of virtual teaching through the home 
office. This study aims to analyze these realities 
experienced by these public servants at the Silvio 
Egito Sobrinho State School of Elementary and 
Secondary Education, located in the municipa-
lity of Serra/ES, during this pandemic period. 
We used as a theoretical framework works on the 
histories of diseases and pandemics, the preca-
riousness of teaching work and the challenges of 
teaching at that time. This is also a descriptive 
study with a qualitative approach and individu-
al interviews with open questions were carried 
out with these workers and as a result what was 
noticed is that a good part of the category was 
affected by feelings of fear, insecurity, stress and 
challenged by a teaching model until then unpre-
cedented for the reality of the vast majority of te-
achers and students.

Keywords: Covid-19, Pandemic time, Serra city, 
Education workers, Elementary and High School.
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1. INTRODUÇÃO

Esse artigo é fruto da dissertação de mestrado sobre pesquisa realizada junto a um grupo 
de profissionais da educação da Serra/ES sobre o desempenho de suas atividades laborais no 
período da pandemia da COVID-19 que acometeu boa parte do planeta no início de 2020; tra-
zendo assim reflexos profundos na educação com o fechamento das escolas e quando as aulas 
migraram do modo presencial para o virtual, modelo até então inédito na vida profissional da 
grande maioria dos servidores da educação.

A história da humanidade sempre foi impactada por pandemias que causaram grandes da-
nos para a vida social, econômica e comunitária dos povos. Não foi diferente com a chegada da 
Covid-19; que é uma infecção respiratória aguda causada pelo coronavírus SARS-Cov-2, po-
tencialmente grave, de elevada transmissibilidade e de distribuição global. Aos poucos, jornais 
e sites de todo planeta traziam em destaque notícia do último dia de 2019, dando conta de um 
alerta dado à Organização Mundial de Saúde a respeito de vários casos de pneumonia na cidade 
de Wuhan, província de Hubei – China. Como pode se observar em um dos periódicos da época:

Alerta por doença misteriosa na China. Duas pessoas morreram e mais de 1.700 podem estar in-

fectadas por mutação do coronavírus, que causa síndrome respiratória grave. (...) A China intensi-

ficará os esforços para conter o surto de uma mutação misteriosa do coronavírus em Wuhan antes 

do feriado do Ano Novo Lunar, uma vez que o aumento de casos confirmados causa temor de que 

o vírus possa se espalhar para outros países (A Tribuna, 20/1/2020, p. 14).

Nesse contexto e no meio daquele turbilhão de situações que uma pandemia impõe, as au-
toridades governamentais tiveram que agir rapidamente. Uma das medidas lançadas no meio 
dessa conturbação foi a Portaria n. 343, de 17 de março de 2020, do Ministério da Educação, 
que suspendeu as aulas presenciais no Ensino Superior. Na sequência, estados e municípios se-
guiram o mesmo caminho. No Espírito Santo o Governo do Estado determinou o fechamento 
de todas as escolas públicas e privadas no território capixaba por meio do Decreto n. 4.597-R, 
de 16 de março de 2020, válido para todas as modalidades de ensino: Infantil, Fundamental, 
Médio e Superior.

Referendando todos esses decretos governamentais, em abril de 2020, o Conselho Nacio-
nal de Educação aprova por unanimidade uma série de diretrizes com orientações para escolas 
da Educação Básica e Superior sobre as aulas no período inicial da pandemia:

[...] o CNE autorizou os sistemas de ensino a computar atividades não presenciais para cumprimento 

de carga horária de acordo com deliberação própria de cada sistema. O CNE listou uma série de ativi-

dades não presenciais que podem ser utilizadas pelas redes de ensino durante a pandemia. Meios di-

gitais, videoaulas, plataformas virtuais, redes sociais, programas de televisão ou rádio, material didá-

tico impresso e entregue aos pais ou responsáveis são algumas das alternativas sugeridas (CNE, 2020).
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Em sendo assim, os sistemas de ensino passaram a utilizar das ferramentas e aplicativos 
digitais para implementação do chamado home office. E as mídias digitais foram os principais 
meios encontrados pelas autoridades educacionais para que se diminuísse o impacto da ausên-
cia das aulas presenciais e da necessidade de fechamento das escolas. Nesse sentido, intensifi-
cou-se o uso dessas ferramentas para que as aulas continuassem de forma virtual, que as equipes 
pedagógicas se reunissem com os demais profissionais da educação e que o contato entre pro-
fessores e estudantes não se perdesse nesse período, que em seu conjunto são conhecidas como 
TICs (Tecnologias da Informação e Comunicação). Uso de canais de TV, programas gravados, 
impressão de materiais foram outras alternativas encontradas para trabalhar com os estudantes 
do meio rural ou com aqueles que apresentavam grandes dificuldades de acesso à internet.

E, se por um lado o teletrabalho ou home office foram alternativas encontradas para conti-
nuidade da prática docente; o mesmo não se pode dizer sobre as perspectivas desses profissio-
nais com as mil e uma dificuldades enfrentadas para a execução do seu trabalho, incluindo o 
apoio dos gestores, isto é, a falta dele para superação das dificuldades salariais, de valorização, 
saúde e até mesmo de enfrentamento a pandemia. 

Em sendo assim, pretendemos com esse estudo analisar como os profissionais do ensino 
encontraram formas para lecionar suas aulas em meio as dificuldades encontradas, superar as 
atribulações que passaram em relação a adaptação ao novo modelo de educação que foi desen-
volvido com o surgimento da pandemia e ainda evidenciar a visão dos professores e professo-
ras sobre o processo ensino aprendizagem na pandemia Covid-19. 

2. METODOLOGIA

Esse é um estudo empírico teórico e tem a finalidade básica estratégica o intuito de avan-
çar no desenvolvimento da ciência e proporcionar as bases para a melhor compreensão do 
momento único vivenciado pelos professores no período grave da pandemia Covid-19, onde 
esses profissionais tiveram que se reinventar para produzir conhecimento e a educação junto 
ao corpo discente ao mesmo tempo que se desafiavam em se reinventar e  aprender a lhe dar 
com as plataformas digitais além de enfrentar os desafios impostos pelo surto epidêmico.

Nossa pesquisa foi descritiva uma vez que procuramos aprofundar na bibliografia existente 
sobre o tema, tendo ainda um método de procedimento estatístico e de natureza exploratória; 
nesse sentido foi realizado sondagem junto aos profissionais de ensino da EEEFM Silvio Egito 
Sobrinho da rede estadual localizada no munícipio da Serra/ES. A pesquisa de campo utilizou 
como instrumento a realização de entrevistas, que foram gravadas junto aos profissionais da 
escola: professores, pedagogos, coordenadores de escola e/ou diretor escolar e aqui transcritas 
as partes mais relevantes para nosso estudo e análises. 
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Os dados constantes das entrevistas foram analisados sob a perspectiva qualitativa com 
perguntas fechadas e abertas. Identificamos a escola, entretanto, os entrevistados não foram 
identificados sob nenhuma hipótese. Antes de iniciarmos a entrevista realizamos uma expla-
nação sobre a pesquisa e apresentamos aos participes o Termo de Consentimento Livre e Es-
clarecido para que tomem ciência e assinassem.   

Para a realização da pesquisa de campo levamos em consideração o que afirma Eva Maria 
Lakatos:

Pesquisa de campo é aquela utilizada com o objetivo de conseguir informações e/ou conhecimen-

tos acerca de um problema, para o qual se procura uma resposta, ou de uma hipótese, que se queira 

comprovar, ou, ainda, descobrir novos fenômenos ou as relações entre eles. [...] Consiste na obser-

vação de fatos e fenômenos tal como ocorrem espontaneamente, na coleta de dados a eles referen-

tes e no registro de variáveis que se presume relevantes, para analisá-los.  (LAKATOS, 2003, p. 186)

A presente pesquisa se justifica diante dos fortes impactos que a pandemia da Covid-19 
acarretou para a sociedade em geral quando boa parte das atividades humanas foram inter-
rompidas em especial a educação. Destacamos que o Brasil foi o país onde as atividades esco-
lares de home office perduraram por mais tempo no mundo durante a existência da pandemia 
da Covid-19, segundo levantamento da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), conforme publicação na Revista Oeste:

Segundo um levantamento divulgado nesta quinta-feira, 16, pela Organização para a Coopera-

ção e Desenvolvimento Econômico (OCDE), o Brasil é o país que manteve as escolas fechadas 

por mais tempo no ano passado, durante a pandemia de Covid-19.

De acordo com o relatório da entidade, o país ficou, em 2020, 178 dias sem aulas presenciais na 

pré-escola e nos anos iniciais do ensino fundamental. É um período três vezes superior à média 

dos países desenvolvidos [...].

Ainda de acordo com o estudo da OCDE, os países com os piores desempenhos no Programa 

Internacional de Avaliação dos Alunos (PISA) em 2018 foram justamente aqueles que manti-

veram as escolas fechadas por mais tempo, como o Brasil. Assim, sistemas educacionais com 

baixa performance perderam mais tempo e oportunidade de aulas presenciais no ano passado 

do que os de alto desempenho, o que deve aprofundar o abismo educacional entre os países 

(Revista Oeste, 2021).

 

Destacamos ainda que o Brasil apresentou o maior número de pessoas que foram a óbito, 
em parte pela política desastrosa do governo federal na condução do enfrentamento a pande-
mia, o menosprezo ao poder devastador da pandemia custou ao país a morte de mais de 700 
mil vidas. O Brasil que possui 3% da população mundial fora responsável por mais de 10% das 
mortes em decorrência da Covid-19.
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Como objetivo geral propomos analisar os reflexos das medidas para enfrentamento da 
Covid-19 no trabalho dos servidores públicos da Escola de Ensino Fundamental e Médio Silvio 
Egito Sobrinho da rede estadual, situada no município da Serra/ES, averiguando ali as dificul-
dades encontradas por esses professores e demais profissionais da educação na execução de 
suas atividades de ensino. 

Em relação aos objetivos específicos, pretendíamos:

Identificar junto a profissionais da educação de uma escola da rede estadual do Espírito 
Santo quais os principais impactos, sentimentos e impressões quando da chegada da pandemia 
e das primeiras medidas adotadas pelas autoridades governamentais para a preservação da 
vida e contenção da disseminação do vírus Sars-CoV-2;

Averiguar quais foram as dificuldades centrais desses profissionais com a chegada da pan-
demia; o desempenho das atividades via teletrabalho; a necessidade de execução de suas ati-
vidades pedagógicas via modo virtual; o reinventar-se bem como foram as experiências de 
participar de formações e reuniões com equipe escolar pelo modo remoto;

Verificar como as pandemias tem, ao longo da história humana, influenciado e impactado 
a vida das populações e trabalhadores, especialmente os mais vulneráveis, que são, por exem-
plo, o público principal da escola alvo dessa pesquisa.     

Como produto final produzimos um vídeo com depoimentos desses profissionais sobre as 
vivências desse tempo pandêmico, as experiências vivenciadas no trabalho híbrido além das 
perspectivas para a profissão no período pós pandemia.

3. ANÁLISE E DISCUSSÃO DE RESULTADOS

Neste capítulo analisamos os resultados e dados sobre a pesquisa de campo realizada 
e dentre os relatos coletados ressaltamos alguns como esse em que questionamos como 
pensaram e como vivenciaram os profissionais da educação que compõem o universo de 
nossa pesquisa quando do aparecimento da pandemia da Covid-19 e da suspensão das 
atividades presenciais na escola. De forma geral, assim como ocorreu com a população 
mundial em geral, os nossos entrevistados se sentiram perplexos, atônitos, vivenciando o 
pânico e o medo.

Senti-me completamente perdida. Fiquei perdida em relação a tudo, casa, escola, família, fiquei re-

ceosa. Aqui na escola, com a volta dos primeiros grupos, foi muito difícil. Senti que todos queriam 

voltar a estudar de novo, mas que não estava funcionando legal. Senti-me muito perdida. Foi uma 

confusão por um longo período. Em 2022 é que começou a normalizar, mesmo assim, foi muito 

difícil. Muitas brigas dentro da escola, com o retorno pós-pandemia (Entrevistada A: entrevista 

concedida ao pesquisador em 5/10/2023).
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Essas percepções foram semelhantes ao resultado da pesquisa muito mencionada nessa 
dissertação, realizada pelo Gestrado/UFMG que, em parceria com a CNTE, ouviu cerca de 
15.654 profissionais em todo o país logo no início da primeira fase da pandemia. Desses res-
pondentes, 78% eram do sexo feminino e 22%, do masculino. Vejamos o que foi respondido:

Fonte: Resumo técnico pesquisa Gestrado/UFMG (CNTE, 2020)

Gráfico 1 – Sentimento dos professores em relação ao momento atual

Esse sentimento de medo que os profissionais da educação verbalizaram em várias pesqui-
sas e entrevistas da época acometeu toda a sociedade na medida que a doença avançava; medo 
de contrair a doença; medo de perder um ente querido; medo que se soma a outros medos 
pré-existentes; medo que potencializa ainda mais a indústria do medo; medo que paralisa as 
pessoas e não remete à ação a ponto de perder a esperança e a perspectiva de um futuro melhor, 
como bem destaca Santos: 

Se convertermos os sentimentos de esperança e de medo em sentimentos coletivos, podemos 

concluir que talvez nunca tenha existido uma distribuição tão desigual do medo e da esperança 

em nível global. A grande maioria da população do mundo vive dominada pelo medo. Pelo 

medo da fome, da guerra, da violência, da doença, do patrão, da perda do emprego ou da im-

probabilidade de encontrar emprego, da próxima seca ou da próxima inundação. Esse medo é 

vivido quase sempre sem esperança de que algo possa ser feito para que as coisas melhorem. 

Esse medo é tanto mais desesperador quanto em tempos não muito distantes as comunidades 

e as classes populares eram destinatárias de mensagens supostamente portadoras de esperan-

ça, tais como libertação, autodeterminação, independência, desenvolvimento, modernização, 

progresso. [...]

A divisão social global do medo e da esperança é de tal modo desigual que fenômenos impen-

sáveis há menos de trinta anos parecem hoje características normais de uma nova normalidade. 

Trabalhadores “aceitam” ser mais e mais explorados via do trabalho sem direitos e do estatuto 

traiçoeiro de “colaboradores”; os jovens empreendedores “confundem” autonomia com autoes-
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cravização; as populações racializadas confrontam-se com o preconceito racista vindo muitas 

vezes de quem se julga racista; as populações sexualizadas (mulheres, LGBTQIs) continuam a 

ser vítimas de violência de gênero e de orientação sexual, apesar de todas as vitórias dos mo-

vimentos feministas e anti-homofóbicos; os não crentes ou crentes de religiões “erradas” são 

vítimas dos piores fundamentalismos; as pessoas das castas inferiores ou os Dalits são excluí-

dos com cada vez mais violência; as exclusões abissais, que envolvem degradação ontológica, o 

mundo da sub-humanidade e da não humanidade, são cada vez mais destrutivas, como mostra 

o espetáculo da banalização do horror ante as vítimas mortais preferidas pela Covid-19. (SAN-

TOS, 2021, p. 256)

 

Em outro questionamento de nossa pesquisa de campo observamos que uma grande pre-
ocupação dos trabalhadores em educação foi com a cessação dos seus contratos temporários, 
haja vista que todas as redes municipais e a estadual do Espírito Santo possuem um elevado 
número de profissionais do ensino com esse tipo de vínculo com as administrações públicas, 
conforme enfatiza a entrevistada F:

Eu não sou efetiva, trabalho em designação temporária; e naquele momento fiquei com medo de 

perder o emprego, ficar muito tempo em casa, a ansiedade, preocupação... e aí começaram a mon-

tar propostas para que os profissionais da educação começassem a se preparar dentro de casa para 

que pudessem assessorar os alunos. Nossos encontros eram virtuais, tivemos formações no modo 

remoto e depois começamos a atender o alunado e foi muito legal. Começaram as vindas à escola 

uma vez por mês e ao mesmo tempo dávamos as nossas aulas on-line. De início, em relação ao 

governo tive receio de ficar desempregada ou de não receber os salários. Era uma pandemia, algo 

que nunca havia ocorrido. Para analisar que um dia no século XXI a educação pararia, isso nunca 

vinha em nossa imaginação (Entrevistada F: entrevista concedida ao entrevistador em 6/10/2023).

Vale ressaltar que boa parte dos profissionais da educação compõe parcela da população 
trabalhadora que não é muito valorizada pela sociedade nem pelos órgãos governamentais; 
com baixos rendimentos e que assim como os demais membros da comunidade trabalham 
arduamente para conseguir seu sustento; público esse que fatalmente foi uma das maiores ví-
timas da pandemia como bem ressalta Schwarcz e Starling que numa análise das duas grandes 
pandemias dos últimos anos afirmam que a população menos privilegiada economicamente é 
a mais afetada, com maior número de mortes:

A epidemia escancarou, igualmente, há um século e nos tempos de agora, a perversa desigualdade 

social brasileira. Como indicam os dados da saúde, o maior número de mortes está concentrado 

na população de baixa renda. A espanhola atacou ainda mais diretamente as pessoas negras, na-

quele contexto recém-saídas do sistema escravocrata. Também hoje, a covid-19 revelou as fraturas 

sociais, e acometeu aqueles que menos condições têm de recorrer a uma medicina preventiva – o 

vírus continua tendo classe social, cor, endereço e investindo, com especial dureza, sobre a popula-

ção negra. (SHWARCZ; STARLING, 2020, p. 333)
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Uma outra fala recorrente em nossa investigação foi em relação as progressões dos servi-
dores da educação que foram congeladas, o que trouxe grande decepção para os professores 
e demais profissionais do ensino. Tal medida provocou grande decepção entre a classe, como 
bem relata a entrevistada H:

Achei triste porque nosso trabalho não foi validado, perdendo nossas progressões. Esse período 

não está contando na minha vida profissional. Lamentável. Nós temos aulas a distância, mas houve 

colegas que vieram ao vivo, com turmas abertas, dando aula e isso não ser reconhecido é um des-

caso com nosso trabalho. Até mesmo porque o home office é mais difícil porque há filhos, outras 

obrigações e isso não contar para nossa vida funcional é decepcionante (Entrevista concedida ao 

pesquisador em 19/10/2023). 

A lei em questão foi aprovada pelo Congresso Nacional e sancionada pelo presidente Jair 
Bolsonaro (PL), que com a desculpa de ajudar estados e municípios a enfrentar a pandemia, 
elaborou a Lei Complementar 173/2020 que congelou por um longo período todas progres-
sões dos profissionais da educação. Presidente este, que eleito num momento conturbado da 
política brasileira, atuou durante toda a pandemia com um discurso negacionista da doença, 
incentivando a população a desobedecer às recomendações médicas sanitárias bem como pro-
movendo aglomerações e brigas entre seus ministérios, prefeitos e governadores; que inclusive 
suas ações e discursos foram objetos de uma pesquisa que analisou as falas do presidente nos 
primeiros meses da pandemia:

Um estudo da Universidade de Cape Town, da África do Sul, em parceria com a Fiocruz, Fundação 

Getúlio Vargas e a Universidade de São Paulo, revela um padrão no discurso do presidente Jair 

Bolsonaro sobre a pandemia. Foram analisadas mais de 7 mil notícias, que levaram à conclusão de 

que o presidente se utiliza de um discurso padrão negacionista e pseudocientífico. Lira Luz Benites 

Lázaro, que é pós-doutoranda da Faculdade de Saúde Pública da USP e uma das autoras do estudo, 

esclarece alguns dados (Jornal da USP, 17/8/2021). 

Para além dessas questões, a de se destacar ainda que a pandemia da Covid-19 mudou essa 
rotina de trabalhos, impondo um modo de ensino que era novidade para a grande maioria dos 
profissionais da educação brasileira. Segundo o levantamento “Globo Tracking Covid-19”, reali-
zado pelo grupo Globo (G1, 2020), “cerca de 88% dos professores declararam nunca ter dado aula 
remota antes da pandemia e 66% acreditam que são responsáveis por disseminar informações 
seguras para os seus grupos mais próximos. Aproximadamente 50% dos professores estão preo-
cupados com a sua saúde mental e 55% gostariam de receber suporte emocional e psicológico”.

A considerar os dados do levantamento, percebe-se o enorme desafio que os profissionais 
do ensino haveriam de enfrentar com o fechamento das escolas e as transformações do ensino 
presencial para o virtual. Talvez, por isso, uma das palavras mais mencionadas à época era o 
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reinventar. E reinventar num ambiente cheio de adversidades impostas pela Covid-19, há de se 
concluir que não é de todo uma tarefa simples, nem fácil de se fazer; e considerando ainda as 
várias rupturas que esses trabalhadores e trabalhadoras da educação teriam de fazer em curto 
espaço de tempo. 

Nesse sentido, Katia Smole, ex-secretária de educação básica do Ministério da Educação, 
ao conceder entrevista para uma revista e analisando os dados do levantamento e o trabalho 
dos profissionais docentes, ressalta que: 

Os educadores levaram muito tempo para aceitar a tecnologia como um recurso aliado. A tecno-

logia não é a pedagogia, ela não dá aula. Quem dá a aula é o professor. A escola é insubstituível e a 

relação dos estudantes com os professores também (Globo Gente, 2020).

Acerca dessa questão, entendemos que o ideal era o estado prover seus trabalhadores de 
formação para o uso e a utilização das Tecnologias da Informação e Comunicação como alia-
das no processo educacional. No entanto, em função da situação emergencial imposta pela 
pandemia, não haveria tempo nem oportunidade para preparo devido à própria condição de 
emergência e ao turbilhão de acontecimentos que se impunham e perturbavam nossa realida-
de. Dificuldade essa que foi captada na pesquisa e, conforme alertam Oliveira e Pereira é ne-
cessário que na graduação dos profissionais de ensino esse assunto seja mais bem trabalhado, 
como afirmam esses autores:

[...] a questão da sobrecarga de trabalho desses professores realizando suas atividades remotamente 

relaciona-se com outras variáveis que merecem ser observadas. A formação que os docentes têm 

ou tiveram para lidar com as tecnologias educativas ou com os chamados “ambientes virtuais de 

aprendizagem”. Essa tem sido uma questão bastante debatida nos cursos de formação de professo-

res e nos programas de formação continuada. (OLIVEIRA; PEREIRA, 2020, p. 220)

Os problemas que acompanham a educação brasileira, como evasão escolar, baixa apren-
dizagem, desestímulo estudantil, precarização da profissão docente, falta de equipamentos e 
estrutura adequada na escola, somam-se agora, no período pandêmico e pós-pandemia, com 
outras realidades que só agravam a qualidade do Ensino Básico, bem como o futuro do país e 
principalmente de toda uma geração.  Analisando o momento atual de nossa história, Vomma-
ro ressalta que: 

Um aspecto dessas desigualdades pode ser derivado das desigualdades geracionais, uma vez que 

nem todos os estudantes têm as mesmas condições e possibilidades de assumir as tarefas escolares 

em casa. Desiguais são as condições de moradia, as possibilidades de os pais acompanharem os 

exercícios, os recursos tecnológicos, o acesso aos materiais, as remessas pelas escolas. Assim, as 

desigualdades educacionais reforçam as geracionais e nos mostram como existem várias gerações 

simultâneas configuradas por situações de classe, território e gênero etc. [...].
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Da mesma forma, as desigualdades educacionais também são sentidas pelos professores, expostos 

a maiores demandas e a um gasto de recursos próprios que quase nunca é reconhecido ou recom-

pensado. (VOMMARO, 2021, p. 1108)

Essas inúmeras realidades desafiadoras são de difícil solução, uma vez que a saída para 
esses entraves não está, exclusivamente, nas mãos dos profissionais de educação, embora se-
jam eles os que mais sentem as necessidades do corpo discente, da escola e do próprio sistema 
educacional. E isso pode afetar a saúde de professores, como bem destacam Oliveira e Pereira 
ao afirmarem que: 

O bem estar docente tem relação direta com os vínculos que o professor estabelece com os seus 

estudantes, reside aí de fato sua apreciação sobre a efetividade de seu trabalho [...].

A baixa expectativa apresentada pelos docentes em relação à efetividade de seu trabalho realizado 

durante o distanciamento social e a sua percepção da baixa participação dos estudantes, revelam 

um cenário bastante preocupante do ponto de vista da saúde desses profissionais, já que esses fato-

res podem ser causadores de estresse e esgotamento, portanto causadores de insatisfação e adoeci-

mento. Assim como essas expectativas também indicam que no plano objetivo é necessário pensar 

sobre a dívida para com os estudantes e suas famílias de um dever não cumprido. (OLIVEIRA; 

PEREIRA, 2020, p. 227)

Ao encerrar esse capítulo, importante registrar que a Covid-19 teve impactos grandes e 
profundos na sociedade mundial; e apesar de todas as conquistas da humanidade, o vírus ator-
mentou a raça humana por quase dois anos e ainda não nos livramos dele completamente. 
Se comparada com a gripe espanhola, a pandemia do século XXI parece ter feito um número 
bem menor de vítimas fatais; mesmo assim, não deixou de ter suas sequelas nos mais diversos 
ramos da sociedade, e a educação foi uma delas e as consequências são sentidas até hoje, como 
ressalta a entrevistada C quando afirma: “Tanto é que, apesar de a culminância da pandemia ter 
acabado, ainda estamos sofrendo com os seus reflexos: a falta de paciência e a ansiedade tanto 
de alunos quanto de professores estão sendo refletidas nesse retorno pós-pandemia”.

Nesse sentido, importante registrar o que afirma Ireland, quando alerta a sociedade como 
um todo sobre a nossa conduta em relação ao meio ambiente, ao próximo e ao modelo de so-
ciedade que construímos; que precisamos rever essa relação sob o risco de outra pandemia tão 
cruel como essa ressurgir e atingir todos nós num breve espaço de tempo:   

Apesar da pandemia ser reconhecida como uma crise múltipla, também precisa ser com-
preendida como um presságio, anunciando crises piores se não houver mudanças radicais na 
desequilibrada relação humano x natureza. A pandemia causada pelo vírus Sars-Cov-2 é o 
produto da relação perversa do ser humano com a natureza. Os cientistas avisam que tanto 
há probabilidade de outras pandemias quanto de desastres maiores se não mudamos a relação 
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com a natureza de onde surgiu o vírus, em primeiro lugar. Mudar a nossa relação com a na-
tureza significa uma mudança de paradigma de desenvolvimento. Não existe uma engenharia 
para fazer o presente modelo predatório de desenvolvimento “sustentável”. Mas “sustentável” 
para quem? [...]

Embora tenhamos, em nível global, duas agendas internacionais aprovadas em 2015, pa-
rece que a lógica subjacente ao Marco de Ação Educação 2030 e à Agenda 2030 de Desenvol-
vimento Sustentável continua sendo ocidental e neoliberal. Essas agendas, embora prome-
tam a redução da pobreza mundial, farão pouco para interpelar ou transformar as relações 
de poder existentes e as estruturas de opressão que contribuem para manter oportunidades 
desiguais de desenvolvimento e, também, acesso desigual a oportunidades educacionais. 
Embora o direito a educação tenha se tornado um refrão consensual, há de se questionar: 
qual educação? Refere-se a uma educação cuja função principal é de instrumentalizar o pro-
cesso de desenvolvimento ou, nos termos Freire, uma educação como prática de liberdade? 
(IRELAND, 2020, p. 439)

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como se pode observar ao longo dessa dissertação, a chegada da pandemia da Covid-19 
na segunda década do Século XXI, agravou ainda mais as condições de trabalho e valorização 
dos profissionais da educação brasileira; bem como no desempenho de suas atividades laborais 
e na produção do ensino-aprendizagem.

Servidores esses que antes tinham que lhe dar cotidianamente com situações adversas de 
stress, falta de apoio social e laboral, desvalorização profissional tinham agora pela frente mais 
esse desafio de ter que aprender e rapidamente a lhe dar com as realidades impostas pela pri-
meira grande pandemia da modernidade. 

Distanciamento, busca ativa, home-office, ensino virtual são expressões que passaram a fa-
zer parte do cotidiano dos educadores enquanto isso uma mudança radical de paradigmas com 
o fechamento das escolas e um reaprender na construção do conhecimento a partir de platafor-
mas, com ensino on line, numa experiência jamais vivencia anteriormente e em desacordo com 
o que se prega, que na construção do saber as relações inter(pessoais) possuem um apelo muito 
forte para a solidificação do conhecimento. Educar, implica em estar perto, presente, ver e ser 
visto, exige proximidade, contato; é nas relações mútuas que o saber se consolida com melhor 
efetividade. Como dizia Paulo Freire, a gente aprende com o outro, no diálogo com o outro e é 
essa construção coletiva que dá um maior sentido a educação e a vida das pessoas. 

Entretanto, todas essas premissas estavam até então comprometidas; por que estar pre-
sente, acendia um sinal de perigo e, para a preservação da vida era necessário esse distancia-
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mento. Nesse mesmo viés, os educadores ao mesmo tempo que se esforçavam para atender 
as demandas ditadas pela doença, também enquanto pessoas sofriam com os dramas da 
pandemia com a perda de parentes, colegas e alunos.

Para além dessas questões, a Covid-19 trouxe vários outros medos, como a perda do 
emprego (especialmente dos servidores contratados, que por sinal, são a maioria na rede pú-
blica capixaba); redução salarial e/ou outras perdas já que as escolas estavam sendo fechadas 
e não haviam nenhuma sinalização, num primeiro momento, do que iria ocorrer com o fazer 
educacional.

O próprio fechamento das escolas indicava um certo receio e aflição por parte desses pro-
fissionais, haja vista, o descaso histórico das autoridades com a educação brasileira e espe-
cialmente num momento em que os professores eram alvo de constantes ataques de setores 
retrógrados ao conhecimento e valorização docente. 

Ainda mais por se tratar de especialistas que possuem notório saber e conhecimento da 
dinâmica das pandemias ao longo da história; onde o vírus dita suas próprias regras e que 
era necessária seguir as recomendações médicas e sanitárias para superar aquele momento; e 
vendo que parte considerável da sociedade e de autoridades de destaque no cenário nacional 
apostavam no discurso e práticas negacionistas, a frustação dos profissionais do ensino se tor-
nava mais desesperadora ainda. 

Há de considerar aqui ainda o compromisso desses profissionais com a educação e os 
temores de que a evasão escolar poderia se acentuar ainda mais; ou um desestímulo dos estu-
dantes para com os estudantes durante e no pós-pandemia; comprometendo assim, o futuro de 
uma geração e de um modelo de sociedade com cidadãos plenos e prósperos.  

Temos de registrar aqui ainda as investidas com que setores retrógrados de nossa socie-
dade agiram contra a organização dos professores; cobrando, sem medir as consequências, o 
retorno imediato das aulas presenciais; expondo-os a situações vexatórias já que outras catego-
rias já haviam retornado às atividades presenciais e esses profissionais não. E até mesmo apro-
vando projetos no Congresso Nacional em que as progressões e conquistas das carreiras desses 
servidores ficariam congeladas, em contrapartida da ajuda financeira por parte do Governo 
Federal a estados e municípios.  

Assim sendo, é necessário que o poder público, a sociedade, bem como as autoridades 
governamentais não meçam esforços para que em situações como essas vivenciadas pelos pro-
fissionais do ensino, no início dos anos 20, possam assegurar um apoio irrestrito a professores, 
pedagogos e demais servidores da educação. Não se pode normaliza as mazelas que historica-
mente vem deteriorando as condições de trabalho desses profissionais e se agravam de tempos 
em tempos, como no caso desse estudo.    
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Necessário ainda que a população e nossos representantes de forma geral tomem 
consciência de fato das limitações de nosso planeta e não custa nada lembrar que nos últi-
mos 300 anos, especialmente a partir da revolução industrial o ser humano agiu de forma 
demasiadamente agressiva para com o meio ambiente, o ecossistema e o que se prevê é que 
catástrofes naturais, pandemias como essas tratadas nesse estudo e escassez de produtos e 
alimentos poderão estar cada vez mais presente em nosso cotidiano. 

Nesse sentido, é de lamentar o neglicenciamento em que parcela de civis e autori-
dades governamentais (no Brasil e mundo afora) agiram nessa pandemia da Covid-19. 
Desde tentativas e ações para o descrédito da ciência e de quem trabalha para com a 
mesma, como também a minimização dos efeitos destrutivos da doença; a desinformação 
da população e até mesmo proporcionando eventos totalmente reprováveis pelas autori-
dades sanitárias, como por exemplo, a do presidente brasileiro da época em que inúmeras 
vezes realizou eventos públicos com grandes aglomerações, usava suas redes sociais para 
desinformar a população bem como instava o povo a agir contra prefeitos e governadores 
de estado que tinham uma postura mais comedida ou de adoção de medidas sanitárias 
restritivas. 

Ainda assim se faz urgente que a população e a sociedade em geral entendam os riscos 
a que estamos submetidos e as realidades que permeiam o nosso cotidiano atual. Se no 
passado as grandes pandemias assolavam comunidades inteiras por desconhecimento e 
falta de recursos de prevenção e farmacológico que faltavam nossos ancestrais; o mesmo 
não se pode dizer do agora. Estamos na época em que a informação circula o planeta em 
questão de segundos; em que o conhecimento, a ciência e a tecnologia alcançaram um alto 
grau de desenvolvimento, mas que, entretanto, e lamentavelmente pessoas, personalida-
des e autoridades embarcaram na onda negacionista e onde quem sai mais prejudicado é 
a população mais carente, mais necessitada e que invariavelmente formam o público das 
escolas públicas brasileiras.

Faz se urgente aqui, que tenhamos consciência de classe e de pertencimento para evitar 
que os algozes do neocapitalismo ou do anarcocapitalismo continuem fazem novas vítimas. 
Até mesmo por que, conforme referido anteriormente, se sobrevivemos a essa pandemia da 
Covid-19; todos indícios apontam que num futuro não tão distante poderemos estar diante 
de um novo surto epidêmico ou catástrofe ambiental.

Sem contar que, na pandemia da Covid-19 perdemos milhões de vidas e o Brasil foi um 
dos países mais afetados, quando perdemos, segundo dados oficiais um número superior a 
700 mil de brasileiros que morreram não somente pelo vírus, mas também com descaso de 
algumas autoridades, com a desinformação, com a falta de estrutura do sistema de saúde, a 
compra da vacina já nos primeiros momentos em que a mesma foi inventada. 
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E, aos que sobreviveram ou até mesmo aos que contraíram o vírus mas ficou na fase leve 
da doença, é comum os relatos de que esses tiveram, desde então, a mobilidade reduzida, re-
tardamento no raciocínio lógico ou até mesmo efeitos colaterais provenientes dos remédios ou 
das vacinas que consumiu em função do Covid-19.

Na educação as consequências têm sido também muito desastrosas, com alto nível de 
stress e ansiedade. Até mesmo por que o Brasil está entre um dos países que mais tempo ficou 
sem as aulas presenciais, levando assim as crianças e adolescentes ficarem muito tempo em 
casa, plugados na televisão e/ou internet, longe de familiares e amigos, favorecendo assim um 
conceito de mundo individualizado onde somente seu modo de vida era o verdadeiro ou con-
dizente; e, quando, no retorno para as atividades escolares presenciais vivenciaram situações 
de extrema dificuldade com a socialização com os demais colegas, as experiências coletivas 
não faziam tanto sentido assim, o que deixava ainda mais delicado o trabalho dos professores 
e demais profissionais de ensino. 

Em outra direção, parcela considerável de nossa população demonstrou, sem nenhum pudor 
ou receio, uma total falta de empatia e respeito para com a vida humana. Realizar passeatas, car-
reatas ou aglomerações, desobedecendo descaradamente as orientações das autoridades sanitárias 
é de uma insensatez tamanha que como resultado trouxe prejuízos incalculáveis e imensuráveis 
para a sociedade e conterrâneos que perderam amigos e parentes para um vírus avido por fazer 
mais vítimas e uma parcela de cidadãos insanos com uma visão pequena e distorcida do mundo. 

É de se compreender que vivemos em um mundo capitalista, onde tempo é dinheiro e 
precisamos a todo momento buscar os recursos necessários para nossa sobrevivência; espe-
cialmente a classe trabalhadora e a que mais ocupa os bancos escolares das unidades de ensino 
das instituições públicas brasileira. Contudo, é necessário se entender que a natureza possui 
um domínio maior do que nossas circunstâncias e que se faz necessário entender seus recados, 
se não o resultado será como o de então e de diversas outras vezes no passado com milhões 
de vidas perdidas, pessoas feridas, economia prejudicada, a educação e os demais setores das 
atividades humanas debilitados por um vírus e a teimosia humana.   

Que, em passando por situações semelhantes saibamos reconhecer os negacionistas e ges-
tores que atrapalham a vida e a humanidade e impeçamos o quanto antes de continuar suas 
atrocidades. Caso contrário, os resultados serão catastróficos como sempre e quem paga o preço 
mais alto da conta é a população mais necessitada, são os alunos que ficaram tanto tempo sem as 
aulas presenciais e até mesmo condições ou motivação para estar presente nas aulas virtuais, será 
a classe trabalhadora, será os profissionais da educação que como na pandemia da Covid-19 além 
de não ter seu trabalho reconhecido pela sociedade, apesar dos esforços enormes e sobre-huma-
no para lecionar suas aulas de modo totalmente inédito tiveram como troca o congelamento, por 
parte do governo federal da época, de todas suas progressões na carreira do magistério. 
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Que venhamos entender, o quanto antes, os vários recados que a pandemia da Covid-19, 
nos deixa: que a natureza é para ser preservada; que a educação, ciência e tecnologia devem 
estar a serviço da vida e do progresso do ser humano, que não somos máquina e há tempo para 
plantar e colher como há tempo para se recolher, refletir, pensar e lutar por uma vida digna e 
decente para todos, incluindo aqui o ecossistema em que vivemos. 

Que essa utopia, esse modo de vida é perfeitamente possível e por que não dizer, necessá-
ria; isso se quisermos viver ou superar os próximos perigos que se aproximam, tendo em vista 
todos os relatos e estudos que foram mencionados nessa dissertação.  

No campo educacional, necessário se faz pensar em alternativas para recuperar o tempo 
e oportunidades de aprendizagem perdidos no longo período sem as aulas presenciais. Valori-
zar os servidores da educação, que há séculos batalham pela melhoria salarial e condições de 
trabalho; bem como capacitar os mesmos para o uso das novas tecnologias de (in)formação e 
comunicação. Exercer a habilidade da escuta, uma vez que esses professores e profissionais do 
ensino possuem muita autoridade e propriedade sobre as práticas educacionais bem como suas 
deficiências e insuficiências.           

Por fim, ressaltamos que como produto final desse trabalho produziremos um documen-
tário a ser publicado nas redes sociais, especialmente youtube; com o título “Desafios dos pro-
fessores na pandemia da Covid-19”. No mesmo procuraremos expor em linhas gerais o resul-
tado dessa pesquisa, dar voz ao corpo docente que trabalhou nesse período epidêmico na rede 
pública capixaba, bem como ouviremos sindicalistas, especialistas, autoridades e gestores, que 
tiveram um papel fundamental no fazer educacional na pandemia em questão. O mesmo foi 
publicado com o link https://youtu.be/bpsw4d2i63Y.    
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RESUMO

Este artigo trata-se de um recorte de uma pesqui-
sa de mestrado que teve como objetivo analisar a 
importância da Educação Física, nos anos iniciais 
do Ensino Fundamental, para a promoção do de-
senvolvimento corporal através de atividades pe-
dagógicas com os alunos com idade entre 6 e 10 
anos e apresentar possíveis intervenções necessá-
rias que podem ser realizadas pelo professor Li-
cenciado em Educação Física contribuindo para 
a formação integral dos alunos. Os procedimen-
tos metodológicos adotados no estudo consistem 
inicialmente na revisão bibliográfica e na pesqui-
sa de campo, realizada em duas escolas da rede 
municipal de ensino de Presidente Kennedy/ES, 
mediante observação das atividades desenvol-
vidas pelos professores e desempenhadas pelos 
alunos com idade entre 6 a 10 anos. Os resultados 
indicam melhor compreensão do processo de de-
senvolvimento motor de crianças de 6 a 10 anos 
de idade e, os profissionais de Educação Física 
possam planejar intervenções motoras de forma 
mais adequada.

Palavras-chave: Desenvolvimento Motor. Habi-
lidades Motoras. Movimento motor.

ABSTRACT

This article is an excerpt from a master's degree 
research that aimed to analyze the importance 
of Physical Education, in the early years of Ele-
mentary School, to promote body development 
through pedagogical activities with students aged 
between 6 and 10. years and present possible ne-
cessary interventions that can be carried out by 
the teacher with a degree in Physical Education, 
contributing to the comprehensive training of 
students. The methodological procedures adop-
ted in the study initially consist of a bibliographi-
cal review and field research, carried out in two 
schools in the municipal education network of 
Presidente Kennedy/ES, through observation of 
the activities developed by teachers and carried 
out by students aged between 6 and 10 years old. 
The results indicate a better understanding of the 
motor development process of children aged 6 to 
10 years old and, as a result, Physical Education 
professionals can plan motor interventions more 
appropriately.

Keywords: Motor Development. Motor Skills. 
Motor movement.
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1. INTRODUÇÃO

A prática de exercícios físicos é capaz de propiciar as crianças momentos em que eles 
poderão desenvolver sua agilidade, refletir sobre o organizar e desorganizar, crescer nos 
aspectos culturais e sociais como parte essencial do meio em que vive. Segundo Passos 
(2013), a criança é um ser em desenvolvimento, onde estímulos são necessários para que 
o aprendizado possa ser construído de maneira que ela não seja apenas uma criança, mas 
sim um agente participante em seu ambiente.

Assim sendo, é de suma importância inserir no contexto escolar e na rotina da crian-
ça, atividades que permitam o trabalho com o corpo e a mente1, para que assim eles pos-
sam crescer como indivíduos saudáveis e preparados para a vida em sociedade, pois, “só 
assim, suas reais necessidades e expectativas serão alcançadas” (TANI et. al., 2014, p. 2).

Na etapa da Educação Infantil ao Ensino Fundamental, exige o aprimoramento do 
repertório para os conteúdos que serão desenvolvidos. Nesse contexto, convém elucidar 
que, crianças com idade entre 6 (seis) e 10 (dez) anos de idade, almeja-se que estejam na 
fase da combinação dos movimentos fundamentais. Dessa forma, é fundamental para os 
professores de Educação Física escolar conhecer o nível de desenvolvimento motor que os 
alunos se encontram, para que possam propor atividades que contribuam para o desen-
volvimento motor (COSTA, MARTINS e TERTULIANO, 2020).

Vale ressaltar que a infância caracteriza-se pelo aprimoramento do comportamento 
motor que se reflete pela aquisição de várias habilidades motoras, sendo que as maneiras 
distintas de andar, correr, saltar e arremessar resulta das interações sociais e da relação do 
indivíduo com o meio: são movimentos cujos significados têm sido construídos em fun-
ção de diferentes necessidades, interesses e possibilidades corporais humanas, presentes 
nas diferentes culturas em diferentes épocas da história (FONSECA et al., 2019).

A Educação Física no ambiente escolar “oferece diversas experiências aos alunos além 
de permitir o acesso a diversas culturas” (BRASIL, 2018). De acordo com Darido et.al. 
(1999), essa disciplina se apresenta como componente curricular singular, contribuindo 
para o desenvolvimento de diversas linguagens do movimento humano. Destarte, as aulas 
Educação Física devem ser ministradas de forma que proporcionem meios aos alunos de 
aquisição de habilidades motoras, em conjunto com atividades que contribuam para a 
formação integral do ser humano. 

1 Convém aclarar, de acordo com a pesquisa realizada por Fátima (2020, p. 76) que corpo e mente, na abordagem 
desenvolvimentista, “apesar de serem manifestações distintas, ainda assim, não podem ser analisados isoladamente 
quando se refere ao seu conteúdo (sua essência). Em outras palavras, para se chegar ao conteúdo do corpo é ne-
cessário analisar as condições objetivas (históricas e sociais) que o constituem e a dimensão psíquica que lhe é (in) 
corporada”.
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2. CRESCIMENTO E DESENVOLVIMENTO NA INFÂNCIA

Distintos conceitos e sentidos estão presentes no debate sobre o crescimento e desenvol-
vimento na infância e podem ser identificados nos documentos oficiais da educação brasileira, 
assim como, entre alguns autores que trazem contribuições para o tema. Dessa forma, aspectos 
relativos ao crescimento e desenvolvimento na infância serão abordados, baseando-se nas pes-
quisas realizadas por autores como Gallahue e Ozmun (2003).

O desenvolvimento2 humano ocorre a partir da concepção do indivíduo até a sua morte, 
por fatores genéticos e a forma como interage com eles, pelas condições do meio no qual 
está inserido, em função de seu próprio comportamento sendo, portanto, um processo dinâ-
mico e maleável. Envolve as áreas cognitiva, afetiva e psicomotora do comportamento que, 
quando associadas, proporcionam o desenvolvimento integral do indivíduo (GALLAHUE e 
OZMUN, 2003).

Cada criança tem uma bagagem genética, uma espécie de “código” biológico, que influen-
cia os modos como ela irá reagir às mudanças que ocorrem no ambiente em que se encontra, 
e que não é determinante para a maioria das funções. Dentre as interações pode se incluir 
àquelas que são desencadeadas por iniciativa da criança ao agir sobre as coisas (meio ambiente 
físico) e pessoas (meio ambiente social), assim como suas respostas às mesmas. Nesse processo, 
a criança tem papel ativo, adquirindo gradualmente habilidades para se tornar independente e 
autônoma (GALLAHUE e OZMUN, 2003).

A criança, desde o seu nascimento, estabelece relações que contribuem para os processos 
de desenvolvimento e aprendizagem infantil. Tais relações iniciam com seus pais e, depois, 
com cuidadores e professores, além de profissionais de saúde, outras crianças e indivíduos da 
comunidade na qual está inserida. Ou seja, é através dos relacionamentos sócio afetivos que as 
crianças realizam experiências e aprendem no mundo, e estes, por sua vez, influenciam todos 
os aspectos do desenvolvimento infantil. 

Além disso, suas próprias ações em relação às pessoas e aos objetos de convivência, em seu 
dia a dia e nas suas brincadeiras, trazem tanto benefícios para o seu desenvolvimento, quanto 
podem provocar alterações corporais. Tais alterações podem ser provocadas por fatores exter-
nos ao organismo, ou fatores biológicos. Gallahue e Ozmun (2003) afirmam que a qualidade do 
desenvolvimento infantil depende da interação com o ambiente físico e/ou social, por ser de-
corrente da prática, instrução e encorajamento, adequados ao nível de maturidade da criança. 

Convém destacar que, do ponto de vista infantil, um aspecto da experiência do de-
senvolvimento infantil fundamental são as habilidades adquiridas ao brincar, seja com 

2 Para Santos et al. (2020), a palavra desenvolvimento implica em mudanças comportamentais e/ou estruturais dos seres 
vivos durante a vida.
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pessoas ou com objetos. Através do brincar, já desde os primeiros meses de vida, a crian-
ça aprende a explorar sensorialmente diferentes objetos, a reagir aos estímulos lúdicos 
propostos pelas pessoas com quem se relaciona, e a exercitar com prazer funcional suas 
habilidades. O brincar oportuniza aprendizados em diferentes contextos, principalmente 
a partir de relações sócio afetivas, onde são explorados aspectos como cooperação, au-
tocontrole e negociação, além de estimular a imaginação e a criatividade, tornando suas 
habilidades mais complexas.

Dessa forma, o adulto, ao valorizar o comportamento da criança, proporciona meios de 
interação dela consigo mesma, com outras pessoas e com o mundo e, consequentemente e de 
maneira gradual, a criança adquire e aumenta seus recursos físicos, cognitivos, sociais e afeti-
vos. Para tal, faz-se necessário a promoção de ambientes familiares e escolares voltados para 
a criança como ser ativo que é, nos quais ela sinta-se segura e onde sejam ofertadas condições 
nas quais ela possa explorar, brincar, e adquirir autonomia e responsabilidade por suas ações, 
desde seus primeiros meses de vida. 

Através dos realizados por Gallahue e Ozmun (2003) ficou evidente que é na infância, 
em ambos os sexos, que o crescimento físico é mais notório, apresentando aumentos está-
veis da altura, do peso e da massa muscular. Nessa etapa da vida as distinções entre meninos 
e meninas são, de maneira relativa, consideradas pequenas até as mudanças pré-adolescen-
tes terem início. 

3. DESENVOLVIMENTO MOTOR: CONCEITOS E TEORIAS

O estudo do desenvolvimento motor é, em grande parte, o estudo da criança. Sendo assim, 
esta seção irá abordar sobre a definição de desenvolvimento motor e sua observação por fases, 
como aponta Tani et al (1988. 2014), as distintas alterações corporais ocasionadas por fato-
res, não apenas biológicos, mas a partir da a interação com outro conforme aponta Gallahue, 
Ozmun e Goodway (2013). Além disso, a idade tem relação com as mudanças ocasionadas 
no comportamento motor do indivíduo, conforme os estudos de Haywood e Getchell (2016), 
que diferentes processos relacionados ao desenvolvimento motor é consequência da interação 
entre a constituição do indivíduo e o ambiente (SUZINI, 2020) e a importância do desenvolvi-
mento das habilidades motoras no indivíduo.

“O desenvolvimento da criança encontra nas manifestações motoras sua principal forma 
de expressão” (SANTOS e VIEIRA, 2013, p. 234). Recém-nascidos, crianças, adolescentes e 
adultos enfrentam, cotidianamente, desafios oriundos do processo de aprendizagem do movi-
mento, com controle e competência e, tais processos, sofrem transformações ao longo da vida 
(GALLAHUE; OZMUN e GOODWAY, 2013). 
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O desenvolvimento motor é um processo de transformações na capacidade de funções, e 
poderá ser definido segundo vários acontecimentos no indivíduo. Entretanto, existe uma rela-
ção entre o desenvolvimento motor e a idade, ou seja, à medida que o indivíduo vai alcançando 
o seu grau de maturação também o desenvolvimento prossegue e o seu crescimento dependerá 
de pessoa para pessoa, pois cada um terá o seu próprio ritmo (TANI et al., 2014).

Para a abordagem desenvolvimentista o entendimento acerca do processo de desenvolvi-
mento motor permite interpretar com mais segurança os significados do movimento do indiví-
duo, em suas diferentes fases da vida (TANI et al., 2014). Tais conhecimentos devem considerar 
“o crescimento e o desenvolvimento do ser humano, mais especificamente o comportamento 
motor, associando a ele o desenvolvimento motor, a aprendizagem motora e o controle motor” 
(FIORANTE et al., 2018, p. 201).

Na teoria desenvolvimentista, Gallaheu, Ozmun e Goodway (2013) afirmam que cada 
fase do desenvolvimento motor do indivíduo deve ser respeitada, independente de qual 
seja: “fase dos movimentos fetais, fase dos movimentos espontâneos e reflexos, fase dos 
movimentos rudimentares, fase dos movimentos fundamentais, fase de combinação de 
movimentos fundamentais e movimentos culturalmente determinados” (p. 20). Parte do 
princípio que respeitar cada fase é fundamental para a compreensão do movimento da 
criança e, consequentemente, suas capacidades, por ser de importância “biológica, psi-
cológica, social, cultural e evolutiva, sendo através dele que o corpo interage com o meio 
ambiente” (FIORANTE et al. 2018, p. 201).  

Na proposta desenvolvimentista, o indivíduo pode ser capaz de agir sobre os movi-
mentos do seu próprio corpo, com a intenção de alcançar determinados objetivos ou, sim-
plesmente, para satisfazer determinada necessidade. Nesse contexto, importa destacar que 
o processo de desenvolvimento do controle motor é gradual, considerando tanto o nível 
de maturidade de cada indivíduo, quanto a aprendizagem motora, como uma evolução do 
indivíduo, consequência da melhoria do desempenho motor, como decorrência da prática 
(FIORANTE et al., 2018).

Fase mais importante do desenvolvimento infantil, as habilidades motoras têm início no 
primeiro ano de vida da criança e vai até entre os 6 (seis) ou 7 (sete) anos de idade. Período de 
mudanças variadas, tal etapa tem influência direta no desenvolvimento motor, podendo refle-
tir-se futuramente, na criança (SUZINI, 2020).

Habilidades motoras não desenvolvidas poderão abster os indivíduos de experimentos 
que, consequentemente, poderão causar impacto em aspectos orgânicos, emocionais e tam-
bém sociais, entre outros. Dentro dessa abordagem, é conveniente aludir a pesquisa de Suzini 
(2020, p. 25), “o baixo desempenho em habilidades motoras era o principal fator que levava 
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crianças e adolescentes a sofrerem bullying”. O fracasso em aprender a desenvolver padrões 
maduros como lançar e pegar, por exemplo, influencia na falta de êxito da criança em praticar 
determinadas atividades (GALLAHUE; OZMUN e GOODWAY, 2013).

Destarte, é possível asseverar que o desenvolvimento de habilidades motoras contribui, 
dentre outras situações, para impugnar a ocorrência de perseguição, segregação e até mes-
mo de humilhação entre os indivíduos. Sendo assim, quando ocorre movimento voluntário, 
aprendizagem ou até mesmo quando há orientação, com intuito de se alcançar a um objetivo, 
desenvolve-se a habilidade em partes do corpo distintas.

4. CARACTERÍSTICAS DO DESENVOLVIMENTO FÍSICO E MOTOR EM 
CRIANÇAS COM IDADE ENTRE 6 (SEIS) E 10 (DEZ) ANOS

Nesta seção a abordagem dará destaque para a importância dos profissionais de Educação 
Física conhecer o nível de desenvolvimento motor que as crianças se encontram, pois, assim, 
eles poderão propor atividades que contribuam para o pleno desenvolvimento motor.

Entender o que é tarefa adequada, em ambiente adequado, pois, não é qualquer vivência 
que poderá influenciar positivamente o desenvolvimento motor das crianças, mas sim vivências 
que possuam relação com o movimento, em específico, à atividade física. (MELO et al., 2018). 

Em relação ao movimento, Tani et al (2014) apregoa que os movimentos executados em 
qualquer atividade cotidiana serão os mesmos executados em uma modalidade esportiva pos-
teriormente, ou seja, o movimento não mudará, o que mudará são os estímulos e as necessida-
des. Sendo assim, percebe-se o quanto é importante concretizar os mais diversificados movi-
mentos, pois facilitará a desempenho na realização de movimentos mais complexos no futuro. 

Em consonância ao supracitado, onde se abordou a importância da atividade física e de 
atividades determinadas para o desenvolvimento motor das crianças (GALLAHUE; OZMUN e 
GOODWAY, 2013; MELO et al., 2018), convém citar, entretanto, que tal fato somente ocorrerá:

Se a criança participar de um programa de prática devidamente elaborado e planejado, 
demonstrando que as crianças que receberam orientações de atividades programadas conse-
guiram um desempenho melhor que as crianças que não as receberam [...] ainda que as crian-
ças orientadas fossem de uma faixa etária inferior a das crianças que não receberam (COSTA, 
MARTINS e TERTULIANO, 2020, p. 31).

Em relação ao desenvolvimento motor, as crianças que estão na faixa etária entre os 6 
(seis) e 10 (dez) anos de idade, apresentam características desenvolvimentais gerais, confor-
me cita-se: o corpo começa a alongar-se; meninas e meninos apresentam padrões de cresci-
mento similares; apresentam lentidão no crescimento, principalmente a partir dos 8 (oito) 
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anos até o final desse período; tornam-se aparentes os princípios de desenvolvimento ce-
falocaudal e proximodistal; ocorrem mudanças leves na compleição física; é o período que 
antecede o estirão de crescimento que ocorre na puberdade, entre outros (GALLAHUE; OZ-
MUN e GOODWAY, 2013). 

Entretanto, Santos e Vieira (2013), na pesquisa sobre a prevalência de Desordem Coorde-
nativa Desenvolvimental (DCD) em escolares com idade entre 7 e 10 anos, afirmam que: 

Enquanto os movimentos dos aprendizes são, inicialmente, caracterizados por ações inconsistentes 

e imprecisas, com a prática e a experiência, os padrões motores tornam-se mais refinados e apre-

sentam melhor coordenação e controle em comportamentos habilidosos (p. 234).

Importa ressaltar que é nessa fase que a criança apresenta ganhos rápidos de aprendiza-
gem, apresentando níveis crescentes de maturidade nas performances em jogos e esportes, 
apesar de apresentarem crescimento lento. “O período de crescimento lento dá tempo à criança 
para se acostumar com o próprio corpo e é um fator importante no aprimoramento acentuado, 
observado na coordenação e no controle motor, durante os anos da infância” (GALLAHUE; 
OZMUN e GOODWAY, 2013, p. 197).

Além disso, convém destacar que a prática e a experimentação, com capacidades percep-
tivas em maturação, incrementam o processo de interação com as estruturas motoras. Quando 
há oportunidade de práticas, instrução e estímulo durante esse período, muitos indivíduos são 
privados da aquisição das informações perceptivas e motoras necessárias à execução de ativi-
dades de movimento com habilidade.

5. A EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR E O DESENVOLVIMENTO DE 
HABILIDADES MOTORAS

Desde os primeiros anos de vida, as pessoas devem ser incentivadas a participar de 
atividades físicas que estimulem o corpo. Isso permitirá a melhora na execução de seus mo-
vimentos, principalmente gerando uma autonomia. Essa intervenção poderá propiciar um 
processo de desenvolvimento motor de melhor qualidade (RIBEIRO, 2009). A Educação 
Física enquanto componente curricular deve estar empenhada em desenvolver práticas edu-
cativas que favoreçam a efetiva inclusão de todos, sobretudo visando o desenvolvimento 
integral do educando.

Dentre os documentos legais que norteiam os projetos educacionais, a Lei de Diretrizes 
e Bases (LDB) – Lei nº 9.394/96 - dispõe sobre a educação física, para a Educação Básica, 
em seu Artigo 26, parágrafo 3º “A educação física, integrada à proposta pedagógica da es-
cola, é componente curricular obrigatório da educação básica [...]”. Além da LDB, outros 
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documentos foram criados nos últimos anos, como o Plano Nacional de Educação - PNE 
2014 (Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014) e a Base Nacional Comum Curricular - BNCC 
que serve de subsídio na construção do currículo dos milhares de escolas de Educação 
Básica do país, públicas ou particulares. Nesse contexto, é fundamental conjecturar sobre 
o alcance que esses documentos legais têm sobre o planejamento curricular da Educação 
Física escolar, a influência que podem exercer no planejamento das aulas, ponderando as 
especificidades das realidades locais, a autonomia docente, considerando as questões da 
complexidade da vida escolar. 

A LDB 9.394/96, ao longo dos anos, vem sofrendo mudanças quando o assunto é a Edu-
cação Física Escolar. Logo após sua aprovação, a Educação Física era componente curricular 
facultativo nos cursos noturnos. Em 2003, retornaram no texto da Lei as condições que tor-
navam facultativa a prática Educação Física existentes, anteriores a LDB 9.394/96. A partir 
da medida provisória 746/2006 foi retirada a obrigatoriedade da Educação Física do Ensino 
Médio. Entretanto, com a proposta apresentada na Lei 13.415/17, em consequência da mobi-
lização de entidades, como o Colégio Brasileiro de Ciências do Esporte (CBCE) e o Conselho 
Federal de Educação Física (CONFEF), o componente curricular Educação Física permaneceu 
obrigatória na Educação Básica, tanto nas etapas do Ensino Fundamental como também no 
Ensino Médio.

A cultura corporal do movimento foi materializada com a elaboração dos Parâmetros 
Curriculares Nacional (PCN’s, 1998), tornando-se objeto de estudo central da disciplina de 
Educação Física no ensino fundamental, objetivando uma educação (física) inclusiva, crítica e 
voltada para a formação para a cidadania. Os PCN’s apresentam a proposta para uma educação 
física capaz de superar a exclusão e a discriminação do paradigma anterior, o da aptidão física 
e do rendimento.

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2018), documento de caráter normativo, 
tem como objetivo traçar percursos de aprendizagem e desenvolvimento dos estudantes da 
educação básica, colocando o estudante como agente ativo da sua própria educação, fazendo 
com que ele saiba identificar problemas, compreender conceitos, propor soluções, interagir 
com os colegas de classe, argumentar, entre outros, tornando-se competente. 

Na BNCC (2018), competência é definida como a mobilização de conhecimentos (concei-
tos e procedimentos), habilidades (práticas, cognitivas e sócio emocionais), atitudes e valores 
para resolver demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do 
mundo do trabalho. Ao definir essas competências, a BNCC reconhece a educação física como 
componente curricular, articulada à Área de Linguagens e que tem as práticas corporais como 
tema, valorizando o movimento humano no âmbito da cultura, sendo estas práticas apreciadas 
como fenômenos culturais.
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6. DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA

Este estudo caracterizou-se como exploratório, com abordagem qualitativa, permitindo 
identificar e analisar práticas corporais integrativas na escola através de pesquisa de campo. A 
pesquisa foi realizada em duas escolas do município de Presidente Kennedy-ES. A escolha das 
escolas se deu em razão delas possuírem professores licenciados em Educação Física, respon-
sáveis pelo componente curricular em questão. Os participantes dessa pesquisa foram profes-
sores e alunos de suas respectivas turmas do Ensino Fundamental, anos iniciais, com idades 
variando entre 6 (seis) e 10 (anos) anos. Os participantes são provenientes de duas escolas em 
que as aulas de Educação Física são ministradas por professores Licenciados em Educação 
Física. Participaram da pesquisa 03 (três) professores e a observação de aproximadamente 324 
(trezentos e vinte e quatro alunos) com base no quantitativo de alunos matriculados nas esco-
las objeto do estudo.

A metodologia utilizada baseou-se em revisão bibliográfica e coleta de dados empíricos, 
detalhada a seguir:

Realizou-se uma extensa revisão da literatura relacionando movimento e desenvolvimen-
to motor com a Educação Física, enquanto componente curricular nos anos iniciais da Educa-
ção Básica regular.

A pesquisa envolveu a análise e avaliação das práticas docentes de professores licenciados em 
Educação Física em duas escolas da rede municipal de Presidente Kennedy-ES.

O foco foi nas aulas destinadas a crianças de 6 a 10 anos, com o objetivo de compreender a 
realidade prática, repensar processos e engajar ativamente os professores na realidade investigada.

Exercícios e atividades de reflexão foram utilizados para captar as percepções dos professores 
sobre questões de reciprocidade e postura ética, baseando-se na perspectiva da pesquisa participante.

A interação entre pesquisadores e professores visou favorecer a aquisição de conhecimento e 
consciência crítica, promovendo o protagonismo e a autonomia dos professores como atores sociais.

A coordenação motora das crianças foi avaliada através de observações comportamentais, 
onde os professores identificaram erros e apresentaram possibilidades de correção. As avaliações 
ocorreram durante o horário de aula, com exercícios de estabilização, manipulação e atividades 
motoras. Foram observados aspectos como organização espacial e temporal, equilíbrio, coorde-
nação motora, esquema corporal e postura.

A intervenção e o ensino das habilidades motoras pelos professores foram anotados quan-
do os alunos não conseguiam alcançar os objetivos propostos para as atividades.

Os referenciais teóricos subsidiaram a análise e discussão dos resultados da pesquisa de 
campo, proporcionando a base para as conclusões do estudo.
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7. RESULTADOS E DISCUSSÕES

Nessa parte da pesquisa foi feita a apresentação e análise dos resultados obtidos através da 
pesquisa de campo que propôs alcançar os objetivos dessa pesquisa, respondendo inquietações 
alusivas à prática pedagógica no âmbito das atividades físicas sistematizadas para a aquisição e 
desenvolvimento das habilidades motoras, a partir da exploração dos movimentos, desenvolvi-
dos por professores da Rede Municipal de Educação de Presidente Kennedy-ES.

Na observação realizada com alunos de duas escolas do município de Presidente Kenne-
dy-ES, o estudo propôs analisar um grupo específico de alunos, pretendendo avaliar a coorde-
nação motora das crianças com idade entre 6 e 10 anos através das condutas comportamentais.

Foram avaliadas as turmas do Pré-Escolar II até 5º Ano, nos movimentos executados na ati-
vidade de “Queimada Quadrada” e brincadeiras aleatórias totalizando 257 alunos. O local onde 
as atividades foram realizadas não tem quadra, que seria um local ideal para a realização. Assim 
eles tiveram que fazer em uma praça toda cercados de grades e com um segurança/vigilante. 

Para a execução das atividades os professores que providenciam os materiais para utilizar 
em qualquer atividade proposta. Em outro prédio as atividades foram feitas em um espaço que 
a poucos meses foi feito uma tapagem.  

No grupo das crianças do Pré-escolar II foi observada a predominância no estágio ini-
cial visto que 41% dos alunos estão no estágio inicial nos movimentos da atividade proposta, 
porém não houve diferença significativa com o estágio elementar o qual apresenta 37,5% dos 
alunos. Em relação ao estágio maduro apenas 21,5% mostraram estar nesse estágio. Assim, 
constatou-se que algumas crianças desse grupo se encontram em um nível abaixo do espera-
do, visto que de acordo com Gallahue & Ozmun (2005), crianças com idade entre 4 a 5 anos 
já atingem o estágio elementar, dependendo do processo de maturação.

No grupo do 1º Ano V1, a predominância continuou no estágio inicial sendo que 45% 
dos alunos apresentaram por meio dos movimentos da atividade estar nesse estágio, porém 
foi observado que no movimento de arremesso as crianças apresentaram predominância no 
estágio elementar. Constatou-se ter apenas um aluno no estágio maduro nesse mesmo movi-
mento. Nesse grupo, novamente evidencia-se que algumas crianças estão em nível abaixo do 
esperado, pois os autores acima citados citam que crianças de 6 a 7 anos caracteristicamente 
apresentam potencial para estarem no estágio maduro.

Durante cada fase, a criança segue princípios específicos estabelecidos por sua famí-
lia ou pela fase em particular. Ao aderir a esses princípios, ele progride em cada estágio e 
atinge seus objetivos com sucesso. Isso leva a um fortalecimento do sistema acadêmico da 
criança e contribui para sua socialização geral. Fazer isso também ajuda a criança a se tor-
nar um futuro cidadão.
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No grupo do 1º Ano V2, evidencia-se que o estágio inicial tem maior predomínio tendo 
60% dos alunos e 40% no estágio elementar. Vale ressaltar que nenhum dos alunos desse grupo 
está no estágio maduro. Ao comparar-se o grupo de crianças do grupo V1 com o grupo V2, 
identifica-se que ambos apresentam crianças com níveis de desenvolvimento motor abaixo do 
esperado.

O desenvolvimento motor adequado requer atenção constante da criança. Isso porque as 
crianças têm muitas experiências novas que estimulam suas habilidades cognitivas e motoras. 
Isso os ajuda a se tornarem mais proficientes em lidar com o corpo e o ambiente. É necessário 
incluir opções de movimentos motores que envolvam múltiplos padrões tanto no ambiente 
familiar quanto no educacional.

No grupo de alunos do 2º Ano V1, foi observado que dos 13 alunos com exceção do 
movimento de arremesso, a predominância está no estágio inicial, tendo 62% nesse estágio 
e 38% no estágio elementar. Nesse grupo também ficou evidenciado que nenhum dos alunos 
está no estágio maduro. Nesse grupo, ao comparar com os estágios de desenvolvimento motor 
estabelecido por Gallahue & Ozmun (2003), observa-se que as crianças estão abaixo do nível 
esperado nos movimentos da atividade.

O ritmo em que uma criança progride através dos vários estágios de desenvolvimento 
depende de fatores genéticos e ambientais. Essa sequência permanece consistente em todas 
as crianças. Compreender o estágio de desenvolvimento da criança requer alguns estímulos, 
como oportunidades e encorajamento. Sem isso, as diferenças da criança em relação às outras 
crianças crescerão significativamente.

No último grupo observado do 2º Ano V2, mais uma vez o predomínio foi no estágio 
inicial apresentando 65% dos alunos nesse estágio nos movimentos propostos na atividade 
e 35% apresentaram estar no estágio elementar, não tendo nenhum no estágio maduro. Uma 
vez comparado com o grupo do 20 Ano V1, este grupo apresenta mais alunos abaixo do nível 
esperado do desenvolvimento motor.

Na sequência, apresentam-se os resultados obtidos nas turmas de 3º Ano V1 em movi-
mentos de brincadeira aleatórias, futebol misto, corrida 60 metros, relatando qual o estágio de 
maior predomínio nesses grupos.

Ficou evidenciado nesse grupo que nas brincadeiras aleatórias e de futebol misto, uma 
diferença mínima de qual estágio os alunos se encontram, pois, no geral 46% dos alunos estão 
no estágio inicial, 47% no estágio elementar e apenas 7% no estágio maduro. Esse grupo de 
crianças também se encontra em nível abaixo do esperado. No entanto, conforme Gallahue 
e Ozmum (2003) é preciso considerar a maturação e a quantidade de prática relacionada às 
habilidades básicas, visto que o seu desenvolvimento precisa oportunizar práticas apropriadas
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No grupo, 3º Ano V2 o número de alunos do estágio inicial é quase semelhante ao do 
elementar, visto que 45% alunos estão no estágio inicial e 50% no elementar, não apresentando 
nenhum aluno no estágio maduro. Nessa atividade um aluno não pode participar, pois se en-
contra em tratamento de saúde. Ao analisar este grupo, observa-se que estes apresentam habi-
lidades motoras tanto no estágio inicial, quanto no elementar, pois apresentaram dificuldades 
dos movimentos exigidos, como flexão das pernas, posição dos pés, etc.

O resultado da pesquisa do 3º Ano V3 é invertido ao do 3º Ano V2, pois 53% alunos estão 
no estágio inicial e 47% no estágio elementar. No grupo nenhum aluno encontra-se no estágio 
maduro. Foi observado as mesmas dificuldades do grupo do 30 Ano V2.

O crescimento individual por meio do desenvolvimento motor pode ser observado nas 
etapas. A compreensão dessas etapas permite uma intervenção adequada para cada aluno em 
qualquer etapa. Isso permite que todos os alunos se desenvolvam sem serem prejudicados por 
seus estágios individuais.

No grupo de alunos do 4º Ano V1, há um predomínio no estágio Elementar, visto que nas 
habilidades fundamentais, arremessar, recepcionar, desviar e correr verifica-se que não houve 
nos padrões fundamentais diferença significativa do estágio inicial e elementar, apresentando 
31% no estágio inicial, 52% no elementar e 17% no estágio maduro. Observa-se que o estágio 
maduro vai aparecendo nas séries mais avançadas. 

Percebe-se que a maioria dos grupos de alunos ainda estão no estágio inicial, apenas 
nos a partir do 40 Ano que alguns alunos aparecem em maior número no estágio elementar 
e maduro. Vale ressaltar que de acordo Gallahue e Ozmun (2003), a criança atinge o estágio 
inicial com idade de dois a três anos, enquanto que o estágio elementar a criança atinge por 
volta de quatro a cinco anos, mais isso dependerá de sua maturação. Já o estágio maduro 
a criança atinge perto de seis a sete anos, tendo melhor controle e coordenação dos movi-
mentos fundamentais.

No grupo de alunos do 4° Ano V3, novamente o predomínio foi no estágio elementar 
tendo 72% de alunos, havendo diferenças significativas dos padrões fundamentais para outros 
estágios, visto que, 20% encontram-se no estágio inicial e 8% no estágio maduro.

Leva um tempo considerável para desenvolver habilidades motoras. Isso porque os pro-
fessores precisam estimular os alunos, dar-lhes tempo suficiente para praticar e estar atentos a 
cada nova dificuldade que encontrarem.

Na tentativa de melhor avaliar os alunos, foi aplicado uma segunda atividade, a de “pique 
pega fora do círculo”. Observou-se que o predomínio foi do estágio elementar, tendo 93% dos 
alunos nesse estágio e apenas 27% no estágio inicial. Ressalta-se que um aluno não quis parti-
cipar da atividade, ficando o tempo todo no celular. 
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As crianças usam frequentemente a técnica de corrida em suas vidas diárias e em jo-
gos. Alguns acreditam que isso ocorre porque as habilidades de caminhada das crianças 
se desenvolvem em corrida com uma curta fase de elevação em cada passo (GALLAHUE 
e OZMUN, 2003).

Para se chegar à conclusão desses resultados, foi analisado o desempenho dos alunos du-
rante a observação do pesquisador, conforme já apresentados em tabelas acima, para melhor 
compreensão. Logo em relação às dificuldades apresentadas por alguns dos alunos durante 
a aplicação das atividades pelo professor, foram observadas, e analisadas pelo pesquisador. 
O pesquisador durante cada atividade observou que alguns dos alunos demonstravam certo 
grau de dificuldade para desempenhar alguns movimentos. Deste modo, o pesquisador, pois 
se a observar e analisar estas dificuldades apresentadas.

Nas habilidades motoras da corrida, os alunos apresentaram dificuldade na flexão de per-
na, para dar potência aos passos durante a corrida, além do posicionamento final dos pés ao 
aterrissar, ou seja, os pés ficavam fixos descoordenados ou não totalmente no chão, correndo 
com os dedos dos pés.

Nas habilidades motoras de arremesso, foi notado uma dificuldade de rotação da parte in-
ferior do corpo, elevação do braço e força, para que o objeto arremessado tivesse boa conduti-
vidade. Nas habilidades de recepção foi percebida muita desatenção, além de falta de agilidade, 
rotação do corpo, elevação do braço e prontidão para pegar a bola.·.

Para o pesquisador, ficou evidente que há uma falta de estímulos e atividades voltadas 
para tais práticas, as quais de modo geral auxiliam os alunos a concertarem seus movimentos, 
aperfeiçoando dessa forma seus desempenhos e realização das habilidades de maneira mais 
fácil e bem-sucedida.

Assim, analisando os níveis de desempenho motor e os resultados observados, podemos 
relacioná-los com a coordenação motora.  Para entender a relação entre os resultados e a co-
ordenação motora, é necessário entender que coordenação motora é a capacidade do corpo de 
realizar movimentos articulares entre si.

A respeito do desenvolvimento motor, Gallahue, Ozmun e Goodway (2013, p.21) o 
definem como: “a mudança contínua do comportamento motor ao longo do ciclo da vida, 
provocada pela interação entre as exigências da tarefa motora, a biologia do indivíduo e 
as condições do ambiente”. É importante destacar que as alterações corporais ocorrem por 
fatores distintos, não apenas biológicos, sendo assim, é possível constatar que a interação 
com outro é a responsável pela qualidade do desenvolvimento, pois esta emana de momen-
tos oportunos para instrução, encorajamento e prática, devendo ser adequada ao grau de 
maturidade da criança.
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Vale ressaltar que cada indivíduo possui individualidades distintas de outros indivíduos, e 
que este sofre modificações pelo ambiente ao qual vive, pela cultura ao qual estão inseridos, os 
costumes e intervenções de fatores externos. Tais fatores são capazes de exercer influência na 
velocidade em que estes processos serão desenvolvidos mesmo quando os indivíduos possuem 
uma ordem cronológica a ser seguida. 

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo foi realizado professores e alunos de suas respectivas turmas do Ensino Funda-
mental, anos iniciais, com idades variando entre 6 (seis) e 10 (anos) anos. Os participantes são 
provenientes de duas escolas em que as aulas de Educação Física são ministradas por professo-
res Licenciados em Educação Física.

Para a base de dados foi utilizado como base teórica às abordagens trazidas por Gallahue 
e Ozmun (2003), que dialoga acerca do desenvolvimento motor desde a infância até a fase 
adulta, enfatizando as habilidades motoras fundamentais que devem ser adquiridas conforme 
o desenvolvimento humano. 

Assim, de acordo com os dados obtidos na pesquisa evidenciou-se que a maioria dos gru-
pos de alunos ainda está no estágio inicial, apenas a partir do 4º Ano que alguns alunos apare-
cem em maior número no estágio elementar e maduro. Também foi analisado o desempenho 
dos alunos durante a observação do pesquisador, conforme resultados apresentados no capí-
tulo anterior.

Nas habilidades avaliadas, observou-se que os níveis de desempenho motor poder ser re-
lacionado com a coordenação motora, visto que para compreender a relação entre os resul-
tados e a coordenação motora, se faz necessário compreender que coordenação motora é a 
capacidade do corpo de realizar movimentos articulares entre si.

Dessa forma procurou-se com esta pesquisa trazer informações que possam ajudar o 
professor de Educação Física a compreender o desenvolvimento motor dos alunos, coo-
perando para o desenvolvimento de planejamentos apropriados para suas aulas, já que as 
experiências realizadas diretamente pelos alunos são importantes, ressaltando que cada 
vez mais a escola e as aulas de Educação Física como fundamental meio para desenvolver 
as habilidades motoras.

A partir dos resultados da pesquisa, recomenda-se que os professores de Educação Física 
desenvolvam com propriedade o movimento das crianças, valorizando as brincadeiras e jogos 
padrões de movimento desde a mais tenra idade.
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RESUMO

Esta pesquisa tem como objetivo avaliar as condições 
de acessibilidade dos alunos com deficiência da Escola 
Municipal Pluridocente Jibóia, comunidade quilom-
bola de Boa Esperança, município de Presidente Ken-
nedy/ES. Para tanto, através de pesquisa bibliográfica 
buscou-se conhecer o conceito de acessibilidade, sua 
importância no planejamento do dia a dia escolar, bem 
como, identificar as políticas implementadas na SEME 
e no PPP da escola. Também verificou quais são os 
maiores desafios enfrentados pelos alunos que neces-
sitam de acessibilidade na escola. Para tanto, traz em 
seu referencial teórico um arcabouço de documentos e 
legislações, bem como, considerações de autores como 
Oliveira (2017), Brasil (1996); (2001); (2011); (2015a).
Também foi realizada uma pesquisa de campo com a 
finalidade de atingir os objetivos específicos que são: 
conhecer o conceito de acessibilidade e sua impor-
tância no planejamento do dia a dia escolar; aprender 
sobre acessibilidade escolar, com ênfase na construção 
de estruturas e acessibilidade de comunicação e infor-
mação; identificar se existem políticas e planejamento 
para adaptar a escola e verificar quais são os maiores 
desafios enfrentados pelos alunos que necessitam de 
acessibilidade na escola. Como produto final da pes-
quisa foi proposto um seminário entre professores e 
pedagogos da escola de pesquisa a respeito da impor-
tância da implementação de acessibilidade no espaço 
escolar para pessoas com deficiência física, sendo este 
o produto final do estudo. Conclui-se que a criação de 
um plano estratégico de acessibilidade, que aborde a 
formação continuada dos profissionais, a estrutura fí-
sica e a adequação pedagógica, é essencial para que os 
direitos desses alunos sejam efetivamente respeitados e 
promovidos.

Palavras-chave: Acessibilidade; Deficiência; Políticas.

ABSTRACT

This research aims to evaluate the accessibility condi-
tions of students with disabilities at the Jibóia Munici-
pal Pluridocente School, a quilombola community in 
Boa Esperança, in the municipality of Presidente Ken-
nedy/ES. To this end, through bibliographic research, 
we sought to understand the concept of accessibility, its 
importance in planning the school's daily routine, as 
well as identify the policies implemented in SEME and 
the school's PPP. We also verified what are the biggest 
challenges faced by students who need accessibility at 
school. To this end, it brings in its theoretical framework 
a framework of documents and legislation, as well as 
considerations by authors such as Oliveira (2017), Bra-
sil (1996); (2001); (2011); (2015a). Field research was 
also carried out with the purpose of achieving the spe-
cific objectives, which are: to understand the concept of 
accessibility and its importance in planning the school's 
daily routine; to learn about school accessibility, with an 
emphasis on the construction of structures and acces-
sibility of communication and information; to identify 
whether there are policies and planning to adapt the 
school and to verify what are the biggest challenges fa-
ced by students who need accessibility at school. As a 
final product of the research, a seminar was proposed 
between teachers and pedagogues from the research 
school regarding the importance of implementing ac-
cessibility in the school space for people with physical 
disabilities, which is the final product of the study. It is 
concluded that the creation of a strategic accessibility 
plan, which addresses the continued training of profes-
sionals, the physical structure and pedagogical adapta-
tion, is essential for the rights of these students to be 
effectively respected and promoted.

Keywords: Accessibility; Disability; Policies.
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1. INTRODUÇÃO

Ao examinar a legislação educacional vigente e as normas técnicas de acessibilidade, obser-
va-se que essas normas promovem ativamente a integração de alunos com deficiência nas escolas 
regulares. No entanto, ao analisar, fica evidente que alguns estabelecimentos de ensino ainda ca-
recem de infraestrutura necessária para atender adequadamente às demandas desses indivíduos.

Conforme disposto no artigo 3º da Lei de Inclusão da Pessoa com Deficiência nº 13.146/2015, 
a acessibilidade é definida como a capacidade e as circunstâncias necessárias para que o indiví-
duo acesse e utilize com segurança e independência diversos espaços, mobiliário, infraestrutura 
urbana, edificações, transporte, sistemas e tecnologias de informação e comunicação, bem como 
outros serviços e equipamentos públicos ou privados. Esta definição aplica-se a áreas urbanas e 
rurais e abrange indivíduos com deficiência ou mobilidade limitada.

De acordo com a legislação brasileira, todos os indivíduos, independentemente de defi-
ciência, têm direito a igualdade de acesso à educação, saúde, atividades recreativas e emprego. 
Consequentemente, é indispensável ver as pessoas como iguais e reconhecer e atender suas ne-
cessidades únicas (BRASIL, 1996).

No Brasil, a noção de inclusão escolar envolve tanto um plano pedagógico quanto a ca-
pacidade de utilizar as dependências da escola de forma independente. Dentro de da escola é 
indispensável que as áreas internas e externas facilitem a participação de todos os alunos, in-
cluindo aqueles com deficiência, em atividades educacionais adequadas à idade (DIAS, 2016).

O conceito de acessibilidade é amplamente reconhecido por sua capacidade de facilitar a 
participação efetiva de pessoas com deficiência ou mobilidade limitada em diversos ambien-
tes. Ao implementar projetos arquitetônicos, fornecer equipamentos e transporte acessíveis e 
garantir meios acessíveis de comunicação e informação, esses indivíduos têm o poder de se 
envolver totalmente em seus arredores.

Pensando nesses aspectos que envolvem a acessibilidade e seus conceitos, definições e 
aplicações, o projeto se justificativa para que seja verificada como ela se desenvolve nos am-
bientes escolares de Presidente Kennedy/ES e como ela interfere direta ou indiretamente na 
rotina dos educandos em condição de deficiência.

Desta forma, apresenta-se como problemática da pesquisa a seguinte questão: Como estão 
sendo garantidos os direitos de acessibilidade e inclusão das pessoas com deficiência física da 
escola Municipal Pluridocente Jiboia em presidente Kennedy/ES?

Para tanto, traz como objetivo geral analisar como estão sendo assegurados os direitos de 
acessibilidade e inclusão das pessoas com deficiência física na Escola Municipal Pluripotente 
Jiboia, em Presidente Kennedy/ES. 
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Para melhor alcançar o objetivo geral, este será desmembrado em objetivos especificados, 
a saber:

• Conhecer o conceito de acessibilidade e sua importância no planejamento do dia a dia escolar;

• Avaliar as condições de acessibilidade dos alunos com deficiência da Escola Municipal Plurido-
cente Jiboia, comunidade quilombola de Boa Esperança, município de Presidente Kennedy/ES.

• Verificar quais são os maiores desafios enfrentados pelos alunos que necessitam de acessibi-
lidade na escola.

A metodologia adotada para a pesquisa consistiu na aplicação de entrevistas semiestrutu-
radas com profissionais da EMEF Pluridocente Jiboia, localizada na comunidade quilombola 
de Boa Esperança, com o objetivo de compreender a percepção sobre a acessibilidade na escola 
e seu impacto na inclusão escolar. A amostra foi composta pela pedagoga, pelas professoras 
regentes e pela professora auxiliar da instituição. As entrevistas foram realizadas de forma pre-
sencial ou online, sendo transcritas integralmente e analisadas a partir da análise de conteúdo. 
As questões abordaram os conceitos de acessibilidade, sua importância para a inclusão de alu-
nos com deficiência e as possíveis adaptações necessárias na infraestrutura escolar. A pesquisa 
teve como base os conceitos de acessibilidade e inclusão preconizados pela legislação brasileira, 
buscando identificar as práticas adotadas pela escola e os desafios enfrentados para promover 
a plena participação de todos os alunos.

2. REFERENCIAL TÉORICO

Este capítulo explora a relevância da acessibilidade arquitetônica como elemento 
central na promoção da Educação Inclusiva, traçando um panorama desde a Constitui-
ção do Brasil de 1988 até os dias atuais. Inicialmente, será analisado o marco legal esta-
belecido pela Constituição, que garantiu o direito à educação para todos e reconheceu a 
necessidade de inclusão de pessoas com deficiência no sistema educacional. Em seguida, 
serão apresentadas as reflexões de Paulo Freire sobre a escola inclusiva, abordando sua 
visão de uma instituição que deve ser acessível e acolhedora, respeitando a diversidade e 
promovendo a justiça social.

Além disso, o capítulo abordará a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que es-
tabelece diretrizes para a acessibilidade nas escolas, destacando a importância de garantir 
uma educação equitativa e adaptada às necessidades dos estudantes com deficiência. A 
formação de professores será outro ponto central da discussão, enfatizando a preparação 
docente como fundamental para a implementação de práticas inclusivas e acessíveis, tanto 
no aspecto arquitetônico quanto pedagógico.
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Por fim, serão analisadas as Diretrizes do Projeto Político-Pedagógico da Escola Municipal 
Pluridocente Jiboia, localizada em Presidente Kennedy/ES, com foco na acessibilidade e inclu-
são de alunos com deficiência física, destacando as estratégias adotadas pela instituição para 
assegurar um ambiente escolar verdadeiramente acessível a todos.

2.1. As políticas de acessibilidade no brasil: história e seus desafios

Na busca pela igualdade de oportunidades e justiça nos sistemas educacionais brasileiros 
para pessoas com deficiência, existe uma sequência cronológica de medidas legais que refletem 
os vários estágios e progressões testemunhados no país. Estas medidas servem de enquadra-
mento para políticas implementadas sob o paradigma inclusivo.

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CF 88) serve como um ponto 
de referência legal. No artigo 205.º define o objetivo da educação, que é o desenvolvimento 
integral dos indivíduos, a sua preparação para a cidadania ativa e a sua qualificação para o 
emprego. Além disso, a educação é considerada um direito fundamental de todos. A constitui-
ção consagra também o princípio da igualdade de oportunidades de admissão e continuação 
de matrícula em instituições de ensino (artigo 206.º). Adicionalmente, o artigo 208, inciso III, 
garante apoio educacional especializado às pessoas com deficiência, com preferência para in-
clusão no sistema regular de ensino.

A Lei nº 7.853, de 1989, regulamenta a integração social e o apoio às pessoas com deficiên-
cia e criminaliza no seu artigo 8º “recusar, suspender, procrastinar, sem justa causa, a inscrição 
de aluno em estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, público ou privado, por 
motivos derivados da deficiência” (Brasil, 1989), puníveis com 1 a 4 anos de prisão e multa. De 
acordo com as disposições legais acima mencionadas, o Brasil está empenhado em permitir 
que pessoas com deficiência recebam educação formal (BRASIL, 1989). 

Em 1991, a Lei nº 8.160 estipulou que o Símbolo Internacional do Surdo deve ser colocado 
em locais que permitam o acesso, circulação e utilização por pessoas com deficiência auditiva, 
com a finalidade de identificar, marcar ou indicar os locais ou serviços que essas pessoas po-
dem utilizar (BRASIL, 1991). 

A Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que dispõe sobre Diretrizes e Fundamen-
tos da Educação Nacional (LDB), reserva um capítulo dedicado para orientar a educa-
ção das pessoas com necessidades educacionais especiais (NEE) e o dispõe no artigo 59, 
que para atender a essas necessidades, o sistema educacional deve garantir currículos, 
métodos, recursos e organização específicos para criar condições adequadas à formação 
profissional (BRASIL, 1996).
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Em 1998, a promulgação da Lei nº 9.610 concedeu permissão para a reprodução de obras 
literárias, artísticas ou científicas específicas para pessoas com deficiência visual. Essa disposi-
ção permitia a utilização do sistema Braille ou de métodos alternativos em qualquer meio para 
atender às necessidades das pessoas com deficiência (BRASIL, 1998). No ano seguinte foi cria-
da a Comissão Braille Brasileira (CBB) por meio da Portaria nº 319 do Ministério da Educação 
(MEC). O objetivo principal do CBB era desenvolver diretrizes e padrões para a aplicação, en-
sino, produção e disseminação do sistema Braille em diversas disciplinas, com foco particular 
em português, matemática, ciências, música e tecnologia da informação. Reconheceu a neces-
sidade de avaliação, modificação e adaptação contínua dos códigos Braille e das representações 
simbólicas devido aos contínuos avanços nos campos técnico e científico (BRASIL, 1999a).

De acordo com o Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, a Política Nacional de 
Integração da Pessoa com Deficiência define deficiência como “toda perda ou anormalida-
de de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica que gere incapacidade 
para o desempenho de atividade, dentro do padrão considerado normal para o ser humano” 
(BRASIL, 1999b). Esta política determina que tanto as instituições de ensino públicas quanto 
as privadas facilitem a inclusão da educação especial, preferencialmente no sistema regular de 
ensino e em todos os níveis e modalidades (BRASIL, 1999b). 

De acordo com a regulamentação prevista na Lei nº 10.048, promulgada em 8 de novem-
bro de 2000, é obrigatório que a Administração Pública preste atendimento prioritário e ser-
viços personalizados às pessoas com deficiência (BRASIL, 2000a). Adicionalmente, em 19 de 
dezembro do mesmo ano, foi implementada a Lei nº 10.098 para estabelecer normas gerais e 
critérios fundamentais para a promoção da acessibilidade para pessoas com deficiência ou mo-
bilidade limitada. O objetivo desta lei é eliminar barreiras e obstáculos nos espaços públicos, 
na infraestrutura e nos transportes, bem como na construção e reforma de edifícios e sistemas 
de comunicação (BRASIL, 2000b). 

A Resolução nº 2, emitida pelo MEC em setembro de 2001, marcou o estabelecimento das 
Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica. O artigo 3º destas orien-
tações fornece uma definição abrangente de Educação Especial, enfatizando a importância de 
uma abordagem pedagógica que garanta a oferta de recursos e serviços educativos especiais 
bem estruturados.

Cabe às escolas a responsabilidade de estabelecer um sistema inclusivo que acomode to-
dos os alunos, inclusive os portadores de necessidades especiais, garantindo também as condi-
ções necessárias para uma educação de qualidade (BRASIL, 2001a).

No artigo 8º, inciso I, do Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, a acessibilidade é 
definida como:
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Condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos espaços, mobiliários 

e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas 

e meios de comunicação e informação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 

reduzida (BRASIL, 2004).

Em seu 9º artigo, estabelece diretrizes e protocolos para promover a acessibilidade, esti-
pulando que o desenvolvimento, a execução e a manutenção de iniciativas de acessibilidade 
devem estar enraizadas em um planejamento meticuloso, realizado de maneira contínua e sin-
cronizada em todos os setores relevantes (BRASIL, 2004 ). Consequentemente, é fundamental 
reconhecer que a acessibilidade adquire um significado acrescido à medida que assume uma 
dimensão humano social.

2.2. A BNCC e a acessibilidade na escola

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), implementada em 2017, é um marco para 
a educação básica no Brasil, ao estabelecer diretrizes que visam garantir um aprendizado de 
qualidade e equitativo para todos os estudantes. A BNCC fundamenta-se no princípio da in-
clusão, assegurando que o processo educacional seja acessível a todos, independentemente de 
condições físicas, sensoriais ou cognitivas. Assim, a BNCC destaca a importância de eliminar 
barreiras – tanto físicas quanto pedagógicas – que possam dificultar a participação e o de-
senvolvimento pleno dos alunos com deficiência. O documento reforça essa perspectiva ao 
afirmar que "os direitos de aprendizagem e desenvolvimento são comuns a todos os alunos" 
(BNCC, 2017, p. 12), ressaltando o compromisso com uma educação inclusiva e democrática.

Além disso, a BNCC enfatiza a acessibilidade física como condição fundamental para a in-
clusão, orientando que as escolas estejam preparadas para receber alunos com deficiência por 
meio de uma infraestrutura adequada, com rampas, banheiros adaptados e materiais didáticos 
acessíveis. Essa orientação reafirma a responsabilidade das instituições educacionais em ofere-
cer um ambiente seguro e inclusivo, alinhado aos princípios da igualdade de oportunidades e 
ao direito à educação para todos.

Isso está alinhado com a Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015), que reforça o di-
reito ao acesso universal nos espaços públicos, incluindo as escolas. Embora a BNCC não entre 
em detalhes específicos sobre a infraestrutura escolar, ela se alinha aos princípios da inclusão 
ao prever que "o ambiente escolar deve ser acessível e acolhedor, garantindo o direito de todos 
ao aprendizado" (BNCC, 2017, p. 17).

Além da acessibilidade física, a BNCC também menciona a necessidade de utilizar recur-
sos tecnológicos que favoreçam a inclusão. Tecnologias assistivas, como softwares específicos 
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para alunos com deficiência visual ou auditiva, são incentivadas para apoiar o processo de en-
sino-aprendizagem. O uso dessas tecnologias é considerado uma ferramenta importante para 
promover a equidade, garantindo que alunos com necessidades especiais possam acompanhar 
o ritmo das atividades pedagógicas.

No campo pedagógico, a BNCC prevê a adaptação dos conteúdos e metodologias 
para atender às necessidades dos alunos com deficiência. A individualização do ensino é 
essencial para que todos tenham a oportunidade de aprender de acordo com suas espe-
cificidades. 

A BNCC menciona que os professores devem adotar "estratégias pedagógicas diversi-
ficadas que respeitem as diferenças e promovam o desenvolvimento de todos os estudan-
tes" (BNCC, 2017, p. 23). Isso inclui a adaptação de materiais didáticos e a utilização de 
metodologias que favoreçam a inclusão, como o ensino colaborativo, no qual estudantes 
com e sem deficiência trabalham juntos, favorecendo a interação e o aprendizado mútuo.

2.3. A formação continuada de
professores e acessibilidade

Para atender aos alunos de forma inclusiva, é fundamental focar na formação dos pro-
fessores, considerando as especificidades e necessidades individuais de cada estudante. As 
novas demandas da educação especial e inclusiva apontam a formação docente como um 
aspecto que exige debates e aprofundamento. A acessibilidade, que vai além das estruturas 
físicas e tecnologias assistivas, precisa ser central nos programas de formação, abrangendo 
também conteúdos pedagógicos. Essa formação deve promover a valorização da diversidade 
e o respeito pelas diferenças, capacitando os educadores a criar um ambiente inclusivo onde 
todos os alunos se sintam respeitados e apoiados.

Ao oferecer orientações práticas sobre o atendimento a alunos com deficiência, os pro-
gramas de formação contribuem para uma sala de aula que acolhe e valoriza cada estudante. 
Assim, formar professores em acessibilidade se torna essencial para garantir que todos te-
nham igualdade de acesso à educação.

O desenvolvimento do conhecimento, por sua vez, é reconhecido como um pilar para o 
crescimento social e educacional dos indivíduos. A educação desempenha um papel funda-
mental na promoção da autonomia e da autossuficiência, sendo a base para o crescimento 
pessoal ao longo da vida. Ao iniciar sua jornada de alfabetização, os indivíduos se tornam 
mais engajados em seu meio cultural, à medida que desenvolvem habilidades de leitura, 
escrita e compreensão de sistemas numéricos e alfabéticos, fortalecendo sua participação 
ativa na sociedade.
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Oliveira (2017), assegura que, 

É fundamental, a escola e seus educadores rever e refletir sobre certas condutas no contexto esco-

lar, pois, a escola juntamente com seus profissionais da educação, não podem elaborar currículos 

e programas educacionais que privilegie apenas uma parcela de nossa sociedade, seja em termos 

econômicos ou em termos de habilidades físicas e cognitivas. É preciso currículos e programas 

que proporcionem uma educação qualitativa voltada para as necessidades dos alunos inseridos no 

ambiente escolar. (OLIVEIRA, 2017, p. 1)

A lei garante e apoia a responsabilidade do Estado em oferecer educação inclusiva de alta 
qualidade, gratuita, ao mesmo tempo em que estabelece mecanismos para garantir que o sis-
tema educativo seja um ambiente inclusivo. No entanto, a realidade dos espaços educativos 
contrasta fortemente com este ideal. O ambiente de ensino e sua estrutura são excludentes, 
submetendo à experiência da exclusão aqueles que não se enquadram nos padrões “normais”.

Para garantir o sucesso da educação inclusiva, é vital considerar a formação de professores 
como uma ferramenta crucial. Ao lado da promulgação de leis, da implementação de proje-
tos e do desenvolvimento de diretrizes curriculares, o papel dos educadores na facilitação da 
inclusão e adaptação de suas práticas docentes torna-se um ponto central de discussão. Isto é 
essencial para promover experiências eficazes de ensino e aprendizagem para alunos com di-
versas necessidades educacionais.

Segundo Effgen e Jesus (2012), é essencial compreender como as escolas estão abordando 
a inclusão escolar e fomentar essas práticas nos processos de formação docente. Esse fortale-
cimento visa garantir que os educadores tenham acesso a reflexões teórico-práticas, que lhes 
permitam desenvolver uma visão crítica da realidade e consolidar projetos voltados para a 
transformação. Isso evidencia a necessidade de uma mudança significativa no sistema educa-
cional para a implementação eficaz da educação inclusiva, assegurando oportunidades educa-
tivas para grupos historicamente marginalizados, conforme exigido pela legislação.

Para alcançar esses objetivos, o sistema educacional precisa adotar práticas e estratégias 
inclusivas, que garantam a todos os indivíduos condições igualitárias de participação no pro-
cesso de ensino-aprendizagem. A formação continuada do professor é essencial para desenvol-
ver suas habilidades e conhecimentos, aprimorando sua capacidade de promover experiências 
de ensino inclusivas e de qualidade.

Oliveira (2017) destaca que a formação de educadores para a inclusão exige uma reflexão 
crítica sobre a trajetória e os direitos das pessoas com necessidades especiais, reconhecendo que, 
historicamente, a deficiência foi vista com preconceito (Oliveira, 2017, p. 4). Para um sistema 
verdadeiramente inclusivo, é necessário planejar estrategicamente e reestruturar os currículos 
de formação, unindo teoria e prática para capacitar professores a atenderem à diversidade.
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A formação continuada é essencial para promover ambientes inclusivos, indo além da 
aplicação de métodos específicos e envolvendo uma reformulação ampla das práticas docentes. 
Segundo Mantoan (2015), esse espaço deve preparar os educadores para criar estratégias inclu-
sivas e adaptar não só o ambiente físico, mas também os materiais e abordagens pedagógicas. 

Souza (2022) ressalta que a efetividade da inclusão requer que a formação continuada 
esteja alinhada ao cotidiano escolar, incentivando a troca de experiências e a discussão sobre 
a legislação, como a Lei Brasileira de Inclusão (Lei n.º 13.146/2015). Nascimento (2022) acres-
centa que a formação continuada, entendida como um processo colaborativo, facilita a cons-
trução de conhecimento, impactando positivamente a qualidade da educação e promovendo a 
articulação entre teoria e prática.

3. PERCURSO METODOLÓGICO

Para conduzir esta pesquisa, adotou-se uma abordagem qualitativa, fundamentada em 
uma investigação bibliográfica inicial sobre a ciência da acessibilidade, legislação e teorias rela-
cionadas à inclusão educacional, com foco na Escola Pluridocente Jiboia, localizada no muni-
cípio de Presidente Kennedy/ES. A metodologia qualitativa permite uma análise aprofundada 
dos significados, motivações e valores que emergem do contexto educacional e da acessibilida-
de, com atenção a aspectos que não podem ser quantificados. Como afirmam Bogdan e Biklen 
(1994, p. 49), a abordagem qualitativa destaca a importância da palavra escrita para o registro 
de dados e disseminação dos resultados.

Segundo Minayo (2001, p. 21-22), os métodos qualitativos exploram realidades complexas 
e subjetivas, que incluem as percepções e atitudes dos indivíduos em relação a fenômenos espe-
cíficos. Neste estudo, a abordagem qualitativa foi desenvolvida de forma descritiva, permitindo 
que os dados fossem analisados em sua riqueza contextual, sem restrições à operacionalização 
de variáveis.

Ludke e André (1986, p. 18) enfatizam que o estudo qualitativo é desenvolvido em am-
bientes naturais, proporcionando dados descritivos e flexibilidade no planejamento. Por isso, 
também foi realizada uma pesquisa de campo com o objetivo de atingir os objetivos específi-
cos de identificar o conceito e a importância da acessibilidade no planejamento escolar diário, 
verificar as políticas de acessibilidade, e identificar os principais desafios enfrentados pelos 
alunos com necessidades de acessibilidade na escola. O estudo de caso, como destaca Ludke e 
André (1986, p. 17), permite explorar uma unidade específica, reconhecendo sua singularidade 
e contribuindo para uma compreensão mais abrangente e particularizada do contexto escolar.

A pesquisa foi realizada na Escola Municipal de Ensino Fundamental (EMEF) Plurido-
cente Jiboia, situada na comunidade quilombola de Boa Esperança, zona rural de Presidente 
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Kennedy, Espírito Santo. A escola oferece uma estrutura que inclui internet, refeitório, quadra 
esportiva, pátio descoberto e áreas verdes, fatores essenciais para o conforto e desenvolvimento 
educacional dos estudantes. Os participantes da pesquisa foram um pedagogo, duas professoras 
regentes e uma professora auxiliar, cuja experiência e vivências enriqueceram a investigação.

Para a coleta de dados, utilizou-se a entrevista semiestruturada, considerada, segundo Tri-
viños (2009, p. 146), um método que valoriza a presença do investigador e promove a liberdade 
e espontaneidade do entrevistado, ampliando a profundidade da pesquisa. As entrevistas segui-
ram um roteiro previamente estabelecido, porém, mantiveram-se flexíveis para incluir questões 
adicionais que surgiram espontaneamente ao longo das conversas, o que contribuiu para um 
entendimento mais completo das perspectivas dos educadores sobre acessibilidade e inclusão.

4. ANÁLISE DOS DADOS

A análise dos dados coletados na entrevista realizada na EMEF Pluridocente Jiboia, loca-
lizada na comunidade quilombola de Boa Esperança, visa compreender a relevância do tema 
da acessibilidade na escola e como ela impacta o cotidiano escolar, refletindo nas políticas edu-
cacionais e no planejamento pedagógico da instituição. A acessibilidade é um ponto central na 
discussão sobre a inclusão de todos os alunos no ambiente escolar, especialmente em regiões 
com infraestrutura limitada. Por meio das perguntas orientadoras da entrevista, procurou-se 
entender a percepção dos entrevistados (pedagogo, professoras regentes e professora auxiliar) 
sobre o conceito de acessibilidade, sua importância no planejamento escolar e as adaptações 
necessárias para promover a inclusão plena dos alunos com necessidades especiais.

O objetivo central da entrevista foi explorar a compreensão e as práticas de acessibilidade 
na escola, identificar os desafios enfrentados e avaliar as estratégias implementadas ou plane-
jadas para melhorar as condições de acesso para todos os alunos, com um foco especial nos 
estudantes que necessitam de apoio adicional para garantir sua participação plena nas ativida-
des escolares. Para preservar o anonimato dos participantes, os professores foram identificados 
por letras, de forma que suas contribuições possam ser analisadas sem revelar sua identidade.

A primeira questão abordada foi relacionada ao que os entrevistados entendem por aces-
sibilidade. As respostas obtidas evidenciam uma compreensão diversificada sobre o conceito, 
o que reflete a complexidade do tema. Um dos entrevistados a definiu como "promoção de 
meios de acesso", destacando uma abordagem prática e ativa sobre a criação de condições para 
possibilitar o acesso a diferentes espaços ou serviços. Esse entendimento está alinhado com o 
conceito de Sassaki (2010), que afirma que a acessibilidade envolve não apenas a adaptação dos 
espaços físicos, mas também a disponibilização de meios informacionais e comunicacionais 
para viabilizar o acesso a serviços e espaços públicos.
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Outro entrevistado mencionou que acessibilidade é "quando a pessoa consegue acessar 
lugares sem problemas", enfatizando a facilidade de acesso, enquanto outro destacou a impor-
tância de garantir o acesso facilitado a órgãos públicos e privados. A pedagoga, por sua vez, 
trouxe uma definição mais técnica, entendendo a acessibilidade como "qualidade ou caráter do 
que é acessível", sugerindo uma abordagem mais abstrata e abrangente, considerando-a como 
uma característica dos recursos e oportunidades que devem ser acessíveis a todos. Esse enten-
dimento também se alinha com o que Garcia (2021) defende, ou seja, que a acessibilidade vai 
além da eliminação de barreiras físicas, abrangendo mudanças comportamentais e a criação de 
uma cultura inclusiva.

A segunda questão tratou de como a acessibilidade impacta a inclusão de todos os alunos 
na escola. As respostas revelaram uma compreensão da acessibilidade como um fator essen-
cial para a inclusão plena dos alunos com deficiência, destacando a interdependência entre 
acessibilidade e inclusão. Um dos entrevistados afirmou que a acessibilidade promove maior 
participação de pessoas com deficiência, mas ressaltou que não se trata apenas de dar acesso, 
mas de promover todas as áreas de acesso e estruturas. Outra entrevistada afirmou que, sem 
acessibilidade, um aluno com deficiência física seria impedido de entrar na escola, destacando 
a acessibilidade como uma condição essencial para o exercício do direito à educação, como 
defende a Lei Brasileira de Inclusão (LBI).

A Professora Auxiliar, ao afirmar que "sem acessibilidade, as pessoas não conseguem aces-
so a nada", ressaltou a importância da acessibilidade como base para qualquer experiência 
inclusiva. Essa visão está em consonância com o entendimento de Garcia (2021), que defende 
a acessibilidade como o meio pelo qual se viabiliza o acesso a oportunidades iguais. Já a pe-
dagoga sublinhou que a acessibilidade modifica a "rotina, estrutura e acessos", evidenciando 
o impacto profundo que a inclusão tem nas práticas institucionais da escola. De acordo com 
Rodrigues (2018), a implementação da acessibilidade exige mudanças nas rotinas pedagógicas 
e administrativas, promovendo um ambiente inclusivo para todos.

Quando questionados sobre a importância de a acessibilidade ser uma prioridade no pla-
nejamento escolar, todos os entrevistados concordaram que, de fato, deve ser uma prioridade. 
As respostas indicaram que a acessibilidade possibilita a reformulação e o desenvolvimento 
de outras estruturas e recursos dentro da escola. A Professora Regente A e a Pedagoga men-
cionaram que, ao priorizar a acessibilidade, outras áreas podem ser adequadas para favorecer 
a inclusão de forma ampla e integrada. Esse ponto de vista está alinhado com o que Sassaki 
(2010) defende, ao afirmar que a acessibilidade deve ser a base do planejamento inclusivo, pois 
é a partir dela que outras condições podem ser estruturadas.

A Professora Regente B destacou que a falta de acessibilidade dificulta o acesso dos alunos 
à escola, e a Professora Auxiliar ressaltou que a acessibilidade beneficia diretamente as crianças 
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que necessitam de apoio, tornando-se um fator facilitador dos processos pedagógicos e sociais. 
Essas respostas corroboram a visão de que a acessibilidade deve ser parte central do planeja-
mento escolar, a fim de garantir que todos os alunos, independentemente de suas necessidades, 
possam participar plenamente da vida escolar.

Em relação às adaptações estruturais que podem ser feitas para melhorar a acessibilidade 
na escola, as respostas indicaram a necessidade de intervenções físicas, como rampas de acesso, 
banheiros adaptados, bebedouros, elevadores, portas amplas, piso tátil e corrimãos, que são es-
senciais para garantir a mobilidade e o acesso seguro de estudantes com mobilidade reduzida. 
Além disso, a pedagoga sugeriu que a conscientização da comunidade escolar sobre a impor-
tância da acessibilidade também deve ser promovida. Isso aponta para a necessidade de uma 
mudança cultural, que vai além das adaptações físicas e abrange atitudes inclusivas. Oliveira e 
Araújo (2018) reforçam a importância de uma cultura inclusiva, onde a diversidade é compre-
endida e valorizada, garantindo um ambiente de aprendizado inclusivo.

A ausência de rampas, elevadores e outros recursos de acessibilidade na escola é um ponto 
crítico, evidenciando uma lacuna significativa na implementação das políticas de inclusão. A 
falta dessas adaptações compromete a participação plena de alunos com mobilidade reduzi-
da, o que vai contra as disposições do Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei 13.146/2015). 
Isso sugere desafios estruturais e financeiros enfrentados pela escola, que, embora reconheça a 
importância dessas adaptações, ainda carece dos recursos necessários para implementá-las de 
forma eficaz.

Por fim, a falta de uma política escolar específica voltada para a acessibilidade foi uma 
constatação presente nas respostas dos entrevistados, que afirmaram não existir uma política 
estruturada que orientasse as práticas inclusivas na instituição. A ausência de uma política 
formal limita a implementação de práticas consistentes, dificultando a criação de um ambiente 
educacional verdadeiramente inclusivo. O desenvolvimento de políticas públicas eficazes e a 
obtenção de financiamento adequado para a adaptação das escolas são questões que precisam 
ser abordadas com urgência, de modo a garantir a efetiva participação de todos os alunos na 
vida escolar, conforme preconizado pela legislação brasileira.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na pesquisa "A Importância da Acessibilidade e Inclusão de Alunos com Deficiência em 
uma Escola do Município de Presidente Kennedy/ES," conclui-se que, embora haja um esforço 
da Escola Municipal Pluridocente Jiboia em responder às demandas de acessibilidade dos alu-
nos com deficiência, as condições atuais ainda se mostram insuficientes para garantir o pleno 
exercício de seus direitos de inclusão e participação no ambiente escolar.
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O primeiro objetivo, de conhecer o conceito de acessibilidade e sua importância 
no planejamento diário escolar, foi alcançado a partir da análise teórica e da percepção 
dos entrevistados. Entende-se que acessibilidade vai além da adaptação física, engloban-
do também aspectos pedagógicos, sociais e comunicacionais, conforme aponta Sassaki 
(2010), que considera a acessibilidade como um direito fundamental para a integração 
plena dos alunos com deficiência.

No que se refere ao segundo objetivo, de identificar as políticas implementadas na 
Secretaria Municipal de Educação (SEME) e no Projeto Político Pedagógico (PPP) da es-
cola, verificou-se uma carência de políticas sistematizadas voltadas para a acessibilidade. 
A inclusão de políticas de acessibilidade no PPP é essencial para garantir que os direitos 
desses alunos sejam parte do planejamento e das metas escolares, promovendo uma abor-
dagem integrada.

Para avaliar as condições de acessibilidade da escola (terceiro objetivo), foram reali-
zadas entrevistas que revelaram a falta de estrutura adequada, como rampas, transportes 
adaptados e salas de recursos. A infraestrutura das escolas públicas no Brasil, onde a 
deficiência nas adaptações limita o acesso de estudantes com mobilidade reduzida e afeta 
sua permanência e desenvolvimento no espaço escolar.

O quarto objetivo, de verificar os maiores desafios enfrentados pelos alunos que ne-
cessitam de acessibilidade, foi atingido ao se identificar que a falta de transporte adapta-
do, de conscientização entre os docentes e de recursos específicos são os principais obs-
táculos. A ausência de recursos adequados e de formação contínua para os profissionais 
escolares são barreiras recorrentes que comprometem a inclusão efetiva dos alunos com 
deficiência.

Por fim, o objetivo de identificar as condições estruturais que favorecem ou limitam 
a participação dos alunos com deficiência revelou que, embora haja alguns esforços por 
parte da escola para acolher esses estudantes, a falta de adaptações físicas e a carência de 
políticas consistentes são os principais fatores limitantes. A acessibilidade escolar requer 
tanto infraestrutura quanto uma gestão comprometida e políticas escolares formalizadas 
que assegurem um ambiente inclusivo.

Dessa forma, a pesquisa reforça a necessidade de investimentos e de políticas edu-
cacionais inclusivas, articuladas com a realidade dos alunos da comunidade quilombola 
de Boa Esperança. Conclui-se que a criação de um plano estratégico de acessibilidade, 
que aborde a formação continuada dos profissionais, a estrutura física e a adequação pe-
dagógica, é essencial para que os direitos desses alunos sejam efetivamente respeitados e 
promovidos.
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RESUMO

A importância de integrar a tecnologia e o lúdi-
co às salas de aula enriquece a apresentação da 
língua-alvo do estudo e aumenta a retenção do 
idioma, pois são experiências positivas que aju-
dam a aprendizagem de línguas estrangeiras, que 
é parte integrante do currículo da educação bá-
sica. Nesse contexto, este estudo tem como ob-
jetivo pesquisar as estratégias lúdicas e recursos 
tecnológicos utilizados pelos professores de In-
glês do Ensino Fundamental – anos finais da rede 
municipal de Presidente Kennedy/ES. Trata-se 
de uma pesquisa do tipo exploratória e descriti-
va, desenvolvida a partir de um estudo de caso. 
A amostra foi composta pelos cinco professores 
de Língua Inglesa do Ensino Fundamental II das 
escolas da rede municipal de educação de Presi-
dente Kennedy-ES. O instrumento para a cole-
ta de dados foi uma entrevista semiestruturada. 
Esta pesquisa constatou que, na percepção dos 
docentes, o uso de tecnologias para um ensino 
lúdico de inglês é favorável tanto para os alunos 
quanto para os professores, proporcionando um 
maior aproveitamento das aulas, uma aprendiza-
gem significativa e um melhor desenvolvimento 
da oralidade, vocabulário, compreensão e escrita 
da língua estrangeira. Entretanto, para que isto 
seja possível, não basta somente a vontade do 
professor, sendo necessária uma infraestrutura 
e ferramentas tecnológicas disponíveis na esco-
la, para que, em seus planejamentos, os docentes 
possam fazer uso desses métodos. 

Palavras-chave: Tecnologias, Lúdico, Língua In-
glesa, Ensino Fundamental.

ABSTRACT

The importance of integrating technology and 
play into classrooms enriches the presentation of 
the target language of study and increases lan-
guage retention, as they are positive experiences 
that help the learning of foreign languages, which 
is an integral part of the education curriculum 
basic. In this context, this study aims to research 
the playful strategies and technological resources 
used by English teachers in Elementary School 
– final years in the municipal network of Pre-
sidente Kennedy/ES. This is an exploratory and 
descriptive research, developed from a case stu-
dy. The sample was made up of five English lan-
guage teachers from Elementary School II – from 
schools in the municipal education network of 
Presidente Kennedy-ES. The instrument for data 
collection was a semi-structured interview. This 
research found that, in the perception of tea-
chers, the use of technologies for playful teaching 
of English is favorable for both students and te-
achers, providing greater enjoyment of classes, 
meaningful learning and better development of 
speaking, vocabulary, understanding and wri-
ting the foreign language. However, for this to be 
possible, the teacher's will alone is not enough, 
infrastructure and technological tools available 
at the school are necessary, so that, in their plan-
ning, teachers can make use of these methods. 

Keywords: Technologies, Playfulness, English 
Language, Elementary Education.
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1. INTRODUÇÃO

Num mundo cada vez mais multilíngue, a educação linguística é crucial para a compreen-
são mútua e uma comunicação eficiente entre pessoas que falam idiomas diferentes. O inglês 
faz parte da vida de todos e mesmo as crianças pequenas já são positivamente receptivas a esta 
linguagem. A língua inglesa desempenha um papel mundial porque é o idioma mais usado na 
comunicação e nas interações em qualquer lugar do mundo (CUNHA, 2016).

A ludicidade também é uma grande aliada no processo de ensino de uma língua estran-
geira, proporcionando benefícios linguísticos, afetivos e sociolinguísticos. Atividades lúdicas 
ajudam a promover a aprendizagem e, ao longo do processo, os alunos aprendem a refletir, 
planejar, explorar e, principalmente, avaliar esses processos. Essas experiências positivas aju-
dam a aprendizagem de línguas estrangeiras, que é parte integrante do currículo da educação 
básica (TEIXEIRA, 2018). 

A ludicidade pode ser proporcionada com a utilização de músicas e de brincadeiras 
como: bingo, forca, ditado, entre outros, em inglês, de acordo com o assunto proposto, e 
também na repetição do vocabulário estudado. 

Bastos e Lima (2020) consideram que, no ensino de inglês, é necessária uma abordagem 
cuidadosa por parte do professor, a fim de permitir que os alunos se desenvolvam e cresçam 
tanto no conhecimento do conteúdo quanto na compreensão deles mesmos. Nesse sentido, a 
ludicidade é um aspecto essencial, pois os professores precisam de uma abordagem que permi-
ta que os alunos considerem seu próprio desenvolvimento e objetivos.

Para Ferrua (2022), é importante buscar nas experiências educacionais as motivações que 
devem ser realizadas na forma de ensinar e aproveitar os recursos das tecnologias para orga-
nizar o conhecimento. Essas devem facilitar o trabalho do professor e possibilitar a motivação 
no aluno para que adquira comportamentos conscientes que promovam a ação autocrítica, a 
automotivação e a vontade de resolver problemas. 

 O ensino/aprendizagem da Língua Inglesa (LE) se justifica por possibilitar o desenvolvi-
mento dos alunos nas habilidades de produção da escrita e leitura e na capacidade auditiva e 
na produção de sentidos. Requer, ainda, que o professor aplique e desenvolva estratégias que 
possam despertar o interesse dos alunos não apenas na aquisição da língua estrangeira, mas 
principalmente, no aspecto do conhecimento de uma nova cultura.

Dessa forma, concorda-se com a Base Nacional Comum (BNCC) (BRASIL, 2017), que 
o principal objetivo de se estudar inglês nos anos finais do Ensino Fundamental é possibi-
litar aos alunos ampliar horizontes de comunicação e de intercâmbio cultural, científico e 
acadêmico e, nesse sentido, abrir novos percursos de acesso, construção de conhecimentos 
e participação social.
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Assim, este estudo tem como objetivo pesquisar as estratégias lúdicas e recursos tecno-
lógicos utilizados pelos professores de Inglês do Ensino Fundamental – anos finais da rede 
municipal de Presidente Kennedy/ES.

2. REFERENCIAL TEÓRICO

2.1. As tecnologias digitais no ensino 

O avanço das telecomunicações impulsionou o desenvolvimento da sociedade da infor-
mação e da economia do conhecimento, fenômenos intimamente ligados à globalização, o 
que gera maior interdependência entre indivíduos, organizações e regiões. Atualmente, a in-
fluência da Internet é decisiva para as atividades cotidianas e de trabalho; os dias de trabalho 
são automatizados por mídias digitais e protocolos de interatividade e os aparatos tecnológi-
cos condicionam as relações dos indivíduos com o mundo (PINHEIRO; SILVA, 2021).

Apesar das disparidades sociais e tecnológicas que prevalecem no mundo, as TICs 
modificaram tanto os cenários laborais quanto educacionais, o que configura uma paisa-
gem cultural repleta de possibilidades de formação, capacitação e atualização, por meio 
dos meios digitais e telemáticos. A proliferação de dispositivos móveis, que atualmente se 
registra no mundo, permite que os serviços digitais se espalhem por amplos segmentos da 
população, o que estimula suas capacidades e permite o acesso a informações específicas 
e recentes (SANTOS, 2021).

De acordo com Bento e Belchior (2016), grande parte das atividades profissionais 
utiliza instrumentos digitais, além de seus critérios de trabalho seguirem padrões inter-
nacionais que exigem atualizações periódicas e contínuas. Da mesma forma, a transição 
tecnológica vivida pelas profissões teve impacto nos centros educacionais e nos métodos 
de ensino, por isso os programas oferecidos nas escolas e universidades ajustam o apren-
dizado ao uso de versões específicas de softwares e hardwares comerciais que prevalecem 
no mercado de trabalho.

Entretanto, embora o acesso à Internet nas instituições de ensino tenha aumentado, seu 
uso se reduz, geralmente, na complementação do trabalho presencial, razão pela qual a maio-
ria das instituições de ensino não havia explorado de forma consistente esses recursos até o 
ano de 2020, seja por falta de visão adequada, equipamentos suficientes ou pessoal treinado 
para esse fim. Da mesma forma, a alfabetização digital das comunidades escolares não res-
pondeu a um plano estratégico sobre o assunto, razão pela qual uma porcentagem considerá-
vel de professores carecia dos respectivos conhecimentos e habilidades. Isso se deve a vários 
motivos, como a falta de atualização, a escassez de recursos ou baixo desempenho de alguns 
professores, o que leva ao desenvolvimento de poucas habilidades digitais (SILVA et al., 2022).
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2.2 A importância do lúdico na aprendizagem

Brincar é uma atividade universal compartilhada por humanos e animais e é frequente-
mente vista como um aspecto necessário e vital da vida. Sua centralidade para a existência foi 
resumida pelo filósofo Huizinga (2000), que descreveu o homem como homo ludens, em vez 
de homo sapiens, argumentando que isso descreve melhor a sua natureza. O argumento é de 
que é por meio da brincadeira que os seres humanos compreendem e operam no mundo. Con-
sequentemente, o jogo tem sido estudado e descrito por estudiosos de diferentes disciplinas 
teóricas e é altamente valorizado pelas crianças e por muitos adultos.

A aprendizagem lúdica pode ser definida como uma abordagem orientada pelas necessi-
dades e interesses dos alunos e que usa brincadeiras (como interações práticas, exploração ao 
ar livre e/ou experimentos práticos) como parte integrante do processo de ensino. É o tipo de 
aprendizado que requer envolvimento ativo, desperta curiosidade e cria experiências significa-
tivas (MASSA, 2015). 

O uso de abordagens lúdicas para o ensino costuma ser um método direcionado às crian-
ças, como um elo para o desenvolvimento na primeira infância. No entanto, a brincadeira e as 
atividades lúdicas não devem ser entendidas como um fenômeno limitado às crianças e podem 
ser vistas como um fenômeno humano relacionado tanto a crianças quanto a adultos. Nesse 
sentido, a aprendizagem lúdica está associada a uma ampla gama de resultados de aprendiza-
gem, como crescimento pessoal, habilidades do século XXI (por exemplo, em termos de criati-
vidade e colaboração) e compreensão dos conteúdos ensinados (KISHIMOTO, 2017).

Segundo Silva et al. (2019), a aprendizagem lúdica é impulsionada pela investigação e ne-
cessidades do aluno, está significativamente conectada às suas vidas e promove a experimenta-
ção e a interação social. Este tipo de aprendizagem pode ocorrer por meio de várias práticas pe-
dagógicas, como a baseada em projetos, onde os alunos desenvolvem conhecimento explorando 
um problema do mundo real, bem como experiências pessoais, onde estabelecem seus próprios 
objetivos e os professores atuam como facilitadores e orientadores na jornada de aprendizagem. 

Assim, a aprendizagem lúdica é apropriada para alunos de todas as idades e vai além de 
atividades meramente interativas para exigir envolvimento e reflexão conscientes e permitir 
espaço para investigação e interação. Esse tipo de pedagogia resulta em melhores resultados 
para os alunos do que as práticas de ensino mais tradicionais (SOUSA et al., 2020).  

Portanto, brincar pode ser uma abordagem estimulante para a aprendizagem de adoles-
centes e adultos, incentivando a construção do conhecimento e, ao mesmo tempo, a criativida-
de e a imaginação, entendendo que a chave é o envolvimento ativo em uma experiência que faz 
parte de um processo referido como aprendizagem experiencial, ou seja, aprender fazendo em 
vez de uma abordagem abstrata sobre algo. 
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2.3. O ensino da Língua Inglesa no Ensino Fundamental

A Língua Inglesa tornou-se obrigatória a partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDBN), em 1996, mantendo-se obrigatória a partir do 6º ano do Ensino Fundamen-
tal na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), documento mais recente das diretrizes edu-
cacionais, que fornece aos professores orientações sobre o que deve ser ensinado nesses anos, e 
que inclui competências gerais a serem desenvolvidas em todas as disciplinas, e específicas, nas 
aulas de inglês (BRASIL, 2017).

Em relação aos conteúdos de língua inglesa, o documento trouxe uma mudança, pois dei-
xou de orientar as ações educativas e passou a auxiliar os alunos no processo de apropriação 
de competências e habilidades que contribuem para a superação das dificuldades que possam 
surgir em suas vidas (FISTAROL, 2018). 

As competências exigidas para a língua inglesa se dividem em cinco eixos: oralidade, lei-
tura, escrita, conhecimentos linguísticos e gramaticais e dimensão intercultural, que devem ser 
trabalhadas de forma integrada, a fim de ampliar o repertório cultural e linguístico dos alunos 
(BRASIL, 2017).

É imprescindível dizer que esses eixos, embora tratados de forma separada na explicitação da 

BNCC, estão intrinsecamente ligados nas práticas sociais de usos da língua inglesa e devem 

ser assim trabalhados nas situações de aprendizagem propostas no contexto escolar. Em ou-

tras palavras, é a língua em uso, sempre híbrida, polifônica e multimodal que leva ao estudo 

de suas características específicas, não devendo ser nenhum dos eixos, sobretudo o de Co-

nhecimentos linguísticos e gramaticais, tratado como pré-requisito para esse uso (BRASIL, 

2017, p. 201).

Observa-se, portanto, que o ensino da língua inglesa demanda um trabalho aprimo-
rado dos professores, para que consigam desenvolver as competências necessárias aos 
alunos. Assim, cabe aos docentes escolherem recursos pedagógicos que possam motivar 
os alunos para a aprendizagem, despertando o interesse na disciplina (FISTAROL, 2018). 
Nesse sentido, as atividades lúdicas mediadas pelas tecnologias podem ser um recurso 
eficaz para a aprendizagem.

Ensinar uma língua estrangeira é um procedimento complexo devido à dupla função 
da linguagem no processo de ensino e aprendizagem, visto que esta é considerada o veícu-
lo de comunicação e o conteúdo ao mesmo tempo. Assim, os professores devem planejar 
cuidadosamente suas aulas, a fim de realizar o processo pedagógico para a formação das 
novas gerações. Para tanto, devem possuir uma formação que lhes possibilite a aquisição 
de competências, a fim de garantir um ensino de qualidade (FERNANDES; EIRÓ, 2013).
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As competências, segundo Oliveira (2017), permitem que o professor tenha um bom 
desempenho em sala de aula, atendendo às necessidades dos alunos no desenvolvimento 
da aprendizagem da língua inglesa, por meio de uma prática reflexiva, onde o ensino é 
evidenciado através dos conhecimentos, habilidades e atitudes inerentes às competências 
que desenvolveu.

2.4. O ensino lúdico de língua estrangeira mediado pelas tecnologias

A utilização da tecnologia para o desenvolvimento de atividades lúdicas torna as aulas 
ainda mais estimulantes, diante do interesse de muitos alunos por esses equipamentos, que 
fazem parte de sua vida cotidiana. Assim, a utilização dessas ferramentas torna o processo de 
aprendizagem de uma língua estrangeira mais interessante e eficaz para os alunos, auxiliando-
-os a demonstrar suas habilidades e aumentar seus conhecimentos (BEAUGRANDE, 2016).

Em suma, o uso de métodos inovadores nas aulas de inglês desenvolve habilidades de 
pensamento lógico, fluência e capacidade de responder rápida e corretamente. Tais métodos 
estimulam o desejo de conhecimento do aluno, que se esforça para alcançar o objetivo, tornan-
do-o participante ativo no processo de aprendizagem (OLIVEIRA, 2015).

A tecnologia pode ser combinada com métodos de aprendizagem lúdicos de várias manei-
ras. O uso de jogos digitais é uma forma comum dessas duas ferramentas funcionarem juntas, 
havendo muitas inovações, que incluem software ou sites. A tecnologia também pode aprimo-
rar projetos de pesquisa práticos e conectar estudantes a comunidades de forma participativa 
(SOUZA, 2019). 

Os alunos frequentemente usam a Internet para interagir com a tecnologia por meio de 
uma aprendizagem lúdica, que pode incluir assistir a vídeos e navegar em módulos interativos 
para orientar a aprendizagem. Para Silva (2019), um complemento frequente é o uso de análi-
ses de aprendizagem, que permite aos professores ajustar os programas de aprendizagem con-
tínua conforme o necessário, além do aluno obter informações imediatas e visualizar o próprio 
progresso ao longo do tempo. Isso, por sua vez, permite que os professores modifiquem seu 
ensino conforme necessário e forneçam feedback completo e personalizado.

3. METODOLOGIA

Trata-se de uma pesquisa do tipo exploratória e descritiva, com abordagem qualitativa, 
realizada por meio de um estudo de caso. A pesquisa foi desenvolvida na rede de ensino do 
município de Presidente Kennedy/ES, localizado na microrregião Litoral Sul do estado e o ló-
cus da pesquisa é a rede municipal de educação do município
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A amostra foi composta pelos cinco professores de Língua Inglesa do Ensino Fundamental II 
das escolas da rede municipal de educação de Presidente Kennedy-ES. A rede municipal oferece os 
anos finais do Ensino Fundamental em três escolas polo: Escola Municipal de Educação Infantil e 
Ensino Fundamental Bery Barreto de Araújo, no distrito da Jaqueira, Escola Municipal de Educação 
Infantil e Ensino Fundamental São Salvador, localizada no distrito do mesmo nome, e Escola Muni-
cipal de Educação Infantil e Ensino Fundamental Vilmo Ornelas Sarlo, situada na sede do município. 
Todos os professores da rede municipal possuem formação específica para sua área de atuação, sendo 
esta uma exigência para a contratação.

O instrumento para a coleta de dados foi uma entrevista semiestruturada, contendo 10 questões 
que, primeiramente, buscaram descrever o perfil profissional dos docentes e, em seguida, verificaram 
as práticas e concepções dos professores sobre atividades lúdicas utilizando tecnologias nas aulas de 
Língua Inglesa.

Todos os cinco docentes de Língua Inglesa da rede municipal foram convidados a participar da 
pesquisa, sendo considerado critério de inclusão que atuassem nas séries finais do Ensino Fundamen-
tal em escolas municipais e como critério de exclusão aqueles não atuam nas turmas de 6º ao 9º ano.

Todos os respondentes foram esclarecidos sobre o objetivo da pesquisa e, após a aceitação em 
participar, assinaram um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Para a compreensão do ma-
terial produzido pelas entrevistas foi utilizada a análise do discurso. 

Para atender aos aspectos éticos inerentes à pesquisa com seres humanos, estabelecidos na Re-
solução nº 466/12 do Conselho Nacional de Saúde este projeto foi submetido e aprovado pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa do Centro Universitário Vale do Cricaré, por meio do Parecer nº 6.340.386. 
Também foi obtida a concordância explícita do gestor responsável pela Secretaria Municipal de Edu-
cação de Presidente Kennedy.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Para caracterizar a amostra, composta pelos cinco professores de língua inglesa na rede munici-
pal de educação de Presidente Kennedy, constatou-se que todas as professoras são do sexo feminino 
(100%). Quanto à idade, 3 (60%) possuem entre 36 e 40 anos e 2 (40%) têm 41 anos ou mais.

Observa-se que a amostra é composta por mulheres com idade acima de 36 anos. Em relação à 
presença marcante de mulheres no magistério, Vianna (2013) destaca que a profissão docente foi uma 
das primeiras que as mulheres puderam exercer e, na perspectiva atual, é entendida como feminizada. 
O processo de feminização no ensino desenvolveu-se de forma diferente nos vários níveis ao longo 
do tempo, sendo marcante na Educação Básica e apresentando uma redução no nível superior, espe-
cialmente em algumas áreas, consideradas predominantemente masculinas, como as engenharias.
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Para Lima (2020), o estatuto social da profissão docente nas escolas de Educação Básica e o pro-
cesso de feminização interagiram, uma vez que o baixo estatuto do ensino permitiu a feminização e 
a feminização contribuiu para o baixo estatuto do ensino.

Em relação ao aumento da idade dos professores que tem sido percebido nas últimas décadas, 
Iório (2017) afirma que este dado reflete a falta de atratividade pela carreira do magistério, devido 
à desvalorização da profissão, baixos salários e condições de trabalho, além de um ambiente escolar 
desafiante e fraco apoio e reconhecimento ao desenvolvimento profissional. 

Quanto à escolaridade, todas são formadas em Letras (Português-Inglês) e uma professora é for-
mada também em Pedagogia. Em relação à Pós-Graduação, 3 (60%) possuem especialização (Lato 
Sensu) e 2 (40%) possuem mestrado (Stricto Sensu). Nesta pesquisa, todas as professoras atuam em 
sua área de formação e possuem curso de pós-graduação. Tal situação é bastante distinta do restante 
do país, onde ainda há escolas com professores sem formação para a disciplina em que atuam, devido 
à escassez de docentes e às condições pouco atraentes do trabalho. De acordo com Magalhães Júnior 
e Cavaignac (2018), especialmente na Educação Básica, muitos professores não tem formação. 

Em relação ao tempo de atuação como professoras de inglês, 3 (60%) possuem entre 5 e 10 anos 
e 2 (40%) têm entre 10 e 15 anos. Nesta pesquisa, os docentes são experientes no magistério, pos-
suindo mais de cinco anos de profissão. Nesse sentido, Guimarães (2015) afirma que os professores 
tendem a melhorar sua eficácia à medida que ganham experiência, estando positivamente associada 
aos ganhos de desempenho dos alunos ao longo da carreira de professor. Entretanto, ressalta que 
nem todo professor inexperiente é menos eficaz e nem todo professor experiente é mais eficaz.

A segunda parte da entrevista se dedicou a verificar a prática pedagógica dos docentes relacio-
nadas ao uso das tecnologias para desenvolver aulas lúdicas nas aulas de LE. A fim de preservar a 
identidade das professoras, optou-se por identificá-las com nomes de flores (Rosa, Violeta, Margari-
da, Bromélia e Tulipa).

Ao serem indagadas sobre como o trabalho pedagógico é desenvolvido com os alunos, as res-
postas estão apresentadas no Quadro 1.

Quadro 1 – Desenvolvimento do trabalho pedagógico

Aulas dinâmicas com musicas
Por meio de aulas expositivas e dialogadas, utilizando material escrito (apostila) e 
de áudio, quando possível. 
De acordo com o bolso do professor. 
Dentro dos objetos de conhecimento e habilidades sugeridas pela BNCC. Jogos, 
listening, criar situações para proporcionar a oralidade e o uso de vídeos.
Contextualização do ensino, o que se aproxima ao máximo da realidade dos dis-
centes

Rosa
Violeta

Margarida 
Bromélia
 
Tulipa
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Quadro 2 – Recursos tecnológicos utilizados

Quadro 3 – Desafios ao uso de tecnologias

Celular e caixa de som.
Algumas vezes é utilizado o próprio celular com internet própria/particular para as 
aulas com o recurso do áudio. 
Não possuímos recursos tecnológicos.
Internet, televisão, rádio e computador.
Uso do retroprojetor.

Ter internet na escola.
Falta dos recursos ou falta de acesso/permissão para uso dos mesmos.
A escola possuir tecnologias e acesso à internet.
Falta de internet nas áreas rurais. 
Falta de Internet, indisponibilidade de materiais na escola.

Rosa
Violeta
 
Margarida 
Bromélia 
Tulipa

Rosa
Violeta 
Margarida 
Bromélia 
Tulipa

Observa-se, pelas respostas dos professores, que estes buscam, de acordo com suas pos-
sibilidades e conhecimentos, planejar aulas que possam atrair a atenção dos alunos para o 
conteúdo. Nesse sentido, Paiva (2010) afirma que o objetivo do professor de LE é ajudar os 
estudantes a se tornarem usuários eficientes, criativos e críticos. Ou seja, devem garantir que 
os alunos sejam capazes de usar a língua estrangeira para se desenvolverem a si próprios e o 
mundo em que vivem. 

Em seguida, foi perguntado sobre quais recursos tecnológicos os docentes utilizam no 
ensino da Língua Inglesa, estando as respostas apresentadas no quadro 2.

Constata-se que os recursos tecnológicos utilizados pelos professores são utilizados so-
mente para ativar habilidades auditivas, entretanto, segundo Souza e Sousa (2021), filmes, ví-
deos, uso de blogs, fóruns, chats, videoconferências e redes sociais são excelentes recursos para 
a leitura, escrita e compreensão do idioma trabalhado.

Para Beaugrande (2016), as tecnologias têm desempenhado um papel muito impor-
tante no ensino de inglês ao longo dos tempos e a sua aplicação tem contribuído para 
melhorar as competências dos alunos. Nesse contexto, os professores devem aproveitar 
este recurso para melhorar a forma como ensinam. Neste mundo globalizado, o uso da 
língua inglesa está em constante mudança e a abordagem dessa realidade deve ser levada 
em conta no ensino. 

Indagados sobre os desafios e dificuldades para a utilização das tecnologias, as respostas 
dos docentes estão transcritas no quadro 3.
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Nesta pesquisa, todos os docentes consideram a falta de conectividade com a internet 
como o maior desafio enfrentado. De acordo com Stinghen (2016), apesar das discussões sobre 
o uso das tecnologias na educação existir há mais de vinte anos, as políticas educacionais neste 
campo ainda estão focadas na questão do fornecimento de equipamentos e do acesso a eles. 
Assim, para alcançar uma verdadeira integração crítica da tecnologia nos contextos educativos, 
é necessário vincular o capital humano aos novos avanços tecnológicos e capacitá-los para o 
uso adequado nas salas de aula das instituições educativas do país.

Segundo Alcici (2014), não são, portanto, somente as competências e estratégias que vão 
resolver os problemas educativos nas instituições. Na verdade, por vezes até os aumentam, 
quando, por exemplo, os professores abrem mão de uma prática educativa com tecnologias nas 
salas de aula, por não possuírem ferramentas e espaços físicos adequados para o seu trabalho 
educativo.

Assim, realizar a integração das tecnologias na educação implica necessariamente, entre 
outras medidas, realizar importantes investimentos econômicos na disponibilização de recur-
sos tecnológicos e de espaços físicos adequados, que sejam suficientes para as escolas atende-
rem alunos e professores (BRITO; PURIFICAÇÃO, 2011).

Ao serem perguntados se utilizam atividades lúdicas em sala de aula, somente Violeta 
respondeu que o faz às vezes, enquanto os demais responderam afirmativamente. Indagadas 
sobre que tipo de atividades desenvolvem, responderam que fazem cruzadinhas, músicas, jo-
gos, trechos de filmes e brincadeiras.

De acordo com as respostas dos professores, foi possível constatar que as atividades lúdi-
cas que fazem parte das aulas, em sua maioria, não envolvem as tecnologias, o que pode ser 
explicado pelas respostas da questão anterior, relacionada à falta de internet e indisponibilida-
de de materiais.

Segundo Reche (2019), o conceito de brincar é tão amplo quanto complexo, pois se re-
fere à necessidade de se comunicar, sentir, expressar e produzir no ser humano uma série de 
emoções orientadas para o entretenimento, a diversão e a recreação. Assim, deve-se considerar 
que escolher atividades é um trabalho árduo, pois faz parte da implementação da disciplina, 
devendo combinar o lúdico ao conteúdo curricular. Este ponto é muito importante porque é o 
fio condutor, juntamente com a metodologia, que desencadeará a concretização dos objetivos 
propostos pelo professor. Se as atividades propostas forem divertidas e eficazes, quase incons-
cientemente, o aluno se entusiasma e quer aprender mais.

Por fim, as professoras foram solicitadas a dar sua opinião sobre como as atividades lúdi-
cas mediadas pela tecnologia contribuem para a participação e motivação dos alunos nas aulas 
de inglês. As respostas estão apresentadas no quadro 4.
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Considera-se que todos os docentes compreendem a importância da utilização de ativida-
des lúdicas mediadas pelas tecnologias para motivar os alunos a participarem das aulas e, com 
isso, alcançarem a aprendizagem ideal. 

A transformação digital da sociedade exige que os profissionais da educação desenvolvam 
ações dinâmicas que favoreçam o desenvolvimento digital nas gerações futuras, por meio de 
metodologias inovadoras, tendo em conta o ritmo de mudança das tecnologias de aprendiza-
gem e a sua integração no currículo. As atividades lúdicas, por sua vez, são identificadas como 
tendo potencial para melhorar a aprendizagem de LE, pois oferecem a possibilidade de apren-
der brincando ou brincar aprendendo (MARCOS, 2020).

Segundo Souza e Sousa (2021), no Brasil, muitos alunos possuem seu próprio smartphone 
para se conectar à rede, o que, junto com a melhoria da Internet, a diversidade de jogos gra-
tuitos, o seu baixo custo, bem como a facilidade de acesso a aplicativos educacionais em lojas 
digitais, são as chaves para repensar um modelo educacional onde essas tecnologias sejam 
incluídas para a aprendizagem de uma segunda língua. Portanto, essas tecnologias não devem 
ficar de fora da bateria de recursos digitais para aprendizagem.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Durante muito tempo, nos ambientes educacionais, ao se falar em ensino e aprendizagem, 
as ideias de trabalho e esforço cognitivo se opunham às de prazer e diversão. Talvez por esta 
razão, nesses contextos, a menção do lúdico, com brincadeiras e jogos, não estava associada ao 
ensino e à aprendizagem como recurso ou opção. Entretanto, ao longo dos anos, a ludicidade 
tem sido cada vez mais valorizada e percebida como uma alternativa de ensino em todos os con-
textos, com especial relevância, neste estudo, para aprender o inglês como língua estrangeira.

Quadro 4 – Opinião dos docentes sobre a contribuição das atividades lúdicas mediadas pelas tecnologias

Música
As atividades lúdicas em sua essência já contribuem para a participação e motiva-
ção dos alunos, uma vez que a tecnologia está inserida cada vez mais cedo na vida 
dos alunos, ela se torna uma aliada, trazendo mais significação à aprendizagem, 
proporcionando mais participação e motivação dos alunos nas aulas de inglês
Uma imersão totalmente proveitosa
Os alunos têm mais interesse pelas aulas quando há o uso de tecnologia e assim se 
sentem mais motivados, contribuindo para o aprendizado mais eficaz
Com o emprego das tecnologias o ensino é contextualizado porque as tecnologias 
fazem parte da realidade dos alunos, então torna-se significativo o processo de en-
sino e aprendizagem e motivacional igualmente.

Rosa
Violeta

Margarida 
Bromélia
 
Tulipa
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Em contrapartida, as tecnologias se tornaram uma ferramenta altamente valorizada na 
educação, apesar da falta de recursos e infraestrutura nas escolas e da falta ou pouco preparo 
dos professores para a sua utilização. Nesse contexto, esta pesquisa teve como objetivo verificar 
as estratégias lúdicas e recursos tecnológicos utilizados pelos professores de Inglês do Ensino 
Fundamental – anos finais, da rede municipal de Presidente Kennedy/ES.

Assim, o estudo e o reconhecimento do pensamento dos professores sobre essa te-
mática permitiu conhecer as suas concepções sobre a ludicidade mediada pelas tecnolo-
gias para, a partir dessa percepção, propor e implementar práticas que possam promover a 
aprendizagem dos alunos e motivar os professores a usar o lúdico nas aulas de LE de forma 
pedagógica e didática.

Conhecer as percepções desse público foi importante, pois o ensino é um processo de 
formação constante e de exercício de reflexão sobre o seu significado. Nesta pesquisa, consta-
tou-se que são desenvolvidas atividades lúdicas, mas sem a utilização de tecnologias, devido 
à falta de ferramentas tecnológicas nas escolas. 

Com base nos resultados, constatou-se que os professores da amostra desenvolvem au-
las utilizando as tecnologias disponíveis, como smartphones dos alunos, bem como televi-
são, dentre outras, que muitas vezes não oferecem acesso à internet. Assim, a introdução de 
atividades lúdicas mediadas pelas tecnologias representa um desafio, devido à falta de recur-
sos tecnológicos para o seu desenvolvimento. Nesse contexto, apesar de compreenderem a 
importância da ludicidade e das tecnologias para a aprendizagem, são limitados pela falta de 
acesso à internet na escola.

Sabe-se que são vários os recursos que as tecnologias disponibilizam para que as aulas 
sejam lúdicas. De podcasts ou aplicativos de jogos para aplicações de vocabulário ou gramática 
disponíveis na internet, as possibilidades são muito amplas. Esta pesquisa constatou que, na 
percepção dos docentes, o uso de tecnologias para um ensino lúdico de inglês é favorável tanto 
para os alunos quanto para os professores, proporcionando um maior aproveitamento das au-
las, uma aprendizagem significativa e um melhor desenvolvimento da oralidade, vocabulário, 
compreensão e escrita da língua estrangeira. 

Entretanto, para que isto seja possível, não basta somente a vontade do professor, sendo 
necessária uma infraestrutura e ferramentas tecnológicas disponíveis na escola, para que, em 
seus planejamentos, os docentes possam fazer uso desses métodos.

A realização deste estudo não se encerra com esses resultados, mas convida a continuar tra-
balhando, adaptando a pesquisa a outros níveis educacionais, que mantenham, como objetivos 
a aprendizagem de uma segunda língua por meio de atividades lúdicas utilizando as tecnologias, 
suas possibilidades educacionais e a natureza contextualizada do uso desta metodologia. 
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RESUMO

Este artigo, um recorte de uma dissertação de 
Mestrado que investigou a prática pedagógica no 
ensino de crianças com Transtorno do Espectro 
Autista (TEA) nível 1 de suporte na EMEIEF "São 
Paulo", em Presidente Kennedy/ES. A pesqui-
sa buscou entender como os professores podem 
contribuir para o desenvolvimento cognitivo e 
social desses alunos. Justifica-se pela necessida-
de de aprimorar a prática pedagógica, apresen-
tando estratégias que auxiliem os educadores. 
A metodologia incluiu revisão bibliográfica e 
pesquisa de campo qualitativa, com entrevistas e 
observações em sala de aula. Participaram nove 
professores, cujas respostas revelaram um bom 
entendimento das necessidades dos alunos com 
TEA e a importância de abordagens pedagógicas 
personalizadas.

Palavras-chave: Prática pedagógica; desenvolvi-
mento cognitivo; transtorno do espectro autista.

ABSTRACT

This article is an excerpt from a Master's disser-
tation that investigated pedagogical practices 
in teaching children with Autism Spectrum Di-
sorder (ASD) at level 1 support at EMEIEF "São 
Paulo", in Presidente Kennedy/ES. The research 
sought to understand how teachers can contribu-
te to the cognitive and social development of the-
se students. It is justified by the need to improve 
pedagogical practices, presenting strategies that 
assist educators. The methodology included a 
bibliographic review and qualitative field resear-
ch, with interviews and classroom observations. 
Nine teachers participated, whose responses re-
vealed a good understanding of the needs of stu-
dents with ASD and the importance of personali-
zed pedagogical approaches.

Keywords: Pedagogical practices; cognitive de-
velopment; autism spectrum disorder.
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1. INTRODUÇÃO

A Educação Inclusiva tem se consolidado como um direito fundamental para Pessoas com 
Necessidades Educacionais Especiais, especialmente após a Declaração de Salamanca (1994), 
que promove a inclusão em escolas regulares. Entre 1998 e 2013, o Brasil registrou um aumento 
de 150% nas matrículas de estudantes com essas necessidades. A Política Nacional de Educação 
Especial (2008) facilitou essa inclusão, exigindo adaptações nas metodologias de ensino, par-
ticularmente para alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA). Globalmente, estima-se 
que 62,1 milhões de pessoas tenham TEA, e no Brasil, o censo escolar indicou um crescimento 
de 280% nas matrículas de alunos com essa condição entre 2017 e 2021.

A pesquisa em questão adota uma abordagem qualitativa para explorar como professores 
podem apoiar o desenvolvimento cognitivo de crianças com TEA nível 1 na Educação Infantil. 
Conduzida na EMEIEF “São Paulo”, em Presidente Kennedy/ES, a investigação revelou insegu-
rança entre os docentes ao lidarem com esses alunos. A coleta de dados foi realizada por meio 
de entrevistas semiestruturadas com Pedagoga, professores Regentes e de Educação Especial, 
buscando entender suas experiências e práticas pedagógicas em relação ao TEA.

2. EDUCAÇÃO INFANTIL E A EDUCAÇÃO ESPECIAL NO BRASIL

Em termos das últimas décadas, pode-se reconhecer que as leis brasileiras avançaram no 
sentido de garantir, pelo menos do ponto de vista jurídico, o direito à educação infantil para 
crianças no Brasil. Com isto em mente, apresentaremos uma visão geral concisa do quadro 
jurídico que envolve a educação infantil no nosso país.

A implementação da LDB marcou uma virada significativa no âmbito da educação in-
fantil. Foi à primeira vez na história do nosso país que a educação das crianças pequenas 
foi integrada no sistema de ensino formal, em vez de ser da exclusiva responsabilidade dos 
serviços de assistência social. Como resultado, o objetivo destes espaços institucionalizados 
para crianças pequenas deixou de ser apenas a prestação de cuidados higiênicos e nutricio-
nais às crianças cujas mães trabalhavam. Em vez disso, a educação na primeira infância foi 
reconhecida como um direito fundamental para as crianças aprenderem e crescerem. Esta lei 
atribui um elevado valor à educação na primeira infância como parte integrante do sistema 
educativo mais amplo, enfatizando o seu papel na formação e educação das crianças numa 
perspectiva cívica (BRASIL, 1996).

Inicialmente, a educação das crianças estava associada apenas ao bem-estar físico, 
abrangendo higiene e saúde. No entanto, o discurso expandiu-se para abranger aspectos 
cognitivos e emocionais da educação, bem como o desenvolvimento de conceitos científicos, 
artísticos e sociais.
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Em 1998, o MEC lançou o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil 
(RCNEI), um conjunto de livros em três volumes que, embora sem valor legal, serviam de 
orientação didática para professores. O objetivo principal era apoiar a prática de ativida-
des pedagógicas para crianças de zero a seis anos. Embora o uso desse material não fosse 
obrigatório, ele auxiliou muito os professores em suas práticas diárias nessa faixa etária 
(BRASIL, 2010).

Em 1998, foi aprovado o parecer 022/98 sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Infantil. O documento, “[...] além de nortear as propostas curriculares e 
os projetos pedagógicos, estabelecerão paradigmas para a própria concepção destes progra-
mas de cuidado e educação de qualidade” (LEITE FILHO, 2001, p. 42).

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI), foram atualiza-
das para orientar políticas públicas relativas à infância e ao direito à educação. O objetivo das 
DCNEI é aprimorar a organização das propostas pedagógicas e curriculares para a educação 
infantil, incluindo disposições para a educação especial (BRASIL, 2010).

3. HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO ESPECIAL INCLUSIVA NO BRASIL 

A trajetória da Educação Especial no Brasil ao longo da história foi marcada por precon-
ceitos e discriminações profundamente arraigados contra indivíduos com deficiência física e 
mental, bem como contra aqueles que sofrem de doenças como a hanseníase. Desde o período 
colonial até os dias de hoje, termos depreciativos como “retardado”, “doente” e “alienado” têm 
prevalecido, moldando a narrativa que rodeia as pessoas com deficiência e perpetuando um 
discurso tendencioso e discriminatório em vários domínios sociais. Este discurso tornou-se 
enraizado na estrutura da política e da ideologia, reforçando ainda mais atitudes e ações pre-
conceituosas em diferentes esferas sociais, visto que ainda hoje nas escolas observamos discri-
minação quanto à alunos que apresentam algum tipo de deficiência.

Segundo Mazzotta (2005), os indivíduos com deficiência eram vistos como anormalidades 
ou como aqueles que haviam sido amaldiçoados por suas próprias ações ou por ações de seus 
familiares até o século XVIII. Esta mentalidade persistiu durante um período significativo de 
tempo, à medida que as instituições ideológicas do Estado, incluindo a família, a igreja, a escola 
e o governo, acreditavam que os indivíduos com deficiência eram incapazes de contribuir ou 
participar em qualquer forma de emprego. Consequentemente, eles consideraram a educação 
desnecessária para esses indivíduos.

Um exemplo disso é visto no Decreto nº 82, de 18 de julho de 1841. Esse decreto insti-
tuiu a criação do Hospício Dom Pedro II, afiliado à Santa Casa de Misericórdia e localizado 
no Rio de Janeiro. O hospital iniciou oficialmente suas operações em 9 de dezembro de 1852. 
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Conforme observado por Lanna Jr. (2010), este hospício tem a distinção de ser o primeiro 
hospital com financiamento privado dedicado ao cuidado e tratamento de indivíduos que 
sofrem de doenças mentais.

Em 1854, foi criado o Imperial Instituto dos Meninos Cegos, seguido pela abertura do Im-
perial Instituto dos Surdos-Mudos em 1856. Estes acontecimentos significam que, antes dessa 
época, as instituições de ensino da capital da colônia imperial atendiam exclusivamente aos 
cegos e indivíduos surdos (MAZZOTTA, 2005).

Após a transição do Império para a República, o Hospício Dom Pedro II foi desmembrado 
da Santa Casa de Misericórdia e rebatizado de Hospício Nacional de Alienados. No entanto, 
foi somente em 1904 que foi criado o primeiro estabelecimento voltado exclusivamente para 
crianças com deficiência, conhecido como Pavilhão-Escola Bourneville (MAZZOTTA, 2005).

Segundo Pessotti (2001), antes da influência generalizada do cristianismo na Europa, a 
ética social prevalecente ditava o abandono dos indivíduos com deficiência, que eram pos-
teriormente cuidados em lares de idosos ou hospícios. Este período, conhecido como fase 
teológica, atribuiu às deficiências a vontade divina, relegando assim o seu tratamento apenas 
à orientação religiosa. 

De acordo com vários estudiosos, incluindo Mendes (1995), era uma prática comum até 
o século XVIII excluir indivíduos com necessidades especiais da participação em quaisquer 
atividades sociais. Foram considerados inválidos, sem valor e impossibilitados de contribuir 
devido à sua deficiência, sem qualquer diferenciação. Nesse período, houve total falta de 
apoio educacional para esses indivíduos.

Durante o século XIX e além, período marcado por avanços notáveis na medicina, bio-
logia e saúde, os pesquisadores começaram a se aprofundar no estudo de indivíduos com 
deficiência, buscando soluções para seus desafios.

Conforme Pessotti (2001), a era da segregação originou-se com a intenção de prestar assis-
tência médica e aliviar a carga das famílias e da sociedade, ao invés de focar na educação. Con-
sequentemente, a capacidade de receber educação dependia exclusivamente da comunidade 
médica e ocorria principalmente em estabelecimentos religiosos ou filantrópicos com a apro-
vação do governo, mas sem qualquer participação das autoridades públicas. Nesse período, 
acreditava-se que métodos educacionais especializados seriam capazes de sanar deficiências e 
promover comportamentos normalizados.

Durante o final do século XIX e meados do século XX, Mendes (1995) afirma que foram 
estabelecidas certas instituições educacionais e instalações de reabilitação. Esta mudança na 
perspectiva da sociedade reconheceu que os indivíduos com necessidades especiais poderiam 
levar vidas frutíferas se tivessem educação e formação adequadas.
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No Brasil, surgiram vários estabelecimentos, como observa Crippa (2012). Uma des-
sas instituições, o Instituto Pestalozzi, foi criado em Minas Gerais em 1932, com foco em 
proporcionar bem-estar e educação a pessoas com deficiência. A criação deste instituto foi 
possível graças aos esforços de Helena Antipoff, que também desempenhou um papel im-
portante na criação da Sociedade Pestalozzi no Brasil em 1948, situada no Rio de Janeiro 
(CRIPPA, 2012). 

Em 1946, foi criada, em São Paulo, a Fundação para o Livro do Cego no Brasil. Seu obje-
tivo principal era gerar e divulgar livros impressos em Braille para pessoas cegas ou com bai-
xa visão. Além disso, em 1950, foi fundada a Associação de Assistência à Criança Defeituosa 
(AACD). Essa instituição tem como foco o atendimento integral a pessoas com deficiência 
física, paralisia cerebral e problemas ortopédicos. Colaborando com diversas entidades gover-
namentais, a AACD oferece serviços terapêuticos especializados. (CRIPPA, 2012).

No ano de 1954 foi criada a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE), 
especificamente no Rio de Janeiro. Foi criado através dos esforços de uma mãe cujo filho 
tinha Síndrome de Down. Esta mãe iniciou vários movimentos em defesa dos direitos e 
apoio dos indivíduos com esta síndrome. Como resultado, estes movimentos não só uniram 
outros membros da família, mas também atraíram profissionais e especialistas dedicados à 
educação de crianças excepcionais. Isto, por sua vez, fomentou um sentimento de solidarie-
dade entre as famílias e amigos de crianças com Síndrome de Down. Em 1964, a Federação 
das APAEs estabeleceu sua sede no Rio de Janeiro, que posteriormente foi transferida para 
Brasília (CRIPPA, 2012).

As políticas públicas voltadas para pessoas com deficiência eram inexistentes até a década 
de 1950. O conceito de Educação Especial limitou-se a abordar deficiências físicas, mentais e 
sensoriais, sem qualquer consideração para aqueles com habilidades excepcionais ou distúr-
bios específicos como os que conhecemos hoje. A aceitação e integração de indivíduos com 
deficiência em instituições educativas tais como escolas, enfrentariam desafios significativos na 
ausência de políticas públicas de apoio. O reconhecimento oficial desta abordagem inclusiva da 
educação por parte do Estado remonta ao início da década de 1960.

O percurso histórico da educação especial foi contemplado oficialmente na década de 1960 segui-

do de movimentos civis, aprovação de leis, decretos e emendas que incentivadas por mobilizações 

sociais nacionais e estrangeiras e de determinados grupos de pessoas ligadas à área, vieram a garan-

tir à pessoa com deficiência a acessibilidade ao ensino. (AREND; MORAES, 2009, p. 214).

A busca da modernização da nação estendeu-se para além dos domínios civis, industriais 
e comerciais, atingindo o domínio da educação. Essa mudança abriu caminho para o desenvol-
vimento de novas políticas públicas.
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Novas percepções sobre indivíduos com deficiência começaram a surgir durante a segun-
da metade do século XX. Tornou-se evidente que estes indivíduos tinham a capacidade e deve-
riam ter a oportunidade de se envolverem em atividades educativas ou de participarem no em-
prego de alguma forma. Adicionalmente, a implementação de reformas no sistema educativo, 
nomeadamente na Educação Especial, levou ao desenvolvimento de diagnósticos mais preci-
sos para os alunos, o que se tornou um pré-requisito para o ingresso em escolas especializadas.

4. TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA

Conforme definido por Teixeira e Gaiato (2018) o Transtorno do Espectro Autista (TEA) 
é um transtorno complexo do desenvolvimento caracterizado por mudanças significativas no 
comportamento, na interação social, nas habilidades de comunicação, cognição e presença de 
comportamentos repetitivos ou estereotipados.

O TEA é atualmente classificado como um transtorno do neurodesenvolvimento que se 
enquadra em um conjunto de condições que surgem durante a primeira infância. Essas con-
dições são caracterizadas por deficiências de desenvolvimento que prejudicam os indivíduos 
em seus empreendimentos pessoais, sociais, acadêmicos ou profissionais. Segundo Cardoso 
et al. (2019), há um consenso generalizado de que esta condição, sendo um transtorno do 
neurodesenvolvimento que afeta principalmente crianças, é marcada por desafios na interação 
social, comunicação, comportamentos repetitivos e interesses restritos. Além disso, também 
pode abranger sensibilidades sensoriais.

Para Braga (2018, p.07):

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é um distúrbio de desenvolvimento complexo que se 

caracteriza por déficits na comunicação oral e em habilidades para desenvolver, manter e compre-

ender relacionamentos sociais.

Para a autora, as pessoas que possuem esse transtorno podem apresentar prejuízos, tanto 
na linguagem verbal, quanto na não verbal, apresentando também dificuldades em compreen-
der expressões faciais, gestos, símbolos e metáforas.

Teixeira e Gaiato (2018) destacam a existência de indicadores associados ao Transtorno do 
Espectro Autista, englobando traços específicos que servem de base para o diagnóstico dessa 
condição. É crucial notar que a presença destes sintomas, que serão detalhados ainda na pri-
meira infância (do nascimento até os 6 anos de idade)  não indica automaticamente autismo 
numa criança. No entanto, enfatiza a importância de uma avaliação comportamental abran-
gente conduzida por especialistas qualificados para obter uma compreensão mais profunda da 
criança e dos seus sintomas. 
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Um indicador fundamental a ter em conta nos bebês é uma falta significativa de compor-
tamento social, que inclui evitar a interação social e demonstrar um interesse mínimo pelas 
vozes humanas. Este comportamento específico deve ser monitorado cuidadosamente, pois 
pode ser um sinal de transtorno do espectro do autismo. 

No seu estudo, Teixeira e Gaiato (2018) chamam a atenção para uma característica co-
mum observada em bebês e crianças pequenas com autismo: uma paragem temporária no seu 
progresso normal de desenvolvimento, particularmente nas suas competências sociais. Esta re-
gressão no desenvolvimento social é acompanhada por mudanças nas experiências sensoriais e 
maior sensibilidade a pequenas perturbações nas rotinas diárias. Os autores também destacam 
o desafio significativo enfrentado por quase todas as crianças autistas ao abraçar novas ativida-
des ou participar em programas de tratamento.

Na cartilha do Transtorno do Espectro Autista (BRAGA, SANTOS, BUYTENDORP, 
2019),  afirma-se que o Transtorno do Espectro do Autismo pode ser categorizado em três 
níveis de gravidade: nível 1 de suporte, nível 2 de suporte e  nível 3 de suporte. Esses níveis 
são determinados pelo nível de suporte necessário para atender às necessidades exclusivas de 
cada indivíduo. O nível 1 de  suporte significa que é necessária assistência mínima para que o 
indivíduo se envolva com sucesso nas suas tarefas diárias. 

Conforme afirma Braga, Santos, Buytendorp (2019) o Instituto Federal da Paraíba (2020), os 
indivíduos com esse nível de autismo possuem características únicas que lhes permitem ser au-
tossuficientes em diversos aspectos da vida diária, conferindo-lhes a capacidade de realizar tarefas 
cotidianas de forma independente. Além disso, os indivíduos com autismo leve não apresentam 
atrasos na fala e são capazes de comunicar e envolver-se eficazmente em interações sociais, em-
bora tenham dificuldade em compreender metáforas e expressões com múltiplas interpretações. 

No nível 2 de suporte, os indivíduos com autismo necessitam de ampla assistência em suas 
atividades diárias. Quem está nesse nível enfrenta desafios significativos e depende fortemente 
do apoio e orientação de profissionais. Indivíduos autistas moderados muitas vezes lutam com 
interações sociais e podem encontrar dificuldades tanto na comunicação verbal quanto não 
verbal. Eles também tendem a resistir às mudanças na rotina, levando a episódios de estresse e 
frustração (BRAGA, SANTOS, BUYTENDORP, 2019).

No nível 3 de suporte, os indivíduos com esta condição dependem fortemente de assistên-
cia extensiva para as suas tarefas diárias. Enfrentam desafios significativos e experimentam li-
mitações mais pronunciadas em termos de comunicação e interação social. Devido à gravidade 
das suas deficiências, os indivíduos neste nível podem ter capacidades de comunicação verbais 
limitadas ou inexistentes e muitas vezes apresentam uma forte inclinação para o isolamento. 
Eles se envolvem em comportamentos repetitivos, têm interesses restritos e necessitam de apoio 
constante para navegar em suas vidas diárias (BRAGA, SANTOS, BUYTENDORP, 2019).
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A compreensão das origens do Transtorno do Espectro Autista ainda é incompleta, como 
destacam Teixeira e Gaiato (2018). Consequentemente, numerosos esforços de investigação es-
tão em curso em instituições educacionais e instalações de investigação conceituadas em todo 
o mundo para expandir o nosso conhecimento e melhorar o apoio prestado aos indivíduos 
com autismo.

5. APRESENTAÇÃO DOS DADOS E ANÁLISE DOS RESULTADOS: 
ENTREVISTA COM PROFESSORES

A análise das entrevistas realizadas com oito professores sobre suas concepções sobre o 
autismo revelou uma diversidade significativa nas definições e compreensões do Transtorno 
do Espectro Autista (TEA). Apenas cinco dos professores forneceram definições concretas, en-
quanto três apresentaram respostas vagas ou não conseguiram definir o autismo. Os professo-
res que ofereceram definições mais claras caracterizaram o autismo como uma condição neu-
rológica ou de desenvolvimento, destacando dificuldades na comunicação e interação social, 
comportamentos repetitivos e a variabilidade nas manifestações do espectro. A profundidade 
das respostas variou, refletindo diferentes níveis de familiaridade com o tema; alguns apresen-
taram definições mais clínicas e abrangentes, enquanto outros se limitaram a aspectos gerais.

As respostas dos professores estão alinhadas com as pesquisas de Teixeira e Gaiato (2018), 
Braga (2018) e Cardoso et al. (2019), que enfatizam a complexidade do desenvolvimento, dé-
ficits na comunicação, desafios nas interações sociais, comportamentos repetitivos, interesses 
restritos e sensibilidades sensoriais. A presença de respostas vagas entre três professores indica 
uma lacuna significativa em formação específica sobre o autismo, o que pode impactar negati-
vamente a eficácia das práticas pedagógicas e a inclusão de alunos com TEA.

Essa variabilidade nas respostas sublinha a necessidade urgente de programas de formação 
contínua. Uma compreensão robusta e precisa do autismo é crucial para a prática de estratégias 
pedagógicas eficazes e inclusivas. Uniformizar o conhecimento entre os educadores não apenas 
melhorará a prática pedagógica, mas também contribuirá para um ambiente educacional mais 
acolhedor e eficiente para alunos com TEA.

A formação continuada dos professores é crucial para uma educação inclusiva de qualidade, 
especialmente em relação ao Transtorno do Espectro Autista (TEA). A análise dos dados mostra 
que 78% dos professores participaram de cursos sobre o TEA, enquanto 22% nunca o fizeram. 
Essa realidade reflete tanto avanços significativos quanto desafios na preparação dos educadores 
para atender às necessidades de alunos com TEA. A alta porcentagem de professores capacita-
dos indica uma crescente conscientização sobre a importância da formação continuada, que é 
essencial para desenvolver práticas pedagógicas inclusivas e adaptar metodologias de ensino.
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A formação em TEA permite aos educadores compreender melhor as características 
do espectro autista, facilitando a identificação precoce de sinais e promovendo interven-
ções pedagógicas adequadas. No entanto, a presença de 22% de professores sem formação 
aponta para barreiras significativas, como dificuldades financeiras, falta de tempo e escas-
sez de cursos na região. Além disso, a qualidade e a abrangência dos cursos disponíveis va-
riam, sendo necessário que eles incluam práticas concretas e estudos de caso, permitindo 
a aplicação dos conhecimentos no ambiente escolar.

Alguns professores demonstram um entendimento profundo das estratégias que fa-
vorecem o desenvolvimento cognitivo e social de alunos com Transtorno do Espectro 
Autista (TEA), utilizando atividades diversificadas e intervenções estruturadas, confor-
me destacado por Moreira et al. (2022). No entanto, uma parte dos professores entrevis-
tados revela falta de conhecimento ou preparação específica, resultando na ausência de 
estratégias adaptadas e na aplicação de métodos genéricos que não consideram as parti-
cularidades do TEA. Essa lacuna é agravada pela falta de formação continuada e recursos 
especializados.

A eficácia das estratégias pedagógicas está diretamente relacionada ao nível de for-
mação dos professores. Aqueles com formação específica e acesso a cursos de capacitação 
tendem a adotar práticas mais eficazes, enquanto os que não têm essa formação enfrentam 
dificuldades em adaptar suas abordagens, o que pode prejudicar o desenvolvimento dos 
alunos. A carência de políticas públicas que garantam formação contínua e suporte aos 
educadores é um fator crítico. Pesquisas, como as de Souza (2020), ressaltam a urgência de 
uma política educacional inclusiva que contemple tanto a inclusão de alunos com TEA nas 
escolas quanto à capacitação dos professores. Portanto, a formação contínua e o suporte 
institucional são essenciais para que todos os educadores estejam preparados para atender 
adequadamente às necessidades desses alunos.

Dos professores entrevistados, a maioria destacou que a inclusão é um grande desa-
fio, enquanto um dos participantes optou por não responder à pergunta. As dificuldades 
relatadas pelos docentes abrangem várias dimensões, desde a falta de conhecimento para 
lidar com as necessidades dos alunos autistas até a escassez de recursos materiais e apoio 
especializado.

Os professores ressaltaram a necessidade de formação continuada e específica sobre 
autismo, destacando que muitas vezes se sentem despreparados para aplicar estratégias 
eficazes de ensino que atendam às peculiaridades desses alunos. Além disso, a ausência de 
uma infraestrutura adequada, como salas de recursos multifuncionais e materiais didáti-
cos adaptados, foi mencionada como um obstáculo significativo para a inclusão efetiva.
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6. ENTREVISTA COM A PEDAGOGA

	 Dando prosseguindo a análise da coleta de dados, a seguir foi analisada a entrevista 
realizada com a pedagoga da escola de pesquisa. A primeira questão abordada foi em relação à 
concepção da pedagoga a respeito do autismo, onde ela respondeu que autismo é uma condi-
ção do comprometimento a interação social, associado a padrões de comportamento restritivo 
e repetitivos.

A resposta da pedagoga está em consonância com a definição clínica amplamente aceita. 
De fato, o Transtorno do Espectro Autista (TEA) é frequentemente descrito nos manuais diag-
nósticos, como o DSM-5, com base nesses critérios. No entanto, a compreensão e abordagem 
do TEA têm evoluído significativamente, e autores brasileiros têm contribuído de maneira 
importante para esse entendimento mais aprofundado e inclusivo.

Bosa (2010) enfatiza que o desenvolvimento social e comunicativo deve ser central na 
identificação e intervenção no TEA. A autora argumenta que a variabilidade nas manifestações 
do autismo exige estratégias pedagógicas que sejam individualizadas e flexíveis, adaptadas às 
necessidades específicas de cada aluno, ressaltando que a interação social comprometida deve 
ser abordada através de práticas que promovam a socialização e a comunicação de maneira 
natural e significativa para o aluno.

A pedagoga afirma que a escola contempla em sua proposta pedagógica os estudantes com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA). Essa perspectiva está em sintonia com as diretrizes da 
educação especial e inclusiva, amplamente discutidas por pesquisadores brasileiros.

Mantoan (2015), uma das principais defensoras da inclusão escolar no Brasil, argumenta 
que a inclusão vai além de simplesmente integrar alunos com necessidades especiais em classes 
regulares. Ela defende que a verdadeira inclusão implica na adaptação das práticas pedagógicas 
e do ambiente escolar para atender às diversidades, promovendo uma educação que reconheça 
e valorize as diferenças. A abordagem personalizada mencionada pela pedagoga é essencial para 
garantir que os alunos com TEA recebam suporte adequado, o que pode incluir desde adapta-
ções curriculares até a utilização de recursos tecnológicos e metodologias específicas de ensino.

A pedagoga entrevistada descreveu as metodologias da escola para atender alunos com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA), destacando práticas como acolhimento, socialização, 
atividades diferenciadas, desenvolvimento da coordenação motora e integração sensorial. Es-
sas abordagens demonstram um compromisso com a educação inclusiva, alinhando-se com 
teorias de estudiosos como Mantoan (2015) e Bosa (2010). O acolhimento é fundamental para 
criar um ambiente escolar seguro e valorizador, essencial para a autoestima dos alunos. A so-
cialização, abordada por Bosa, é vital para desenvolver habilidades sociais, dado que as dificul-
dades de interação são características centrais do TEA.
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A pedagoga também enfatizou a importância da conscientização e interação nas atividades 
propostas, além de destacar a participação ativa das famílias, que é crucial para o sucesso da inclu-
são escolar. Sobre o Plano Educacional Individualizado (PEI), ela afirmou que ele é elaborado pela 
professora de Educação Especial com supervisão da pedagoga, garantindo que o plano atenda às 
necessidades específicas de cada aluno. No entanto, não foram mencionadas formas de fiscali-
zação externa ou a participação de outros profissionais, o que poderia enriquecer a abordagem. 
O PEI é considerado um instrumento essencial na educação especial, pois oferece um suporte 
personalizado para o desenvolvimento acadêmico e social de alunos com necessidades especiais.

Além disso, o PEI define metas claras e realistas, bem como as estratégias e recursos ne-
cessários para alcançá-las, permitindo um acompanhamento contínuo e ajustes conforme o 
progresso do aluno. Isso não apenas promove um ambiente de aprendizagem inclusivo, mas 
também assegura que o aluno receba a atenção individualizada necessária para seu sucesso.  

A análise das entrevistas realizadas com a pedagoga e os professores da Educação Infantil 
da EMEIEF "São Paulo" revela uma compreensão sólida e consciente sobre os alunos com Trans-
torno do Espectro Autista (TEA). Os profissionais demonstraram conhecimento das necessida-
des específicas desses alunos e a importância de estratégias pedagógicas individualizadas. 

Portanto, as entrevistas evidenciam que a EMEIEF "São Paulo" possui uma compreensão 
clara e fundamentada sobre o TEA, refletida nas práticas educacionais e no suporte oferecido 
aos alunos.

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa revela uma compreensão abrangente e detalhada das práticas pedagógicas e 
dos atendimentos oferecidos aos alunos TEA da Educação Infantil na EMEIEF “São Paulo” de 
Presidente Kennedy/ES. O objetivo geral da pesquisa foi plenamente alcançado, ao compreen-
der como se organiza a prática pedagógica no processo de ensino aprendizagem e os atendi-
mentos direcionados a alunos da Educação Infantil com TEA nível 1 de suporte.

Os objetivos específicos foram igualmente atingidos.  O primeiro objetivo foi contempla-
do na entrevista, pois pode-se analisar a compreensão dos professores entrevistados acerca do 
TEA no que diz respeito às dimensões comportamentais da criança, de seu desenvolvimento 
cognitivo e social, visto que eles demonstraram possuir uma formação ou experiência mais 
sólida em relação ao TEA.

A investigação permitiu averiguar as estratégias pedagógicas utilizadas pelos professores 
para promover o desenvolvimento cognitivo e social dos alunos com TEA, visto que os en-
trevistados indicaram que a eficácia das estratégias pedagógicas empregadas está fortemente 



178

associada ao nível de conhecimento e formação dos professores. Aqueles que possuem uma 
formação específica ou que têm acesso a cursos de capacitação contínua tendem a adotar prá-
ticas mais eficazes e que contribuem de forma mais significativa para o desenvolvimento dos 
alunos com TEA. 

Também identificou métodos adaptativos e inclusivos que se mostraram eficazes na facili-
tação do aprendizado e na promoção da integração social desses alunos. Entre as estratégias ob-
servadas, destacam-se o uso de materiais visuais, atividades lúdicas, rotinas estruturadas e abor-
dagens individualizadas que respeitam o ritmo e as necessidades específicas de cada criança.

Além disso, foram verificados, junto à equipe pedagógica da escola, como os alunos com 
TEA estão sendo atendidos pelos professores. A colaboração entre a professora de Educação 
Especial e a pedagoga, na elaboração e supervisão do Plano Educacional Individualizado (PEI), 
foi identificada como um fator essencial para o sucesso das práticas pedagógicas. Este trabalho 
conjunto assegura que os planos educacionais sejam continuamente adaptados, oferecendo 
suporte personalizado e eficaz aos alunos, porém foi sentido a falta de participação também do 
professor da sala regular nessa elaboração.

A pesquisa também evidenciou a importância da formação contínua dos professores e da 
necessidade de uma abordagem multidisciplinar para atender adequadamente às necessidades 
das crianças com TEA. 

Portanto, a pesquisa demonstra que a EMEIEF “São Paulo” está implementando práticas 
pedagógicas sólidas e inclusivas que promovem o desenvolvimento cognitivo e social dos alu-
nos com TEA nível 1 de suporte. 

A pesquisa reforça a importância de um ambiente educativo inclusivo e colaborativo, es-
sencial para o desenvolvimento pleno das crianças com TEA, e aponta para a necessidade de 
continuidade e expansão das práticas identificadas para garantir resultados cada vez melhor.
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RESUMO

Este estudo analisa a eficácia da utilização de jogos ma-
temáticos no ensino de multiplicação na Escola EMEF 
Dinorah Almeida Rodrigues-Espírito Santo, no ensi-
no fundamental I no 5º ano. O problema de pesquisa 
é como os jogos matemáticos podem ser usados para 
ensinar multiplicação, envolver os alunos e promo-
ver uma aprendizagem mais eficaz. O objetivo geral 
é analisar o papel dos jogos matemáticos como meio 
para melhorar o processo de multiplicação, enquanto 
os objetivos específicos são estudar os recursos peda-
gógicos utilizados pelos professores, para descobrir as 
conexões entre o uso dos jogos e a aprendizagem dos 
alunos e desenvolver um guia de jogos matemáticos 
para ser utilizados pelos professores. Além disso, a 
pesquisa envolve alunos que recebem atividades peda-
gógicas envolvendo jogos matemáticos de multiplica-
ção. Recorrendo a observações diretas e questionários, 
procuramos compreender o impacto destas atividades 
no desenvolvimento cognitivo, motor, afetivo e social 
de alunos e professores. A análise dos dados é realiza-
da por meio de uma técnica de construção explicativa, 
que visa identificar os benefícios e desafios que alunos 
e professores enfrentam ao incorporar jogos matemá-
ticos nas práticas pedagógicas. Como produto educa-
tivo, será elaborado um manual de atividades lúdicas 
matemáticas, dirigido a 15 professores de matemática 
do ensino básico contendo estratégias e sugestões para 
um ensino dinâmico e envolvente da multiplicação, 
que também permanecerá na escola. Espera-se que 
esta pesquisa contribua para o aprimoramento das prá-
ticas pedagógicas do ensino de matemática ao fornecer 
subsídios teóricos e práticos para o uso efetivo de jogos 
matemáticos como ferramenta de aprendizagem.

Palavras-chave: Jogos matemáticos. Multiplicação. En-
sino Fundamental I. Práticas pedagógicas.

ABSTRACT

This study analyzes the effectiveness of using mathe-
matical games to teach multiplication at the EMEF 
Dinorah Almeida Rodrigues-Espírito Santo School, in 
the 5th grade of elementary school. The research pro-
blem is how mathematical games can be used to teach 
multiplication, engage students, and promote more ef-
fective learning. The general objective is to analyze the 
role of mathematical games as a means to improve the 
multiplication process, while the specific objectives are 
to study the pedagogical resources used by teachers, 
to discover the connections between the use of games 
and student learning, and to develop a guide to ma-
thematical games for use by teachers. In addition, the 
research involves students who receive pedagogical ac-
tivities involving mathematical multiplication games. 
Using direct observations and questionnaires, we seek 
to understand the impact of these activities on the cog-
nitive, motor, affective, and social development of stu-
dents and teachers. Data analysis is carried out through 
an explanatory construction technique, which aims to 
identify the benefits and challenges that students and 
teachers face when incorporating mathematical games 
into pedagogical practices. As an educational product, 
a manual of fun mathematical activities will be deve-
loped, aimed at 15 elementary school mathematics te-
achers, containing strategies and suggestions for a dy-
namic and engaging teaching of multiplication, which 
will also remain in the school. It is expected that this 
research will contribute to the improvement of peda-
gogical practices in mathematics teaching by providing 
theoretical and practical support for the effective use of 
mathematical games as a learning tool.

Keywords: Mathematical games. Multiplication. Ele-
mentary school I. Pedagogical practices.
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1. INTRODUÇÃO

A Matemática é considerada uma disciplina desafiadora, e muitos estudantes enfrentam 
dificuldades em seu aprendizado. Nesse contexto, o papel do educador é crucial, atuando como 
a ponte que facilita a compreensão, sendo o principal agente formador do aluno. O educador 
deve se posicionar de forma crítica, guiando o processo de aprendizagem de maneira envol-
vente e significativa, ajudando os estudantes a superar as barreiras da matéria.  Para captar a 
atenção dos alunos, é fundamental deixar de lado o modelo tradicional de aula, priorizando a 
apresentação dos conteúdos por meio do diálogo e criando um ambiente que incentive a par-
ticipação ativa dos estudantes.

Dessa forma, o tema desta pesquisa se concentra em analisar o impacto dos jogos mate-
máticos no ensino da multiplicação: uma investigação prática com alunos de uma turma do 
5º ano do Ensino Fundamental I dos Anos Iniciais, foi escolhido devido a experiências vividas 
ao longo da jornada profissional. Essas experiências levaram ao desejo de pesquisar e elaborar 
essa proposta pedagógica usando jogos de matemática na sala de aula como uma ferramenta e 
estratégias de ensino ajudando os alunos a superar as dificuldades de forma significativa, cria-
tiva, dinâmica e alegre.

No âmbito deste estudo, o problema de pesquisa consiste em conhecer como os jogos ma-
temáticos podem ser utilizados para ensinar a multiplicação no 5º ano do Ensino Fundamental 
I, de forma a despertar o interesse dos alunos?

A partir dessa questão, nossa hipótese é que a introdução de jogos matemáticos como fer-
ramenta pedagógica pode resultar em um aumento do engajamento dos estudantes, levando a 
uma aprendizagem mais efetiva e duradoura nesse conteúdo específico.

Pesquisar, estudar e discutir sobre os jogos matemáticos baseada na  realidade do aluno é 
ter a compreensão dela através de atividades que criem  a conexão entre os números e a multi-
plicação, aplicando jogos     aprendizado, promovendo a articulação entre teoria e a prática em 
sala de aula.

Com esse propósito, delineamos como objetivo geral: Analisar a contribuição dos jogos 
matemáticos como ferramenta para o aprimoramento do processo de aprendizagem da multi-
plicação, visando compreender sua relevância no contexto do 5º ano do Ensino Fundamental I.

Em consonância, definiu-se como objetivos específicos: conhecer os recursos edagógicos 
empregados pelos professores para o ensino das operações básicas de multiplicação no Ensi-
no Fundamental I; explorar a relação entre a utilização de jogos matemáticos e o processo de 
aprendizagem da multiplicação por parte dos alunos; e desenvolver um manual de atividades 
lúdicas com jogos matemáticos destinado a professores  do 5º ano, com o objetivo de promover 
uma aprendizagem da multiplicação de forma significativa e envolvente. 



183

Esta pesquisa se justifica pelo significativo número de alunos sem estímulo para a apren-
dizagem da matemática na  operação básica de  multiplicação no ensino fundamental I nas 
turmas do 5º ano que vem aumentando no cotidiano escolar, bem como o grande desafio de 
inúmeros professores preocupados com uma educação de qualidade.

Como destaca Pires (2000) a Matemática deve ser entendida como instrumento de com-
preensão e leitura de mundo, reconhecida como área do conhecimento que provoca interesse, 
curiosidade, espírito de investigação e o desenvolvimento da capacidade de resolver proble-
mas. Além disso, como o conteúdo é exibido não conseguem atrair à atenção e o interesse do 
educando, pelo contrário, provoca uma barreira pelo estudo da disciplina.

Nesta perspectiva, há necessidade de contribuir para solucionar o fracasso no  ensino da 
matemática, de forma que os professores procurem através de formações, pesquisas e experiên-
cias profissionais, apresentar propostas e variáveis para o processo de ensino e aprendizagem da 
multiplicação no 5º ano. Essa proposta buscara resolver a questão da prática da educação ativa, 
tentando reduzir as dificuldades nos alunos, no qual juntos possam desenvolver competências, 
habilidades e alcançar seus objetivos relacionando as situações problemas ao seu cotidiano. 

As Normas Curriculares Nacionais (PCN) recomendam o uso de jogos como recurso.Essa 
seria uma forma de “fazer matemática” em sala de aula, contextualizan-

do os problemas e servindo como ferramenta para desenvolver  estratégias de resolução de 
problemas. É preciso levá-los a reconhecerem sua aplicabilidade, serem independentes, con-
fiantes e dispostos a estudá-la e assim, ampliar seus conhecimentos matemáticos de forma 
compreensível e responsável.

Enfim, sugerem-se algumas atividades lúdicas com jogos matemáticos para serem traba-
lhados  pelos professores nas  aulas de matemática do 5º ano do Ensino Fundamental I, para 
uma aprendizagem das  operação básica relacionadas a  multiplicação de forma significativa, 
criando um manual de atividades contendo jogos matemáticos.

2. CONHECENDO O ENSINO DA MATEMÁTICA

A Matemática é uma disciplina de conhecimento essencial a vida humana,  porque nos 
faz pensar e criar um senso crítico e  trabalha o raciocínio antes das tarefas diaria. De acordo 
com Cunha (2017, p. 3), a palavra "matemática" tem origem no grego e significa "o que pode 
ser aprendido". Embora não seja simples definir exatamente o que é matemática, os dicionários 
oferecem diversas definições. Uma forma de compreendê-la é considerá-la como uma ciência 
que estuda tamanhos, formas e suas relações. A Matemática utilizada de fato pela maioria das 
pessoas, no seu dia a dia [...] ao contrário, muitas vezes o que se aprende fora da escola, por 
necessidade, pode acabar desaparecendo dentro dela (CARRAHER, 1995, p. 29).
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Portanto, é muito importante conhecer as diferentes possibilidades do ambiente escolar 
para que o professor desenvola sua prática pedagógica e ferramentas que permitam crescer e 
desenvolver as habilidades de resolução de problemas  do aluno em relação ao ensino de mate-
mática em sala de aula (BRASIL,1998).

Segundo D’ Ambrósio (1996), a matemática no ensino deve ser vista, principalmente pelo 
seu valor  motivacional. A matemática e o pensamento lógico são uma  característica huma-
na que resulta da capacidade especial de uma pessoa  de perceber a passagem do tempo e, 
sobretudo de  calcular.  Assim, o estudo da Matemática é uma ferramenta multidisciplinar e 
transversais oferecidas pelos PCNs que proporciona o desenvolvimento do raciocínio lógico, a 
capacidade de resolver problemas complexos e a aplicação de conhecimentos em diversas áre-
as, como ciências, tecnologia, economia e até no cotidiano, sendo direcionada pelo professor 
em seu processo educativo de tal forma que coloque sua disciplina a serviço da educação,des-
pertando seu interesse pelo conteúdo ensinado, enfatizando a ligação entre diferentes saberes 
e aprendizagens.

Segundo Miguel e Miorim (2004, p. 70), o objetivo da educação matemática é fazer com 
que o aluno compreenda e adote a própria matemática “como um conjunto de resultados, mé-
todos, procedimentos, algoritmos, etc.”  Assim, fica claro que o aluno deve participar ativamen-
te de sua aprendizagem, observação, reflexão e conclusões, e que vivencia de forma dinâmica 
a compreensão do conteúdo matemático, sendo o professor o mediador desse processo que se 
torna consciente, que a prioridade é a aprendizagem significativa do aluno.

Dessa forma, o ensino da matemática é a construção de conhecimento de forma ativa, 
concreta, construído e reconstruído, influenciando na formação do pensamento humano, nas 
suas ideias e tecnologias.

2.1. Jogos matemáticos

Os jogos matemáticos ajudam a consolidar o aprendizado e proporcionam prazer e emo-
ções às crianças. Olhando para todas as fases do desenvolvimento de uma criança, Dienes 
(1986) sugere que a aprendizagem pode ser construída através de um ambiente favoravelmente 
preenchido com vários materiais e estímulos. Um dos benefícios mais poderosos que os jogos 
podem proporcionar é encorajar novas formas de resolver problemas, mesmo em outros do-
mínios; o aluno sente-se objeto ativo do processo (MACHADO 1990). Esta atividade quebra 
paradigmas, reduzindo as barreiras onde alguns alunos têm tanto medo da matemática que 
podemos amenizar a situação com a ajuda de um jogo (BORIN, 1996).

Os jogos e brincadeiras têm um papel muito grande na educação e na vida de uma criança, 
pois ao brincar as crianças conseguem aprender melhor espontaneamente, é um momento de 



185

comunicação consigo mesmas, buscando a imaginação através da sua realidade.Um dos bene-
fícios mais eficientes que os jogos proporcionam é a motivação de novas maneiras nas resolu-
ções das problemáticas, e até mesmo envolve a interdisciplinaridade, pois a criança é o sujeito 
ativo no ensino aprendizagem (MACHADO, 1993).

Verifica-se que no século XX, conforme Piaget (1990), os jogos auxiliam a concretizar os 
fatos reais, além de harmonizar o deleite e estabilização emocional ao aluno. E Vygotski (1989) 
defende que o brincar envolve de maneira poderosa no desenvolvimento do aluno que ao ter 
sua curiosidade acentuada inicia a atuar com autoestima e segurança, melhorando de maneira 
formidável o pensamento, a criticidade e a linguagem.

Assim, quando os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) foram lançados em 1998, o 
estado brasileiro incentivou os jogos como uma ferramenta eficaz na pedagogia, como recurso 
educacional básico para o ensino e a aprendizagem da matemática (Brasil, 1998). Os jogos ma-
temáticos não possuem elementos de sorte ou informações ocultas, são chamados de informa-
ções completas ou abstrações, podem ser problemas e atividades desde simples quebra-cabeças 
até questões matemáticas abertas. (NETO; SILVA, 2004, p. 12).

Desta forma, o jogo torna-se uma ferramenta de aprendizagem acessível e atrativa para 
o ensino da matemática, pois permite aos alunos resolver tarefas de forma divertida, criando 
situações de erro e acerto que levam ao desenvolvimento da independência do aluno. Portanto, 
os professores esperam que os jogos possam tornar as suas aulas mais interessantes e o processo 
de aprendizagem mais significativo.

2.2. A escolha didática dos jogos de matemática

A metodologia aplicada nos jogos matemáticos envolve atividades em que a criança assu-
me um papel ativo no processo de ensino e aprendizagem. O professor se afasta dos métodos 
tradicionais, utilizando esses jogos como ferramentas para acompanhar o desenvolvimento do 
aluno, bem como avaliar suas habilidades comunicativas e cognitivas no contexto escolar. Por-
tanto, é muito importante conhecer as diferentes possibilidades do ambiente escolar para que o 
professor desenvolva sua prática pedagógica e ferramentas que permitam crescer e desenvolver 
as habilidades de resolução de problemas  do aluno em relação ao ensino de matemática em 
sala de aula (BRASIL,1998).

Parece que podem ser integrados à sala de aula tanto para adquirir novos conhecimentos 
quanto para aprofundar o conteúdo já apresentado pelo professor. Por isso, é fundamental que 
sejam implementados e desenvolvidos de forma séria e consistente. Além disso, esses jogos 
promovem valores como respeito, trabalho em equipe e a capacidade de elaborar respostas 
aos temas propostos, entre outros (Batllori, 2009). É importante que ao escolher um jogo para 
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utilizar no ensino de matemática, o professor esteja atento aos critérios relacionados ao de-
senvolvimento do interesse do aluno, à ludicidade, ao interesse em encontrar solução para os 
problemas, à motivação, etc. 

Segundo Kishimoto (2009), o facilitador deve organizar jogos que foquem em classifi-
cação, série, sequência, espaço, tempo e medidas para desenvolver o raciocínio lógico mate-
mático. A introdução de jogos nas aulas de matemática é uma oportunidade para reduzir os 
bloqueios que surgem de alguns alunos.

Segundo Smole; Diniz e Milan (2007, p. 12), “a resolução de problemas possibilita forma 
de organização do ensino que envolve mais do que apenas aspectos metodológicos, porque 
envolve uma visão holística do que é ensinar e, portanto, também sobre o que é aprender”.

Segundo Borin (1998),  a resolução de problemas é a forma mais adequada de desenvolver 
uma atitude crítica em qualquer situação que exija uma resposta. Assim, os registros mate-
máticos  desempenham  um papel importante  na aprendizagem, porque  permitem  ao aluno 
relatar  o que aprendeu durante  o jogo. 

A abordagem metodológica de resolução de problemas se destaca por incentivar uma 
atitude de enfrentamento diante dos obstáculos, sem buscar soluções únicas, promovendo a 
exploração de diferentes alternativas. Além disso, valoriza a formação contínua, visando o de-
senvolvimento do pensamento crítico e da criatividade, alinhados aos objetivos da ciência e do 
ensino da matemática (SMOLE; DINIZ; MILANI, 2007).

Buriasco (2005) afirma que na resolução de problemas como estratégia de aprendizagem 
e razão, o aluno aprende matemática resolvendo tarefas em que as tarefas do professor são or-
ganização, escolha de materiais, comunicação de atividades em grupo, enfim, direcionar todo 
o trabalho que é desenvolvido em conjunto com o aluno. 

Segundo o Guia para o Ensino de Matemática (MEC, 2006), a resolução de problemas é a 
forma de ensinar matemática de que se tem falado nos últimos anos. Porém, os problemas não 
cumpriram  seu real papel no ensino, pois na melhor das hipóteses, são utilizados apenas para  
aplicar os conhecimentos previamente  adquiridos pelos alunos. Porém, conhecer as diferentes 
formas de trabalhar em sala de aula é essencial para a construção da pratica docente.

3. METODOLOGIA

Esta pesquisa é voltada para avaliar a eficácia do uso de jogos matemáticos em sala de aula, 
focando em metodologia qualitativa e caminhos de pesquisa que explorem o caminho social 
da participação crítica, ativa, reflexiva e colaborativa de todos os envolvidos, compreender as 
possibilidades e potencialidade do “ensino de matemática com multiplicação no 5º ano”, cujo 
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principal objetivo é compreender a importância da utilização de jogos pedagógicos como meio 
de promoção da aprendizagem da matemática. Segundo Amado (2015, p. 57–58):

A pesquisa qualitativa consiste em pesquisas baseadas em princípios teóricos sistemáticos (mul-

tiparadigmáticos) e atitudes éticas, que são realizadas por pessoas com conhecimento teórico, 

metodológico, técnico e treinadas para a tarefa. O objetivo deste estudo é investigar (amostras 

não estatísticas, casos únicos e casos múltiplos) o conhecimento e a compreensão(significados) 

de determinados comportamentos, sentimentos, modos de ser e pensar dos sujeitos; estilos de 

vida e construção de vida; é uma compreensão que deve ser alcançada considerando os contextos 

humanos (institucionais, sociais e culturais) nos quais ocorrem e se tornam fenômenos únicos de 

construção de significado [...].

A escolha pelo estudo é pautada no procedimento de observação participativa na sala de 
aula interagindo com os alunos e professores, visto que será feita uma investigação sistemática 
e empírica identificando o problema no ambiente observado, partindo em busca de uma solu-
ção, que iniciará com estudos e revisão literária de autores que abordam sobre a temática en-
fatizada a revisão de bibliográfica, visando compreender  a realidade e para isso o pesquisador 
deve coletar informações sobre o contexto real e as variáveis.

Constitui-se como estudo porque é uma estratégia que aborda a questão de pesquisa na 
forma de “como” ou “como” a pesquisa é feita porque enfatizam a observação  de   fenômenos 
de interesse, o que Yin recomenda (2001, p. 25).

3.1. A instituição coparcipante

A escola investigada, denominada EMEF Dinorah de Almeida Rodrigues, é mantida pela 
Prefeitura Municipal de Linhares e oferece Educação Básica no Ensino Fundamental I, aten-
dendo turmas do 1º ao 5º ano nos turnos matutino e vespertino. Conta com um corpo docente 
de 53 professores, responsáveis pelo ensino de 600 alunos distribuídos em 13 turmas ao longo 
dos dois turnos. Além dos professores, a escola dispõe de 21 profissionais de apoio, incluindo 
auxiliares, tradutores de Libras e monitores, que prestam assistência nas 13 salas de aula dedi-
cadas ao Ensino Fundamental. Em sua estrutura a escola possui sala de direção, de professores, 
sala de Atendimento Educacional Especializado (AEE), para atender aos alunos público-alvo 
da educação especial, secretaria, refeitório para atendimento dos alunos, pátio coberto e acesso 
à internet.

A escolha da escola para ser o cenário da pesquisa, se justifica pelo seu contexto repre-
sentativo dentro da rede municipal de ensino, situada em uma região com índices expressivos 
de escolarização, mas com desafios evidentes no que diz respeito aos resultados educacionais, 
como indicado pelo IDEB. Além disso, a estrutura física e organizacional da escola, aliada à 



188

sua preocupação em promover a inclusão e oferecer suporte adequado aos alunos com neces-
sidades especiais, proporciona um ambiente propício para a implementação e avaliação de 
estratégias pedagógicas inovadoras, como o uso de jogos matemáticos, visando melhorar o 
desempenho e o engajamento dos estudantes na aprendizagem da multiplicação.

3.2. Local, data e participantes da pesquisa

Esta pesquisa será conduzida na EMEF Dinorah de Almeida Rodrigues e contará com a 
participação de docentes e discentes. A coleta de dados ocorreu nos dias 9 e 13 de setembro 
de 2024, dividida em duas etapas. Na primeira etapa, um questionário foi aplicado de forma 
aleatória a 15 professores que lecionam para as turmas de 5º ano e possuem de 0 a 5 anos de 
experiência no ensino público dos anos iniciais do Ensino Fundamental. As questões visaram 
avaliar a formação acadêmica, tempo de magistério, carga horária e experiência dos docentes, 
além de compreender suas percepções sobre o uso de jogos matemáticos para o ensino de mul-
tiplicação em sala de aula. A pesquisa explorará os benefícios e desafios dessa prática, buscan-
do avaliar sua eficácia no processo de aprendizagem dos alunos. Nenhum outro profissional da 
escola foi incluído no estudo.

Na segunda etapa, de uma turma com 25 alunos, participaram 15 discentes selecionados 
aleatoriamente, enquanto os demais permaneceram na sala de aula participando das atividades 
planejadas pelo professor regente. Durante esta fase, os alunos escolhidos foram conduzidos 
ao pátio da escola, onde foi aplicada uma metodologia de ensino da multiplicação por meio de 
jogos. A aplicação ocorreu ao longo de três dias, com dois jogos realizados por dia.  Os jogos 
selecionados para essa atividade foram no primeiro dia o jogo uno da multiplicação e o jogo 
roleta da multiplicação, com o objetivo de desenvolver o raciocínio lógico matemático de for-
ma prazerosa, ativa, divertida, estimulando os alunos a realizarem cálculos mentais usando a 
multiplicação e promovendo a socialização. 

No segundo dia foi o jogo quebra-cabeça da multiplicação e o bingo da multiplicação, 
tendo como objetivo exercitar o raciocínio lógico, a memória visual e ajudar no desenvol-
vimento da capacidade de resolução de problemas, ampliando as estratégias de cálculo e 
montagem. No terceiro dia foi o jogo dominó da multiplicação e o jogo da velha da multi-
plicação com o  objetivo de permitir que os alunos resolvam multiplicações mentalmente, 
desenvolvendo o raciocínio lógico-matemático e a memorização dos algoritmos simples da 
tabuada com agilidade.

A diversidade de jogos propostos ao longo dos três dias de aplicação visou proporcionar 
uma abordagem lúdica e dinâmica para o ensino da multiplicação, estimulando o interesse dos 
alunos e promovendo a aprendizagem de maneira eficaz e significativa. 
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3.3. Instrumentos para a coleta de dados

No primeiro grupo de pesquisa, composto por professoras, foram registradas nossas per-
cepções durante o planejamento das aulas de matemática, com ênfase na multiplicação. Essas 
observações ocorreram de forma espontânea durante os momentos de planejamento e servi-
ram como subsídio para entender como a matemática é abordada com os alunos do 5º ano. 
Além disso, essas anotações foram essenciais para a criação de um manual com propostas de 
atividades lúdicas voltadas para docentes que ensinam multiplicação nessa etapa escolar. Ao 
término das observações, os registros foram armazenados em envelopes invioláveis, que só 
foram abertos durante a fase de análise pela pesquisadora. Posteriormente, no dia 09 de se-
tembro, foi entregue pessoalmente e de forma individual a cada professora um questionário 
estruturado em envelopes lacrados, com a solicitação de devolução preenchida até o dia 13, 
garantindo um contato direto e facilitando eventuais esclarecimentos.

O segundo grupo, composto por quinze crianças, participarão de atividades pedagógicas 
com jogos matemáticos envolvendo a multiplicação, conforme previamente selecionadas no 
item 3.2. O objetivo é despertar o interesse das crianças para interagir e aprender, contribuin-
do para o desenvolvimento lógico, cognitivo, motor, afetivo e social. Para isso, os alunos forão 
convidados a se deslocarem para o pátio da escola nos dias determinados para as atividades. 

3.4. Método de análise dos dados

A análise e interpretação dos resultados obtidos se concentrou na relevância da utilização de 
jogos matemáticos em sala de aula e nas atividades que mais estimularou o interesse e promoveu 
o desenvolvimento cognitivo, motor, afetivo e social dos alunos, conforme observações diretas.  
Para conduzir essa análise, foi aplicada a técnica de construção da explanação, proposta por Yin 
(2001), com o objetivo de explicar a ocorrência do fenômeno estudado e apresentar os elos causais 
associados ao uso dos jogos matemáticos na prática pedagógica. Essa abordagem proporcionou 
uma análise detalhada do processo de implementação das atividades e dos resultados alcançados 
ao término do estudo de caso, permitindo avaliar a eficácia das práticas dos jogos matemáticos 
envolvendo a multiplicação básica no desenvolvimento dos alunos do ensino fundamental.

4. DISCUSSÕES E RESULTADOS

Este estudo foi realizado na Escola EMEF Dinorah de Almeida Rodrigues, em Linhares/ES. 
Solicitei permissão por escrito a minha gestora, que concordou em cooperar e autorizar. Portanto, 
15 (quinze) professores atuantes nesta escola e 15 (quinze) alunos dos anos iniciais do 5º ano do en-
sino fundamental selecionados aleatoriamente foram os sujeitos da pesquisa com quem conversa-
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mos sobre o assunto. Este foi um estudo documental com questionários  e por questões éticas foram 
denominados professor e alunos como   A, B, C, D, E, F, G, H, I, J, K, L, M, N e O. A pergunta inicial 
foi em relação ao tempo que atuam como professor  de anos iniciais  com a disciplina de  matemáti-
ca no 5º ano. Alcançamos  oito professores que disseram ter de 0 a 3 anos,  três professores de 4 a 10 
anos , um professor de 11 a 15 anos e três professores que afirmou ter mais de 16 anos de profissão.

Fonte: Elaborado pela Pesquisadora (2024).

Fonte: Elaborado pela Pesquisadora (2024).

Gráfico 1: Tempo de atuação como Professor no 5º ano do ensino fundamental I

Gráfico 2: Se os Professores   já trabalharam com Jogos Matemáticos

Os dados revelaram que a maioria dos educadores tem experiência de 0 a 3 anos lecionan-
do nos primeiros anos do Ensino Fundamental, especificamente no 5º ano. Dentre os profes-
sores questionados sobre a utilização de jogos matemáticos em suas salas de aula, 13 responde-
ram afirmativamente, enquanto 2 responderam negativamente.

Nesse sentido, o gráfico 2 mostra que 13 professores afirmam já ter praticado jogos ma-
temáticos em sua sala de aula, o que afirma que os jogos trabalhados em grupo ou individu-
almente, fazem com que os alunos interajam, se interessem, entendam o conteúdo, principal-
mente adição e subtração e que são grandes aliadas no crescimento dos alunos e promovem seu 
desenvolvimento cognitivo e social.
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Na sequência foi perguntado em relação a utilização de alguma estratégia especial para 
trabalhar o ensino das operações matemáticas fundamentais, especialmente a multiplicação. 
Obtivemos um resultado onde todos os 15 (quinze) professores afirmaram que sim ao uso de 
diferentes estratégias em sala de aula para ensinar operações matemáticas através de jogos que 
envolvam concentração e criatividade.

Fonte: Elaborado pela Pesquisadora (2024).

Fonte: Elaborado pela Pesquisadora (2024).

Gráfico 3: Utilização de estratégias especiais nas Operações Fundamentais na multiplicação.

Gráfico 4: Os Alunos chegam no 5º ano dominando a Multiplicação

Em relação à questão, se a resposta à pergunta acima for sim, quais estratégias utilizaram, 
obteve-se as seguintes respostas: Professora A, B, C e D: “adicione alguns jogos com operações 
matemáticas, como jogos de memória, dominó e bingo; os professores E, F, G e H disseram que 
utilizam: algumas estratégias de aprendizagem, contação de histórias baseada em problemas. E 
a professora I, J, K, L, M, N e O mencionaram que: “utilizo as brincadeiras do livro didático e os 
materiais disponíveis na escola, como o quadro de miçangas e o material dourado”.

Fica, portanto, claro, como explicaram, que o uso de jogos deve ser ampliado para explorar e 
desenvolver conceitos matemáticos e explorar a tabuada, ligando os jogos a tópicos do cotidiano. 
Continuidade, em relação a questão se seus alunos de um modo geral chegam no 5º ano dominan-
do a tabuada, tivemos 4 (quatro) professores que responderam sim, 2(dois) não e 9(nove) alguns.
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Fonte: Elaborado pela Pesquisadora (2024).

Fonte: Elaborado pela Pesquisadora (2024).

Gráfico 5: Importância do Domínio
da multiplicação.

Gráfico 6: Conhecimento de Jogo
que explora a multiplicação

Percebeu-se através dos dados que grande parte dos professores afirmam que somente 
alguns alunos chegam no 5º ano dominando a multiplicação. Segundo os autores Dani; Guzzo 
(2013, p.7): “Uma das grandes dificuldades que as crianças encontram nos primeiros anos de 
ensino é o aprendizado da tabuada-multiplicação”.

Por isso, é importante que os jogos seja parte integrante nos planejamentos escolares, ca-
bendo ao   professor analisar e avaliar a potencialidade educativa dos diferentes jogos e o as-
pecto curricular que se deseja desenvolver.

Dos dados recolhidos, pôde-se notar que todos os 15 (quinze) professores foram unâni-
mes em   afirmarem que acham importante o aluno do 5º ano dominar a multiplicação. Mas sa-
bemos que o mais   importante é que os alunos compreendam o que estão fazendo, tornando-se 
capazes de decidir a melhor maneira para resolver cada situação e de desenvolver estratégias 
para monitorar os próprios erros.

Os professores foram solicitados a responder se conheciam jogos que explorassem a mul-
tiplicação. Tiveram 13 (treze) professores que responderam sim e 2 (dois) não.
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A partir dos dados das opiniões dos professores, revelou-se que mais da metade possui 
informações sobre jogos que estudam multiplicação, considerando esses jogos excelentes e di-
nâmicos para a aprendizagem dos alunos. Sobre a questão de utilizar jogos no ensino e apren-
dizagem da multiplicação, 10 professores afirmaram que sim, 2 professores responderam nega-
tivamente e 3 disseram que às vezes.

Fonte: Elaborado pela Pesquisadora (2024).

Fonte: Elaborado pela Pesquisadora (2024).

Gráfico 7: Uso de Jogos na Aprendizagem da multiplicação

Gráfico 8: Se Jogos Melhoram a Aprendizagem da multiplicação

As informações apresentadas revelam que muitos professores optam por incluir jogos no 
ensino da multiplicação, enquanto poucos negligenciam essa prática. Isso ressalta a importân-
cia de incorporar atividades lúdicas para estimular o crescimento dos alunos, desenvolvendo 
atividades cooperativas e emocionantes que estimulam a convivência em grupo. Foram ques-
tionados se percebem alguma melhora ao utilizar jogos para ensinar multiplicação, e obtive-
mos a resposta afirmativa de 13 professores e a negativa de 2 docentes.

Ao analisarmos os dados, observamos que a maioria dos professores acredita que o uso 
de jogos no ensino da multiplicação resulta em melhorias perceptíveis no processo de apren-
dizagem. Freire (1996, p. 25) afirma que: “Ensinar não é transferir conhecimento, mas criar 
possibilidades para sua produção ou a sua construção”.
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Fonte: Elaborado pela Pesquisadora (2024).

Fonte: Elaborado pela Pesquisadora (2024).

Gráfico 9: Acreditam na Utilização de um Manual de Atividades

Gráfico 10: jogar os jogos envolvendo a multiplicação foi difícil. Justifique.

Para concluir, os docentes foram questionados se acreditam na importância da adoção de 
um manual de atividades matemáticas interativas a ser compartilhado entre os 15 professores 
dos primeiros anos do Ensino Fundamental para um aprendizado significativo de multiplicação.  

Foram 13 respostas afirmativas e 2 negativas, com os professores argumentando que a 
construção deve ser feita em conjunto com os alunos, de acordo com as necessidades identifi-
cadas durante a exploração do conteúdo.

Foi, possível, observar que a maioria dos professores valorizam a necessidade de um guia 
de atividades de matemática divertidas a ser empregado nas turmas do 5º ano do Ensino Fun-
damental I, visando facilitar a aprendizagem da multiplicação.

Neste contexto, o Gráfico 10 e o 11 mostra que mais da metade dos alunos participantes já 
estudou a multiplicação em sala de aula, mas precisa avançar.  Assim, enfatizou a importância 
dos jogos na multiplicação do ensino porque proporciona uma abordagem divertida e signifi-
cativa para os alunos, além de estimular as habilidades cognitivas e estimular a interação entre 
os alunos. Na sequência foi perguntado se os alunos gostaram de jogar os jogos matemáticos, 
todos os 15 alunos responderam que sim, ao justificar colocaram que foi legal, divertido, apren-
deram juntos e se distraíram.
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Silva e Kodama (2004, p. 3) afirmam a importância da atividade lúdica no processo ensino 
e aprendizagem em:

Quando uma criança brinca, demonstra prazer em aprender e tem oportunidade de lidar com 

suas pulsões em busca da satisfação de seus desejos. Ao venceras frustrações aprende a agir estra-

tegicamente diante das forças que operam no ambiente e reafirma sua capacidade de enfrentar os 

desafios com segurança e confiança. A curiosidade que a move para participar da brincadeira é, em 

certo sentido, a mesma que move os cientistas em suas pesquisas. Assim, seria desejável conseguir 

conciliar a alegria da brincadeira com a aprendizagem escolar.

Dando continuação em relação a pergunta você considera importante o uso dos jogos 
matemáticos para o ensino da multiplicação, todos os 15 alunos responderam que sim, porque 
é um jogo divertido, aprenderam a multiplicar mais, novos conhecimentos, aprendizagem para 
as crianças que não sabiam e assim uns ajudam o outro.

Fonte: Elaborado pela Pesquisadora (2024).

Fonte: Elaborado pela Pesquisadora (2024).

Gráfico 11: Gostou de jogar os jogos matemáticos

Gráfico 12: Você considera importante o uso dos jogos matemáticos para o ensino da multiplicação. Justifique.

O jogo é um dos recursos metodológicos que apresenta caráter lúdico e desafiador. Além disso, 
os jogos são melhores do que exercícios de papel, porque o feedback é imediato, oferecendo opor-
tunidades e estratégias. Assim fica evidente a importância de um manual que busque despertar no 
aluno o interesse, gosto e curiosidade nas realizações das atividades que envolvem a multiplicação.
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa em questão promoveu uma reflexão sobre a utilização de jogos como mé-
todo de ensino da multiplicação para estudantes do 5º ano do Ensino Fundamental I em Li-
nhares/ES. Ficou evidente a relevância dos jogos pedagógicos como recurso que auxilia no 
desenvolvimento do aprendizado. Ressalta-se que os jogos são adequados para o ensino da 
tabuada nas aulas de matemática para melhor compreensão, utilização e comunicação com 
a realidade, mas devem ser equilibrados na brincadeira, no pensamento, no planejamento e 
na utilização. Assim, percebeu-se que os jogos são instrumentos pedagógicos importantes 
em sala de aula, cabendo aos professores fazerem uso deles, de forma que proporcione a 
construção do conhecimento dos alunos, desenvolvendo habilidades sociais, como a coo-
peração, a negociação, o respeito pelas regras e pelos outros jogadores, e a capacidade de 
lidar com a vitória e a derrota. 

Em virtude de ser um Mestrado Profissional, foi elaborado o Produto Final em forma 
de um manual de atividades matemáticas lúdicas para ser utilizado pelos professores de ma-
temática dos 5º anos do Ensino Fundamental. Este produto final enfatiza o uso de jogos, 
situações-problema e atividades contextualizadas como estratégias para facilitar o processo 
de ensino e aprendizagem de matemática para fornecer instrução significativa aos alunos. 

Portanto, a proposta apresentada visa   ter uma grande oportunidade de ensinar à mul-
tiplicação para os alunos do quinto ano do ensino fundamental, e promover a utilização de 
diversos jogos, pois devemos fazer deste um dos recursos importantes, criativo tornando o 
aprendizado da matemática mais significativo, contribuindo para o desenvolvimento de novas 
perspectivas a respeito das práticas pedagógicas para o ensino da multiplicação em matemáti-
ca de forma que permita a ampliação das práticas pedagógicas em sala de aula.
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RESUMO

O objetivo desta pesquisa é verificar se o uso da ludi-
cidade na aprendizagem da tabuada de multiplicação 
torna uma tarefa agradável e prazerosa para os alunos, 
despertando o interesse e possibilitando um aprendi-
zado mais rápido. Entende-se que os Anos Iniciais do 
Ensino Fundamental trazem consigo aspectos relevan-
tes para a formação das crianças nos primeiros anos de 
vida, garantido as aprendizagens da Educação Infantil e 
preparando-os para os Anos Finais. Nos Anos Iniciais 
do Ensino Fundamental é possível que os alunos ad-
quiram habilidades e competências que influenciam na 
criticidade, reflexão e saberes que são do cotidiano, a 
partir de experiências conceituais e vivências que são 
da realidade deles. Neste contexto, encontra-se a Ma-
temática, disciplina que traz consigo a possibilidade 
de o estudante desenvolver o raciocínio lógico e a es-
trutura do pensamento. Na Matemática, os alunos dos 
Anos Iniciais passam a ter contanto com os símbolos e 
questões que envolvem a multiplicação, conteúdo tra-
balhado com os nesta etapa da educação básica. Com 
o objetivo de contribuir com as aprendizagens no pro-
cesso de mediação do conhecimento matemático, os 
professores têm como estratégia metodológica a ludici-
dade, ou seja, os jogos e tabuadas que levem o estudante 
a assimilar a multiplicação. A ludicidade na sala de aula, 
principalmente com jogos e tabuadas, o que favorece 
as aprendizagens dos alunos, estimula a criatividade, a 
imaginação e possibilita que aprendam correlacionan-
do o conteúdo com as vivências cotidianas. Trabalhar 
a tabuada de forma lúdica contribui para melhorar o 
desempenho dos alunos na disciplina de Matemática 
de modo geral.

Palavras-chave: Práticas Pedagógicas. Ludicidade. 
Multiplicação. Tabuada.  Ensino Fundamental – anos 
iniciais.

ABSTRACT

The objective of this research is to verify whether the 
use of playfulness in learning the multiplication tab-
le makes it an enjoyable and pleasurable task for stu-
dents, arousing interest and enabling faster learning. 
It is understood that the initial years of elementary 
school bring with them relevant aspects for the for-
mation of children in the first years of life, guarante-
eing the learning of Early Childhood Education and 
preparing them for the final years. In the initial years 
of elementary school, students can acquire skills and 
competencies that influence critical thinking, reflection 
and knowledge that are part of everyday life, based on 
conceptual experiences and experiences that are part 
of their reality. In this context, we find Mathematics, a 
subject that provides the possibility for students to de-
velop logical reasoning and the structure of thought. 
In Mathematics, students in the initial years come into 
contact with symbols and questions that involve mul-
tiplication, content worked with them in this stage of 
basic education. In order to contribute to learning in 
the process of mediating mathematical knowledge, tea-
chers use playfulness as a methodological strategy, that 
is, games and multiplication tables that help students 
assimilate multiplication. Playfulness in the classroom, 
especially with games and multiplication tables, favors 
student learning, stimulates creativity and imagination, 
and enables them to learn by correlating content with 
everyday experiences. Working with multiplication ta-
bles in a playful way contributes to improving students' 
performance in the subject of Mathematics in general.

Keywords: Pedagogical Practices. Playfulness. Multi-
plication. Multiplication tables. Elementary School – 
initial years.
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1. INTRODUÇÃO

A matemática está presente vinte e quatro horas na vida das pessoas, facilitando a vida do 
ser humano, pois por meio dela se pode comparar, compreender, aprender sobre quantidades 
e espaços entre outras coisas.

Nos anos iniciais do Ensino Fundamental, os alunos têm o primeiro contato com a apren-
dizagem matemática, deste modo atividades diferenciadas e lúdicas são essenciais para um 
melhor desenvolvimento dos alunos, pois despertam a curiosidade e, consequentemente, de-
senvolvem mais sua inteligência tornando assim a aprendizagem mais prazerosa.

Na educação, compreende-se que a Matemática apresenta importantes funções no proces-
so de formação dos alunos da educação básica, porque amplia e favorece o olhar sobre as situa-
ções e atitudes que desenvolvem no cotidiano. A Matemática está presente em todas as áreas da 
sociedade e é constante na vida dos alunos, por isso precisa ser lecionada em todas as etapas da 
educação básica, objetivando que assegurem os saberes necessários aos conteúdos trabalhados.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) destacam que ofertar um ensino de quali-
dade nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental é fundamental para que os alunos se desenvol-
vam nas etapas escolares seguintes: 

A constatação da sua importância apoia-se no fato de que a Matemática desempenha papel decisi-

vo, pois permite resolver problemas da vida cotidiana, tem muitas aplicações no mundo do traba-

lho e funciona como instrumento essencial para a construção de conhecimentos em outras áreas 

curriculares. Do mesmo modo, interfere fortemente na formação de capacidades intelectuais, na 

estruturação do pensamento e na agilização do raciocínio dedutivo do aluno (BRASIL, 1998, p. 15).

Significativamente o ensino de Matemática nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental con-
tribui para o desenvolvimento dos alunos nos aspectos do cognitivo, motor e afetivo. Muitos 
estudiosos têm destacado as contribuições para a Matemática nos primeiros anos de vida dos 
sujeitos, destacando a necessidade de um trabalho colaborativo do professor frente as apren-
dizagens dos estudantes, assim como a necessária parceria entre professor, escola e pais no 
processo de construção de saber desses sujeitos.

À medida em que o lúdico passa a fazer parte do processo ensino aprendizagem, a escola passa 
então a valorizar os jogos educativos que da qual coloca o aluno como sujeito ativo, questionador 
e observador sobre o que está aprendendo enquanto joga. A ludicidade, seja através de jogos ou 
brincadeiras, proporciona o desenvolvimento infantil e deve ser estimulada no ambiente escolar.

Com as atividades lúdicas, os alunos se tornam participantes, motivados e entusiasmados, 
vivenciando todo o processo, pois se trata de um “resgate cultural”, ou seja, a brincadeira faz 
parte do cotidiano dos alunos, pertence à cultura lúdica deles.
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É essencial que o professor saia de sua zona de conforto e busque pelo novo, buscando ino-
var e transformar suas estratégias tornando as prazerosas, isto é, de forma lúdica, associando 
com o cotidiano para que compreendam melhor o que é ensinado em sala de aula. Nesse senti-
do, este artigo propõe formas de utilizar a tabuada de forma lúdica é divertida nos anos iniciais 
do Ensino Fundamental. O objetivo é verificar se o uso da ludicidade na aprendizagem da ta-
buada de multiplicação torna uma tarefa agradável e prazerosa para os alunos, despertando o 
interesse e possibilitando um aprendizado mais rápido e para isso foi utilizada   a metodologia 
de revisão bibliográfica, na qual foram utilizados artigos, dissertações e teses para embasar te-
oricamente a discussão e analisar os dados coletados na pesquisa de campo  que dá qual foram 
realizadas entrevistas e registros fotográficos da escola dos Anos Iniciais do Ensino Fundamen-
tal. De acordo com os estudos realizados nota-se que a pesquisa de campo é uma metodologia 
que está cada vez mais presente nas pesquisas acadêmicas porque possibilita ao pesquisador o 
contato direto de observação e acompanhamento com a fonte de pesquisa, tal qual mantém o 
contato com os desafios e questões que envolvem as fontes estudadas.

De acordo com Piana (2009) os aspectos teóricos precisam estar alinhados à metodologia, 
para que a pesquisa consiga a resposta para a questão problema do estudo. Não existe estudo 
sem uma metodologia para que seja desenvolvido. No que que tange à pesquisa de campo, ela 
busca informações com a população e ou fonte pesquisada e cabe ao pesquisador ir ao lugar 
onde o fenômeno aconteceu ou acontece, para compreender e coletar informações e analisá-
-los, a partir dos aspectos teóricos.

O problema é submetido para gerar soluções ou respostas e nem sempre a solução é a meta 
para uma resposta precisa. De qualquer modo, a pesquisa, ao trazer respostas, já traz melhorias 
que contribuem em nosso cotidiano pois “indicam caminhos para se chegar às soluções, isso 
quando essas respostas já não são as próprias soluções” (GIL 2002, p.73).

2. A IMPORTANCIA DA LUDICIDADE NO ENSINO

A ludicidade é importante no ensino da tabuada de multiplicação nos anos inicias do 
Ensino Fundamental porque pode tornar o aprendizado mais prazeroso e interativo, além de 
contribuir para o desenvolvimento cognitivo dos estudantes. O objetivo da ludicidade na sala 
de aula é aumentar o empenho dos alunos em sala de aula. Além de ser um recurso pedagógico, 
é um método que estimula diversas situações educativas, cooperativa e interacional, estimulan-
do a convivência em grupo.

Segundo Barreto (2022), os jogos devem fazer parte com maior frequência das aulas de 
matemática, porque proporcionam oportunidades valiosas para os alunos identificarem pro-
blemas, criarem soluções e reorganizarem suas estratégias para alcançar seus objetivos. Além 
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disso, os jogos também desempenham um papel importante no desenvolvimento da habilida-
de de lidar com frustrações.

Os jogos são uma poderosa ferramenta pedagógica que pode transformar a maneira como 
os alunos se relacionam com a matemática, tornando-a mais acessível, interessante e signifi-
cativa. É evidente que, para um jogo ter utilidade no processo educacional, é necessário que 
o professor promova situações desafiadoras e envolventes, que estimulem os alunos a resolver 
problemas e permitam que compreendam seu desempenho nas atividades.

O processo de aprendizagem das crianças tem uma complexidade que precisa ser absor-
vida pelo educador. O olhar atento do educador às mudanças que ocorrem no perfil e no seu 
processo de aprendizagem é fundamental para que ele adote medidas e práticas metodológicas 
que agreguem no desenvolvimento infantil. Nesse processo, de acordo com Meshcheryakov 
(2010) o processo de desenvolvimento infantil, apresentado por Vygotsky, está intrinsecamente 
relacionado com o meio ao qual ele pertence, ou seja, sofre inferências das condições e oportu-
nidades de aprendizagens que lhes são apresentadas.

O ambiente escolar é um espaço cheio de multiplicidades e ofertas de conhecimentos di-
versos, dadas as diversidades culturais que nele habita e se transforma, mas não é somente 
nessa forma que a criança adquire conhecimento e novas experiências, o que se dá também nos 
conteúdos formais apresentados pelo professor. No entanto, a forma como os conteúdos são 
apresentados influencia diretamente na absorção e compreensão deles, sendo importante que 
o professor esteja atento às metodologias utilizadas na abordagem em sala de aula ou fora dela.

O acompanhamento do educador sobre o desenvolvimento da criança fomenta a cons-
trução de práticas pedagógicas que estejam alinhadas à suas necessidades no aprendizado, 
desse modo, 

A professora é a mediadora direta da ação da criança, pois é a parceira mais experiente e cola-

bora no processo de construção de conceitos e de aquisição de novas experiências. Ela é quem 

favorece múltiplas possibilidades de aprendizagem. A professora é quem organiza o meio edu-

cativo, instigando a interação desse meio com cada criança, proporcionará experiências signi-

ficativas (SCHUSTER, 2016, p. 07).

 

Ao observar a relação entre professor e aluno, verifica-se a importância da atuação 
daquele no processo de aprendizagem, uma vez que a sua atuação como mediador implica 
nas informações processadas pelo educando. É nesse sentido que a renovação das práticas 
pedagógicas são pilares, tendo em vista que a abordagem feita pelo professor, enquanto 
mediador do conhecimento, pode fazer com que a interação entre educando e informação 
seja mais ou menos complexa.
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A condução da aprendizagem no ambiente escolar precisa estar pautada nas relações so-
ciais da criança, no seu processo cognitivo, mas também na sua capacidade de assimilação. 
Assim, o professor precisa estar atento a todos esses fatores e buscar, da forma mais dinâmica, 
o estabelecimento de práticas pedagógicas que comunguem com as necessidades cognitivas e 
de assimilação da criança. É nesse cenário que a relação entre aprendizagem e ludicidade ganha 
espaço de forma mais acentuada, uma vez que:

É necessário que os educadores incorporem o lúdico a sua prática pedagógica, com intuito de 

contribuir no desenvolvimento de suas potencialidades, é preciso buscar no lúdico uma resposta 

para os grandes desafios enfrentados pela escola, visando sempre o melhor para o crescimento e 

desenvolvimento dos alunos (OLIVEIRA; SANTOS; SILVA, 2020, p. 1434).

A incorporação do lúdico na educação das crianças está relacionada à necessidade que ela 
tem de manter relações sociais saudáveis. Pode-se compreender, assim, que, ao implementar 
atividades lúdicas na sala de aula, em que o aluno pode absorver as informações de forma pra-
zerosa, o professor está estabelecendo com os alunos uma relação de troca de conhecimentos e 
de demonstração de preocupação com o seu aprendizado.

Pensar no desenvolvimento infantil e, consequentemente, no seu processo de aprendi-
zagem é essencial para que o docente tenha ciência do impacto das suas práticas pedagó-
gicas no processo educacional dos alunos. Compreende qual é a capacidade cognitiva do 
alunado, bem como os diferentes processos de cognição que existem em uma sala de aula 
são fatores preponderantes para que o professor consiga estabelecer conexões diretivas nas 
metodologias educacionais.

A criança nasce apenas com as funções psicológicas elementares e a partir do aprendizado da cultu-

ra, estas funções transformam-se em funções psicológicas superiores, sendo estas o controle cons-

ciente do comportamento, a ação intencional e a liberdade do indivíduo em relação às características 

do momento e do espaço presente. O desenvolvimento do psiquismo humano é sempre mediado 

pelo outro que indica, delimita e atribui significados à realidade (COELHO; PISONI, 2012, p. 144)

Assim, o desenvolvimento da criança está associado a fatores internos e externos ao seu 
desenvolvimento físico e psicológico. Nessa esfera, é preciso que o professor esteja atento a 
esses processos a fim de promover concepções educacionais ligadas à necessidade da criança, 
bem como promover o bom relacionamento entre eles, para que a criança apresente resultados 
positivos na aprendizagem. É importante frisar que as práticas pedagógicas estão associadas ao 
modus operandi do professor e que ao se falar em processos de aprendizagens, a capacidade de 
assimilação da criança precisa ser levada em consideração e a utilização de atividades lúdicas 
se faz necessária.
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2.1. A ludicidade no ensino de matemática

O ensino de Matemática é fundamental para o desenvolvimento dos alunos na educação 
básica, sendo necessária ser trabalhada a partir da desconstrução de que é uma disciplina difí-
cil de ser assimilada pelos alunos. Ainda há na sociedade o estigma em torno do ensino e das 
aprendizagens de Matemática, o que se dá pelo ciclo dos educadores em continuar ministran-
do-a partir de aulas teóricas, sem proporcionar aos alunos a crítica sobre os diferentes cálculos 
no cotidiano.

Nos últimos anos, muitos pesquisadores têm buscado apresentar discussões que apontam 
a importância do ensino de Matemática, da mesma forma que a legislação educacional indica 
as contribuições do ensino desta disciplina na educação básica. A Base Nacional Comum Cur-
ricular - BNCC (2018) destaca que:

A Matemática cria sistemas abstratos, que organizam e inter-relacionam fenômenos do espaço, do 

movimento, das formas e dos números, associados ou não a fenômenos do mundo físico. Esses siste-

mas contêm ideias e objetos que são fundamentais para a compreensão de fenômenos, a construção 

de representações significativas e argumentações consistentes nos mais variados contextos.

É necessário que o alunado assimile os conteúdos de Matemática de forma que tenha o 
senso crítico quanto ao comportamento social, político, cultural, econômico e ambiental que 
lhes são apresentados, seja dentro da sala de aula ou em demais espaços.

Nas últimas décadas, muitos pesquisadores têm buscado se dedicar a pesquisa a impor-
tância dos anos iniciais e as contribuições de ensino de Matemática nesta, haja vista que é ne-
cessário compreender em qual contexto o aluno está inserido e como os conceitos matemáticos 
aplicados para estes interferem nas suas aprendizagens. É necessário salientar que a escola é um 
espaço importante para o desenvolvimento dos alunos, por isso deve estar a oferecer condições 
que favoreçam a permanência dos alunos, a partir de um ensino de qualidade. É necessário 
que o educador, sujeito necessário no processo de ensino e aprendizagem, esteja atento às suas 
práticas em sala de aula. Sobre o papel do professor, Saviani (2010, p. 145) salienta que:

O papel do professor é elevar os alunos do nível não elaborado, do nível do conhecimento espontâ-

neo, de senso comum, para o nível do conhecimento científico, filosófico, capaz de compreender o 

mundo nas suas múltiplas relações e, portanto, passar da visão empírica, fragmentada do mundo, 

para uma visão concreta, articulada.

O ensino matemático deve estar atento ao fato de o professor ter um olhar sensível quan-
to as dificuldades dos alunos e as formas como deve trabalhar, buscando não utilizar tanto as 
metodologias tradicionais. Dessa forma, é necessário que o educador dos anos iniciais busque 



204

estar atento as diferentes estratégias lúdicas utilizadas em sala de aula, pois é necessário levar 
em consideração também as dificuldades de aprendizagem dos alunos e suas interações no 
momento das aulas. Conforme destaca Alves (2016, p. 2):

Nos anos iniciais, a introdução da Matemática visa oportunizar aos alunos a construção de conheci-

mentos que até então poderiam ser utilizados por eles no cotidiano, só que agora visto de através de con-

ceitos da escola. Para compreender Matemática é importante que os alunos sintam vontade de aprender.

Compreende-se que a ludicidade é um importante caminho para as aprendizagens dos 
alunos em Matemática nos Anos Iniciais, uma vez que pode ser utilizada nas aulas pelos edu-
cadores, através do prévio planejamento das aulas, ações e atividades. A ludicidade favorece a 
criticidade, estimula a imaginação, criatividade, verbalização e desenvolvimento social e afeti-
vo, podendo ser trabalhada com todas as disciplinas, incluindo Matemática.

Para trabalhar ludicidade nos Anos Iniciais no Ensino Fundamental, o professor deve estar 
atento para planejar o que deseja realizar com os alunos, elaborando os objetivos que os alunos 
devem alcançar no decorrer do processo de aulas e atividades. “O planejamento é um processo 
de racionalização, organização e coordenação da ação docente, articulando a atividade escolar 
e a problemática do contexto social” (LIBÂNEO, 2013, p. 2).

O lúdico faz parte da vida dos sujeitos desde os primeiros anos de vida, quando há o 
contato com a música, brinquedos, jogos e literatura e tem continuidade ao longo do desenvol-
vimento. “A relevância que o lúdico pode assumir no processo de aprendizagem das crianças 
suscita uma análise crítica das oportunidades de brincar que, ao nível da educação pré-escolar, 
lhes são proporcionadas (GONÇALVES; SANCHES, 2016, p. 4).

Por isso é relevante que a escola assume o papel de continuar a prática da ludicidade nos 
Anos Iniciais do Ensino Fundamental de formação das crianças.

FIGURA 1 – Alunos utilizando jogo do uno da multiplicação durante as atividades em sala de aula.
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O ensino de Matemática é relevante para a formação das crianças nos Anos Iniciais, sendo 
necessário que os educadores busquem trabalhar com diferentes estratégias que versem pela 
ludicidade, para que os conteúdos sejam assimilados, tal como consigam relacioná-los a suas 
realidades cotidianas, buscando reduzir a aversão a esta disciplina.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Levando em conta o assunto desenvolvido verificou- se que o uso da ludicidade na apren-
dizagem da tabuada de multiplicação tornou-se uma tarefa agradável e prazerosa para os alu-
nos, despertando o interesse e possibilitando um aprendizado mais rápido.

Ao utilizar jogos, os alunos são incentivados a aplicar a tabuada em situações reais e a re-
solver problemas, o que contribui para a compreensão dos conceitos matemáticos e promove 
o desenvolvimento do raciocínio lógico. Além disso, os jogos proporcionam um ambiente de 
aprendizado colaborativo, em que os alunos trocam experiências, compartilham conhecimen-
tos e desenvolvem habilidades sociais.

Verificou-se que a ludicidade é uma estratégia que pode contribuir positivamente para o 
ensino de Matemática porque amplia a socialização entre os alunos, desenvolve o raciocínio, 
estimula a imaginação, criatividade e estimula a curiosidade e a busca por respostas de ques-
tões, o que favorece as aprendizagens em Matemática. Neste contexto, os jogos, a tabuada e as 
atividades interativas podem dar contribuições positivas nas aulas de Matemática, principal-
mente quando se trata de multiplicação.

Nota-se que a multiplicação é um conteúdo que pode ser difícil para os alunos assimi-
larem por isso é necessário que o professor utilize jogos, tabuada e atividades interativas que 
possibilitem o saber, tal como permita que eles consigam realizar associações com situações 
que são do cotidiano.

Compreende-se que os estudos sobre a temática já vêm apresentando, ou seja, a ludici-
dade é uma metodologia importante no processo de aprendizagem de Matemática nos Anos 
Iniciais do Ensino Fundamental. A tabuada e os demais jogos podem favorecer a linguagem 
matemática desses sujeitos, estabelecer momentos de criticidade contribuir com o cognitivo e 
pensamento lógico.

Superamos assim nossas expectativas, pois através dos jogos as aulas se tornaram práticas, 
além de evidenciarmos nossas experiências e nos apropriarmos do conhecimento, não apenas 
como um conteúdo, mas como parte integrante de nosso dia a dia. Isto possibilitou um avanço 
considerável na aprendizagem dos alunos, bem como, a melhoria na área comportamental, 
que aprenderam com os jogos, a se respeitarem, como intuito de se expressar e participar. 
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Diante do exposto, percebemos que o objetivo proposto foi alcançado, superando, até mesmo, 
as expectativas, porque os jogos com regras são importantes para o desenvolvimento do pen-
samento lógico.
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